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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E NOVE DE 
FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 

----- No dia vinte e nove de fevereiro de dois mil e dezasseis, teve lugar no Solar dos 
Peixotos, a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado 
pelo Senhor João Fernando Marques Rebelo Cotta, como Primeiro Secretário e pela 
Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, como Segunda Secretária. ---------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e três minutos, tendo-se verificado a falta do 
Senhor Presidente da Junta da União de Freguesias Barreiros Cepões António da Silva 
Gomes Tavares (Justificada) e do Senhor Presidente da Junta de S. Pedro de France 
Fernando Martins Machado (Justificada).-------------------------------------------------------------- 
Para que conste na presente ata, o resumo da correspondência expedida e recebida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:----------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:-------------------------------------------------------------------  
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Diretor do Museu Nacional Grão Vasco Dr. Agostinho Ribeiro remeteu via 
postal resposta positiva ao pedido de colaboração para a Assembleia Municipal Infantil.--- 
– A Exma. Sra. Diretora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local da CCDR 
Centro remeteu via postal resposta ao Pedido de parecer "Competências da Assembleia 
Municipal a exercer sob propostas da Câmara.-------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente do Centro Regional de Viseu da Universidade Católica 
Portuguesa remeteu via postal ofício referente à alteração de designação do Centro 
Regional das Beiras para Centro Regional de Viseu.-------------------------------------------------
– Município de Viseu remeteu via protocolo ofício relativo à resposta ao Requerimento do 
Grupo Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015 
referente ao esclarecimento do "valor  investido na divulgação do Orçamento 
Participativo 2015.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Município de Viseu remeteu via protocolo ofício relativo à resposta ao Requerimento do 
Grupo Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015 
referente a questões sobre "Candidatura a fundos Europeus com vista à requalificação 
das Escolas Grão Vasco e Viriato.------------------------------------------------------------------------ 
– A Comunidade Intermunicipal Dão Lafões remeteu email referente ao pedido de 
informação do Exmo. Sr. (a) Deputado(a) a convocar para a Assembleia Intermunicipal de 
30/11/2015 uma vez que a Senhora Deputada Lúcia Silva  apresentou o seu pedido de 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da 
República remeteu via postal confirmação da receção da Moção “Pela Instalação das 
Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu” apresentada pelo Grupo Municipal do 
CDS/PP na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.-------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu via postal confirmação da receção da Moção 
“Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu”, apresentada pelo 
Grupo Municipal do CDS/PP na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.----------------------- 
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– A Associação Nacional dos Municípios Portugueses  remeteu e-mail no qual informa de 
que o Gabinete Jurídico da ANMP procedeu à atualização do Modelo de Regulamento do 
Conselho Municipal de Segurança, elaborado em 1999 foi atualizado.--------------------------- 
– O Exmo. Sr. Assessor do Grupo Parlamentar do CDS/PP da AR remeteu via e-mail para 
informação à Assembleia Municipal de Viseu que o Exmo. Sr. Deputado Hélder Amaral 
colocou na Assembleia da República a pergunta relativa à Moção "Pela Instalação das 
Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu" apresentada pelo Grupo Municipal do 
CDS/PP na sessão ordinária da Assembleia municipal de 09-11-201.----------------------------- 
– A Exma. Sra. D. Cecília Maria Serrano Carvalho de Araújo Gaspar entregou em mão 
cópia do abaixo-assinado dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, 
relativo ao congestionamento de Trânsito e frequência de acidentes na EN 16 solicitando a 
duplicação do troço entre a rotunda da volvo e o acesso à A25.------------------------------------ 
– Município de Viseu remeteu via protocolo resposta ao Requerimento do Grupo 
Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015 sobre 
"Necessidade de intervenção no Centro Escolar Rolando de Oliveira".--------------------------  
– Município de Viseu remeteu via protocolo resposta ao Requerimento do Grupo 
Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015 referente ao 
"ACEP celebrado com a CMV e o SINTAP".---------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu via postal confirmação da receção da Moção 
“Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu”, apresentada pelo 
Grupo Municipal do CDS/PP na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.----------------------- 
– A Exma. Sra. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu via e-mail referente à 
Ordem de Trabalhos para a próxima reunião do Conselho Municipal de Educação.--------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu via postal 
confirmação da receção da Moção “Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no 
Município de Viseu”, apresentada pelo Grupo Municipal do CDS/PP na Sessão Ordinária 
da AM de 09/11/2015.---------------------------------------------------------------------------------------- 
– A CIM Dão Lafões remeteu via postal, Plano de Atividades e Orçamento do exercício 
económico de 2016.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística do Município de Viseu, remeteu 
e-mail referente ao assunto “Retorno de Informação Personalizada dos Municípios – 277”. 
– O SINTAP remeteu via correio eletrónico reação à comunicação da CDU efetuada na 
última Assembleia Municipal.----------------------------------------------------------------------------- 
– A  Assembleia Municipal de Moimenta da Beira remeteu via postal ofício referente à 
confirmação da receção da Moção "Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no 
Município de Viseu", bem como informa que, por unanimidade, declarou-se solidária com 
esta posição.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Agostinho Matos entregou em mão documento da Casa da Sé,  referente ao 
assunto "Denúncia de trapalhadas".---------------------------------------------------------------------  
– A Casa da Sé remeteu e-mail referente ao assunto “ Reclamação - Violação do RGR - 
Reputação Turismo Viseu”.-------------------------------------------------------------------------------- 
– A Casa da Sé remeteu e-mail referente ao assunto " Pedido de esclarecimentos - Penedro 
da Sé".---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A  Câmara Municipal de Cinfães remeteu via postal ofício referente à confirmação da 
receção da Moção "Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu", 
bem como informa que, foi deliberado, por unanimidade, concordar com o teor da 
referida Moção.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Teatro Viriato remeteu via postal apresentação da Temporada de Janeiro-Março 
2016.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O A Associação Nacional de Municípios remeteu email relativo ao Congresso das 
Cidades Municípios e Regiões da Europa (Nicósia Chipre 20-22 de Abril de 2016).----------
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– O Grupo Parlamentar “Os Verdes remeteu e-mail referente à Pergunta ao Governo  
relativa ao estado de abandono  e de degradação da ETAR de Rio de Moinhos Sátão.------- 
– O Município de Viseu remeteu ofício de remessa das Declarações - Lei dos 
Compromissos Plurianuais, de Pagamentos em Atraso e recebimentos em atraso 
acompanhado do anexo respetivo composto por 16 páginas.---------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu e-mail referente ao Projeto de Lei apresentado 
que "Retoma  a conceção de serviço público no regime jurídico das Estradas Nacionais 
(Primeira alteração à Lei nº34/2015, de 27 de abril".------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu e-mail referente ao Projeto de Lei apresentado 
que "Impede mercantilização do abastecimento público de água de saneamento de águas 
residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos".--------------------------------------------------- 
– A CPCJ de Viseu remeteu via e-mail Relatório de Atividades de 2015.------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes remeteu e-mail referente à 
resposta do Ministério do Ambiente à questão colocado sobre o estado de abandono e de 
degradação da ETAR de Rio de Moinhos Sátão.------------------------------------------------------ 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico, documento proveniente do 
INE referente ao assunto “Retorno de Informação Personalizada dos Municípios”.---------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes remeteu e-mail referente à 
pergunta ao Governo  dos Maus cheiros provenientes da ETAR de Passos de Silgueiros em  
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Casa da Sé na pessoa do Exmo. Sr. Agostinho Matos entregou em mão neste serviço de 
Apoio da AM ofício referente à solicitação da cópia da Ata da reunião de grupos 
parlamentares de 05 de outubro de 2015.--------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição entre o dia 18 de fevereiro de 2016 e o dia 21 de 
fevereiro de 2016.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
29 de fevereiro de 2016.-------------------------------------------------------------------------------------  
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins remeteu via correio eletrónico 
pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016.------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires 
remeteu via correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016.------------ 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António José Coelho Lopes remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016.--------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes remeteu e-mail referente à 
resposta do Ministério do Ambiente à pergunta efetuada pelos Srs. Deputados José Luís 
Ferreira e Heloísa Apolónia sobre os maus cheiros provenientes da ETAR de Passos de 
Silgueiros em Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu documento para a 
sessão ordinária de 29-02-2016 referente ao assunto “Proposta de reconhecimento de 
interesse público municipal”.------------------------------------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.----------------------------------------------------------- 
– Foram remetidas por via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, 
Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão Ordinária 
da Assembleia Municipal do dia 09 de novembro de 2015.------------------------------------------ 
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– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu a Ata da Sessão Ordinária da AM de 
25-09-2015, aprovada na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015.-------------------------------- 
– A Moção ”Pela Instalação das Juntas Médicas da ADSE no Município de Viseu” 
apresentada pelo Grupo Municipal do CDS/PP na sessão de 09/11/2015 Foi enviado via 
postal a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da Republica, Sua Excelência o 
Ministro da Saúde, a todos os Grupos Parlamentares da Assembleia da República, ao 
Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, ao Exmo. Sr. Diretor Geral de Proteção Social aos 
Funcionários e Agentes da Administração Púbica – ADSE, ao Exmo. Sr. Presidente do 
Conselho Intermunicipal da CIM Dão Lafões, a todos os Municípios do Distrito de Viseu.-- 
– Foi enviado via Edoc à Câmara Municipal de Viseu, Requerimento referente a 
esclarecimento de questões sobre “candidatura” a fundos europeus, apresentado pelo 
Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.---------------------------  
– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu Recomendação referente a 
problemas de trânsito junto à Escola Grão Vasco apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.------------------------------------------------------ 
– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu Recomendação referente à limitação 
de segurança na Estrada Velha de Abraveses em direção à Escola Secundária de Viriato 
apresentada pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.----
– Foi enviado via Edoc à Câmara Municipal de Viseu, Requerimento para esclarecimento 
de questões sobre o “ACEP celebrado entre a CMV e o SINTAP”, apresentado pelo Grupo 
Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.------------------------------------  
– Foi enviado via Edoc à Câmara Municipal de Viseu, Requerimento para esclarecimento 
de questões sobre o “Valor investido na divulgação do Orçamento Participativo 2015”, 
apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.---- 
– Foi enviado via Edoc à Câmara Municipal de Viseu, Requerimento para esclarecimento 
de questões sobre a “Necessidade de Intervenção no Centro Escolar Rolando de Oliveira”, 
apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.----  
– Foi enviado via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Direção da Cáritas Diocesana de Viseu 
e à Exma. Sra. Presidente do Conselho de Administração dos CTT a Moção “Contra a 
Exclusão Postal no Bairro Social de Paradinha” apresentada pelo Grupo Municipal do 
Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.------------------------------------ 
– Foi enviado via e-mail ao Grupo Municipal da CDU resposta da Câmara Municipal de 
Viseu, ao Requerimento para esclarecimento de questões sobre o “Valor investido na 
divulgação do Orçamento Participativo 2015”, apresentado pelo Grupo Municipal da 
CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.------------------------------------------------------  
– Foi enviado via e-mail ao Grupo Municipal da CDU resposta da Câmara Municipal de 
Viseu, ao Requerimento para esclarecimento de questões sobre “candidatura”, 
apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 09/11/2015.---- 
– Foi remetido via correio eletrónico para conhecimento aos Grupos Municipais e 
Presidente da Junta Independente cópia do abaixo-assinado dirigido ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Viseu, relativo ao congestionamento de Trânsito e frequência de 
acidentes na EN 16 solicitando a duplicação do troço entre a rotunda da volvo e o acesso à 
A25, entregue em mão pela Exma. Sra. D. Cecília Maria Serrano Carvalho de Araújo 
Gaspar.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido para conhecimento ao Grupo Municipal da CDU resposta do Município de 
Viseu ao Requerimento sobre "Necessidade de intervenção no Centro Escolar Rolando de 
Oliveira" apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015.------------------------------- 
– Foi remetido para conhecimento ao Grupo Municipal da CDU resposta do Município de 
Viseu ao Requerimento referente ao "ACEP celebrado com a CMV e o SINTAP" 
apresentado na Sessão Ordinária da AM de 09-11-2015.-------------------------------------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico para conhecimento aos Grupos Municipais e 
Presidente da Junta Independente e-mail do Departamento de Planeamento e Gestão 
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Urbanística do Município de Viseu referente ao assunto “Retorno de Informação 
Personalizada dos Municípios – 277”.-------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico para conhecimento aos Grupos Municipais, Plano de 
Atividades e Orçamento do exercício económico de 2016 da CIM Dão Lafões.----------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico para conhecimento aos Grupos Municipais e 
Presidente da Junta Independente reação do SINTAP à comunicação da CDU efetuada na 
última Assembleia Municipal.----------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Senhor Presidente da Câmara documentos enviados pela Casa 
da Sé (Carta + 2 emails).------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via e-mail para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de 
Junta Independentes o Relatório de Atividades de 2015 da CPCJ.-------------------------------- 
– Foi remetido via e-mail para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de 
Junta Independentes e-mail referente ao Projeto de Lei apresentado que "Retoma  a 
conceção de serviço público no regime jurídico das Estradas Nacionais (Primeira alteração 
à Lei nº34/2015, de 27 de abril", enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP.-------------------- 
– Foi remetido via e-mail para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de 
Junta Independentes e-mail referente ao Projeto de Lei apresentado que "Impede 
mercantilização do abastecimento público de água de saneamento de águas residuais e de 
gestão de resíduos sólidos urbanos", enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP.--------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os 
Verdes referente à pergunta ao Governo  sobre Maus cheiros provenientes da ETAR de 
Passos de Silgueiros em Viseu.----------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail da Câmara Municipal de Viseu relativo ao 
documento proveniente do INE referente ao assunto “Retorno de Informação 
Personalizada dos Municípios”.--------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico Relatório de Atividades da CPCJ de 2015.---------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Senhor Deputado 
Municipal Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues, para o período de 18 de fevereiro de 
2016 a 21 de fevereiro de 2016, foi comunicado via e-mail à Exma. Senhora Deputada 
Municipal Manuela Maria Coelho Antunes para proceder à respetiva substituição.---------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Senhor Deputado 
Municipal Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues, para o período de 18 de fevereiro de 
2016 a 21 de fevereiro de 2016, foi comunicado via e-mail ao Partido Bloco de Esquerda 
que a Exma. Senhora Deputada Municipal Manuela Maria Coelho Antunes foi informada 
para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 29 de fevereiro de 
2016.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
convocatória para a Sessão Ordinária de 29 de fevereiro de 2016.-------------------------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária de 29 de fevereiro de 2016, e Credenciais (utilizador e palavra 
passe).----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal Via Rápida, 
Edital para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29 de fevereiro 
de 2016.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
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de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, remetido via e-mail pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins, foi comunicado via postal ao Partido 
Socialista que a Exma. Senhora Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto foi 
informada para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, remetido via e-mail pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins foi comunicado via postal à Exma. 
Senhora Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires, foi 
comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de 
Viseu do Partido Social Democrata que a Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de 
Almeida Correia Soutinho foi informada para proceder à respetiva substituição.------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, foi 
comunicado via e-mail e postal à Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de 
Almeida Correia Soutinho para proceder à respetiva substituição.------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, remetido via email 
pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal António José Coelho Lopes, foi comunicado via postal 
ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Osório dos Santos Ferreira foi 
informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António José Coelho Lopes, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 29 de fevereiro de 2016, foi comunicado via e-mail e postal ao 
Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Osório dos Santos Ferreira para proceder à 
respetiva substituição.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal aos membros da AM o documento enviado pelo Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de Viseu referente ao assunto “Proposta de 
reconhecimento de interesse público municipal”.-----------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava 
todos os Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhor Vice-Presidente, Senhores Vereadores, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Segundo os 
serviços já temos quórum e por isso podemos iniciar a nossa sessão. Informava que a Senhora 
Deputada Sofia Campos do PSD solicitou a sua substituição e que está neste momento a ser 
substituída pela Deputada Municipal Florbela Soutinho, que o Deputado Municipal António 
José Coelho Lopes do PSD solicitou a sua substituição e foi substituído para esta sessão pelo 
Deputado Municipal Pedro Osório e que o Senhor Deputado Municipal Carlos do Vale Martins 
do PS solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituído pela Senhora Deputada 
Municipal Adelaide Modesto, também os Senhores Deputados do Partido Socialista solicitaram 
a sua substituição, Alberto Gonçalves da Ascensão sendo substituído pelo Deputado José Paulo 
Vila Chã Cavaleiro e a Deputada Cristina Maria Nunes Fonseca sendo substituída pelo 
Deputado Manuel José Moleiro Mirandez. Informava também os Senhores Deputados que a 
Assembleia Municipal Infantil inicialmente esteve agendada para o dia 18 de fevereiro, e 
realizou-se no passado dia 19 de fevereiro. Estiveram nessa Assembleia os representantes dos 
Grupos Municipais, o Senhor Presidente da Câmara, esteve também o Senhor Vice-Presidente 
e também o Senhor Vereador do Desporto e Juventude, além disso esteve presente também o 
Senhor Diretor do Museu Grão Vasco e também responsáveis de entidades que cooperaram 
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nesta Assembleia Municipal Infantil nomeadamente a Federação Regional da Associação de 
Pais e também a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco. Esta iniciativa que já 
vai na 11.ª edição contou com a participação de cerca de 60 alunos do 4.º ano do Ensino Básico, 
tendo participado pela primeira vez o Jardim Escola João de Deus, participaram também o 
Agrupamento de Escolas Grão Vasco, Agrupamento de Escolas Infante D. Henrique, 
Agrupamento de Escolas Viseu Norte, o Agrupamento de Escolas do Viso, Colégio da 
Imaculada Conceição, Colégio de Via-Sacra, e o Agrupamento de Escolas de Mundão. O tema 
que foi selecionado para esta Assembleia tinha sido o “Património do Centro Histórico”, tendo 
sido acordado consensualmente que, em virtude de haver várias efemérides que se assinalam no 
ano em curso em Instituições do Centro Histórico seria dado destaque a temas que fossem 
específicos para estudo, nomeadamente, relativo aos 500 anos da Misericórdia, aos 500 anos da 
Sé Catedral, aos 100 anos do Edifício dos Paços do Município e também aos 100 anos do Museu 
Nacional de Grão Vasco.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito desta realização promovemos o Concurso do Cartaz alusivo aos temas propostos, 
que penso que estão expostos também. O Júri escolhido selecionou o Cartaz da Escola da 
Ribeira, do Agrupamento de Escolas Grão Vasco de Viseu, tendo-se destacado também o 
trabalho da Escola EB1 Casal de Esporão do Agrupamento de Escolas de Mundão. Também 
gostaria de transmitir a todos que os alunos revelaram um grande interesse, e também um 
conhecimento profundo sobre o nosso Património e fizeram pesquisas, algumas, podemos 
considerar pesquisas muito surpreendentes sobre as instituições.---------------------------------------- 
A sessão mais uma vez foi transmitida via internet, permitindo aos alunos que ficaram nas 
escolas e a todos os interessados em qualquer parte assistirem em direto aos trabalhos da 
Assembleia Municipal Infantil. Cumpre aqui relevar aquela que foi a colaboração que já tem 
vindo a acontecer nos vários anos, da Escola Profissional Mariana Seixas, a quem agradecemos 
pela disponibilidade e aos alunos e professor que esteve presente, pelo empenho e também pelo 
profissionalismo demonstrado. Cumpre ainda deixar uma palavra de apreço e também de 
agradecimento aos responsáveis pelas Instituições em estudo, nomeadamente, a Santa Casa da 
Misericórdia, o Cabido da Sé e ao Museu Nacional de Grão Vasco, e também à Câmara 
Municipal, pela recetividade ao desafio e colaboração e sobretudo enquanto facilitadores das 
visitas que foram efetuadas. A Assembleia Municipal Infantil em nosso entendimento cumpriu 
os objetivos a que todos nos propusemos, de incentivar o interesse pelo exercício dos direitos e 
também pelos deveres de cidadania e desenvolver na parte dos alunos capacidades de 
intervenção cívica e política, e na defesa também do nosso Património Histórico. Por isso, 
queremos aqui publicamente agradecer ao Executivo Camarário toda a colaboração prestada e 
em especial ao Senhor Presidente da Câmara a forma que podemos considerar pedagógica, 
entusiástica, e até carinhosa com que participou e respondeu a todos as questões colocadas 
pelos jovens deputados, e, algumas consideramos que não eram fáceis, e por isso desde já o 
nosso agradecimento. A terminar, aos Senhores Diretores dos Agrupamentos de Escolas, dos 
Colégios e Jardim Escola João de Deus, o nosso muito obrigado pela adesão a esta iniciativa e 
também pelo trabalho que desenvolveram.------------------------------------------------------------------
Rapidamente passaremos a outra informação, que é: A Mesa da Assembleia Municipal e os 
representantes dos Grupos Municipais têm estado disponíveis para receber o público que se 
tem inscrito na audiência mensal, a qual se vai manter. Só que, às vezes alguma não 
compreensão em relação ao que é uma audiência quer aqui no público, quer também na 
audiência de munícipes, é que, essa audiência é efetuada na primeira segunda-feira de cada mês 
e como sabem, é uma iniciativa da Assembleia que visa a sua abertura à sociedade num quadro 
de desenvolvimento estratégico de cooperação e de promoção da proximidade nas relações com 
os cidadãos, não se trata como é óbvio, e era aqui que gostaríamos de dar o enfoque, não se 
trata como é óbvio de um espaço de resposta imediata a problemas, pois a Assembleia 
Municipal não tem essa competência atribuída, é sim, uma ocasião em que os cidadãos no 
espaço que está reservado ao público, os cidadãos colocam dúvidas e dificuldades, podendo ser 
orientados para o caminho a percorrer, mas também considerando em cada caso particular a 
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possibilidade da Mesa ou cada Grupo Municipal poderem desenvolver procedimentos com 
vista ao posterior esclarecimento do cidadão, é esta a função da audição ao público e não é 
outra, é encaminhar e ajudar a resolver os problemas, não é dar uma resposta imediata aos 
problemas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Temos aqui para pôr à discussão a Ata da Sessão Ordinária de 09 de novembro de 2015 e por 
isso, íamos de imediato proceder à apreciação e votação da Ata da Sessão Ordinária de 09 de 
novembro de 2015, e gostaria de perguntar se algum dos Senhores Deputados pretende ter o 
uso da palavra? Não havendo nenhum uso da palavra colocava à votação. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovada com quatro (4) abstenções.------------------------------------------------------
Iremos agora entrar no Período de Antes da Ordem do Dia, e solicitava aos Grupos Municipais 
a apresentação das listagens das intervenções, também com a referência ao tempo de 
intervenção. Já temos do Grupo Municipal do PS, do Grupo Municipal do PSD, temos do 
Presidente de Junta Independente, falta do CDS. Depois, quer ao Bloco de Esquerda, quer à 
CDU, é a manifestação de vontade está bem? Fazia uma proposta: Que todas as deliberações 
tomadas no Período de Antes da Ordem do Dia e na Ordem de Trabalhos sejam aprovadas em 
minuta para efeitos de execução imediata conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artº57 da Lei 
nº 75/2013 de 12 de setembro na sua atual redação, consubstanciado pelo nº4 do Artº58 do 
Regimento em vigor nesta Assembleia Municipal, bem como todas, por isso era todas as 
propostas e moções do Período de Antes da Ordem do Dia, e também todas as propostas da 
Ordem de Trabalhos. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.-----------  
Iriamos então iniciar o Período Antes da Ordem do Dia, tem a palavra o Deputado Pedro 
Osório.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal e restantes Membros da Mesa, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Senhores Jornalistas, Minhas Senhoras e Meus Senhores.-- 
No passado dia 18 de fevereiro, o Sr. Secretário de Estado da Saúde, Dr. Manuel Delgado, 
visitou o nosso Centro Hospitalar, onde enunciou, em declarações públicas, a possibilidade 
de o atual Governo mudar a decisão tomada sobre a Radioterapia e levar este 
equipamento para a Beira Interior. O Governante avisou que a instalação de um serviço 
de radioterapia na região, que abranja os distritos da Guarda, Viseu e Castelo Branco, 
“não poderá ser encarada apenas numa perspetiva local”, acrescentando que o Governo 
está “a pensar seriamente em criar a valência de Radioterapia na Beira Interior”.----------- 
Como todos sabemos Viseu, nunca foi conhecida por Beira Interior.----------------------------- 
Sr. Presidente, Caros Deputados, com estas declarações percebemos o que este governante 
pretende, como no passado aconteceu com a faculdade de medicina, deslocar a instalação 
deste equipamento para o Distrito de Castelo Branco.----------------------------------------------- 
Caros Deputados, a Região de Viseu há muito que reclama a unidade de radioterapia para 
o Centro Hospitalar Tondela Viseu. Sucessivos Conselhos de Administração desta 
instituição têm demonstrado a intenção clara envolvendo-se de forma inequívoca na 
criação de condições para a concretização deste anseio. Só por curiosidade, a nossa 
unidade de saúde consegue ter a mesma dimensão que o conjunto das unidades da 
Guarda, Covilhã e Castelo Branco. Até os estudantes de medicina que estão na faculdade 
da Covilhã acabam por ter que vir para o nosso hospital, quer pelo reconhecido mérito e 
valor dos seus profissionais, quer pela falta de condições nalguns serviços da unidade da 
Covilhã.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relembro também que a Entidade Reguladora da Saúde, entidade pública independente e 
insuspeita, defende a instalação dos equipamentos no Centro Hospitalar Tondela-Viseu, 
em alternativa à instalação no Centro Hospitalar Cova da Beira, devido aos elevados 
ganhos para as populações, e também para o Sistema Nacional de Saúde.----------------------  
Faço esta intervenção não como deputado de um partido. Faço-a como viseense, como 
beirão, como português, mas acima de tudo como homem.----------------------------------------- 
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Falo como filho, pai, irmão ou neto, que sabe como esta doença destrói fisicamente e 
mentalmente, o doente e as suas famílias. Todos nesta sala já devem ter vivenciado algo 
idêntico. Não há família, grupo, instituição que não tenha alguém que enfrente ou tenha 
enfrentado esta enfermidade.------------------------------------------------------------------------------  
Cabe-nos a nós lutar pela melhoria de vida de todos os nossos concidadãos e a instalação 
da Radioterapia em Viseu, permitiria diminuir drasticamente o sofrimento físico e 
psicólogo de todas estas pessoas.-------------------------------------------------------------------------- 
Os doentes do foro oncológico merecem uma resposta de qualidade e de proximidade, sem 
terem que percorrer muitas vezes centenas de quilómetros para ter o seu tratamento. 
Falamos de uma coisa muito simples, que se chama “humanização” na prestação de 
cuidados.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A instalação da radioterapia assume pois, um papel de absoluta relevância não só no 
tratamento da doença, mas também na diminuição do desgaste, que se associa a este 
processo, não só para o próprio doente mas também para os que lhe são próximos.---------- 
Trata-se da defesa do princípio de que a oferta de cuidados deve adequar-se à procura, 
tanto quanto possível, assegurando um grau de acesso equitativo para todas as pessoas.---- 
Devemos elevar a voz da nossa região, lutando pela decência e o respeito dos nossos 
utentes. Este momento obriga-nos a lutar pela declaração que certamente, todos os 
representantes partidários, cidadãos e beirões aqui presentes devem colocar neste 
momento.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Radioterapia em Viseu, Já!--------------------------------------------------------------------------------- 
Por isso preponho duas ações:----------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro, reenviar todos os documentos já aprovados por esta Assembleia, aos titulares 
governativos, relembrando para a urgência da instalação deste equipamento;----------------- 
Segundo, porque as declarações do Secretário de Estado não podem ser ignoradas, 
podendo estarmos perante uma nova faculdade de medicina, proponho o lançamento de 
uma petição pública, subscrita por todos aqueles que se queiram associar, de forma a 
levarmos a voz de uma região ao parlamento e ao governo, demonstrando a força das 
nossas gentes, para não sermos ultrapassados por motivos políticos em detrimento da 
razão, mobilizando a população em torno desta causa, que mais do que uma causa política, 
é uma causa humana.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Sr. Deputados, termino, reafirmo novamente que não estamos perante apenas um 
problema do Centro Hospitalar, um problema politico, ou um problema da região.---------- 
Estamos perante a vida real das pessoas.---------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, não sei se posso ler a Petição ou se entrego ao Senhor Presidente?------- 
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Se quiser pode ler.----------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Osório dos Santos Ferreira prossegue a sua intervenção: Eu 
queria fazer um considerando antes de ler. Esta Petição era uma forma diferente de 
abordarmos esta questão, em vez de reforçarmos com mais uma Moção, eu pretendia que 
este passo fosse dado por esta Câmara e depois se transformasse num movimento cívico 
liderado pelos nossos presidentes, pelos nossos autarcas e pelos nossos concidadãos, 
porque acho que neste momento precisamos de voltar outra vez a dinamizar a voz dos 
nossos beirões.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Radioterapia em Viseu, Já!--------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República;--------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Primeiro Ministro;------------------------------------------------------------------------ 
Exmo. Senhor Ministro da Saúde;------------------------------------------------------------------------  
Considerando que as doenças oncológicas constituem um dos principais problemas de 
saúde da nossa população, assumindo um lugar significativo nas causas de mortalidade, 
sendo a sua prevenção, diagnóstico e tratamento considerados prioritários.--------------------  
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Considerando que a área de influência do Centro Hospitalar Tondela-Viseu abrange 
aproximadamente, meio milhão de pessoas, referenciando centenas de doentes por ano, 
para os Serviços de Radioterapia de Coimbra, Porto e Lisboa.------------------------------------ 
Considerando que a Implementação de uma unidade de Radioterapia em Viseu permitiria 
apoiar todos os doentes oncológicos da região, minimizando o desgaste físico e psicológico, 
com uma maior resposta de proximidade e qualidade.----------------------------------------------- 
Os abaixo-assinados, solicitam ao Ministério da Saúde a instalação urgente da 
Radioterapia no Centro Hospital Tondela Viseu, serviço necessário e imprescindível para 
dar uma resposta às necessidades dos doentes, com a qualidade necessária e conforme se 
exige a uma Unidade com a classificação e a diferenciação técnica do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu. Obrigado.----------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. A 
Deputada da CDU Filomena Pires disse que também tinha uma Moção sobre esta matéria, 
o Bloco também tem, podem ser apresentadas e depois faremos a discussão toda em 
conjunto, ou pode haver uma Moção única, isso aí…, apresentam a Moção e depois vemos. 
Por isso, há aqui duas situações que nos temos de pronunciar e deixava isto em aberto, 
uma é a questão das Moções, e a discussão das Moções, outra questão tem a ver com a 
vontade individual de cada pessoa, e desde já eu manifesto a minha vontade de subscrever 
a petição, a vontade individual que tem a ver com a petição é uma questão um bocadinho 
diferente e tem que ter um tratamento diferente. As Moções, iremos então proceder à sua 
discussão. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires para apresentar a Moção.--------------
----- DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Passo então a ler a Moção: 
“PELA INSTALAÇÃO DA RADIOTERAPIA NO HOSPITAL DE S. TEOTÓNIO, EM 
VISEU”.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Colhe apoio generalizado na opinião pública, a criação do serviço de Radioterapia no 
Hospital de São Teotónio como uma mais-valia extraordinária para este hospital e para os 
cerca de 500 mil utentes que serve.----------------------------------------------------------------------- 
Por iniciativa do Grupo Parlamentar do PCP, foi questionado o Senhor Ministro da Saúde 
sobre a instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu. Esta diligência 
colocou de novo na ordem do dia o problema, motivando tomadas de posição públicas do 
próprio Ministro, as quais, por sua vez, suscitaram declarações de autarcas reclamando a 
instalação de tal serviço nas suas regiões.--------------------------------------------------------------- 
Em face desta realidade, a Assembleia Municipal de Viseu, não pode ficar indiferente, 
devendo reiterar posições maioritárias assumidas anteriormente, reclamando a instalação 
da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu.---------------------------------------------- 
Esta deliberação da Assembleia afigura-se ainda mais pertinente, porquanto a resposta do 
Senhor Ministro da Saúde, ao referido Requerimento do Grupo Parlamentar do PCP, 
informa que “quer em sede de mapeamento de investimentos para possível 
cofinanciamento no âmbito dos fundos comunitários, quer em sede de planeamento 
estratégico, submetido pelo Centro Hospitalar Tondela-Viseu EPE à ARS Centro, não está 
prevista a construção do espaço de instalação de Radioterapia em Viseu…”------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu tem o dever inalienável de corrigir a grave omissão da 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, de não incluir no seu planeamento 
estratégico um novo espaço para o serviço de oncologia, que albergue o serviço de 
Radioterapia.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sendo que o parecer da ERS (Entidade Reguladora de Saúde) aponta o Centro Hospitalar 
Tondela-Viseu (CHTV) como local que permite maior aproveitamento da instalação do 
equipamento de Radioterapia;----------------------------------------------------------------------------- 
Sendo que a instalação do acelerador linear (Radioterapia) está previsto desde 2002 e a 
administração do Hospital de Viseu efetuou o pedido para a sua instalação em 2004;-------- 
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Sendo um facto que nenhuma unidade privada tem atualmente condições para receber a 
Radioterapia e sabendo-se da urgência de instalação da unidade de Radioterapia, pelas 
mesmas razões já aduzidas e pelo fato dos dados oficiais apontarem para o aumento 
exponencial da taxa de neoplasias na região;----------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu delibera propor ao Senhor Ministro da Saúde, que o seu 
Ministério inscreva com caráter de prioridade, a construção de instalações próprias para o 
serviço de Oncologia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu, que acolham a instalação do 
serviço de Radioterapia, para servir toda a região. Muito obrigada.------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Vieira do Bloco de Esquerda.-----------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhoras Deputadas, Público e Comunicação Social presente, (Os Senhores Presidentes de 
Junta estão incluídos nos Senhores Deputados).----------------------------------------------------
“MOÇÃO PELA URGENTE REQUALIFICAÇÃO DO IP3”.------------------------------------
- Considerando que…---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ó Senhor Deputado, nós tínhamos 
Radioterapia.--------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues responde: Peço desculpa, é já 
a seguir.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Pronto, nós estamos aqui com 
três situações em cima da mesa. Uma é a proposta do Deputado Pedro Osório que fez duas 
propostas, uma que é que todas as Moções que já foram apresentadas nesta Assembleia 
sobre Radioterapia, sejam reenviadas para o conhecimento das entidades competentes e 
temos aqui a Moção da CDU que no fundo é um reforço também de tudo aquilo que já 
tem sido a postura desta Assembleia Municipal neste domínio, por isso colocava à 
discussão essa Moção e proposta, pedia também caso fosse possível, ou se o entendessem, 
temos aqui uma Proposta de Petição a ser assumida, e também, se entendessem fazer a 
discussão sobre esta proposta, também o fizessem.----------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: Peço desculpa pelo lapso.------------------------------------------------------------------------ 
MOÇÃO pela INSTALAÇÃO DA UNIDADE DE RADIOTERAPIA NO CENTRO 
HOSPITALAR TONDELA/VISEU:--------------------------------------------------------------------
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Em 3 de setembro de 2004 (há mais de uma década), o Conselho de Administração do 
Hospital de S. Teotónio solicitou ao Ministro da Saúde a instalação de uma unidade de 
Medicina Nuclear e de Radioterapia, nos terrenos cedidos para o efeito;------------------------
2 - Em 17.12.2004, o Ministro da Saúde autorizou, por despacho, a criação de uma 
unidade de Medicina Nuclear no Hospital de S. Teotónio, em regime de ambulatório, e 
outra no Centro Hospitalar da Cova da Beira;--------------------------------------------------------- 
3 - Em 2010, a Administração Regional de Saúde do Centro apresentou ao Ministério da 
Saúde um projeto para a criação do Centro Oncológico em Viseu, com unidade de 
Radioterapia e Medicina Nuclear;------------------------------------------------------------------------ 
4 - Em 2012, um Estudo da Entidade Reguladora da Saúde concluía que a instalação de 
dois Aceleradores Lineares no Centro Hospitalar Tondela/Viseu, em alternativa ao da 
Cova da Beira, aumentaria a cobertura relativamente aos limites do tempo de viagem 
entre a residência do utente e o estabelecimento hospitalar, em 87% a nível nacional e em 
77% a nível da Região Centro;---------------------------------------------------------------------------- 
5 - Em 2013, o Ministro Paulo Macedo considerou que a Unidade de Radioterapia teria de 
ceder o passo a outros investimentos mais prioritários;------------------------------------------- 
6 - Recentemente, o atual Secretário de Estado da Saúde em visita ao Centro Hospitalar 
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Tondela/Viseu, disse que e cito, “o governo irá analisar os estudos numa perspetiva 
regional de toda a Beira Interior” fim de citação, para optar pela localização da Unidade 
de Radioterapia de acordo com as exigências da Comissão Europeia;----------------------------  
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 29.02.2016, delibera:------------------------------ 
1. Manifestar ao Senhor Ministro da Saúde a necessidade, sentida por profissionais e 
utentes dos serviços de Saúde do nosso concelho e de toda a Região Dão-Lafões, da 
instalação urgente e sem mais protelamentos da Unidade de Radioterapia no Centro 
Hospitalar Tondela/Viseu, o estabelecimento do Serviço Nacional de Saúde com maior 
capacidade técnico-científica e melhor centralidade geográfica para acolher esta unidade, 
de acordo com o Estudo da Entidade Reguladora da Saúde, publicado em 2012.-------------- 
2. Dar conhecimento ao Primeiro-Ministro e ao Ministro da Saúde.------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Por 
isso, coloco à discussão estas propostas e também a questão da Petição Pública. Alguém 
quer usar da palavra. Então íamos aqui propor a proposta da CDU. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------------------------------- 
A proposta do Bloco de Esquerda sobre a Radioterapia. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------------------------------------------- 
Temos aqui também outra proposta que foi de se reenviar todas as propostas que já foram 
aprovadas nesta Assembleia Municipal sobre a Radioterapia. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------------------------------------------- 
Temos agora aqui a questão da Petição, eu pessoalmente entendo e gostaria aqui de 
manifestar toda a minha disponibilidade e penso como cidadão de Viseu que, 
independentemente daquilo que muitas vezes é a nossa vontade em termos manifestada 
pelos órgãos, mas neste momento acho que temos que assumir a liderança de uma vontade 
de uma região e das populações de uma região, por isso da minha parte, total 
disponibilidade para assinar esta petição e punha à discussão se assim o entenderem 
também, a opinião de todos os Membros da Assembleia se assim o entenderem 
manifestarem essa situação. É individual. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-
----- QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhor Presidente, Digníssima Mesa, Senhoras e Senhores Deputados. Não era 
minha intenção intervir já neste ponto Antes da Ordem do Dia mas, face à importância do 
tema que aqui foi trazido pelos Senhores Deputados, antes de mais dizer que tem sido 
preocupação do Presidente da Câmara naquilo que são as matérias fundamentais, não 
cultivar nenhuma lógica, enfim, de alguma luta acesa, mas procurar estabelecer consensos 
sobre esta matéria, e ainda na última reunião de câmara na passada quinta-feira em 
Mundão, esta matéria da Radioterapia ou da Unidade Oncológica, bem como a questão da 
ferrovia e a questão da rodovia, da ligação Viseu/Coimbra, foram objeto de um amplo 
consenso entre as três forças partidárias que integram o executivo, facto com que eu me 
congratulei, portanto, também não podia deixar de me congratular com o facto de numa 
luta destas os vários partidos representados na Assembleia Municipal estarem exatamente 
em sintonia em relação à urgência desta Unidade de Radioterapia, e por outro lado 
também as questões semânticas não são indiferentes, eu próprio na conversa que fui 
mantendo com o Senhor Secretário de Estado, que conheci no dia, por sinal uma pessoa 
simpática, fui-lhe reforçando que isto era Beira-Alta e fiquei com a ideia que o Senhor 
Secretário de Estado estaria mais a referir-se ao interior, foi a ideia com que eu fiquei da 
conversa com ele, mas a verdade é que Beira-Interior não é isto, Viseu é a capital da Beira-
Alta, Beira-Interior é a Cova da Beira e portanto, fazem muito bem em reforçar esta 
matéria, vincando exatamente esta questão da Beira-Interior. Em relação às duas Moções 
apresentadas quer pelo Partido Comunista quer pelo Bloco de Esquerda, congratular-me, 
se há alguém neste momento que pode ter aqui um papel decisivo, é claramente o Partido 
Socialista, o Bloco de Esquerda e o Partido Comunista, porque são os três partidos que 
suportam neste momento o Governo da Nação, portanto, acho bem que assumam também 
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as vossas responsabilidades e que lutemos aqui em conjunto por esta vertente, e relembrar 
aqui um facto muito importante, quando foi da luta da Faculdade de Medicina também 
estivemos todos do mesmo lado, recordo-me que na altura, foi basicamente uma luta de 
todos os partidos, perdemos essa batalha, a Faculdade de Medicina foi parar por 
deliberação do Governo do Engenheiro António Guterres, foi parar à Beira-Interior, 
convém só agora lembrar que temos agora um protocolo ativo entre o Hospital de S. 
Teotónio e a Câmara Municipal de Viseu e a Universidade da Beira-Interior que faz o 
acolhimento todos os anos no mínimo de 30 alunos que vêm da Beira-Interior fazer o 
6ºano a Viseu, o que prova que estávamos certos porque efetivamente o nosso Hospital de 
S. Teotónio tem capacidade para poder assegurar estes alunos finalistas exatamente na sua 
formação final, e portanto, como se costuma dizer “escreve-se direito por linhas tortas”, 
hoje acolhemos com gosto estes estudantes, fazemo-lo com a convicção de que estamos a 
fazer bem, mas uma má decisão tomada nessa altura penalizou Viseu e que efetivamente, 
hoje prova-se que foi de facto uma má decisão. Em relação a esta matéria, acho que sim, 
que devemos ser muito firmes e que não devemos permitir que efetivamente esta 
infraestrutura não seja instalada noutro local que não seja no Hospital de S. Teotónio ou 
em Viseu, isto é, aliás, quando o Senhor Secretário de Estado terminou a sua intervenção 
no aniversário do hospital, em que eu também tive o gosto de estar presente, não deixei 
também de fazer esta reivindicação e nos requisitos que foram elencados pelo Senhor 
Secretário de Estado, quando ele se sentou disse-lhe: Olhe, nesses requisitos todos só faltou 
pôr uma coisa, foi Viseu, porque efetivamente estávamos a falar da centralidade, do 
âmbito de cobertura mais alargado daqueles que são os diretos beneficiários, enfim, mais 
um conjunto de requisitos técnicos que o Senhor secretário de Estado trouxe, e em todos 
eles Viseu assentava que nem uma luva, portanto, deixar isto bem realçado. Por outro 
lado, dizer aqui também publicamente que o Presidente da Câmara, claro que está 
perfeitamente disponível e saúda o Senhor Deputado Pedro Osório, acho que é uma forma 
diferente de encarar esta matéria, envolver não só os órgãos políticos em que cada um 
pode assinar a título individual, mas envolver também todos os cidadãos e dizer que 
obviamente o Presidente da Câmara está perfeitamente disponível para ser o primeiro 
subscritor desta petição enquanto cidadão e enquanto, enfim, cidadão interessado, 
duplamente interessado na instalação da Unidade de Oncologia com a Radioterapia em 
Viseu no nosso Hospital de S. Teotónio. Muito obrigado.--------------------------------------------
----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Osório.------------------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, Senhor Presidente da Mesa, Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta. Quando decidi apresentar esta 
proposta, nunca foi com o intuito de provocar ou de causar divisão nesta casa, o intuito é o 
oposto, é deixarmos de fora as questões partidárias e relembrarmos as questões humanas. 
Eu já vivenciei uma situação familiar, e portanto sei o quanto estas pessoas, quanto as 
famílias passam devido a este problema, e como há uns anos atrás, já há uns bons anos, 
participei também de forma cívica com alguns elementos que estão nesta casa num 
movimento que levou a juntar milhares de assinaturas relativamente à Faculdade de 
Medicina, sei que a população se une nestes momentos e nestas causas, e portanto, quando 
fiz a proposta desta petição, faço-a de forma individual, como cidadão, não como 
Deputado de um determinado partido, e portanto, agradeço as palavras do Senhor 
Presidente e do Senhor Presidente da Assembleia, e a partir deste momento espero que 
isto se transforme numa bola de neve e que aglutine todos os cidadãos do nosso concelho e 
da região, porque isto não é um problema só do nosso concelho, é um problema da nossa 
região e portanto, espero que a partir desta data se consiga juntar as assinaturas 
necessárias para pelo menos despertar a atenção da nossa população, a atenção do nosso 
parlamento e a atenção dos nossos titulares de órgãos públicos.-----------------------------------
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----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Independentemente de quebrar 
algum aspeto protocolar, já quebramos aqui muitas vezes alguns aspetos no desenrolar 
desta Assembleia, eu não vou deixar de o fazer em relação, que entendo, mesmo sendo 
criticado, que é um ato de cidadania que entendo como Presidente da Assembleia, por isso, 
o Senhor Presidente da Câmara já demonstrou disponibilidade para assinar esta petição, 
eu vou dá-la ao Senhor Presidente da Câmara, assinarei em seguida, e os Senhores 
Deputados que assim o entenderem poderão fazê-lo, eu vou colocar esta petição 
cumprindo, embora, como o Senhor Doutor Ribeiro de Carvalho diz, é um ato meramente 
individual, eu quero aqui em plena Assembleia, no decorrer da Assembleia manifestar esta 
vontade e a seguir, quem o quiser, que o possa assumir no decorrer da Assembleia, fora da 
Assembleia, quem o quiser assumir. Por isso, dentro da vontade que foi do Senhor 
Deputado, sabendo que estou a infringir entre aspas algumas regras da Assembleia eu vou 
dar ao Senhor Presidente da Câmara, compreendo a vontade do Senhor Deputado para 
assinar a petição. Tem a palavra o Senhor Deputado Manuel Teodósio.-------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa e restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta. É apenas para dizer que concordamos plenamente com a 
metodologia proposta pela Mesa e entendemos que a Petição para lá de ser um ato 
individual, acho que obviamente tem um valor acrescido e um peso bastante diferente se 
for aqui usado este espaço e este momento, e apesar de ser um ato individual não tem que 
ser um ato escondido, e penso que efetivamente podermos aqui manifestar esta vontade e 
este desejo à frente uns dos outros, acho que é extremamente importante e da nossa parte 
estaremos disponíveis para fazer este ato de uma forma obviamente individual mas sem 
qualquer problema de a tornarmos pública. Muito obrigado.--------------------------------------
----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Ribeiro 
de Carvalho. --------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhora e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados. 
Como foi referido, eu disse ao Senhor Presidente da Mesa que se trata de um ato 
individual, mas não posso deixar de referir duas circunstâncias que entendo pertinentes. 
Primeiro, no início de um novo Governo, acho estranho que no Governo anterior este 
problema não tenha sido colocado, e outra coisa que quero deixar muito claro, é que, acho 
também muito estranho como foi referido na Moção da CDU, é que, esta questão da 
colocação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, nem sequer foi assumida nem 
metida nos planos pela administração. A Administração do Hospital é constituída como 
toda a gente sabe por elementos partidários do PSD e do CDS, então e agora vêm aqui 
com a maior das canduras dizer, vamos assinar uma Petição? Por amor de Deus.------------
----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado o 
Deputado Pedro Alves.--------------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Caras e Caros Colegas, Senhores Presidentes de Junta. Eu venho aqui porque 
o assunto ou os assuntos relacionados com a saúde são por diversas vezes abordados nesta 
Câmara de forma muito partidarizada. Julgo que a Radioterapia sempre nos uniu a todos 
e por isso mesmo, nós já o fizemos, mesmo com o anterior Governo, tomámos a iniciativa, 
o nosso Grupo Parlamentar, nós como Deputados também na Assembleia da República 
eleitos pelo círculo eleitoral de Viseu, de confrontar o Governo com a necessidade desta 
decisão favorável ou da instalação deste serviço em Viseu. Dizer que, se não foi feito, nós já 
o falámos aqui e sabemos porquê, sabíamos que estava em curso a rede de referenciação 
oncológica que terminaria para aí, em setembro/outubro, não sei como é que está 
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concluído o processo, não faço a mínima ideia, foi a seguir às eleições, mas sei que estava 
em curso essa conclusão da rede de referenciação oncológica e acredito que vá no sentido 
daquilo que foram os estudos da ERS e nesse sentido só agora é que estamos em condições 
de discutir efetivamente a instalação deste serviço em Viseu, e não gostei aqui também de 
uma referência que o Senhor Deputado fez relativamente ao Conselho de Administração. 
Eu estou certo que o Conselho de Administração o fez, tenho a certeza porque estão lá 
pessoas competentes, que o fez na altura devida, que deu o seu contributo também 
relativamente à oferta da rede oncológica e que por isso mesmo vir aqui dizer que o 
Conselho de Administração não o fez, ou não o publicitou, é diferente não é? As pessoas 
que lá estão são conscientes e também querem o melhor para o seu serviço neste caso para 
o Centro Hospitalar e para os utentes que os procuram e eu tenho a certeza que o fizeram 
e por isso mesmo, é só para corrigir porque a Administração do Centro Hospitalar está do 
mesmo lado que nós, agora, esta iniciativa pública se compromete alguém, eu penso que 
não, une, e isto não é uma iniciativa de natureza partidária, é fundamentalmente uma 
iniciativa cívica. Se o Partido Socialista não quer assumir também uma participação 
através do Partido em si mesmo, através do Grupo Parlamentar de apoiar esta iniciativa, 
acho que nós também vamos registar politicamente esse ato, é um ato politico, eu 
compreendo, agora se calhar é mais difícil porque a solução a encontrar para este serviço, 
pode não ser apenas de natureza pública a oferta, o serviço tem que ser público, mas 
podemos arranjar diferentes modelos de oferta…----------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho do seu lugar intervém dizendo: Essa é a nossa 
diferença.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo: … 
essa é a nossa diferença não, porque o fizeram em Évora vocês, certamente que a vossa 
diferença é que a “geringonça” não permite outro tipo que não seja oferta pública, esse é 
que é o vosso problema, vocês não querem resolver o problema da Radioterapia, querem é 
resolver o problema da estabilidade da “geringonça”, e nós não, esta é a grande diferença, 
porque se os senhores tivessem a coragem assumiam politicamente esta iniciativa. Muito 
obrigado Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o 
Deputado o Deputado Carlos Cunha.--------------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Aproveito para o cumprimentar assim como a restante 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, cumprimentar também os Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados Municipais, Senhores Presidentes de Junta e Público aqui presente. 
Eu acho que em matérias de saúde não devia haver politica, ou seja, a política devia entrar 
na saúde o menos possível, no entanto, aquilo que aqui me traz perante este facto da 
Radioterapia é muito simples, eu acho que a nível da saúde o consenso deve ser o mais 
alargado possível, ou seja, se é bom para Viseu, independentemente do Governo que esteja 
em exercício de funções é bom que Viseu tenha o mais rapidamente este serviço, porque é 
um serviço que faz falta, por isso, acho que é uma bandeira pela qual a cidade se deve 
erguer e pela qual devemos lutar para que no futuro não a possamos perder para outro 
município e depois ficamos todos a lamentar-nos porque não fizemos a nossa parte. Pela 
parte do CDS terá certamente a assinatura da Petição e também reiteramos aqui a posição 
de tudo fazer o que estiver ao nosso alcance e de nos envolvermos nesta luta pela 
Radioterapia para que a mesma seja instalada em Viseu, mais, foi aqui dito também já 
nesta Assembleia Municipal pelo Senhor Presidente da Câmara que havia a possibilidade 
dela vir para Viseu para o Hospital Privado que virá a ser construído, para nós é assim: O 
ideal é que ela seja implantada no nosso Hospital de S. Teotónio, não havendo a 
possibilidade, pois que venha para o privado e que haja um convénio digamos assim, com 
o Sistema Nacional de Saúde para que os utentes possam a ela ter acesso nas mesmas 
condições em que o fazem no Sistema Nacional de Saúde. Muito obrigado.---------------------
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----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra a Deputada Filomena 
Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Muito brevemente, apenas para clarificar aquilo que é a posição da CDU nesta matéria e 
aquilo que foi a resposta do Senhor Ministro relativamente ao nosso Requerimento, e 
passo a ler a resposta do Senhor Ministro que diz: “Quer em sede de mapeamento de 
investimentos para possível cofinanciamento no âmbito de fundos comunitários, quer em 
sede de planeamento estratégico submetido pelo Centro Hospitalar Tondela Viseu EPE à 
Administração Regional de Saúde do Centro IP, não está prevista construção do espaço de 
instalação do Serviço de Radioterapia em Viseu, nem existem negociações com unidades 
privadas para este efeito”, diz o Senhor Ministro. É de salientar que a oferta de serviços de 
saúde no âmbito de um qualquer sistema de saúde pressupõe a eficiência alocativa escala 
de produção a excecionar esta regra temos os cuidados de saúde primários que são por 
definição cuidados de proximidade uma vez que prestados, não só em contexto de doença 
aguda, mas também em contexto de saúde, vigilância da saúde ao longo do ciclo de vida e 
prestação de cuidados preventivos como a vacinação ou os rastreios. No caso de 
especialidades e serviços de elevada diferenciação a referida premissa, eficiência 
alocativa/concentração de recursos é absolutamente essencial à garantia da qualidade e 
segurança dos cuidados prestados bem como à sustentabilidade do Serviço Nacional de 
Saúde. No âmbito do Serviço Nacional de Saúde a prestação de cuidados por entidades 
privadas, convencionadas ou a convencionar deve ser em todos os casos apenas supletiva 
ao Serviço Nacional de Saúde, isto é, uma vez esgotada a capacidade de resposta do 
Serviço Nacional de Saúde e atentas as reais necessidades tecnicamente estimadas em 
saúde e em serviços de saúde. Estando inteiramente de acordo que nesta matéria temos 
que estar unidos, eu creio que a resposta do Senhor Ministro ao Requerimento do Partido 
Comunista Português, traz aqui informações que temos que ter em consideração 
relativamente aquilo que são os nossos posicionamentos sobre esta matéria. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra do 
Deputado Carlos Vieira do Bloco de Esquerda.--------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu gostava de fazer aqui uma 
espécie de um ponto de ordem, porque sinceramente, eu acho que todos nós, eu em 
particular, acho que os viseenses em geral começam a ficar cansados desta política de 
passa culpa, sempre que muda o Governo vêm para aqui passar as culpas para o anterior, 
mas a verdade é que durante os quatro anos que antecederam esse momento ninguém fez 
nada, isto aconteceu com a universidade, acontece com a radioterapia, acontece com o 
comboio, acontece com as estradas, acontece com tudo. Ora bem, é certo e sabido que o 
Governo anterior à “geringonça” como disse o Senhor Deputado Pedro Alves, o Governo 
anterior de facto foi uma “geringonça” este está a levantar voo, mas o outro deu sempre 
com “os burros na água” a verdade é que foi além da “troika”, fez questão de ir além da 
“troika”, cortou no orçamento da saúde mais do dobro do que aquilo que era exigido pela 
“troika” e a realidade, o resultado foi, pessoas a morrer nas urgências dos hospitais, 
pessoas a morrer como ainda à pouco tempo em Aguiar da Beira à porta de um Centro de 
Saúde e segundo diz o próprio Presidente da Secção Regional do Centro da Ordem dos 
Médicos a Região das Beiras tem mais de 100 mil utentes sem Médico de Família, foi o 
resultado da vossa politica, aliás, o Bloco de Esquerda apresentou uma pergunta ao 
Ministro da Saúde a questionar quantos clínicos são necessários para que os utentes desta 
região tenham Médico de Família? Agora, como vem na resposta do Senhor Ministro da 
Saúde ao requerimento da CDU, isso acho que devia ser ponto de honra para todos nós, o 
recurso a entidades privadas é meramente supletivo e apenas quando o Serviço Nacional 
de Saúde não tiver condições para dar resposta. Agora o que acontece é que ao mesmo 
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tempo que se diz que o Centro Hospitalar Tondela Viseu, aliás, foram os senhores que 
apresentaram salvo erro essa Moção que foi aqui aprovada, era o mais bem preparado 
para acolher o Centro de Radioterapia, depois veio o Senhor Presidente da Câmara 
defender a vinda do Centro de Radioterapia para o Hospital da CUF, sinceramente, e não 
será por acaso, como disse o Deputado Ribeiro de Carvalho que a Administração do 
Hospital não o inclui, claro, se não se candidatam aos fundos como é que querem que 
venha? Porquê? Porque o presidente já tinha decidido que ia para a Unidade da CUF? Foi 
por isso que não puseram no plano de investimentos? É pá, sinceramente, isto é gato 
escondido com o rabo de fora e ficam muito mal no retrato. Muito obrigado.------------------
----- MESA - O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu ia-me inscrever.----------------------
O Senhor Presidente da Mesa dirige-se para o púlpito e na qualidade de Deputado Municipal 
intervém dizendo: Cumprimentava a digníssima Mesa, cumprimentava o Senhor 
Presidente e todos os Senhores Deputados. Eu acho que muitas vezes em política e todos já 
cá andamos há muitos anos, há momentos de união, há momentos de desunião, há 
momentos de consenso e há momentos em que não é possível o consenso, e há momentos 
em que se desvirtuam ou se arranjam argumentos para não se conseguir o mesmo 
consenso e argumentos falaciosos às vezes, e por isso, aquilo que gostaria aqui de realçar 
era: Para já, houve e sempre aqui existiu um grande consenso nesta área, nunca houve 
qualquer posição que fosse de enviar pedras a um lado ou ao outro, houve sempre um 
momento de consenso, talvez fosse também agora o momento, independentemente, e já lá 
vou, independentemente de darmos aqui uma manifestação de grande consenso, um 
exemplo em termos da região e o que os Senhores Deputados aqui trouxeram, e nas suas 
Moções, até é no fundo uma posição em prol desse consenso. É falso que o atual Conselho 
de Administração não tenha apresentado proposta nesse sentido, é falso, é falso, o 
Conselho de Administração apresentou uma proposta para a criação do Centro 
Oncológico, o anterior Conselho de Administração também apresentou, tinha apresentado 
até uma proposta similar à existente em Évora, que era uma parceria pública privada (o 
anterior Conselho de Administração) também houve um Governo que aprovou esse 
Centro Oncológico em 2004, conforme aqui até na sua Moção o Senhor Deputado Carlos 
Vieira refere, 2004, o Senhor Secretário de Estado veio cá e foi dúbio, foi dúbio um pouco 
na questão da Beira Interior, todos nós conhecemos o que é a Beira Interior, foi dúbio 
nessa questão, houve sempre consenso aqui nesta Assembleia que estávamos perante uma 
necessidade de termos um hospital de excelência, profissionais de excelência, que era 
importante apostar na diferenciação técnico-científica desse hospital nomeadamente com 
uma valência que é importante como Hospital Central, é um Hospital Central tem que ter 
esta valência pública, que ninguém ponha em causa, tem que ser uma valência pública que 
ninguém ponha em causa isso, e por isso era o momento, não haver dúvidas, não haver 
dúvidas, de vir-se para aqui, é óbvio que se arranjam os argumentos todos que se 
arranjam, aquilo que eu digo é assim: Houve uma vontade de todos os Conselhos de 
Administração anteriores nesta valência, não é fácil e temos que considerar, é um 
investimento significativo, e por isso não é fácil este investimento, por variadíssimas razões 
que não interessa aqui referir, é uma situação que requer um grande esforço, que 
ultrapassa muitas vezes, tem que haver uma vontade política acrescida, as justificações 
anteriores e vamos ser francos, tinha a ver com questões financeiras, e há por escrito 
respostas a este nível, por outro lado, independentemente dos Governos, todos aqui já 
manifestaram e o PSD ainda era nosso Governo apresentou, mudou o Governo também 
apresentou, o PS fez o mesmo, o Bloco de Esquerda fez o mesmo, por isso, não há aqui 
nenhum motivo político-partidário, não há nenhuma questão com Conselhos de 
Administração, não há questões com o Governo, há um problema de decisão política, e 
essa decisão política não é fácil e se não é fácil devíamos estar todos aqui numa 
mobilização da região em prol dessa decisão política. Acontece com este Governo? Foi 
uma iniciativa do Senhor Deputado? Foi uma petição? Estamos todos de acordo? Vamos 
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mobilizar é os autarcas! Estamos todos e mobilizamos a população, esta é que devia ser a 
postura dos autarcas nesta Assembleia e eu julguei que estávamos perante uma decisão 
consensual, uma decisão mobilizadora, uma decisão que ia juntos mobilizar a população 
em defesa de um Centro Oncológico, em defesa de uma decisão política que é difícil, e 
tanto vimos que já houve vários Governos, vários Conselhos de Administração, é uma 
decisão que não é fácil, os Senhores Deputados da Assembleia da República, temos aqui 
Deputados que já trabalharam neste âmbito, já lutaram por isso e sabem que não é fácil, e 
por isso tínhamos que ter aqui a força da região, a vontade das populações e vejo aqui 
argumentos que não quero referir. Obrigado.---------------------------------------------------------
----- MESA - O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO: Senhor Deputado António 
Amaro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS:) Senhor Presidente da Mesa, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta. O 
que me traz aqui é o seguinte: Eu penso que há aqui duas coisas que é preciso esclarecer 
no meu entender, e a primeira é, do ponto de vista do Partido Socialista ficou claro que 
quanto a esta matéria a unidade é plena, ou seja, sempre estivemos do lado de que 
houvesse no hospital uma valência pública de oncologia, sempre estivemos desse lado como 
é possível ver pelas várias Moções, votámos aqui as duas Moções, uma do Bloco de 
Esquerda, outra da CDU, e votámos também aqui a Petição que foi aqui trazida, e 
concordámos com essa mesma Petição, agora, não posso deixar de dizer o seguinte: Que 
há metodologias que podem obviamente criar alguma divisão, e portanto, não vale a pena 
escamotearmos isso, porque senão, não chegamos a unidade nenhuma, e uma delas é, o 
facto de não podermos ignorar, o facto de, esta Petição e esta Moção aqui trazida com a 
qual concordamos, digamos que, não ter tido a mesma premência em momentos 
anteriores, não podemos, não é possível escamotear isso. Outra ideia, e eu peço imensa 
desculpa, peço imensa desculpa, a outra ideia que eu gostaria de aqui trazer é a seguinte: 
A metodologia de uma Petição, bem sei que o Senhor Presidente da Assembleia colocou a 
questão de uma forma simpática, e não vejo nisso nenhum problema, mas o facto de, uma 
Petição Pública, é um ato de cidadania, e como é um ato de cidadania, não pode haver de 
maneira nenhuma uma metodologia quase que, digamos que, leva a que as pessoas tenham 
que assinar individualmente essa Petição, digamos que, no quadro desta Assembleia, eu 
percebo qual é o sorriso, é que, se é uma Petição Pública, é um ato de cidadania, é um ato 
de liberdade individual, ela deve ser posta como isso, ou seja, não é digamos que, está aqui 
a assinatura do Senhor Presidente da Câmara, está aqui a assinatura do Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal e agora vamos ver quem é que individualmente 
também faz essa mesma subscrição. Não, eu acho até que a melhor metodologia é, foi 
aprovado, há consenso quanto a isso…------------------------------------------------------------------ 
(Alguns Senhores Deputados manifestam-se sem contudo se perceber na gravação o que foi 
dito) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro retoma a sua intervenção 
dizendo: … foi votada, não é a Petição, houve o acordo das pessoas quanto à Petição, e que 
acho que é um ato de cidadania e importante, e estou de acordo com ele, agora, pode haver 
aqui, digamos que, metodologias que podem criar alguma divisão. Se é um ato de 
cidadania, é um ato individual, se é um ato individual, está a Petição aí, quem quiser 
subscreve-a. Precisamente.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Dr. Ribeiro de 
Carvalho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Dispensando-me dos habituais cumprimentos, eu quero usar do direito 
de resposta porque o Senhor Presidente da Assembleia sem explicitar qual, qualificou a 
minha intervenção, qualificou, deixando no ar de que poderia ser uma traição à população 
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não subscrever… atenção, há uma coisa de que eu, até a minha idade me permite, eu sei 
ler nas entrelinhas. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, a situação é 
extremamente clara, o Partido Socialista manifestou nesta Assembleia, hoje, duas vezes o 
seu interesse em que o hospital tivesse a valência de oncologia, votou favoravelmente a 
Moção da CDU, votou favoravelmente a Moção do Bloco de Esquerda, portanto, não nos 
acusem de não querermos a oncologia no Hospital de Viseu, rejeito completamente essa 
leitura, nós queremos, o que não queremos é ser forçados a assinar uma Petição Pública 
como o Senhor Presidente da Assembleia tentou fazer, considerando quase como um ato 
de não cidadania não subscrever, fazendo publicamente a grande rábula de entregar ao 
Senhor Presidente da Câmara o papel para assinar, a seguir assinando ele próprio, vindo 
aqui falar em todos os governos como se fosse de lesa-majestade uma pessoa manifestar-se 
contra o propósito apresentado por um Deputado do Partido Social Democrata de que tem 
uma Petição Pública. Se tem uma Petição Pública, ponha-a ao público para assinar, não 
nos forcem a assinar independentemente de nós querermos ou não. Eu pessoalmente, até 
poderia assinar, nestas circunstâncias recuso-me a assinar, que eu não sou coagido para 
coisíssima nenhuma, eu pessoalmente, não estou a falar em nome do meu partido, eu 
pessoalmente nestas circunstâncias não assino essa Petição. A nossa posição enquanto 
partido foi manifestada pela aprovação das duas Moções, isto que fique muito claro.--------
- O Senhor Presidente da Mesa dirige-se ao púlpito e intervém novamente na qualidade 
Deputado Municipal: É só dar resposta. Era só dizer rapidamente ao Senhor Deputado 
duas situações: Primeiro, não retire das palavras dos outros ilações, nem retire conclusões 
precipitadas que não deve, não era essa a intenção. Segundo, dizer também claramente 
isto: Quando se apresenta esta Petição, se houvesse um Deputado que fosse de outra 
bancada de outro Grupo Municipal que anteriormente tivesse, o tratamento era o mesmo, 
era o mesmo por uma razão, era exatamente o mesmo. Interessava aqui, e eu quando vi 
essa situação da Petição do Deputado Pedro Osório, eu só vi uma coisa, vi uma situação 
que é esta: Há uma luta que tem sido feita, e foi isto que eu quis dizer, independentemente 
dos Governos, independentemente dos Conselhos de Administração e independentemente 
do trabalho dos Deputados da Assembleia da República pelo círculo de Viseu, 
independentemente disso tudo, independentemente do trabalho dos Autarcas que têm 
também todos lutado por isso, independentemente de tudo isso, não tem havido uma 
decisão, porque ela não é fácil, não é fácil por variadíssimas razões, financeiras e outras, 
não é fácil, e por isso, isto era uma manifestação, o que eu julgava era de que de algum 
modo todos ficaríamos empolgados e todos dávamos um sinal nesse sentido, certamente 
que, uma situação que é individual não é partidária, era uma situação que era assumida, 
pronto, foi iniciativa hoje de um, podia ser de outro, e era assumida num caso excecional, 
num caso em que o consenso tem sido demonstrado pelas tais Moções, por uma evidencia 
de necessidade, por tudo isso, era uma situação que devia ser espontânea, ou seja todos 
aqui devíamos dar esse sinal, não foi possível, não tem a ver com mais nada, não foi 
possível respeitamos, sim senhor.------------------------------------------------------------------------- 
Pronto, íamos então terminar, Pedro Osório e depois Carlos Vieira.-----------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS 
FERREIRA (PPD/PSD): Peço a dispensa dos cumprimentos e é a última vez que vou 
intervir sobre este assunto, até porque o propósito desta Petição, foi transformá-la num 
momento que aglutinasse todos os presentes e não o contrário e por isso peço que o Senhor 
Presidente da Assembleia e o Senhor Presidente da Câmara Municipal transformem esta 
Petição num momento cívico de qualquer forma, criando, uma Petição eletrónica, 
transformando isto num documento mais abrangente pelo concelho, de forma a que toda a 
gente possa assinar, em casa, na Junta de Freguesia, na Câmara, onde quiserem, o 
propósito deste documento não foi nunca dividir, mas sim unir como disse o Senhor 
Presidente da Assembleia, até porque, é um tema, que volto a dizer, sensível, estamos a 
falar da vida de pessoas, não estamos a falar de vitórias nem de derrotas políticas, estamos 
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a falar de pessoas, pessoas que merecem o nosso respeito e a nossa atenção, e foi por isso 
que fiz esta Petição, porque esta Petição com um número de assinaturas mínimo obriga a 
uma discussão nacional, obriga a uma discussão na Assembleia da República, e eu queria 
fazer só um ponto de situação, esta Petição podia ter nascido no Governo anterior, sem 
qualquer problema, eu já liderei um movimento estudantil associativo contra o meu 
próprio partido, portanto estou plenamente à vontade nesse campo, agora, as declarações 
do Senhor Secretário de Estado aqui em Viseu é que despoletaram toda esta situação, mais 
nada, porque é claramente assumido por todos que a Radioterapia estava decidida para 
ser instalada em Viseu e como está no documento, no Centro Hospitalar Tondela Viseu, 
ok, não fujam para outros assuntos, e por isso peço mais uma vez ao Senhor Presidente da 
Câmara e ao Senhor Presidente da Assembleia que ajudem a transformar este documento 
num documento que abranja todos os nossos concidadãos do nosso concelho mas também 
da nossa região, porque toda a gente tem um familiar ou um amigo ou um conhecido que 
vive este problema, e se vocês não sabem o quanto custa depois de um tratamento em 
Coimbra, no Porto ou em Lisboa viajar até Viseu deviam passar por isso. Obrigado.--------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o 
Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Então muito rapidamente, antes de mais, eu já o dei pessoalmente, 
mas gostaria de felicitar o Senhor Deputado Pedro Osório porque ficou patente que ele 
fazia-o não por “politiquices”, mas porque efetivamente sentia este assunto até de uma 
forma pessoal, eu próprio também o sinto de uma forma pessoal, o meu pai morreu de 
cancro, a minha sogra que era como se fosse minha mãe morreu de cancro e isso marcou a 
minha vida. Agora, eu assino esta Petição, estou perfeitamente de acordo com ela, porque 
ela diz explicitamente e exige a Unidade de Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela 
Viseu. Eu conheço o Senhor Presidente da Mesa há muitos anos, fomos colegas de escola, 
tenho a máxima consideração, sei que ele seria incapaz de mentir, mas quando Senhor 
Presidente desta Assembleia diz que o Senhor Ministro da Saúde mentiu quando responde 
ao requerimento dos Deputados que não foi pedida, não foi posto… não foi isto? Então fui 
eu que percebi mal, peço desculpa.----------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa responde dizendo: Não, não.-----------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém dizendo: Disse que era falso 
dizer que o Conselho de Administração não apresentou…------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: Eu estou a dizer esta. Pronto, então percebi mal. ------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Não, não tem a ver com isso------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo Então depois o Senhor Presidente explica-me e eu retiro, pronto. Ok, pronto, 
percebi mal e não vale a pena estar a …, de qualquer modo, a minha intervenção de à 
pouco, foi feita nos termos em que foi, enfim, um pouco mais “virolentos” porque 
suscitava pelas intervenções dos Senhores Deputados da Bancada do PSD que esses sim, 
trouxeram para à colação “geringonças” e portanto questões partidárias que não 
deveriam ter a ver com o caso, acho que estamos todos perfeitamente irmanados nesta 
reivindicação, e portanto, o Bloco de Esquerda, eu pessoalmente, naturalmente, isto é um 
ato individual cívico mas iremos apoiar e assinar essa Petição.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra a 
Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
MODESTO (PS): Começo por endereçar os meus cumprimentos à Mesa, Senhor 
Presidente e restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores e 
Senhora Vereadora, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, Público em geral 
Comunicação Social. Aquilo que me traz aqui é muito simples, eu não gostaria e creio que 
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nenhum de nós o quer fazer aqui hoje, não queremos transformar esta questão, nem em 
terapia de grupo, nem em partidarite, acho que isto aqui é ponto assente, o assunto é sério 
e portanto, acho que esse deve ser o ponto inicial. Quanto ao demais, eu gostaria só de 
explicitar aquilo que já foi aqui dito várias vezes, o Partido Socialista, e isso é facilmente 
observado, quer por Atas anteriores desta Assembleia Municipal sempre esteve do lado da 
criação do Centro Oncológico, da Radioterapia, e portanto, não há dúvidas quanto a isso, 
não há dúvidas quando aqui se votam favoravelmente as Moções. Aquilo que há pouco 
aqui se tentou explicitar é a questão da metodologia escolhida hoje, essa metodologia, e eu 
deixo uma sugestão, e posso inclusivamente deixar o contacto do Partido Socialista para 
numa próxima oportunidade trazermos aqui propostas logo em conjunto sem sermos 
confrontados com elas na questão de um “show”, porque foi um bocadinho o que aqui 
acabou por acontecer, é a transformação, há um aproveitamento de uma situação e de um 
ato, agora, creio que esta situação nos une a todos, não tenho a menor dúvida quanto a 
isso, devemos é pensar nos sinais que damos, nos procedimentos, nas metodologias, mas 
como é óbvio os viseenses não têm a menor dúvida que o Partido Socialista defende e quer 
para a região. Muito obrigada a todos.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Eu uso a palavra só para clarificar aqui três 
questões. Primeiro, eu entendo também que as posições que foram aqui reiteradas 
denotam uma clara e inequívoco apoio à questão do Centro Oncológico com a vertente da 
Radioterapia, portanto, não tenho a mínima nenhuma dúvida e acho isso é importante que 
se realce aqui. Segundo aspeto, uma decisão destas terá que ser sempre de um Ministro da 
República seja ele qual for, isto é, uma instalação de uma infraestrutura destas nunca 
pode ser do Conselho de Administração, mesmo que o Conselho de Administração tivesse 
dinheiro para o fazer, nunca o podia fazer, portanto, que fique bem claro que isto é uma 
decisão do Ministro da Saúde do Governo da República, ponto. Trata-se da instalação de 
um serviço, que é um serviço que ao ser instalado tem em conta o contexto nacional, 
portanto, era a segunda clarificação que prestava. Terceira questão, dizer que para além 
de Presidente da Câmara também sou cidadão, eu não estou cerceado dos meus direitos e 
portanto, enquanto cidadão, assinei a Petição e fiz questão de ser o primeiro a assinar essa 
Petição, e já agora uma questão final, esta é uma questão que interessa a todos, aliás, eu 
gostei e realcei quando estive no aniversário do Hospital S. Teotónio, realçava o facto de 
estarem vários Presidentes de Câmara juntos, estavam muitos Presidentes de Câmara 
presentes naquela sessão o que foi um bom sintoma, é um sintoma de que os vários 
Presidentes de Câmara veem o Hospital de S. Teotónio como um património de toda uma 
região, isso é positivo, e portanto, dizer aqui que irei levar à CIM, já era minha intenção, à 
próxima reunião a votação também de um apoio inequívoco dos 14 municípios da CIM 
este desígnio que temos aqui e realçar aqui que no aspeto da saúde nós estamos a passar 
uma fase nesta nossa cidade-região que pode ser muito relevante para o futuro, porque as 
valências que estão instaladas no Hospital de S. Teotónio são de facto valências que o 
transformam hoje num Hospital Central, é o único Hospital Central fora do eixo litoral, 
por outro lado, é um hospital que vai fazer 20 anos, no próximo ano vai fazer 20 anos, e 
começa aqui a ter problemas complexos, por exemplo, aquela unidade, que o LIONS fez 
uma recolha de fundos para o efeito, um mamógrafo, é um sintoma do que vai lá dentro, 
porque há muitos equipamentos que vinte anos depois estão a precisar de ser neste 
momento substituídos e portanto, é preciso termos isto em atenção, é preciso manter o 
hospital, eu disse isto ao Senhor Secretário de Estado, é preciso continuar a apostar no 
hospital, não basta só ter bons Médicos, bons Enfermeiros, boas pessoas no serviço de 
apoio, e ter um bom voluntariado e boas instalações, isso não chega só por si, é necessário 
que os equipamentos continuem também a ser equipamentos de primeira linha para 
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garantirmos a qualidade do hospital, pois para além dessa vertente, obviamente que isso 
tem que nos mobilizar a todos, aliás, eu na altura tive o cuidado de dizer ao Senhor 
Ministro que quando tomassem a decisão da compra do mamógrafo que a Câmara de 
Viseu comparticiparia com 10 mil euros para isso no dia em que o hospital tomasse essa 
deliberação e obviamente que a autarquia de Viseu estará sempre disponível para 
colaborar no processo de substituição de álbuns equipamentos. Por último, achar que nós 
neste momento não podemos deixar de continuar a apoiar a Universidade Católica, a 
Universidade Católica tem hoje um curso de Medicina Dentária que está classificado a 
nível nacional como um dos melhores cursos de Medicina Dentária, referir aqui, que todos 
os Governos anteriores comparticiparam com cerca de 1 milhão de euros por ano para 
que este serviço continuasse na região e portanto obviamente que espero que este Governo 
também continue a dar o apoio à manutenção da Faculdade de Medicina Dentária em 
Viseu que é hoje uma unidade que muito nos orgulha e que vem contribuir para este 
cluster da saúde que temos hoje em fase de expansão na cidade, por outro lado duas 
unidades privadas estão aqui a ser instaladas, e o Senhor Deputado do Bloco de Esquerda 
nunca me ouviu dizer que queria a Radioterapia instalada na CUF, eu disse em 
determinada altura uma coisa muito diferente, disse que se a Radioterapia tiver que ser 
instalada e se não houver meios para o Estado Central a instalar que se faça uma 
concessão privada para que esse serviço possa ser prestado a todos os cidadãos de uma 
forma gratuita, é completamente diferente e é-me indiferente se é na CUF, se é na Casa de 
Saúde, se é no Hospital, o que me interessa a mim é que este assunto seja resolvido, já se 
verificou que se fosse fácil, já algum Governo o teria resolvido, como não é fácil ainda não 
foi resolvido, portanto, eu mantenho aquilo que disse, é-me indiferente se este serviço é 
público se é privado, desde que seja gratuito para os utilizadores e que seja instalado aqui 
em Viseu, e portanto realçar que, quer esta inauguração futura do Hospital da CUF, quer 
a remodelação que está em curso na Casa de Saúde vêm também reforçar as competências 
da nossa cidade do ponto de vista da saúde, portanto, realçar que não é despiciendo 
manter aqui esta lógica do Centro de Oncologia, e de facto este assunto só está hoje a ser 
aqui discutido porque no aniversário do Hospital de S. Teotónio foi abordado pelo Senhor 
Secretário de Estado e foi abordado naqueles termos. Se o Senhor Secretário de Estado 
dissesse assim: Está em curso um estudo para a instalação da Radioterapia e essa unidade 
de Radioterapia vos garanto que vai ser nas Beiras, provavelmente não estaríamos aqui a 
falar no assunto, estaríamos provavelmente a defender que devia ser em Viseu, como é 
nosso dever, porque achamos por direito próprio, mas, este assunto só está a ser hoje 
abordado aqui porque houve uma intervenção exatamente num determinado sentido em 
que foi utilizada a expressão Beira Interior, e por essa razão e bem, os Senhores 
Deputados estão aqui a clarificar e por isso é que eu também levei o assunto à Reunião de 
Câmara para que ficasse bem clarificado, agora, registo e termino, registo a unanimidade. 
É muito importante, sinceramente eu acho que nunca foi tão importante nós cerrarmos 
fileiras em relação aquilo que são os nossos pontos fundamentais, no passado podemos ter 
ficado a perder em alguns momentos pelo facto de estarmos divididos, eu acho que hoje 
devemos manter, independentemente do debate político, se estamos mais de acordo com 
aquilo ou menos de acordo com aqueloutro, mas nestas questões fundamentais onde coloco 
a questão da Radioterapia, coloco a questão da ligação Viseu/Coimbra e a questão da 
Ferrovia, eu acho que são três matérias que devem unir os viseenses independentemente 
da sua cor política porque são demasiado importantes para o nosso futuro coletivo para 
estarmos aqui com divisões que podem no futuro fazer perigar, porque se nós nos 
mostrarmos desunidos só estamos a dar razões ao Estado Central para nos prejudicar, se 
nós nos mostrarmos unidos e todos do mesmo lado, porque reparem, eu tive muitas 
reuniões já com este Governo sobre estas matérias tenho tido reuniões e chamado até os 
Vereadores da oposição para falar com eles sobre estas matérias, não torno isto público 
porque acho que são matérias que devem ser debatidas de uma forma séria, mesmo por 
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telefone, acho que são matérias demasiado importantes para a região para elas serem 
postas em causa, e portanto, Senhor Presidente da Assembleia felicito-o também pela sua 
intervenção e deixar bem claro que deve também esta Assembleia ser o motor da 
promoção do diálogo construtivo e de sintonia em relação às matérias fundamentais para 
a nossa cidade/região, e estas são claramente as matérias que eu entendo importantes, que 
não só no executivo, mas no executivo já fizemos esse debate e já tirámos as nossas 
conclusões unânimes, mas exorto a que efetivamente nesta Assembleia, não só esta questão 
do Centro Oncológico mas também as outras matérias possam ser também matéria de 
uma vontade inequívoca de que todos os Deputados que fazem parte e que aqui estão, é 
um espectro mais alargado, para além dos três partidos que estão no Executivo Municipal, 
há mais dois partidos, o Bloco de Esquerda e o Partido Comunista, portanto, que haja 
aqui um grande consenso em relação às matérias.----------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Eu ia 
só terminar com uma proposta se assim o entendessem que era, por um lado a Mesa vai 
assumir a convocação de uma reunião de todos os Grupos Municipais e aberta aos dois 
Presidentes de Junta independentes, que é obrigatório neste âmbito, para em conjunto, há 
várias Moções, assentarmos num texto de uma Moção única, no fundo fazer como que 
uma Moção, uma Moção única que seria enviada para todas as instituições e municípios 
vizinhos, para as outras Assembleias Municipais, no sentido de elas próprias também se 
pronunciarem sobre isto, ou seja, fazermos uma Moção, no fundo uma Moção que seria a 
síntese de todas as Moções que existem sobre isso e seria enviada para todas as entidades, 
eu iria convocar uma reunião de todos os Grupos Municipais, se assim o entendessem para 
definirmos isto, para haver aqui uma manifestação a este nível. Segundo, fazia um apelo a 
todos os senhores autarcas e até às pessoas que tivessem presentes para subscreverem a 
Petição, aproveitando a oportunidade que foi aqui sugerida, pedia ao Senhor Presidente 
da Câmara que colocasse online a Petição pública no site da câmara, para todos os 
viseenses que assim o entendessem pudessem subscrever esta Petição e fosse aqui uma 
grande manifestação, e eu apelava a este consenso, porque existe, é só a forma, e estarmos 
aqui a discutir a forma e a iniciativa é que eu acho que é mau, a forma de tornar público 
este grande consenso e por isso iria convocar essa reunião para pôr efetivamente em 
prática este grande consenso e conseguir depois que todos os viseenses, e é uma obrigação, 
e pedíamos a todos, uma obrigação nossa, pedia também a colaboração aos Senhores 
Presidentes de Junta, para fazerem sentir junto das populações, e todos em conjunto 
fazermos aqui uma grande manifestação em prol de um serviço que é urgente e que 
conforme disse o Senhor Presidente da Câmara não é fácil a decisão política, não é fácil, e 
por isso tem que haver aqui a manifestação de uma região em prol de uma decisão política 
que é mais do que justa. Segundo, temos connosco a decisão técnica, a Entidade 
Reguladora de Saúde, saibam quem são as pessoas que estão à frente, são pessoas 
independentes, já lá estão há muitos anos, muito independentes, de referência técnico-
científica e eles próprios fizeram um estudo em 2012 que aponta inequivocamente para 
Viseu, o estudo que está online, que está disponível para todos e que aponta 
inequivocamente, e se há entidade independente, com pessoas independentes, que ninguém 
ponha em causa, é a Entidade Reguladora da Saúde e por isso aqui Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho não é uma questão político-partidária, é a Entidade Reguladora da 
Saúde, é só para dizer isto, é só para dizer, são pessoas que é preciso ver essa situação e 
por isso, temos a decisão técnica connosco e por isso, isso também nos pode dar a alma de 
podermos ir para uma luta porque temos tudo a nosso favor. Obrigado a todos. Íamos 
então passar à segunda intervenção. Deputado João Cotta.-----------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES REBELO 
COTTA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Câmara, Senhor Presidente da Assembleia, 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Comunicação Social, Público Presente. As 
acessibilidades são pilares fundamentais para a atratividade da nossa região. Foi 



 24 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

apresentado pelo Governo o Plano de Investimentos Ferroviários 2016/2020 que conta com 
o apoio financeiro da União Europeia de 1000 milhões de euros. O programa está muito 
focado na melhoria da competitividade do transporte ferroviário de mercadorias 
nomeadamente nos corredores internacionais norte que liga os portos de Leixões e de 
Aveiro a Espanha e do Sul através de Elvas à fronteira do Caia. Reforça-se mais uma vez 
a importância estratégica para a nossa região e para Portugal da requalificação da Linha 
da Beira Alta e da nova ligação Aveiro/Viseu/ Salamanca. A ligação a Sul, é outra das 
prioridades, o IP3 é desde há muitos anos uma via perigosa e sem condições, tem níveis de 
tráfego intenso com cerca de 18 mil veículos por dia, uma elevada percentagem de veículos 
pesados e uma orografia desadequada para tal intensidade, o IP3 como todos sabem, tem 
uma elevada sinistralidade com um grande número de acidentes e uma média de 6 vítimas 
mortais por ano, recentemente foi finalizada uma nova ponte para substituir uma outra 
que estava em risco de ruir. Estas são sem dúvida as duas grandes prioridades como 
referiu o Senhor Presidente da Câmara em termos de transportes da nossa região, a 
ferrovia está em fase mais atrasada de implementação comparando com a ligação 
rodoviária a Sul. Vejamos o ponto de situação desta: Em agosto de 2015 as Infraestruturas 
de Portugal apresentaram o projeto de construção da Via dos Duques, esta entidade 
pública coloca uma solução para o IP3 em segundo lugar nas necessidades rodoviárias de 
Portugal logo após do Túnel do Marão que como todos sabemos está em fase de conclusão. 
Foi considerado investimento prioritário no Plano Estratégico de Transportes e 
Infraestruturas tendo como base 5 pressupostos: Investimento exclusivamente privado, 
defesa do interesse público, duas alternativas de traçado, possibilidade de faseamento e 
receita baseada exclusivamente no risco de tráfego. Este modelo de concessão, com recurso 
a portagens permite maximizar infraestruturas já existentes como o IC12, e a A13. A Via 
dos Duques, tal como apresentada tem diversas vantagens, perfil de autoestrada contínuo 
no centro do país, ligação entre a atual A13 em Coimbra a Mangualde à A25 com ligação a 
Viseu e a Condeixa. Beneficia diversas zonas de muito ativas da nossa região como Viseu 
Nelas Mangualde Carregal do Sal e Coimbra. Permite a manutenção do atual IP3 como 
alternativa não portajada, melhorando os seus níveis de serviço. Tem uma relevada 
racionalidade de investimento com recurso a troços já existentes e é realizada sem 
recursos ou dinheiro do contribuinte. O projeto apresentado em agosto do ano passado, 
previu um período de discussão pública que terminou em novembro do ano passado. Está 
previsto que o lançamento do concurso de construção ocorra em agosto de 2016 e a 
adjudicação em julho de 2017. O início da construção do primeiro troço Coimbra/Santa 
Comba Dão está previsto para novembro de 2017 e a sua conclusão terminada 22 meses 
depois em setembro de 2019. Até setembro do ano passado a Infraestruturas de Portugal 
recebeu onze pedidos de proposta para elaborar o estudo prévio o que demonstra mais 
uma vez o interesse e a prioridade do mesmo. Pensamos que é importante, que esta 
Assembleia Municipal de Viseu, à semelhança do que aconteceu anteriormente, tome uma 
posição clara face à relevância da solução rodoviária. Se tudo correr da forma como está 
planeado, apenas teremos o primeiro troço construído em três anos e meio. Este é um 
projeto demasiado importante para que o deixemos atrasar ainda mais, razão pela qual 
esta Assembleia Municipal deve reforçar a sua posição. Por todas estas razões 
apresentamos a seguinte Moção:-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando a importância, necessidade e urgência de uma ligação rodoviária de Viseu 
ao sul, em perfil de autoestrada;--------------------------------------------------------------------------  
Considerando a relevância Nacional desta obra para a segurança dos cidadãos e para a 
atividade das empresas;------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando o valor estratégico reconhecido pela IP-Infraestruturas de Portugal;----------
Considerando o trabalho avançado já realizado por esta entidade pública no projeto Via 
dos Duques:----------------------------------------------------------------------------------------------------
Considerando as expectativas justificadas da nossa região;-----------------------------------------
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Considerando a importância da consistência das políticas públicas;-----------------------------
Considerando as virtude do projeto:---------------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu solicita ao Governo que considere o projeto da Via dos 
Duques de implementação e conclusão prioritárias para Portugal. Muito obrigado.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Coloco 
à discussão esta Moção. Há alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira. 
Só para dizer ao Grupo Parlamentar do PSD, como tinha 3 minutos, já foram 
descontados, apresentaram 30 e 3 minutos foram já assumidos pelas duas intervenções 
anteriores. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Eu também trago uma Moção que tem a ver com este tema.------------- 
MOÇÃO PELA URGENTE REQUALIFICAÇÃO DO IP3.---------------------------------------   
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Os viseenses andam há 18 anos confrontados com a perigosidade da ligação a Coimbra e 
a Sul, pelo IP3, que já foi apelidado de “via rápida”, mas construído com troços sinuosos, 
inclinações que chegam aos 7%, e na maioria do traçado com um perfil transversal de 2+1 
vias, o que, aliado ao intenso tráfego e percentagem de pesados, lhe confere um nível de 
sinistralidade absoluto elevado, uma média anual de 6 vítimas mortais;------------------------- 
2. As regiões afetadas começam a ficar fartas da política de “passa culpas” sempre que 
muda o governo, sem verem avançar uma solução satisfatória para as populações e para as 
empresas que utilizam o IP3;------------------------------------------------------------------------------  
3. Segundo declarações recentes do secretário de Estado das Infraestruturas, Guilherme 
W. d'Oliveira Martins, a chamada “Via dos Duques” a via alternativa ao IP3 com perfil de 
autoestrada aproveitando o IC12 apresentada pelo anterior governo como de investimento 
exclusivamente privado, logo, portajada, só terá o estudo prévio concluído em Fevereiro de 
2017 e o estudo de impacto ambiental em Setembro de 2017, mas não se referiu à 
requalificação do IP3;---------------------------------------------------------------------------------------
4. Já em Fevereiro de 2014, o secretário de Estado das Infraestruturas do anterior 
governo, Sérgio Monteiro, disse, em entrevista ao Jornal do Centro, que e cito “se tivermos 
um IP3 requalificado e ao lado uma autoestrada, ninguém vai pela autoestrada e, 
portanto, não haverá privados que a queiram fazer” fim de citação.----------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 29 de fevereiro de 2016, delibera:----- 
Manifestar ao Ministro do Planeamento e das Infraestruturas a exigência da urgente 
requalificação do IP3, dotando-o das condições de segurança, comodidade e 
funcionalidade, sem portagens, independentemente da construção e concessão da chamada 
Via dos Duques, num futuro próximo, visto que, esta demorará sempre alguns anos a 
finalizar e a chegar a Viseu através do IC37 o qual pela sua orografia requererá algumas 
obras de arte.--------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- VINTE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito brevemente apenas para dizer que estamos de acordo com o conteúdo da 
Moção aqui apresentada pelo Bloco de Esquerda, e relativamente à Moção apresentada 
pelo PSD, obviamente que nós não podemos deixar de aqui dizer que, sendo a nossa 
posição a defesa incondicional da requalificação do IP3 como estrada alternativa 
independentemente de vir a haver ou não uma autoestrada com o traçado da Via dos 
Duques, qualquer outra autoestrada que eventualmente possa vir a existir, tem que 
garantir, porque essa estrada será por princípio portajada, tem que garantir que há 
efetivamente uma alternativa sem portagens. Como dizia, poderemos de facto não estar 
muito de acordo relativamente ao traçado que é apresentado para a Via dos Duques, mas 
o que defendemos é autoestrada sim, mas IP3 requalificada como alternativa a qualquer 
autoestrada portajada. Já agora, por que enfim, a Moção e a intervenção do Senhor 
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Deputado João Cotta aqui falou, dizer que relativamente à ferrovia de facto o PCP tem 
um património imenso de defesa daquilo que hoje tanto se discute, a requalificação da 
Linha da Beira Alta, a ligação de Viseu à Linha da Beira-Alta, fomos efetivamente, o 
Partido Comunista, o único partido que apresentou propostas, já em 1986, em 1990, em 
1988, propostas para evitar o encerramento de linhas para evitar que a Linha da Beira-
Alta chegasse à degradação a que chegou, somos o único partido que apresentou 
efetivamente um projeto na Assembleia da República, no sentido de manter esta linha, de 
a requalificar, de permitir que os Viseenses tenham efetivamente a possibilidade de uma 
deslocação com todas as vantagens e todas as virtudes que tem uma ferrovia. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção. Carlos Cunha e depois Deputado Pedro Alves. Carlos Cunha 
tem a palavra.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os meus cumprimentos. Sobre esta 
matéria, é mais uma matéria a nosso ver uma matéria de consenso, é mais uma matéria 
que de facto é algo que há muito vem a ser reclamado por todos nós e que, esperemos que 
rapidamente deixe o papel e passe à prática, por isso, em relação à ligação Viseu/Coimbra 
consideramos de elevada relevância o estudo efetuado pelo grupo de trabalho do IEVA 
que prevê um investimento de 600 milhões de euros para a construção da autoestrada 
Viseu/Coimbra, a qual como sabemos será feita sem o apoio de fundos comunitários do 
Portugal 2020 o que não deixa da ser um constrangimento, porém, de acordo com a 
Infraestruturas de Portugal o concurso para a elaboração do projeto de estudo prévio 
destinado à construção da Via dos Duques, teve onze empresas concorrentes o que mostra 
o elevado interesse que esta obra suscita. Defendemos a construção da Via dos Duques 
assim como a melhoria da Estrada Nacional 231 que liga Viseu a Nelas, e onde a semana 
passada se registou mais um acidente. A Construção da Via dos Duques prevê que o IP3 se 
mantenha como alternativa não portajada favorecendo assim a mobilidade de pessoas e 
mercadorias. Em suma, em matéria de rodovia podemos dizer que Viseu é uma península, 
dizemos isto porque está cercada de portagens por todos os lados menos por um. O 
CDS/PP pretende que Viseu não se venha a tornar numa ilha, rodeada de portagens por 
todos os lados o que constituiria uma limitação à livre circulação de pessoas e mercadorias 
e mais um custo acrescido para os Viseenses que diariamente têm de se deslocar naquela 
via, assim como para as empresas que aqui estão sedeadas ou pretendam vir a estabelecer-
se em Viseu, podendo este ser um fator que poderá ditar o seu afastamento. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Cumprimentava novamente todos os 
presentes e dizer que relativamente a esta matéria estamos efetivamente todos de acordo, 
seja na construção da autoestrada, seja na requalificação do IP3 como alternativa não 
portajada a sul, no entanto não posso deixar de manifestar a nossa preocupação enquanto 
partido e enquanto cidadãos e munícipes de Viseu, tanto na ferrovia como na Via dos 
Duques. Na ferrovia porque foi retirada a ligação a Viseu da Linha da Beira-Alta, na 
proposta que foi apresentada pelo Governo, na escolha que o Governo fez relativamente à 
requalificação, e que é de estranhar, porque também não sabemos quais foram as razões 
ou os critérios para a escolha da requalificação em detrimento de uma nova linha 
Aveiro/Viseu, e se é para fazer as duas como pelos vistos é vontade do Governo, nós 
achamos que poderíamos começar então por uma parte comum que era a ligação de Viseu 
à Linha da Beira-Alta, não me parece que o Governo esteja muito virado para essa 
solução e por isso convinha que nós reforçássemos aqui na Assembleia a necessidade de 
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haver uma ligação ferroviária de Viseu, do Concelho de Viseu à Linha da Beira-Alta como 
aqui também já foi proposto, e nós já propusemos isto em anteriores, e que estava previsto 
na proposta que foi enviada para Bruxelas para apreciação por parte da Infraestruturas 
de Portugal e do anterior Governo, por isso, reforçar esta condição, por outro lado 
relativamente à Via dos Duques, temos que ficar preocupados também porque o projeto 
está neste momento suspenso. O Governo que tive a oportunidade de questionar na 
semana passada, o Ministro das Infraestruturas em sede de orçamento, referiu que não 
tinha sido deixado rigorosamente nada do anterior Governo relativamente a esta 
proposta, o que é uma falsidade, há efetivamente um estudo avançado como aqui já foi 
referido, inclusive pelo Deputado Carlos Vieira que inclusive continha e não como aqui foi 
dito a necessidade de reforçar a ligação a Nelas na 231 mas estava lá inclusive a 
construção do IC 37 de ligação de Viseu à Via dos Duques e por isso mesmo não havia 
necessidade de fazer esse investimento na requalificação da 231, por isso acho que 
devemos unir-nos uma vez mais em torno destes dois projetos, reforçar a posição e que 
neste caso, não será nada bom para a região, para as pessoas, para as empresas que se 
revogue algo que estava no bom caminho, por isso a posição do Partido Social Democrata 
é de apoiar tudo o que é construção da autoestrada e da ferrovia com ligações a Viseu e a 
requalificação do IP3. Muito obrigado.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Ribeiro 
de Carvalho.---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Cumprimentava toda a gente. Gostava de dizer que 
estou completamente de acordo com aquilo que disse numa determinada matéria o Senhor 
Deputado Pedro Alves. Eu pessoalmente também sou favorável de que se começasse por 
fazer uma ligação Viseu/Linha da Beira-Alta para resolver imediatamente o nosso 
problema ferroviário, não posso é deixar de lamentar uma pessoa que ainda por cima é da 
nossa região o Senhor Doutor ou Engenheiro Sérgio Monteiro andasse quatro anos a 
enganar-nos a dizer-nos que sim, que não, que não, chegou ao fim e lançou tudo para o 
próximo Governo, devia era ter feito coisas porque tinha possibilidade de o fazer, agora, 
estou de acordo, e mais, eu até penso que apesar de tudo será extremamente difícil 
implementar a tal linha Aveiro/Viseu/Espanha porque o custo é de tal maneira elevado 
que eu não estou a ver que Portugal tenha capacidade mesmo com apoio de fundos 
comunitários de fazer uma solução dessas, portanto, para nós era muito importante uma 
ligação e essa ligação devia ser prioritária, este Governo não a entendeu assim e eu tenho 
muita pena, mas gostava de deixar isso muito claro. Muito obrigado.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Por 
isso temos aqui duas Moções. Tem a palavra o Senhor Deputado António Vicente.-----------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE 
FIGUEIREDO (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente, 
Diníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados, Comunicação Social e Público em geral. Eu solicitei a palavra precisamente 
para, de certa forma contrariar a posição do Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho 
quando diz que o Senhor Secretário de Estado dos Transportes o Dr. Sérgio Monteiro 
deixou isto para este atual Governo resolver, e permitam-me que eu então faça aqui um 
bocado de história começando exatamente por aquilo que o Senhor Secretário de Estado 
do anterior Governo fez, deixando o terreno preparado para que este atual Governo 
pudesse continuar:------------------------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro – O traçado da Via dos Duques é este, (é exibido um documento) não sei se dá 
para ver, mas contempla tudo aquilo que os senhores estiveram aqui a dizer, ou seja, o 
projeto contempla 4 fases distintas, a primeira fase seria começar com um traçado novo, o 
único desta autoestrada que vai exatamente da atual ponte, aproveitando já a ponte feita 
da Barragem da Aguieira até Condeixa ou seja, até Coimbra, depois há também um outro 
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traçado que seria a primeira fase que é construir um traçado novo ou requalificar o 
traçado do IC12 desde Mangualde a Nelas e depois aproveitava-se o traçado existente do 
IC12 desde Nelas a Santa Comba Dão e assim ficava concluída exatamente o perfil de 
autoestrada para a Via dos Duque, depois o senhor poderá utilizar a palavra para me 
rebater. A manutenção do IP3 sem portagens está previsto exatamente da mesma forma 
como está, permitindo inclusive que quem vai de Viseu e não quer optar por ir através da 
estrada IC 37 ou utilizando a autoestrada desde Mangualde até Coimbra, se o quiser fazer 
através do IP3 sem portagem, vai até à atual Ponte da Aguieira e depois chega aqui e tem 
uma opção, se não quer fazer as curvas que é o troço mais perigoso de Penacova, mete-se 
então na autoestrada e tem depois uns quilómetros, que eu agora não posso aqui precisar 
quantos são até Coimbra, ou seja, nós temos, e isso ficou tudo pronto, inclusive até já foi 
aqui referido que houve 11 empresas que se apresentaram para elaborar o estudo prévio, 
houve também interessados, ele referiu que já havia interessados em avançar com a obra, 
porque isto é uma obra sem custos, não pode vir agora o atual Governo argumentar que 
isto traz custos e não há dinheiro para a fazer porque isto era através de uma concessão 
privada, uma parceria público privada através de uma concessão privada e o que nós 
temos simplesmente a dizer neste momento, é que o atual Governo só não avança com este 
projeto que já tinha avançado, inclusive houve depois discussão pública, porque não quer, 
e então assumam isso, digam assim, este Governo não quer este traçado, portanto, põe isto 
na gaveta e não avança com nada. Obrigado.---------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Então, 
temos aqui duas Moções. Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu gostava de deixar 
muito claro a minha posição, a posição do Bloco de Esquerda, eu já tive muitas dúvidas 
sobre isto e continuo a ter, e há uma preocupação que eu tenho que é procurar 
fundamentar os meus pareceres com fundamentos técnicos e sólidos, para não andarmos 
aqui em regionalismos, porque é um mal como eu já disse, é um mal de Viseu e da região é 
que andamos aqui, levantamos as bandeiras todas mas depois nunca fazemos nada, nem 
universidade, nem comboio, nem radioterapia…------------------------------------------------------ 
(Há um comentário de um dos Senhores Deputados sem contudo se perceber na gravação o 
que é dito) ------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Pronto. Já passaram vários Governos e não temos nada…------------------------------ 
(há um novo comentário que mais uma vez não é percetível na gravação) -------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: Não é meu. Eu não tenho Governo nenhum, desculpe lá, o Senhor Deputado anda 
distraído em que país é que está?…----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo:… em que país é que está? Agora, independentemente desses remoques, vamos 
ver. Eu quando citei na Moção o Secretário de Estado do anterior Governo, Sérgio 
Monteiro, é porque, isto para ele era claro, e para mim ficou claro com a entrevista que ele 
deu ao Jornal do Centro, quando ele diz: “Se tivermos o IP3 requalificado e ao lado uma 
autoestrada ninguém vai pela autoestrada, e portanto, não haverá privados que a queiram 
fazer”, o que ele quer dizer é que, dava a Via dos Duques aos privados mas não 
requalificavam o IP3 senão, os privados não aceitavam o negócio, porque isso é o que 
acontece hoje com muitas autoestrada. Porque é que o IP3 está cheio de pesados? Porque 
os pesados não estão para pagar portagens e vão pelo IP3. Portanto a primeira prioridade 
creio eu era efetivamente termos, para deixarmos de ser uma ilha rodeada de portagens 
como citou aqui o Senhor Deputado Carlos Cunha, citando de facto até um comunicado 
público do Bloco de Esquerda, para não sermos uma ilha rodeada de portagens, 
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precisamos de ter vias, para norte para sul, para todos os lados sem portagens porque a 
mobilidade é um direito fundamental das pessoas. A Via dos Duques faz algum sentido, 
mas vai portajar o IC12 que hoje tem perfil de autoestrada mas não tem portagens, e tem 
um problema que é de facto, uma vez que não há comparticipação comunitária para a 
rodovia, é uma via que pode ser feita por privados mas que é extremamente onerosa, 
porque reparem, prolongar se calhar o IC12 até Nelas, até à A25 não vai ser…, mas o 
IC37 é complicado por isso é que vai requerer a construção de várias obras de arte, 
portanto, sejamos realistas, não sei se foi completamente posto de lado este projeto pelo 
atual Governo mas a verdade, aliás, o anterior Governo, já agora para sermos claros, 
Sérgio Monteiro disse aqui há uns meses que isso passaria para o Governo seguinte, que é 
para não nos andarmos a enganar, portanto, ainda faltava para aí meio ano ou quase, foi 
pouco depois do projeto ser anunciado, portanto, eu acho que prioritário é a 
requalificação do IP3 que é para depois não vir alguém, este ou outro Governo dizer: É 
pá, isso agora é difícil porque depois estamos a prejudicar o concessionário da Via dos 
Duques. Por outro lado, eu vou já acabar Senhor Presidente, vou já acabar, também no 
projeto da Via dos Duques que é apresentado pela Infraestruturas de Portugal, diz aqui, a 
duplicação do troço Aguieira/Santa Comba Dão, tem uma receitas de portagens previstas 
de 45 milhões de euros, portanto, não é completamente isenta de portagens, e depois diz 
mais à frente, a utilização da ponte em sistema de vias reversíveis 2+1 modelo francês com 
redução do valor de portagens de 50% por não ter perfil de autoestrada, portanto, é certo 
que há um desvio depois por Mortágua mas isso já não é o IP3 que nós conhecemos não é? 
Portanto não é completamente isenta de portagens e por isso é que eu continuo a defender 
embora naturalmente seja a favor da Via dos Duques quando houver condições para tal, 
mas prioritário é de facto a requalificação do IP3 que já devia estar feito há muito tempo, 
aliás, o IP3, se houvesse um devido aproveitamento dos fundos de pré-adesão à CEE se 
calhar tanto o IP3 como o IP5 não tinham tido aquele traçado assassino que tiveram.-------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, obrigado pela 
intervenção. Por isso, as duas Moções de algum modo, conforme já aqui ouvimos na 
discussão são complementares, eu passaria a ler as conclusões, se me permitem: A 
Assembleia Municipal de Viseu solicita ao Governo que considere o projeto da Via dos 
Duques de implementação e conclusão prioritárias para Portugal.--------------------------------
A outra Moção, aqui apresentada pelo Bloco de esquerda diz: Manifestar ao Ministro do 
Planeamento e das Infraestruturas a exigência da urgente requalificação do IP3, dotando-
o das condições de segurança, comodidade e funcionalidade, sem portagens, 
independentemente da construção e concessão da chamada Via dos Duques, num futuro 
próximo, visto que, esta demorará sempre alguns anos a finalizar e a chegar a Viseu 
através do IC37 o qual pela sua orografia requererá a algumas obras de arte.-----------------
Penso que há consenso em relação às duas Moções. Eu passaria a pôr à votação a Moção 
apresentada pelo Deputado João Cotta. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada 

por unanimidade.----------------------------------------------------------------------------------------------

Temos aqui também a Moção do Bloco de Esquerda. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Também Aprovada por unanimidade.---------------------------------------------------------------------

Tem a palavra ao Deputado Pedro Baila Antunes.----------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal de Viseu, restante Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, Excelentíssimos Senhores Vereadores, Excelentíssimos 
Senhores Deputados, Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, Excelentíssimo 
Público presente. Uma saudação especial ao Sr. Vice-Presidente da Assembleia Municipal 
– Dr. João Cotta - por ter sido empossado como Presidente da Viseu Marca. É um Homem 
do Saber-Fazer, é empreendedor com cátedra no mundo empresarial, e que saiba de facto 
contribuir para uma divulgação não superficial, inteligente e consequente, de Viseu região, 
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sublinho região.-----------------------------------------------------------------------------------------------
A Feira de São Mateus é certamente o principal “ministério” do Viseu Marca. A nossa 
Feira tem merecido step-by-step (perdoem-me a expressão) uma reconfiguração 
modernizadora, mas aproveito a oportunidade para lhe lançar um desafio tocando um 
ponto sensível e difícil. Ainda que a Feira traga muita atividade económica a Viseu, esta 
atividade está relativamente confinada ao espaço Feira, altamente comercial, com a 
maioria dos feirantes de fora, não ficando em Viseu grande parte do “dinheiro comercial” 
movimentado. Haverá alguns impactos no comércio e serviços locais, já tão depauperados 
neste momento. Era fundamental encontrar medidas eficazes de minimizar este problema, 
enfim, trazendo mais um bocado a Feira à Cidade, por exemplo.----------------------------------
Paradigmático da intensa política de marketing territorial ou – prefiro designar e já várias 
vezes aqui o disse - de marketing político que a Câmara Municipal de Viseu está a levar a 
cabo é a campanha “Viseu é de Primeira Água”. É inegável que Viseu é abastecido por 
uma água para consumo humano de excelente qualidade, com 99,03% de cumprimento 
dos valores paramétricos em 2014. Este é contudo um valor comum nacional e 
internacionalmente ao nível da Europa. Estando na média nacional em 99% como é 
referido no Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos de Portugal de 2015 da 
ERSAR. Por exemplo, com 100% há 38 municípios, e com 99% há 171 municípios o que é 
perfeitamente normal, são valores perfeitamente normais nos tempos atuais não sendo 
conhecidas outras campanhas publicitárias de índole da que foi realizada em Viseu sobre o 
assunto.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
O marketing territorial tem de se focar na diferença/excelência, repito na 
diferença/excelência de mais-valias direta e indiretamente indutoras de valor 
acrescentado, atividade económica e desenvolvimento. E, de facto, sobre água para 
consumo humano ainda há fazer diversas intervenções no município de Viseu. Um 
desafio:----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Que em 2016 se atinja um índice de qualidade de 100%, e ainda assim não publicitado 
porque é normal por outro lado agora. Perdoem-me a brincadeira, também já não haverá 
quadrigémeos para fazer a campanha.------------------------------------------------------------------
Gostaria ainda de fazer uma proposta, essa sim, que terá repercussões relevantes na 
qualidade da água em Viseu:-------------------------------------------------------------------------------
O sistema de tratamento de água da ETA de Fagilde tem uma pré-desinfeção / pré-
oxidação completamente ultrapassado – com cloro – gerador de subprodutos indesejáveis 
na água (com uma classificação que publicamente não me atrevo aqui a referir). Como 
substituição do referido processo de tratamento, propunha a implantação de um sistema 
de ozonização da água como já vai sendo generalizado na maioria ETAs pelo país, 
melhorando significativamente a qualidade da água sim, em valores de excelência, em 
parâmetros relevantes para a saúde pública que a legislação ainda não contempla 
devidamente.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma pergunta…---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois da entrada em exploração da nova ETAR de Viseu, o que se prevê para breve, o 
principal impacto ambiental de origem municipal no nosso Concelho deverá ser a 
descarga de lamas da ETA de Fagilde. O sistema de tratamento já está orçamentado, há 
contudo alguns atrasos, gostaria de perguntar ao Sr. Presidente qual o ponto de situação 
relativamente a este assunto de máxima urgência ambiental?-------------------------------------- 
Por último….--------------------------------------------------------------------------------------------------
Como veio a público no final de 2015, frequentes análises à qualidade da água do Rio Dão 
junto Alcafache detetaram a presença de salmonelas e cianobactérias. O que, diga-se, era 
mais de que previsto, tendo eu alertado aqui o anterior Presidente da Câmara de Viseu 
sobre a má qualidade da água neste troço do rio, não sendo compreensível avançar com 
um investimento de próximo de 1 milhão sem mitigar este problema.----------------------------
Efetivamente, atualmente, a freguesia de São João de Lourosa, o Concelho de Viseu, a 
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região, dispõe de uma excelente infraestrutura, recentemente inaugurada, o denominado 
quase eufemisticamente, “Parque do Lugar do Banho de Alcafache”, contudo este está 
barrado à sua principal função. Sendo certo que a má qualidade da água tem origem a 
montante em Concelhos vizinhos (à partida), gostaria de saber quais as diligências “de 
pressão” que a Câmara Municipal de Viseu tem feito para reverter esta situação. É só.-----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Elsa Lemos.--------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – A SENHORA DEPUTADA ELSA MARIA DA COSTA LEMOS 
(CDS/PP): Muito bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Excelentíssimos Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, 
Excelentíssimos Senhores Deputados Municipais, Comunicação Social e Público aqui 
presente. Viseu é sinónimo de ensino de qualidade. O Ranking das escolas publicado 
anualmente pelo Ministério da Educação apresenta o sucesso e o insucesso obtido pelos 
estabelecimentos de ensino público privados fornecendo-nos uma avaliação nacional do 
ensino praticado nas escolas, desde o 1ºciclo do ensino básico até ao ensino secundário. 
Podemos não concordar com alguns dos critérios que se encontram subjacentes à criação 
do ranking, reconhecemos também que muitas escolas se encontram instaladas em 
comunidades pouco favoráveis à promoção do sucesso académico pelo que terão sempre 
muitas dificuldades em ombrear com escolas/colégios implantados nas zonas privilegiadas 
e economicamente favorecidas na obtenção dos resultados obtidos. Assim, com base no 
ranking publicado no final de novembro de 2015, destacamos os bons resultados obtidos 
pelas escolas do Concelho de Viseu. No 1º ciclo do ensino básico, enaltecemos o 10º lugar 
obtido a nível nacional, pela Escola Básica de Nogueira de Côta no universo de 4188 
escolas, trata-se de um feito muito relevante e digno de destaque, sobretudo porque se 
trata de uma pequena escola pública situada no meio rural, pelo que os resultados 
atingidos por estes alunos apresenta uma relevância ainda maior dadas as dificuldades 
que têm de enfrentar no seu quotidiano. No 2º ciclo, destaca-se o 11º lugar obtido a nível 
nacional pelo Colégio da Imaculada Conceição no total de 1164 escolas. Neste nível de 
ensino, os quatro estabelecimentos de ensino classificados nos primeiros lugares 
concelhios, dois privados e dois públicos, registaram um progresso nos resultados 
atingidos face ao ano anterior. No 3º ciclo, é de enaltecer o 7º lugar alcançado a nível 
nacional pelo Colégio da Imaculada Conceição num universo de 1236 escolas. Neste nível 
de ensino observou-se que as escolas do concelho colocadas nas posições cimeiras 
melhoraram significativamente os seus resultados. No ensino secundário as três escolas de 
Viseu obtiveram resultados meritórios, registando-se uma melhoria em relação ao ano 
letivo transato. A finalizar, podemos dizer que o ensino praticado nas escolas de Viseu está 
bem e recomenda-se e por isso enaltecemos os resultados provenientes desta boa safra, só 
possível graças ao esforço quer dos alunos, e ao rigor e à qualidade do estudo ensino 
ministrado, fazendo votos para que no futuro esta dinâmica de sucesso se enraíze e pegue 
de estada no maior número possível de escolas, cabendo ao Município e ao Ministério da 
Educação o papel de auxiliar os alunos que mais precisam. Muito, obrigada.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Manuel Teodósio.---------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa e restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados, Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, Público em Geral.--------------------------------------------------------   
Realizou-se no passado dia 24 de janeiro o ato eleitoral que escolheu o novo e 
simultaneamente o quarto Presidente da República Portuguesa, após o 25 de abril de 1974. 
Passados que foram 104 anos, desde o dia 24 de agosto de 1911, data em que foi eleito 
Manuel de Arriaga, o primeiro Presidente da República Portuguesa, ainda não numa 
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eleição de votação direta, onde pudessem participar todos os portugueses, mas sim através 
de um sufrágio indireto, realizado no Congresso da República, constituído pelos 
Deputados e pelo Senado de então.----------------------------------------------------------------------- 
Ao ato eleitoral de janeiro passado, concorreram 10 candidatos, sendo oito homens e duas 
mulheres, uns com apoio partidário declarado, outros com candidaturas independentes 
dos partidos políticos, uns mais jovens e outros menos jovens, em suma, foi um leque 
diversificado que permitiu uma vasta opção de escolhas por parte dos eleitores.-------------- 
O Partido Social Democrata de Viseu congratula-se com a forma elevada como decorreu 
toda a campanha eleitoral, em particular neste Concelho.------------------------------------------ 
O Partido Social Democrata de Viseu felicita o Professor Marcelo Rebelo de Sousa, e 
congratula-se pelos resultados obtidos pelo mesmo, o que lhe permitiu uma clara vitória à 
primeira volta, deixando o candidato que ficou em segundo lugar a uma muito grande e 
significativa distância de 30 pontos percentuais.------------------------------------------------------- 
A análise dos resultados permite-nos concluir que o Concelho de Viseu, em termos 
percentuais, foi dos que mais contribuiu para esta importante vitória, com 62% dos 
viseenses a votar em Marcelo Rebelo de Sousa. Comparativamente, o candidato que ficou 
em segundo lugar, obteve apenas 19% dos votos, ou seja ficou a uma enorme distância de 
43%.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Estas eleições tiveram uma particularidade que importa analisar e tirar dela as devidas 
ilações, refiro-me em concreto ao significativo facto de o candidato vencedor ter optado, 
pela primeira vez em eleições livres e democráticas, tanto em Portugal como no resto 
mundo, por não utilizar nem material de oferta, nem cartazes, nem outdoors nem grandes 
comícios.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Limitou-se a fazer a divulgação institucional através das televisões e das rádios, como 
foram os casos dos debates e dos tempos de antena, tendo valorizado fortemente o contacto 
de rua com as pessoas.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Constatamos facilmente que desta forma houve uma significativa diminuição de custos de 
campanha, o que num momento delicado das finanças do País é muito positivo para o 
erário público.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
O candidato vencedor foi dos que menos gastou em campanha, contrariamente aos 
candidatos que ficaram em 4º e em 5º lugar, que foram dos que mais gastaram e nem aos 
5% de votação conseguiram chegar.--------------------------------------------------------------------- 
Utilizando uma linguagem matemática diria que o excesso de meios foi inversamente 
proporcional aos resultados obtidos, ou de outra forma, o excesso cartazes em vez de ter o 
efeito de angariar votos, afinal teve o efeito contrário.----------------------------------------------- 
Independentemente do que acabei de referir, todos nós estaremos de acordo que o excesso 
de cartazes, outdoors e pendões colocados indiscriminadamente nas vias públicas durante 
as campanhas eleitorais, é considerado poluição visual, pelo que só deveria manter-se 
durantes os períodos da respetiva campanha.---------------------------------------------------------- 
A Cidade de Viseu, pretendendo continuar a manter a sua denominação de “Cidade 
Jardim”, reconhecida e elogiada pela sua beleza e pela sua limpeza, por os seus já muitos 
visitantes, é pois muito desagradável constatar que muita desta campanha eleitoral ainda 
não foi retirada, quando as eleições já foram há mais de um mês.--------------------------------- 
Faço pois, um apelo aos responsáveis pela mesma, para que a retirem e já agora, seria 
também muito importante que as forças partidárias que optam por estar o ano inteiro em 
campanha, utilizando para isso, suportes físicos muito parecidos com os que são utilizados 
pelos circos e pelas touradas, que pelo menos os deslocalizassem, dado que, muitos deles 
nos locais onde estão, prejudicam a visibilidade dos condutores e dos peões, aumentando 
naturalmente a insegurança de todos nós.--------------------------------------------------------------- 
É já no próximo dia 9 de março, que o Professor Marcelo Rebelo de Sousa, tomará posse 
como Presidente da República Portuguesa.-------------------------------------------------------------
Claramente os portugueses fizeram a sua escolha e elegeram o futuro Presidente da 
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República pelas suas qualidades profissionais e humanas, pelo seu projeto agregador de 
ideias e de pessoas, pela forma uniforme como olha para o país, mas também pela 
espectativa muito positiva de proximidade que transmitiu aos portugueses.--------------------  
Sabemos que será um Presidente da República diferente de todos os que lhe antecederam. 
Sabemos que olhará de forma diferente para o interior do País, sabemos que olhará 
diferente para as pessoas, muito particularmente para as mais fragilizadas económica e 
socialmente, sabemos que terá tratamento igualitário para com todas as pessoas, 
independentemente das suas opções políticas, das suas opções religiosas ou outras opções, 
como já é bem visível na programação oficial para o dia da sua tomada de posse.------------- 
Sabemos que será diferente, e que essa diferença se traduzirá na concretização de um 
Portugal mais coeso, mais solidário, mas também menos assimétrico e com menor 
inclinação para o litoral e para Lisboa.------------------------------------------------------------------ 
Dr. Almeida Henriques, prevemos que tenha sido convidado e que irá estar com muito 
gosto na tomada de posse do Professor Marcelo Rebelo de Sousa como Presidente da 
República.------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em nome dos viseenses, transmita-lhe que lhe desejamos as maiores felicidades e os 
maiores sucessos no desempenho do mais elevado cargo da Nação, e diga-lhe ainda, que 
muito nos honraria que o Concelho de Viseu, fosse por ele escolhido para ser um dos 
primeiros a ser visitado pelo novo Presidente da República. Tenho dito.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restantes Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Deputados, Senhoras Deputadas, Senhores Presidentes de Junta, (lamento mais uma vez 
que não haja Presidentas de Junta) Público e Comunicação Social. Não posso deixar de me 
querer associar ao pedido do Deputado que me antecedeu, e dizer ao Senhor Presidente da 
Câmara que transmita ao novo Presidente da República não em nome dos Viseenses, da 
minoria aqui representada, pelo menos da minoria do Bloco de Esquerda que não votou 
no novo Presidente da República que apesar de tudo estamos muito satisfeitos com a sua 
tomada de posse, porque depois de Cavaco e Silva tudo o que vier vem por bem. Agora 
passaria a ler uma Moção.----------------------------------------------------------------------------------�
MOÇÃO PELA ESTABILIZAÇÃO LABORAL DOS DOCENTES DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE VISEU------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. O Instituto Politécnico de Viseu (IPV) é a única instituição pública de Ensino Superior 
na cidade e na região, com uma ligação à comunidade (empresas e autarquia), através de 
inúmeros projetos e parcerias, posicionando-se, com os seus 5 mil alunos, entre os 5 
maiores do país e o 1º do interior, com um impacto na economia da nossa região de 69,33 
milhões de euros, segundo dados de 2012 de um estudo científico que concluiu que com um 
financiamento do Estado de apenas 15 milhões de euros, teve um retorno 5 vezes superior; 
2. O IPV teve uma redução de cerca de 30% no financiamento do Estado, nos últimos 3 
anos, o que não só tem implicações graves para os alunos, como para a estabilização do 
corpo docente, uma vez que impossibilita a abertura de concursos para os professores 
contratados poderem aceder à carreira;----------------------------------------------------------------- 
3. Estão nesta situação precária cerca de 70 docentes das várias escolas do Instituto 
Politécnico de Viseu que terminaram ou se encontram a ultimar trabalhos para a obtenção 
do grau de doutor ou título de especialista, não contemplados pela progressão automática 
do Estatuto da carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 29.02.2016, delibera solicitar ao Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior:------------------------------------------------------------------ 
1. A contratação efetiva dos docentes que, até ao fim do período transitório tenham 
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terminado os seus doutoramentos, suprimindo, assim, a desigualdade entre os docentes do 
Ensino Superior Universitário que têm progressão automática na carreira, 
independentemente do tempo de serviço e os docentes do Ensino Superior Politécnico que 
só têm esse direito após 5 anos ininterruptos de serviço, à data de 15.11.2011.------------------ 
2. A transposição para os docentes do ensino superior público da Diretiva Comunitária 
1999/70/CE, de 28 de Junho, que considera que os contratos de trabalho de duração 
indeterminada constituem a forma comum da relação laboral, contribuindo para a 
qualidade de vida dos trabalhadores e a melhoria do seu desempenho, impondo limites 
estritos para a celebração dos contratos a termo;----------------------------------------------------- 
3. O alargamento do regime transitório para os docentes que ainda não conseguiram 
concluir os doutoramentos ou título de especialista, devido a falhas das instituições e do 
ministério, ou a criação de um novo regime transitório, com vigência até 2020;---------------- 
4. Cabimento orçamental para o Instituto Politécnico de Viseu poder colocar em prática os 
pontos 1 e 2.----------------------------------------------------------------------------------------------------
O Deputado Municipal do Bloco de Esquerda.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Coloco 
à discussão esta Moção. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires que também já pediu a 
palavra e depois Deputado Carlos Cunha.--------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Encurtando tempos que os meus são muito curtos, por imposição do que está 
acordado nesta Assembleia, dizer aqui que trago também uma Moção sobre esta matéria e 
que basicamente pede que, quer o Governo, quer a Assembleia da República legislem com 
a maior urgência possível para que a situação que aqui foi descrita nomeadamente na 
Moção do Bloco de Esquerda, venha efetivamente a ser ultrapassada a bem do IPV, única 
instituição de Ensino Superior na nossa região.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Nós também por este meio, o Grupo 
Municipal do CDS traz aqui a seguinte Moção: Por um vínculo laboral estável para os 
docentes do IPV que se encontram ao abrigo do Dec.-Lei n.º207/2008, de 31/08/2009.-------- 
Vem o Grupo Municipal do CDS-PP alertar para a precariedade laboral que atinge parte 
do corpo docente do IPV, nomeadamente aqueles que se encontram abrangidos pelo 
regime transitório, regulado pelo Dec.-Lei n.º 207/2008, de 31/08/2009.------------------------
Estes docentes veem-se agora confrontados com a impossibilidade de renovar os seus 
contratos por extinção da categoria nem podem aceder à carreira conforme preconiza o 
regime laboral vigente por falta de orçamento das instituições para o efeito.------------------- 
Assim sendo, estes docentes apenas poderão ser contratados a tempo parcial o que implica 
uma forte perda dos seus rendimentos decorrente da perda da exclusividade. Convém 
referir que alguns destes docentes possuem 10 ou mais anos de serviço no IPV, têm provas 
dadas no exercício das suas funções consubstanciadas em publicações científicas, que 
fornecem visibilidade nacional e internacional ao IPV, trabalharam afincadamente para 
que os cursos em que lecionam captassem alunos e fossem reconhecidos.------------------------ 
Sem um corpo docente estável e com adequadas condições de trabalho vários projetos 
desenvolvidos pelo IPV poderão estar em risco.-------------------------------------------------------
Face ao exposto, solicitamos a Vossa Excelência que faça chegar às competentes entidades 
o seguinte:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Garantir a contratação efetiva dos docentes que até ao fim do período transitório 
tenham terminado os seus doutoramentos, suprimindo as desigualdades entre os docentes 
do ensino superior universitário e politécnico.--------------------------------------------------------- 
2. A aplicação da diretiva comunitária 1999/70/CE que impõe limites para a celebração de 
contratos a termo;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3. Seja conferido cabimento orçamental para que o IPV possa por em prática os pontos 
anteriores; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Colocava à discussão estas três Moções. Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio.------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa e restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em geral. Relativamente a esta 
matéria, deixar aqui bem claro, duas ou três situações. O Partido Social Democrata, é 
perfeitamente solidário com a situação aqui apresentada, está solidário com os 
professores, no fundo está solidário com os Institutos Superiores Politécnicos 
relativamente a esta matéria de extrema importância, para eles, mas também para as 
próprias instituições, entendemos no entanto que, é uma questão laboral, é uma questão 
profissional e que extravasa as competências desta Assembleia Municipal, não só pelo 
conteúdo em si, mas pelo facto de que é completamente transversal a todos os outros 
politécnicos, portanto, este é um problema que não é exclusivamente do Politécnico de 
Viseu, é um problema que é de todos os politécnicos do país, e como tal dizer que, nesta 
matéria o PSD está perfeitamente solidário com esta questão, mas percebemos aqui algo 
que, efetivamente aqui nós podemos tomar uma posição, que tem a ver com a dificuldade 
financeira que os Institutos Politécnicos têm, e a reboque o Instituto Politécnico de Viseu 
tem, e que é necessário ser reforçado. Portanto, acima de tudo, o que falamos aqui, e este 
problema quase todo ele poderia ser resolvido se houvesse um reforço do envelope 
financeiro para os Institutos Politécnicos e obviamente também para o Instituto 
Politécnico de Viseu, para que, nos seus quadros legais possam dar resposta eficaz a esta 
situação destes docentes, mas também dar uma resposta eficaz à própria instituição e à 
qualidade da própria instituição, que é ter reforço financeiro para que possam ser abertos 
os respetivos concursos para poderem ingressar nos quadros quem efetivamente merece, 
tem direito e trabalhou, e tinha essa expectativa, porque o pior de tudo que pode haver é 
efetivamente o gorar da expectativa e é acima de tudo isso que estamos a falar aqui. 
Portanto, nós distinguimos duas situações, uma que extravasa a competência desta 
Assembleia Municipal, mas há outra que, obviamente que teremos competência para ela e 
estamos perfeitamente solidários com essa matéria. Muito obrigado.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Relativamente à intervenção do Senhor Deputado Teodósio, eu queria 
dizer que isto não é uma questão puramente orçamental, e não é uma questão 
exclusivamente laboral, porque há uma perda profunda para toda a Região de Viseu se 
efetivamente a qualidade do ensino vier a ser deteriorada, há uma perda imensa para toda 
a região se efetivamente a acreditação de alguns cursos vier a ser posta em causa, porque 
neste momento, há professores despedidos, estamos a falar de mais de 50 professores, 
estamos a falar de professores que já forem despedidos, estamos a falar de professores a 
quem é proposto trabalhar a tempo parcial, uma redução de 40% do seu salário neste 
momento está posta em cima da mesa uma situação em que o professor está entre a espada 
e a parede, ou aceita um salário de 550 euros, e pode ser doutorado, e pode ter um 
curriculum imenso em que investiu anos e anos da sua vida e em que o próprio IPV 
investiu, e investiu financeiramente na formação destes docentes. Estamos a falar da 
possibilidade do desaparecimento de cursos que são de prestígio internacional, estamos a 
falar da possibilidade do desaparecimento de produção científica citada 
internacionalmente, estamos a falar de cerca de 600 protocolos ativos, nomeadamente com 
o tecido empresarial de Viseu, de criação artística, estamos a falar da possibilidade do IPV 
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ter que contratar docentes, que não são estes, para poder efetivamente desenvolver as 
tarefas que são atribuídas a um docente a tempo integral, portanto, estamos a falar de um 
conjunto de coisas que não são exclusivamente laborais, ultrapassam em larga medida as 
questões laborais, e a questão é que neste momento efetivamente a Assembleia da 
Republica aprovou três projetos de resolução, nomeadamente do Partido Socialista, do 
Partido Comunista, e do Bloco de Esquerda, que procuram de facto obviar a esta situação. 
O problema está na urgência em que esta situação tem que ser resolvida, porque 
efetivamente há professores a dizer, eu assim não quero ser professor do IPV, e é o IPV 
que perde, e é efetivamente toda a região que perde, e portanto, eu penso que a situação 
laboral dos professores é preocupante para todos nós viseenses, e para a região, mas acima 
disso eu penso que é preocupante efetivamente o prestígio do IPV e os serviços que o 
próprio IPV presta à comunidade, falo por exemplo de um laboratório que existe na 
Escola Superior Agrária e que é único no país e é um dos cursos que pode efetivamente 
estar em risco se esta situação não for urgentemente resolvida e portanto, aquilo que aqui 
se coloca, eu peço desculpa, termino já, aquilo que aqui se coloca, eu penso que é muito 
mais do que uma situação laboral, é muito mais do que uma situação orçamental.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Manuel Teodósio, para segunda intervenção.--------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, dispenso os cumprimentos. É assim: É 
completamente descontextualizada esta intervenção que acabamos de ouvir aqui, a CDU 
ou o Partido Comunista está aqui a falar exclusivamente para mim com um erro de 
casting de todo o tamanho, eu não percebi onde é que havia contradição, mais, não sou 
Ministro da Educação, não sou Diretor Geral, não sou Secretário de Estado o meu partido 
não está no Governo, é o seu e portanto esta é uma questão que concordei aqui na 
plenitude do problema, e disse aonde e como é que as coisas têm que ser resolvidas e vem 
aqui tentar, porque já se esqueceu até que o Governo mudou, naquela, estes aqui são 
sempre os desgraçadinhos, os culpados de tudo e atirar para ali ele e trás, trás, trás. Olhe, 
deixe só dizer-lhe uma coisa, em termos de ensino politécnico haverá pouca gente que me 
poderá enfrentar em termos de seus defensores, ainda ontem a Federação Nacional dos 
Politécnicos teve eleições e 25 anos depois vieram-me convidar para Mandatário de Honra, 
deve ser pelo trabalho que fiz em prol do Politécnico, fiz sem ser nas páginas dos jornais e 
continuo a fazer, sou defensor desde a primeira hora, portanto, não vale a pena chegar 
aqui com uma peça de teatro muito bem ensaiada e tentar com um erro de casting virar as 
coisas todas ao contrário, é assim, comigo não pega, porque da forma que fez a 
intervenção parece uma questão pessoal, portanto, podemos ter visões de forma de 
resolução diferentes, ainda bem que as temos, porque senão ficava preocupado comigo 
próprio ok, agora não venha aqui dizer, aquilo que foi aqui dito, em que as pessoas possam 
sair daqui com ideias rigorosamente erradas numa questão tão importante e melindrosa. 
É uma questão nacional? É! É uma questão económica? É! É uma questão de qualidade de 
ensino? É! É uma questão individual e cada pessoa? É! Falei aqui no gorar das 
expectativas que é a coisa mais complicada que pode haver no ser humano. Fui defensor 
disto aqui tudo, portanto, não está acima rigorosamente de ninguém e não é por gente 
andar aí com um ar de muito mau que come este e aqueles que resolve os problemas, os 
problemas resolvem-se com seriedade nos sítios certos. Tenho dito.------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira, é a segunda e última intervenção.----------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE):Muito obrigado Senhor Presidente. Muito rapidamente, era 
só informar que eu contactei o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, já há uns dias 
que me informou que iria apresentar, portanto, creio que provavelmente até já terá 
apresentado uma proposta de alteração ao Orçamento de Estado para dar possibilidade 
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de todas as instituições do Ensino Superior poderem contratar, mas como já foi dito, aliás, 
a discussão sobre o regime transitório até foi colocado pelo Bloco de Esquerda, portanto, 
fomos nós que abrimos o debate, e no início de 2015 o Conselho Coordenador dos 
Institutos Superiores Politécnicos estimava em 550 o número de professores que ainda não 
tinham concluído o seu doutoralmente, agora, esta questão não é só meramente laboral, 
mas é de facto, e acho que o Senhor Deputado Teodósio já reconheceu, e folgo em saber 
que há aqui consenso também relativamente a isso, é uma questão que tem a ver com esta 
Assembleia e com a Autarquia, porque como já foi dito, há cerca de 600 protocolos ativos 
com empresas e com instituições públicas e privadas e com a própria autarquia e portanto, 
a precariedade destes professores ou de parte dos professores do Politécnico ressentir-se-á 
forçosamente no bom andamento destes projetos, e refiro-me ao projeto OVISLAB da 
Escola Superior Agrária de Viseu, com um novo laboratório de biossegurança de nível 3 
que irá possibilitar diagnósticos e investigação na área da microbiologia veterinária, a 
Academia Dão Petiz que foi enfim, muito valorizada pelo Executivo Municipal e que 
efetivamente, ao contrário do que inicialmente nos quis parecer ou pelo menos me quis 
parecer a mim, tem um carácter educativo na aproximação das crianças à realidade do 
mundo rural, e portanto envolve também a Escola Superior Agrária, a Escola Superior de 
Educação e a Câmara, as hortas comunitárias em que os docentes da Escola Superior 
Agrária dão formação a horticultores na Quinta da Cruz em colaboração com a Câmara, 
a Ciência em Férias também muito importante dado que um dos problemas do nosso país, 
agravado até agora com esta politica de austeridade é o investimento na investigação e na 
ciência, e há um défice de cultura científico na sociedade portuguesa em geral o que não é 
nada bom, a Vizdirect que é uma empresa de tecnologia do universo da Sonaecom…--------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado.------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Já estou a acabar, e ainda a parceira no Projeto de Regeneração Urbana Um 
Novo Impulso, além da parceria com o Teatro de Viriato para a aplicação de dispositivos 
móveis, mas há outros projetos também em que o IPV…, portanto, esta ligação à 
comunidade, estas parcerias com a autarquia, naturalmente que merecem que os 
Deputados Municipais e todos os que aqui estão se preocupem com a situação laboral 
destes docentes. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. De uma forma muito telegráfica, dizer 
que estamos solidários com as reivindicações dos docentes do politécnico, no entanto, para 
nós era importante ouvir também a instituição no seu todo, perceber qual é que é o 
problema generalizado, se é uma questão de corte no financiamento, se é uma questão de 
garantias que havia no passado de que esse financiamento estava previsto para este ano e 
que essa receita neste momento não aparece no Orçamento de Estado, temos que perceber 
melhor o enquadramento, no entanto, salientar também que o concurso a abrir, e é isto 
que eu não percebo, se o concurso é só para estes professores especificamente os que já 
estão a trabalhar no IPV, se é um concurso mais amplo, se é aberto em que todos podem 
concorrer, ou seja, compreendemos a situação que aqui é trazida no entanto neste 
momento não temos os dados todos que nos permitam tomar uma posição em absoluto, no 
entanto dizer que, nós Deputados, não só da Assembleia Municipal como da Assembleia da 
República nunca nos fizeram chegar nenhuma situação concreta do assunto, por isso, 
disponibilizar-me também nesse sentido de receber os professores para que no âmbito da 
Assembleia da República o Grupo Parlamentar do PSD também se possa prenunciar. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo iria colocar à votação, são três Moções. No fundo 
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praticamente são similares por isso colocava à votação a Moção do Bloco de Esquerda. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovada com três 

(3) abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Agora temos aqui a proposta da CDU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? (está implícito) Aprovada com três (3) abstenções.--------------------------------------------- 
Agora temos a proposta também do CDS/PP. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovada com três (3) abstenções também.---------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.------------------------------------------------------------- 
----- TRINTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Dispensando os cumprimentos para poupar o meu pouco tempo, trago a 
esta Assembleia um Requerimento e saudar aqui a presença de um representante da 
população de Passos de Silgueiros, um Requerimento relativamente a uma questão que eu 
gostaria ver esclarecida aqui pelo executivo camarário e que se prende com a Estação de 
Tratamento de Águas Residuais em Passos de Silgueiros. Bem sei que a situação tem sido 
tornada pública, quer das queixas dos moradores de Passos de Silgueiros, foi 
naturalmente tornada pública também porque o Partido Ecologista “Os Verdes” fez 
esforço por isso, eu própria estive em Passos de Silgueiros e portanto, tive oportunidade de 
ver o que ali se passa e ouvir a população relativamente à qual assumi o compromisso de 
pedir o esclarecimento que a população entende que é necessário ter com objetividade e 
com firmeza da parte do Executivo Camarário, e a questão que aqui trago é tão simples 
quanto esta Senhor Presidente: Para quando está prevista a resolução deste problema? 
Queremos datas e queremos soluções, e é isto que a população de Passos de Silgueiros 
pretende ouvir aqui nesta Assembleia. Para quando e efetivamente com que solução? 
Trago também mais um Requerimento que diz respeito a um abaixo-assinado da parte de 
empresários e trabalhadores na Zona Industrial de Santiago. Segundo informação que me 
foi prestada os subscritores entregaram nos serviços da Câmara Municipal de Viseu, um 
abaixo-assinado requerendo a intervenção do executivo camarário no sentido de 
solucionar um problema de maus cheiros provenientes do saneamento básico na referida 
zona que afeta as condições de quem ali trabalha e constitui na opinião dos subscritores, 
um problema de saúde pública.--------------------------------------------------------------------------- 
Pretendemos saber:------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Quando pensa o Executivo Municipal dar resposta a este pedido de intervenção, (tanto 
quanto sei até hoje ainda não foi dada resposta).------------------------------------------------------ 
2. Que diligências foram ou se prevê venham a ser tomadas no sentido da resolução do 
problema em referência.------------------------------------------------------------------------------------
Não sei se ainda tenho tempo Senhor Presidente da Mesa, mas se puder rapidamente 
propor que aqui seja aprovada uma saudação ao Dia Internacional da Mulher, 8 de março  
Um dia incontornável no caminho de uma sociedade justa, livre de desigualdades e 
discriminações.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Dia Internacional da Mulher transporta para o tempo presente um património histórico 
de luta das mulheres pela sua emancipação, com reivindicações específicas e que constitui 
um fator de enriquecimento de uma luta comum a homens e mulheres pela transformação 
social.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Trata-se de uma data histórica, um dia para assinalar uma luta de todos os dias.------------- 
Em Portugal percorre-se um caminho de recuperação de rendimentos e de direitos, um 
caminho que importa prosseguir e consolidar e que não dispensa que as mulheres se 
assumam como sujeitos ativos na luta para responder aos problemas mais sentidos e pela 
concretização da igualdade na lei e na vida.------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 29 de Fevereiro, saúda as mulheres que 
vivem neste concelho e apela a que, com determinação, coragem e confiança no futuro, 
comemorem o Dia Internacional da Mulher, honrando todas e todos os que lutam por uma 
sociedade justa, livre de desigualdades e de discriminações.---------------------------------------- 
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Só uma nota final para saudar a presença dos professores do Ensino Superior que aqui 
quiseram estar, e penso que isto só prestigia a presença dos munícipes, só prestigia 
efetivamente os trabalhos desta Assembleia. Muito obrigada.--------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão este Voto de Saudação. Por isso alguém quer usar da palavra? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra, colocava à votação. Passo a ler o Voto de Saudação: A 
Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 29 de Fevereiro, saúda as mulheres que vivem 
neste concelho e apela a que, com determinação, coragem e confiança no futuro, 
comemorem o Dia Internacional da Mulher, honrando todas e todos os que lutam por uma 
sociedade justa, livre de desigualdades e de discriminações. Quem vota a favor? Quem 
vota contra? Quem se abstém? (Este Voto de Saudação foi votado por unanimidade) Este 
Voto de saudação era importante que começasse pelo voto a favor.-------------------------------
Dava a palavra ao Presidente de Junta Independente Rui Pedro.---------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
ABRAVESES RUI PEDRO OLIVEIRA DE ALMEIDA (INDEPENDENTE): 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, Excelentíssimos 
Senhores Secretários da Assembleia Municipal, Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Viseu, Senhor Vice Presidente, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Senhores 
Presidentes de Junta, Senhores Deputados, Excelentíssimos Senhores representantes dos 
Órgãos de Comunicação Social, Excelentíssimo Público Presente, Minhas Senhoras e 
Meus Senhores. No passado dia 13 de fevereiro do corrente, decorreu nas instalações da 
Junta de Freguesia, a cerimónia pública de Assinatura do Contrato Programa de Apoio 
Financeiro para a execução da empreitada de obra de “Arranjo Urbanístico do Largo do 
Arraial e Envolvente em Abraveses”, entre o Município de Viseu e a Freguesia de 
Abraveses;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O apoio mencionado no referido Contrato Programa estima-se em 446.702,85€, acrescido 
de I.V.A.;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A intervenção prevê requalificar uma área de 6.365,65 metros quadrados;--------------------- 
O “Largo do Arraial” assume-se como o centro da intervenção, dado ser o elemento 
catalisador da regeneração de toda a área. Será um espaço amplo, multifuncional, 
cumprindo os requisitos de acessibilidade, mobilidade, conforto e de ambiente urbano, 
destinado à fruição coletiva;------------------------------------------------------------------------------- 
Aproveito, uma vez mais, o ensejo para, em meu nome pessoal e do executivo da Junta de 
Freguesia, agradecer publicamente, ao Município de Viseu, na pessoa do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Dr. Almeida Henriques, o impulso decisivo para a 
requalificação do espaço, em ordem a devolvê-lo mais enobrecido à freguesia;---------------- 
No entanto, gostaria de recordar, que a empreitada de obra de “Arranjo Urbanístico do 
Largo do Arraial e Envolvente em Abraveses, ainda depende da reformulação de um 
protocolo de colaboração tripartido, entre o Município de Viseu, a Freguesia de Abraveses 
e a Fábrica da Igreja Paroquial de Abraveses, em termos já acordados, solicitando desde 
já, o empenhamento de Vossa Excelência para que a sua concretização seja célere;---------- 
Na próxima reunião pública da Junta de Freguesia de Abraveses, será levada para 
deliberação a proposta de aprovação da abertura de concurso público, condicionado ao 
registo notarial dos terrenos em nome da Freguesia;-------------------------------------------------  
Resta-nos aguardar, pela celebração do Protocolo de Colaboração que beneficiará todas as 
entidades envolvidas e em particular os nossos concidadãos;--------------------------------------- 
A todas e a todos, muito Obrigado!----------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Carlos Costa.------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS GOMES 
TOMÁS DA COSTA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia, 
Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, 
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Excelentíssimos Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público e Comunicação Social. 
Fomos tendo conhecimento ao longo dos últimos dias, que a Câmara Municipal de Viseu 
contratualizou (e o Senhor Presidente da Junta de Abraveses também trouxe aqui esse 
tema) a delegação de competências e meios com as 25 freguesias do concelho para o ano de 
2016. Aparentemente ter-se-ão dado passos no sentido de promover a descentralização 
municipal com incremento da eficácia da resposta autárquica, tirando partido da 
proximidade entre freguesias e munícipes. Sabemos que, em circunstâncias normais, 
quanto mais próximo do povo estiver o nível de decisão, mais eficazes se tornam os 
investimentos públicos, e mais efetiva também é a fiscalização popular. E é disto que a 
democracia é feita.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Somos por isso, e por princípio, a favor deste tipo de políticas que aproximam as decisões 
da população.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao público foram chegando alguns números que aparentemente traduzem considerável 
aumento dos valores associados a estas transferências.---------------------------------------------- 
Chegados ao momento em que nos encontramos, ou seja sensivelmente a meio do mandato 
autárquico, penso ser importante o Sr. Presidente da Câmara informar esta Assembleia 
acerca do teor destas delegações de competências, do valor já contratualizado até ao 
momento, e do que espera concretizar até ao fim do mandato.------------------------------------- 
Supletivamente seria profícuo fazer também um balanço comparativo da evolução desta 
delegação de competências ao longo dos últimos anos, e perceber se é intenção do 
executivo prosseguir ou mesmo incrementar esta política de descentralização.-----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Florbela Soutinho.------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA CORREIA 
SOUTINHO (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, 
Senhores Secretários, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores 
Vereadores, Excelentíssimos Senhores Deputados, Comunicação Social, Público Presente. 
Entre os dias 2 e 6 de março, Lisboa vai ser palco pela vigésima oitava vez do maior 
certame de promoção do turismo nacional – a Bolsa de Turismo de Lisboa.-------------------- 
De reconhecida importância, quer para os profissionais que operam na área do turismo, 
quer para o público em geral, a BTL é uma excelente oportunidade de promoção do que 
de melhor o país tem para oferecer. Promovendo, atraindo e gerando a inovação, a 
competitividade e a dinâmica dos mercados.----------------------------------------------------------- 
É nestas circunstâncias que muitos municípios aproveitam para se dar a conhecer. Nos 
últimos anos as autarquias optaram por estar juntas nos stands inseridas nas 
Comunidades Intermunicipais de que fazem parte.---------------------------------------------------  
Contudo, e como já começa a acontecer com outros municípios, a autarquia de Viseu far-
se-á representar, este ano, de forma autónoma na BTL, com um stand próprio e uma 
agenda distinta para promover a oferta turística da cidade, motivando, com isto, alguma 
contestação por parte do Presidente da Região de Turismo do Centro.-------------------------- 
Ora, gostaria que o Sr. Presidente da Autarquia nos explicasse o porquê desta opção.------- 
Quais as vantagens de Viseu se apresentar na BTL num stand próprio, desmarcado da 
CIM Região de Viseu Dão Lafões?-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhora e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados. Antes da minha intervenção, gostava de muito 
brevemente referir o prazer que tive de no dia 19 deste mês estar presente na Assembleia 
Municipal Infantil. É de facto um momento gratificante ver como as escolas do nosso 
concelho se comportaram trazendo intervenções interessantíssimas, obviamente com o 
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auxílio dos seus professores mas interessantíssimas. Muitos parabéns Senhor Presidente 
por manter a iniciativa, acho que de facto é importante de salientar.-----------------------------
Muito brevemente desejo formular ao executivo três perguntas:---------------------------------- 
A primeira, é se já respondeu às questões que foram apresentadas pelo proprietário do 
Hotel Casa da Sé na audiência aos munícipes que mensalmente a Assembleia Municipal 
promove e que ao executivo foram endereçadas há já meses, questões essas em que são 
invocadas irregularidades de atuação dos responsáveis camarários. Eu próprio já fui mais 
de que uma vez questionado pelo respetivo senhor se efetivamente a Câmara respondia ou 
se não respondia às questões, e eram sete questões, se bem me lembro.--------------------------
A segunda, é se o executivo continua a apoiar a atividade do Centro Cultural Distrital de 
Viseu, cujas irregularidades aqui apontei por mais do que uma vez e que nomeadamente 
foi financiado no ano passado num evento alegadamente de evocação medieval.--------------- 
A terceira, que mais do que uma pergunta é um veemente protesto, refere-se à não 
inclusão do projeto Cinema na Cidade nos contemplados no concurso Viseu Terceiro para 
2016 que concorria com uma pequeníssima verba de apoio de 15 mil euros, num universo 
como consta até da comunicação de hoje do Senhor Presidente de 564 mil euros, isto é de 
mais de meio milhão de euros. Saliento que se trata de uma iniciativa que o Cine Clube de 
Viseu promove há 32 anos, repito 32 anos ininterruptamente e que é do inteiro agrado da 
população que sempre esgotou os lugares disponíveis e que até foi preterida por exemplo 
por projetos apresentados por grupos de Guimarães e de Esposende que nada têm a ver 
com a nossa cidade, ou será que este projeto não é dos consolidados a que o Senhor 
Presidente da Câmara se refere quando fala no apoio de projetos consolidados, este não 
será consolidado ao fim de 32 anos? Repito, esta exclusão causa-me desgosto pelo desleixo 
com que o executivo encara as atividades de uma instituição como o Cine Clube com 60 
anos de bons serviços prestados à cultura na região de Viseu nomeadamente como se sabe, 
promovendo uma utilíssima escola de iniciação de cinema de animação nas escolas básicas 
do distrito cujos trabalhos finais foram até já premiados internacionalmente. Eu ficava 
muito grato pelas respostas a estas perguntas.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Só 
para informar de uma situação, é que na sexta-feira durante a tarde, veio a resposta, eu 
próprio ainda não a vi, e até pedi aos serviços para comunicarem que tinha vindo a 
resposta da Câmara sobre o assunto que colocou. Eu próprio ainda não vi, a resposta veio 
no final da tarde, mas é só para informar desse aspeto, por isso já cá está a resposta. Tem 
a palavra a Deputada Joana Ferreira.-------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA JOANA PATRICIA DOS 
SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal de Viseu e restantes Membros da Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Excelentíssimo Senhor 
Vice Presidente, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Caros Deputados, 
Comunicação Social, Público Presente. O bom funcionamento do abastecimento de água 
às populações, de gestão de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos são serviços 
públicos essenciais, de carácter estrutural, imprescindíveis ao bem-estar geral. Para além 
de questões fundamentais de saúde pública e segurança coletiva das populações têm 
também um importante papel económico e de proteção do ambiente.---------------------------- 
Estes serviços têm uma relevância crucial na sociedade moderna e são frequentemente 
classificados de interesse económico geral. Assim, foi de primordial importância a 
iniciativa levada a cabo por este executivo na regularização e combate às ligações 
precárias e ilegais. Contribuindo, desta forma, para uma melhor qualidade de vida da 
população e preservação do nosso património ambiental.------------------------------------------- 
Desde 2014 foram realizados e pagos 6533 pedidos de ligação às redes públicas de água e 
saneamento o que representou um aumento superior a 3000 “clientes” na Águas de Viseu, 
ou seja, de 6,5%, totalizando agora 44.500 utentes.--------------------------------------------------- 
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Estes resultados são um indicador muito positivo e terão um grande impacto ambiental no 
concelho, uma vez que apelam a uma maior justiça social e protegem a sustentabilidade 
económica do nosso sistema municipal. As propostas e as reformas neste sector permitem 
que o preço das águas se mantenha como um dos mais baixos do país.--------------------------- 
Atendendo a que estamos no ano de 2016 e de se tratar de uma iniciativa de grande 
relevância para todos os viseenses, gostaria que o Senhor Presidente nos esclarecesse nas 
seguintes questões:-------------------------------------------------------------------------------------------  
- Quais e de que tipo foram as medidas de consciencialização levadas a cabo por este 
município nesta iniciativa?--------------------------------------------------------------------------------- 
- O município tem conhecimento do número de ligações precárias e ilegais ainda existentes 
no Concelho?-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Qual o ponto de situação atual desta iniciativa?-----------------------------------------------------
Obrigada a todos.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Dava 
agora ao Senhor Presidente da Câmara para responder aos Senhores Deputados.------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Farei com gosto 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Antes de mais, 
neste período de respostas, permita-me que saúde o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal pela continuidade da Assembleia Municipal Infantil, já aqui foi enfatizado 
pelos vários grupos, gostava de saudar esta XI edição e este tema do Património, e também 
a qualidade dos trabalhos que foram aqui apresentados pelos vários Grupos 
Parlamentares, neste caso escolas da nossa cidade e do nosso concelho. Portanto, quero-me 
congratular, é uma iniciativa que como sabe tem um grande carinho da minha parte, foi 
na altura enquanto Presidente da Assembleia Municipal que dei início digamos assim, 
juntamente com os Senhores Deputados a esta matéria. Gostava também de realçar aqui 
nos pontos que foram a seguir colocados que no que diz respeito à rodovia e à ferrovia, eu 
estive presente no Conselho da Região onde este tema foi abordado e não queria deixar de 
marcar aqui as posições e até me vou auxiliar aqui deste caderno onde eu anoto tantas 
coisas, o Governo afirmou exatamente isto nessa reunião, o Ministro Pedro Marques, que 
o PETI, que eram enfim, as infraestruturas prioritárias que tinham sido definidas no 
Governo no anterior, seriam continuadas por este Governo. Segundo, que haveria aqui 
uma clara opção pelo corredor norte da ferrovia, mercadorias com pendentes que 
permitam 750 metros e a tal bitola concorrente que permite agora compatibilizar com a 
bitola espanhola e futuramente com a bitola europeia. Reafirmou a importância e disse 
que a melhoria da Linha da Beira-Alta iria ser financiada através do Connecting Europe 
Facility do fundo de coesão e que iria incluir numa candidatura também ao CEF 
Connecting Europe Facility a ligação entre Mangualde – Viseu – Aveiro, dizendo que estas 
duas ligações não são alternativas mas sim complementares, eu até agora estou a citar 
palavras do Senhor Ministro e que o Governo faz a opção de candidatura das duas linhas 
ao CEF, primeira prioridade para a Linha da Beira-Alta e a segunda para Aveiro – Viseu 
– Mangualde, portanto, afirmou que os dois corredores vão avançar e que o Governo vai 
aprofundar as questões técnicas com operadores e empresas, portanto, em suma, e isto já 
são palavras minhas, no fundo vai avançar a melhoria da Linha Beira-Alta que nunca 
esteve em causa da nossa parte, sempre achámos que ela devia ser melhorada e que vai 
lutar para que a Linha Aveiro/Vilar Formoso seja uma realidade. Aquilo que eu disse ao 
Senhor Ministro neste Conselho da Região, foi por um lado que se entendesse, até porque 
enfim, em matéria dos fundos comunitários é claramente uma matéria com quem eu estou 
bastante familiarizado, que se fosse avançar nestes termos só tinha uma razão, que era 
congratular-me, mas que tinha as maiores reservas de que efetivamente se conseguissem 
arranjar 2,8 mil milhões de euros que é exatamente o valor de enfim, da estratégia que o 
Governo apresentou, e disse-lhes que quando a esmola é grande o pobre desconfia e que 
deixei no ar e quero deixar aqui na Assembleia, já não é a primeira vez que o faço uma 
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grande preocupação. Este corredor norte é fundamental para o desenvolvimento, não é só 
de Viseu, é de todo o centro norte do país, aliás, eu ainda estive na sexta-feira em Santa 
Maria da Feira em mais uma reunião com as três confederações empresariais do norte de 
Portugal, portanto, AEP, Minho e Conselho Empresarial do Centro com várias pessoas 
ligadas aos portos e com vários municípios onde foi mais uma vez foi reafirmada a 
preocupação do timing de não se avançar com esta ligação aproveitando este quadro 
comunitário de apoio, ninguém nos garante que no próximo quadro comunitário de apoio 
vai haver dinheiro e o que se teme é quando chegar ao momento, está avançada a 
eletrificação da Linha da Beira-Alta mas que depois chega-se à conclusão que não há 
dinheiro comunitário para avançar com a ligação Aveiro – Viseu – Mangualde, e mais 
uma vez ficará adiada uma opção de fundo para o país e eu reforcei nessa mesma 
intervenção que fiz pública no Conselho da Região que temia que isto pudesse estar a 
valorizar ainda mais a ligação a sul e que viesse cada vez mais reposicionar o país a sul 
desvalorizando o esforço que o centro norte tem feito para a captação de investimento, 
esse é um risco que temos em cima da mesa, não tenhamos ilusões independentemente dos 
consensos que aqui estão eu não queria deixar de realçar a minha preocupação para que 
de hoje para amanhã isso fique bem registado, estou muito preocupado que de hoje para 
amanhã não haja dinheiro, mesmo que o Governo o candidate à terceira call do CEF de 
coesão que não haja dinheiro para fazer a ligação entre Aveiro e Vilar Formoso, portanto, 
esta tal ligação Aveiro – Viseu – Mangualde e que não seja só Viseu que fique prejudicado, 
que fique prejudicado todo o país. Por outro lado, terminei a minha intervenção dizendo 
ao Senhor Ministro o seguinte: Se esta é a opção do Governo em construir os dois 
corredores, portanto, se o corredor norte o Governo entende que é a melhoria da Linha da 
Beira-Alta mais a construção deste troço novo entre Aveiro – Viseu – Mangualde que 
aliás, tinha sido uma proposta apresentada por esta task-force à qual eu estive sempre 
ligado, então comece a ligação Aveiro – Mangualde – Viseu, isto é, quando lançar o 
concurso da melhoria da Linha da Beira-Alta, lance também a ligação entre a Linha da 
Beira-Alta e Viseu porque já fica construído o primeiro troço que vai ligar depois a 
Aveiro, isto parece-me uma solução perfeitamente viável e justa, justa do ponto de vista, e 
rematei, porque assim concretizará duas coisas, deixará antecipada a lógica da ligação a 
Aveiro, e cometerá a justiça de fazer com que Viseu deixe de ser a única capital de distrito 
que não é servida por ferrovia e pronto, e aí assumi, assumi e disse assim, enquanto na 
primeira matéria estou a falar com uma preocupação, obviamente sempre como 
Presidente da Câmara mas sobretudo uma preocupação do país, neste caso concreto é 
uma preocupação do país e também a preocupação do Presidente da Câmara, e portanto, 
folgo que haja aqui sintonia de pontos de vista mas não podia deixar de manifestar aqui 
alguma preocupação em relação ao futuro. Já em relação à Via dos Duques a minha 
preocupação é maior porque, e também vou citar palavras do Senhor Secretário de Estado 
que foi muito parco em palavras mas ele disse, o Governo não tem dinheiro para ela, para 
a Via dos Duques, não se revê no traçado apresentado para a Via dos Duques, pelos vistos 
há um traçado e há um trabalho feito pelas Infraestruturas de Portugal e vai procurar 
novas soluções e novo diálogo e ao mesmo tempo diz: Assume que em fevereiro de 2017 
haverá um estudo prévio, não sabemos é de quê, e que em setembro de 2017 haverá um 
estudo do impacto ambiental que não sabemos também do quê, e termina a intervenção 
dizendo, em breve teremos novas soluções, estas são as palavras, eu anotei-as que foi para 
nunca deixar de afirmar aquilo que foi lá dito, isto é que manifesta uma grande 
preocupação, porque a reação imediata foi, mais de uma dezena de Presidentes de Câmara 
foram lá falar, dos diferentes partidos e das diferentes localizações geográficas e todos 
estávamos de acordo com uma coisa, foi tão difícil chegar a este consenso da Via dos 
Duques que avance-se com a Via dos Duques. Se foi assumido pelo Governo anterior que a 
Via dos Duques estava estudada, quer o aproveitamento do IC12, quer o aproveitamento 
da A13, que haveria troços novos de ligação, que o IC37 seria feito entre Viseu e a Via dos 
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Duques e que se manteria o IP3 conforme está atualmente, não pondo em causa a sua 
requalificação, porque de facto o piso está péssimo, eu passo lá, ainda na outra semana 
passei lá três vezes em deslocações a Lisboa, e de facto o piso está muito mau em muitos do 
sítios, isso é verdade, portanto, não pondo em causa a continuidade do IP3 sem portagens, 
e portanto, os cidadãos que queiram pelo IP3 utilizarão e depois os outros utilizarão a Via 
dos Duques. Sempre que o Governo nos apresentou e o antigo Secretário de Estado nos 
apresentaram esta matéria nunca nos enganaram, sempre nos disseram assim: Senhores 
Autarcas, (onde estava também o meu colega de Coimbra Manuel Machado) esta solução 
é portajada e será uma solução de conceção construção exploração, conceção construção 
exploração, eu acho que isto fala por si, eu só espero é que questões ideológicas, questões 
ideológicas, é isso exatamente que eu quero afirmar, não ponham em causa um trabalho 
que já está feito, eu tenho mantido vários contactos, já tive uma reunião com o Senhor 
Ministro, já tive uma reunião com o Presidente das Infraestruturas de Portugal, tenho tido 
vários contactos com o Senhor Presidente das Infraestruturas de Portugal, eu só espero 
que questões ideológicas não ponham em causa a solução que todos aqui defendemos, que 
é uma solução de manter o IP3 como está, isto é, sem portagens e ter uma via nova 
construída com portagens, e de facto eu sei que não há dinheiro para ela, já não havia no 
Governo anterior, como não há neste, acho que não saiu o euromilhões ao país, às vezes 
parece mas não saiu o euromilhões ao país e portanto, espero que questões ideológicas de 
concessões, porque aqui neste caso seria a concessão do IC12, a concessão da A13 de um 
troço, mais a construção de novos troços que seriam depois concessionados. Continuo-o a 
defender esta solução, eu e praticamente todos os Presidentes de Câmara que são servidos 
por esta via, há uma grande unanimidade. Se na ferrovia não há em relação a esta matéria 
há uma unanimidade dos Presidentes de Câmara, todos no mesmo sentido de defenderem 
a Via dos Duques e portanto, não queria deixar de clarificar aqui estas questões, e 
portanto, desta maneira respondi a várias questões que foram aqui colocadas 
designadamente à intervenção do Senhor Deputado João Cotta e outros Senhores 
Deputados e congratulo-me com a aprovação por unanimidade das diferentes Moções. 
Passando agora a questões ambientais que foram aqui colocadas designadamente pelo 
Senhor Deputado Baila Antunes. Antes de mais quero dizer-lhe que a campanha Viseu é 
de Primeira Água, depois a forma dos gémeos e agora com trigémeos, não é nenhuma 
campanha de marketing territorial, e vindo da sua boca até fiquei preocupado, ela é sim 
uma campanha das Águas de Viseu de sensibilização das pessoas e entrosada numa 
estratégia, ela foi sempre uma campanha que tem na sua base um trabalho contínuo feito 
dentro das Águas de Viseu para que a água tenha sempre a melhor qualidade e temos 
vindo a melhorar todos os anos, é muito interessante verificar, há três anos consecutivos 
que melhoramos a qualidade da água e não descansamos enquanto não nos aproximarmos 
do indicador mais alto, às vezes também temos o indicador de 99,6% e repare que estamos 
a falar de centenas de análises que são feitas ao longo do ano nos mais diferentes locais da 
instalação da nossa rede, portanto, é feito com seriedade e de acordo com as regras que a 
própria ERSAR estipula e bem, portanto, é preciso ter essa questão em linha de conta e 
por outro lado ela visou também um objetivo, visou enaltecer a qualidade da água e servir 
de base ao combate aos ilegais, foi sensibilização dos cidadãos de que é possível através das 
Águas de Viseu ter uma água de qualidade, uma água de qualidade com um preço baixo, a 
segunda mais barata ao nível das capitais de distrito e uma das mais baratas do país e 
portanto, através de uma empresa de capitais públicos podermos ter um bom serviço 
prestado aos cidadãos, e temo-lo conseguido e portanto, já agora dizer, o atual Ministro, só 
para lhe dar uma nota, o atual Ministro do Ambiente que foi Presidente das Águas do 
Porto ainda há cerca de um ano atrás, na qualidade de Presidente das Águas do Porto 
lançava uma campanha, portanto a campanha era das Águas do Porto que dizia assim: É 
do Cano, Pura e Segura todo o Ano, por acaso uma campanha parecida com a nossa, 
apelando à qualidade do serviço, exatamente o atual o Ministro do Ambiente, do seu 
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partido e que está no Governo também lançava uma campanha desse género, portanto, 
não confunda as coisas, por outro lado isto serviu de base a quê? Ao combate aos ilegais, e 
é com orgulho que o digo, porque repare, nós, e penso que todos estamos de acordo, que 
combater os ilegais é um princípio de elementar justiça, algumas pessoas 
desaconselharam-me de fazer esta campanha, mas eu fi-la, ao mesmo tempo que 
melhorámos a relação com os próprios utentes, com os clientes das Águas de Viseu, 
criando o débito direto, criando o payshop, para evitar aquela situação de que tínhamos, 
hibrida, de haver postos de cobrança espalhados pelo concelho, o débito direto em conta, a 
fatura eletrónica, já nos esquecemos, mas isso foram tudo coisas implantadas por nós ao 
longo destes dois anos e pouco, portanto, no sentido de melhorar também o serviço ao 
cliente. O combate aos ilegais foi uma determinação minha e de todos, da Administração 
atual e com um grande envolvimento também de todos os Senhores Presidentes de Junta, 
todos estiveram ao meu lado, todos sem exceção. Dizer, é de elementar justiça combater 
aqueles que consomem água ilegalmente, que fazem o tratamento das suas águas residuais 
ilegalmente e que nem pagam a taxa de resíduos sólidos urbanos porque também está na 
fatura da água, portanto, três prejuízos e pondo em causa os próprios cidadãos que são 
cumpridores. Portanto a campanha da água e aqui aproveito para responder também à 
Senhora Deputada que também colocou questões sobre esta matéria designadamente a 
nossa Deputada Joana Ferreira, a campanha dos ilegais teve uma primeira fase como se 
recordarão de adesão voluntária, e nesta altura, entre 2014 e a presente data foram 
realizados e pagos 6905 pedido de ligação às redes públicas de água e saneamento que é de 
facto um número extraordinário não é? Ao todo estas ligações representam um aumento 
superior a 3000 clientes nas Águas de Viseu ou seja de 7%, nós temos neste momento 
44689 clientes na nossa Águas de Viseu, foi muito o resultado desta campanha que fizemos 
aos ilegais. Terminada a campanha dos ilegais, nós passámos à fase seguinte que foi 
fiscalizar os ilegais que tinham solicitado ligações mas que não a fizeram, e portanto, esses 
estão a receber notificações das Águas de Viseu a dizer que se não as fizerem num 
determinado espaço de tempo que enfim, teremos que recorrer às vias que a Lei nos dá, e 
estamos a fiscalizar aqueles que voluntariamente não chegaram junto dos serviços, mas 
que têm ligações ilegais, e portanto, nós estimamos que entre os que não pagaram e os que 
ainda não vieram no fundo requisitar teremos à volta de 2500 proprietários de habitações 
que ainda não estarão numa situação legal, e iremos trabalhar seguramente nestes 
próximos tempos nessa questão, referir também que só vamos recorrer à via da 
contraordenação esgotada esta via de abertura, mesmo estas notificações que estamos a 
fazer neste momento são notificações que não visam levantar qualquer processo de 
contraordenação, portanto, andamos quase há um ano a tratar de ligações ilegais sem 
contraordenações, obviamente que as pessoas estão a receber em suas casas, as que estão 
nestas circunstâncias, a dizer que se forem pessoas singulares que podem incorrer numa 
coima entre 1500 euros e 3750 euros, e se forem empresas é bastante mais e portanto, 
estamos neste momento a fazer isso, e já agora referir que esta campanha não foi feita com 
uma insensibilidade social, antes pelo contrário, sempre com muita preocupação social, 
mais de 300 proprietários viram os seus orçamentos de ramais serem reduzidos 
substancialmente através do deferimento de pedido de redução, mais de 100 mil euros de 
reduções de ligações a ramais que foram feitos em virtude, enfim, de serem famílias mais 
carenciadas, vinte instituições também foram comparticipadas no valor de cerca de 20 mil 
euros e portanto, houve aqui sempre uma preocupação de por um lado facilitar o 
pagamento em prestações e por outro lado reduzir o valor dos ramais quando estamos 
perante pessoas de mais fracos recursos, a verdade é que se fizermos estas contas nós em 
2014 tivemos requerentes e a pagarem 1659 ramais e em 2015 tivemos 4883, isto tudo 
representa uma receita adicional de 2milhões e 800 mil euros, foi quanto resultou da nossa 
campanha de combate aos ilegais, que nos permitiu o quê? Por exemplo a ETAR de Viseu 
Sul que está neste momento concluída e não inaugurada, porque efetivamente só a vou 



 46 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

inaugurar quando estiverem lá a ser descarregados todos os resíduos urbanos que 
implicarão no fundo a desativação de oito ETARs, e acho que as obras só devem ser 
inauguradas quando já estão em pleno funcionamento, no fundo a campanha dos ilegais 
ajudou praticamente a realizar a contrapartida nacional desta operação financiada por 
fundos comunitários, é trabalho racional, de justiça social e ao mesmo tempo de melhoria 
da nossa rede, portanto, que fique bem claro, e que fique bem claro outra coisa, é que 
obviamente que esgotadas todos estes passos que demos até agora, nas próximas 
notificações que fizermos aos cidadãos que estão incumpridores não nos vai restar outra 
solução que não avançar com um processo de contraordenação. Se depois desse trabalho 
todo ainda houver pessoas que não chegaram junto da autarquia a regularizar a sua 
situação não nos vai restar outra solução que não avançar para um processo 
contraordenacional com as consequências que daí advêm, portanto, que fique claro que foi 
exatamente este o trabalho que se fez no capítulo das águas. Depois falou também o 
Senhor Deputado sobre a questão de Fagilde, eu estou muito preocupado com o futuro, 
repare, tão preocupado que inclusivamente já reuni várias vezes com colegas de Câmaras 
à volta, como sabe Viseu é dos poucos concelhos que tem produção em alta e em baixa, nós 
hoje temos uma cobertura de 97% no capítulo do saneamento e 94% no capítulo da água. 
A cobertura a 100% Senhor Deputado, vá ver aos relatórios, nós também vamos assumir 
dentro de pouco tempo Viseu 100% isto é cobertura a 100%, porque vamos assumir que 
há determinados espaços do nosso território onde não iremos chegar com a rede, e se 
reparar, os municípios que já têm cobertura a 100%, se for lá, às tais letras mais 
miudinhas vai verificar que têm uma percentagem do saneamento ligado à rede e depois 
assumiram outras partes do saneamento com fossas sépticas que é tal legal como outra 
situação qualquer, já afirmei aqui várias vezes, há vários países no mundo muito 
civilizados onde grande parte do tratamento das águas é feito por esta via, portanto, Viseu 
está seguramente, quero-lhe garantir, neste momento ao nível nacional, estará entre os 
melhores municípios do ponto de vista da cobertura, quer em águas, quer do ponto de 
vista do saneamento, e portanto, brevemente nós iremos também apresentar a nossa 
filosofia das Águas de Viseu 100%, assumindo que há sítios onde não vamos poder chegar. 
Eu não posso investir meio milhão de euros do dinheiro de todos nós para chegar a cinco 
habitações como há casos que temos aí no concelho, não posso, aliás, não haveria dinheiro 
para isso tudo e seriamos forçosamente penalizados, por outo lado houve um cuidado da 
nossa parte já neste executivo, é que quando licenciamos uma habitação que não fica 
ligada à rede ou que não está próxima da rede, as pessoas assinam uma declaração em 
como sabem que apesar de licenciada a sua casa no meio de um pinhal num sitio que é 
licito, a câmara não se compromete nos próximos 25 a 30 anos a levar nem água, nem 
saneamento, nem estrada, que é para que as pessoas depois de estarem com a casa 
licenciada não venham exigir o que é legítimo, quer dizer, em água, saneamento e estrada, 
portanto, há aqui também um princípio de muita transparência na relação com os 
cidadãos. Em relação à ETA de Fagilde e à Barragem de Fagilde, nós estamos 
preocupados porque ela já não serve, a nossa Barragem não serve, não nos dá garantias, 
faz-nos ter muitas dores de cabeça no verão, porque este ano está a correr bem do ponto 
de vista de pluviosidade e tudo leva a crer que vamos ter um verão mais ou menos bom, 
mas no ano passado andámos com o coração nas mãos até às águas de setembro, porque 
não é suficiente a Barragem de Fagilde para o abastecimento de água e como sabem, 70% 
da água produzida reverte para Viseu e 30% vai para Mangualde, para Nelas e uma 
pequena parte para Penalva. Nós abrimos um novo dossier já com este Governo, já vinha 
do anterior, mas já tive uma reunião com o Senhor Ministro neste Governo, o Ministro do 
Ambiente, tive uma reunião com o Secretário de Estado em que lhes apresentei 
exatamente as nossas prioridades do ponto de vista da politica ambiental, e 
designadamente a nossa predisposição para construirmos em conjunto, o Município de 
Viseu com mais sete municípios a Barragem do Vouga que é a alternativa que temos, 
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porque, vamos lá ver, a Barragem que fica em Mangualde, a Barragem de Girabolhos, nós 
também a estudámos, mas, só o transporte da água de Girabolhos para Viseu, colocava o 
preço da água num tal valor que não era sustentável, ora, a construção da Barragem do 
Vouga, e nós viemos agora à discussão pública que terminou recentemente, no âmbito dos 
traçados da rede rios, viemos trazer o nosso contributo, e o nosso contributo foi 
exatamente apontarmos os problemas que temos na Barragem de Fagilde e ao mesmo 
tempo avançar, dizendo, nós estamos disponíveis para criar um consórcio e desenvolver a 
construção da Barragem do Vouga, que nos deixaria, não era só a Viseu, era Viseu, era 
Mangualde, era Nelas, era Penalva do Castelo, Satão, Vila Nova de Paiva, Vouzela e S. 
Pedro do Sul, todos estes concelhos passariam a ter o seu problema para os próximos 30 
anos resolvido, e portanto, estamos muito empenhados nisso. Quanto à questão das lamas. 
Não são só as lamas, nós temos que construir um novo reservatório, portanto, precisamos 
de construir um novo reservatório junto à ETA de Fagilde para aumentar a capacidade 
designadamente de armazenamento de água já tratada, e precisamos de uma solução de 
tratamento das lamas que neste momento estão a ser recolhidas e depositadas em aterro, e 
portanto, estamos a falar de um investimento de 3 milhões de euros que nós queremos 
candidatar ao POSEUR, portanto ao novo programa virado para estas questões 
ambientais e tivemos o cuidado de o levar ao Senhor Ministro do Ambiente exatamente 
manifestando a nossa vontade de vir a candidatar esta obra como outras que não tenho 
agora que as estar a escalpelizar, para dizer ao Senhor Deputado que há uma grande 
preocupação ambiental da nossa parte e sobretudo pela sustentabilidade, se nós queremos 
um concelho com uma qualidade de vida que efetivamente temos, temos que assegurar não 
só o que está agora, eu sei que quando estou a tratar da Barragem do Vouga, estou a 
tratar de uma Barragem que não será inaugurada por mim, seguramente que não, mas, 
nós temos que pensar no curto no médio e no longo prazo, se nós iniciarmos um 
procedimento neste momento, mesmo aproveitando fundos comunitários deste quadro 
comunitário, nunca construiríamos uma barragem em menos de 8/10 anos, portanto, é 
disso que estamos a falar, estamos a falar de 8/10 anos, portanto, estamos a falar de um 
período em que já não será este Presidente da Câmara que estará aqui a prestar-vos 
informações, já será outro, e portanto, há aqui uma clara preocupação de médio prazo, e 
há aqui uma preocupação regional, as Águas de Viseu com o Know How que têm não estão 
só preocupadas consigo, estão preocupadas com os habitantes de Viseu mas também dos 
concelhos à volta, até porque, enfim, o facto também de nos juntarmos aos outros 
concelhos permite resolver bem uma solução que seria difícil de resolver só para o 
Concelho de Viseu, portanto, deixar também esta nota ao Senhor Deputado Baila Antunes 
sobre estas matérias. Sobre a qualidade dos nossos rios, todos os dias estamos preocupados 
com ela, como sabe nem é competência nossa, aliás, já agora deixe-me só dar-lhe uma 
nota, nós temos um investimento de 450 mil euros que temos que fazer na Barragem de 
Fagilde, já por várias vezes que dissemos à APA, nós fazemos, isto é, nós sabemos que não 
é da nossa competência, mas nós fazemos, porque achamos imprescindível, porque agora 
nesta altura compramos sempre umas barreiras que colocamos na Barragem para poder 
aumentar a sua capacidade de armazenamento e temos há vários anos, já vinha do 
executivo anterior, que se tem pedido autorização à APA para aumentar a capacidade, 
enfim, com sistemas que sejam mecanizados para não estarmos todos os anos a gastar 
dinheiro, estamos a falar de um investimento de 450 mil euros. Já reafirmamos à APA 
várias vezes, a Câmara de Viseu assume o investimento independentemente de ser da sua 
responsabilidade, e a APA o que é que nos diz sempre? Acha o investimento fundamental 
mas que não tem orçamento e nós dizemos, não tem orçamento, mas nós fazemos a obra, e 
andamos neste impasse, portanto, para lhe dizer que estas são claramente matérias da 
nossa grande preocupação e que qualidade/serviço implica exatamente isso. A Senhora 
Deputada do CDS/PP falou sobre o ranking das escolas, e eu também me congratulo, nós 
tivemos uma classificação de bom em todas no estudo que foi feito, isento, e isso é muito 
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mérito da rede, dos professores, da qualidade das escolas, enfim, de toda esta rede, mas 
não queria também de deixar de realçar aqui o trabalho que o município tem procurado 
fazer nesta área designadamente a importância que damos hoje ao Conselho Municipal de 
Educação, onde todas as políticas são concertadas onde têm assento as várias escolas, o 
trabalho que temos feito no âmbito do Viseu Educa, são 21 ações que neste momento estão 
no terreno, desde o dançar com todos ao ensino das línguas já com o alemão e com o 
mandarim, passando também pelo programa de educação artística nas escolas, até 
rastreios de visão, o bullying a integração de minorias étnicas, todo este trabalho, são 21 
ações estão neste momento em curso em parceria com as várias escolas, seguramente que 
isto dará os seus frutos também no futuro, trabalhamos para agora e para o futuro, para 
manter esta qualidade, elevá-la e não deixar ninguém para trás, isto é, puxar também por 
aqueles alunos que vão ficando mais para trás, daí a importância que estamos a dar ao 
aproveitamento escolar, ao abandono escolar, e o Viseu Educa vira-se para aí, aliás, há 
aqui dois desígnios muito fortes, que é a disseminação do ensino da música, são 1500 já os 
alunos do nosso concelho que frequentam a vertente da música no âmbito do Viseu Educa, 
e o objetivo é que no espaço de dois mandatos conseguirmos pôr todos os nossos alunos 
que saem da escolaridade obrigatória a saber tocar um instrumento musical porque isto 
eleva culturalmente as pessoas e também a lógica da aprendizagem, e a segunda vertente o 
ensino das línguas, línguas que permitam formar melhor as pessoas para o futuro, 
portanto, oportuna a sua intervenção e gostava só de deixar esta notinha, também do 
Viseu Educa. Também me congratulo obviamente com a eleição do novo Presidente da 
República, transmitirei ao Senhor Presidente da República aquilo que foi o sentido, não só 
do Executivo Camarário mas também da Assembleia Municipal onde terei a oportunidade 
de estar com ele no Palácio da Ajuda no dia 9, e realçar aqui também o trabalho que foi 
feito e o melhor resultado, que efetivamente este nosso Presidente da República teve aqui 
no nosso concelho. Já agora aproveitar, já que o Senhor Deputado Manuel Teodósio falou, 
e eu já mais do que uma vez, que na sensibilização bilateral, sensibilizei quer o Bloco de 
Esquerda, quer o Partido Comunista porque de facto neste momento a maior parte da 
propaganda que ainda não foi recolhida é dos partidos de esquerda, porque o nosso 
candidato, o atual Presidente não fez campanha não é? Não fez campanha, portanto, não 
há campanha para recolher, mas era um apelo que eu fazia que efetivamente, 
independentemente das notificações que já fizemos, porque as fizemos, que recolhessem, 
porque depois já sei que se forem os serviços da câmara a mandar recolher, vão dizer, 
estão aqui a cercear a liberdade de expressão, por outro lado era bom que isto resultasse, 
conforme resultou de um consenso entre os partidos não se fazer mais propaganda no 
Rossio, e mais nenhum partido teve a veleidade de lá colocar um cartaz, e todos ganhámos 
por isso, acho que devia haver aqui também um consenso, que era de não se afixar 
propaganda, nem nos jardins, porque estragam os jardins, e muitas vezes os placards que 
lá são colocados são de muito baixa qualidade, ficam feios, e por outro lado preservar os 
triângulos, isto é, eu acho um crime de lesa-majestade colocar propaganda nos triângulos 
dos cruzamentos, há vários cartazes, não vou dizer de que partido, porque não o irei fazer 
aqui publicamente, há vários cartazes afixados na cidade em triângulos, designadamente 
na Avenida da Europa, junto à Fonte Cibernética, também na rotunda de quem vai para 
Nelas, há vários, enfim, o Presidente da Câmara não está a fazer mais nada do que um 
apelo cívico, isto é, se for necessário, e eu já disse isto aqui, os serviços da câmara estão 
disponíveis para com um funcionário da câmara e com os representantes dos partidos 
estudarem as localizações, agora, não provoquem acidentes como já aconteceu, e por outro 
lado, também me preocupa que sendo Viseu uma cidade acessível, está classificada 
internacionalmente como uma cidade acessível, para invisuais, para pessoas com 
mobilidade reduzida, haver cartazes que estão localizados em que as pessoas esbarram, 
olhe, um está logo aqui, está aqui logo junto aos CTT, aos correios, está lá um cartaz que 
qualquer invisual esbarra nele e cai, e já aconteceu, enfim, é só um bocadinho de civismo, 
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enfim, há o direito à informação, enfim, há de facto partidos que estão em campanha o ano 
inteiro, mas de facto, tenham estes cuidados cívicos em relação às pessoas. Em relação à 
questão que foi trazida aqui dos docentes do IPV, acho que o município só pode estar 
satisfeito pela boa relação de parcerias que tem como IPV em diferentes domínios, ainda 
esta semana aprovámos um protocolo na lógica da Viseu Cidade Jardim, do levantamento 
de todas as espécies arbóreas, de criação dos circuitos, de podermos substituir algumas 
árvores que hoje provocam alergias nas pessoas, portanto, tivemos o cuidado de trazer a 
Universidade de Trás-os-Montes, a UTAD e trazer ao mesmo tempo o Instituto Politécnico 
através da ADIV, obviamente que será através da Escola Superior de Educação para 
participarem nisto. Dou outro exemplo: Contratámos um serviço para radiografar o 
edifício onde vão ser as Águas de Viseu para quê? Porque é a primeira vez que se faz isto 
em Viseu de radiografar um edifício para ver a qualidade das paredes na lógica da 
preservação, da boa reabilitação. Podíamos ter contratado o serviço exteriormente, não, 
fizemos a contratação da ADIV para que viesse o Curso de Engenharia do Instituto 
Politécnico acoplado a esta tecnologia e tivessem eles próprios os alunos e os professores a 
possibilidade de participarem neste primeiro exercício que é feito em Viseu de radiografar 
paredes para ver se elas estão em bom estado para a preservação, portanto, tem havido da 
nossa parte, por exemplo na área do Viseu Ativo, também aqui é a Escola Superior de 
Educação de Viseu que faz o acompanhamento das performances dos próprios 
participantes, dos mais de 2000 participantes, para além da Academia Dão Petiz e folgo 
que o Senhor Deputado agora já venha reconhecer virtudes neste trabalho da Academia 
Dão Petiz e portanto, referir que, o melhor exemplo que podemos dar é exatamente o 
Município de Viseu sempre que há competências no Instituto Politécnico vamos lá buscá-
las e obviamente que prezamos a estabilidade do corpo docente do Politécnico e a 
manutenção da qualidade desse corpo docente e portanto, estaremos sempre emanados 
desta preocupação. A ETAR de Passos de Silgueiros, com toda a frontalidade, não se faça 
um caso. Há uma questão prévia que é esta, da parte do Presidente da Câmara e deste 
executivo há sempre uma preocupação, as pessoas e a melhoria da sua qualidade, agora, 
há ETARs destas às centenas pelo país inteiro, ultrapassará um milhar, há mais de mil 
ETARs com este sistema que hoje serve Passos de Silgueiros, ela está dimensionada para 
1146 habitantes e num horizonte que seria 2020 quando ela foi construída e atualmente 
serve uma população de 867 habitantes. A ETAR foi construída em 1998, não é das mais 
antigas que nós temos, nós vamos desativar agora 8, esta não é das mais antigas, entrou em 
funcionamento em novembro de 99 e custou na altura cerca de 84 mil euros acrescidos de 
IVA, e esta obra foi também financiada pelo FEDER Procentro. Esta ETAR tem um 
sistema de tratamento designado por Lagoas de Estabilização, aliás, está ali o Senhor 
Deputado que percebe bem esta linguagem, portanto, dispõe de uma cortina vegetal em 
bambu a qual se encontra completamente fechada e esta cortina tem como finalidade 
proteger as zonas vizinhas de possíveis odores. Anualmente, também quero dizê-lo aqui, é 
efetuado entre os meses de maio a outubro curas de desinfeção nesta mesma ETAR e nos 
restantes meses, e sendo este um local de baixas temperaturas não existe propagação de 
insetos, aliás, será de referir que ainda no passado 20/01/2016 já este ano foi efetuada uma 
visita conjunta com quatro elementos do serviço da GNR e também do serviços da área 
ambiental, os quais puderam comprovar o normal funcionamento da ETAR e a ausência 
de odores. Esta referida ETAR tem uma licença de utilização, é que, pode às vezes fazer 
passar a ideia de que estamos a falar de uma ETAR que está ilegal, ela tem uma licença de 
utilização dos Recursos Hídricos e eu digo o número L000196.2015RH4 válida até 31/01 de 
2017, esta licença é válida até 31/01/2017 e de acordo com as condições da licença é 
efetuado um controle analítico trimestral à entrada e à saída da ETAR e todos os 
resultados analíticos cumprem os valores limites de emissão. Portanto, a ETAR tem 
manutenção diária efetuada por operadores deste serviço. Por outro lado, obviamente que 
havia aqui uma questão, pode uma ou outra vez ter havido alguns cheiros que derivaram 
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da descarga de veículos que fazem a descarga de fossas, situação que deixou de existir, nós 
na nossa ETAR Viseu Sul, temos neste momento três espaços que deixou de ser permitido 
qualquer descarga de veículos, os chamados limpa fossas a partir do momento em que 
ficou concluída a ETAR de Viseu Sul passou a ser proibido que qualquer veículo deste 
possa fazer descargas em qualquer ETAR, neste momento só podem fazer descarga na 
ETAR Viseu Sul porquê? Porque tem a respetiva ligação e portanto evitará cheiros, só 
esse facto já vai minorar um pouco os cheiros da ETAR de Passos de Silgueiros, de 
qualquer maneira, nós estamos sempre preocupados com o futuro Senhor Deputada 
Filomena, em 23/10/2015, e não foi pelo facto dos senhores virem falar sobre isto, porque 
ainda nem sequer tinham nascido para este problema, ainda nem sequer tinha 
desabrochado para ele, foi adjudicado pelo Conselho de Administração um estudo prévio 
de viabilidade económica e financeira para o tratamento das águas residuais domésticas 
de Silgueiros, isto é, nós neste momento temos um estudo em curso que deverá ficar 
concluído em fins de março de 2016 exatamente para nos dizer que caminho seguir, ou 
avançar para um projeto de construção de uma nova ETAR ou criar uma estação 
elevatória que aproveite e leve estas águas para Viseu Sul, portanto, que fique bem claro, 
aliás, o Senhor Presidente da Junta está perfeitamente a par deste assunto, também o tem 
acompanhado connosco, independentemente disso, nós obviamente que se há cheiros 
estamos preocupados, agora, esta licenciada e estamos a cumprir todas as normas 
ambientais, há mais de um milhar de ETARs destas pelo país fora e a preocupação de 
fazermos o estudo é porque queremos também a prazo desativar esta ETAR quando 
tivermos condições para tal, porque mesmo que a decisão seja de construir uma estação 
elevatória e quanto é que ela vai custar, vai demorar o seu tempo até estar concluída e já 
agora Senhora Deputada eu trouxe aqui e não vou dizer nomes, mas tenho aqui pelo 
menos uma dúzia de nomes de pessoas às quais foram licenciados imóveis e que 
invariavelmente a Sub-Região de Saúde de Viseu dizia assim: O presente projeto merece 
parecer desfavorável dada a proximidade da ETAR em construção, assim para 
salvaguarda da saúde dos seus habitantes contra eventuais momentos de poluição 
consequentes ao seu funcionamento deverá ser reservada uma área de proteção com um 
perímetro não inferior a 200 metros da referida ETAR. Disto, estão aqui vários, eu não 
vou é anunciá-los publicamente porque até parecia mal perante as pessoas, depois foi 
pedido novo parecer e diz: Os serviços mantêm os pareceres. E todas estas pessoas que 
construíram posteriormente assinaram uma declaração e dizem assim: Ao ter 
conhecimento do parecer desfavorável da Delegação de Saúde de Viseu, referente à 
construção de uma moradia que pretendo levar a efeito em Passos de Silgueiros, venho por 
este meio informar Vossa Excelência que jamais reclamarei quanto a possíveis cheiros 
emanados da ETAR em construção a 150 metros. Portanto, há pessoas que hoje poderão 
estar a reclamar do cheiro que na altura em que construíram os seus imóveis assinaram 
este tipo de declarações, eu falo claro senhores, obviamente que eu estou preocupado com 
a qualidade de vida destes cidadãos e obviamente que queremos desativar quando 
pudermos esta ETAR e queremos criar aqui uma outra condição, agora, há pessoas que já 
lá estavam, mas uma boa parte das pessoas que poderão estar neste momento a reclamar 
quando foram construir para lá sabiam as circunstâncias que tinham. Portanto, ó senhora 
deixe-se de fazer politiquices, faça política a sério e combata os meus argumentos técnicos 
que eu trago aqui e bem fundamentados, portanto, deixe-se de fazer politiquices porque 
com politiquices nós não vamos a lado nenhum., isto é a verdade nua e crua. Em relação a 
eventuais maus cheiros que há noutros locais, todos os dias nós temos uma ou outra 
situação, basta um ralo estar violado para nós podermos ter um mau cheiro na Rua 
Formosa, todos nós sabemos disso, pelo menos as pessoas que se interessam, ainda no 
verão passado, nós tivemos ali duas ou três semanas com maus cheiros no Rossio e 
andámos lá, com aquela máquina de fumo que temos a ver aonde é que era o ralo que 
estava deteriorado para o podermos substituir, isto pode acontecer a qualquer momento, 
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os maus cheiros podem acontecer a qualquer momento, agora, andamos quase aqui com 
uma lupa à procura, deixa-me cá ver se encontro aqui um problema ou um tampo de 
saneamento que tenha saltado para dizerem: Olhem este executivo não trata daquilo que 
tem que tratar. Não faça assim, olhe para o todo e diga se temos ou não temos uma boa 
qualidade ambiental em Viseu? Temos Senhora Deputada. Temos muito boa qualidade de 
ambiente em Viseu. Temos ou não uma política estruturada virada para as águas, virada 
para o saneamento e para a recolha dos resíduos sólidos urbanos? Temos Senhora 
Deputada. Temos uma das melhores políticas do país e elogiada pelo anterior Governo e 
por este, ainda o Senhor Secretário de Estado do Ambiente numa reunião da CIM Viseu 
Dão Lafões, realçava a boa prática das Águas de Viseu, dizendo assim: É das melhores 
práticas que temos no país. Obviamente que eu fiquei satisfeito com isto, por isto também 
é um elogio aos trabalhadores das Águas de Viseu, ao percurso que foi feito não só neste 
meus dois anos e pouco de mandato mas todo o percurso que foi feito anteriormente, 
agora, não venha cá com a lupa, enfim, a tal verrugazinha não é? Aqui é preciso encontrar 
sempre coisas para dizer mal. Não, nós estamos cá para resolver as coisas bem, temos a 
maior das considerações pelas pessoas que vivem em Silgueiros, o assunto será resolvido a 
seu tempo da forma que o estamos a fazer. Em relação ao Senhor Presidente da Junta de 
Abraveses, meu caro amigo Rui Pedro, de facto foi para mim um momento alto, aliás, sabe 
bem o quanto eu me comprometi na campanha eleitoral de resolver o problema do Arraial 
de Abraveses, e deu-me obviamente um gozo particular ser este Presidente de Câmara e 
não outro que foi a Abraveses assinar um contrato para a Junta lançar o concurso, um 
contrato de um problema que tem mais de 50 anos, também sei que falta-nos ainda o 
acordo tripartido já alcançado, entre nós, a Fábrica da Igreja e a própria Junta de 
Freguesia, mas penso que estamos praticamente no final e com gosto não só iremos 
requalificar o arraial de Abraveses, como iremos também criar um espaço infantil para 
crianças, no espaço adjacente, portanto, criando ali uma boa solução que tem um custo 
bastante elevado mas que faz sentido do ponto de vista da freguesia que está em causa, e 
portanto, congratular-me mais uma vez, promessa feita, promessa cumprida, isto é, tem 
sido muito a imagem de marca deste executivo, é que fazemos uma promessa, e vamos ao 
local, aliás, ainda na sexta-feira eram seis da tarde estava em Lustosa a inaugurar uma via 
de acesso à futura, à nova IPSS, por acaso uma inauguração que tem uma particularidade, 
talvez por isso é que me constipei, foi a primeira vez que inaugurei uma obra com neve a 
cair, isto é, no exato momento em que estávamos a inaugurar aquela obra nevava 
copiosamente e isso é visível nas diferentes fotografias, e eu disse lá às populações de 
Lustosa, dizia assim: Esta foi uma obra com que eu me comprometi, há um ano e pouco 
que lançámos esta primeira pedra e hoje estamos aqui já com a IPSS praticamente 
concluída e também com o acesso, portanto, mantemos este bom princípio de honrar os 
nossos compromissos e de estar muito atento aquilo que se passa nas aldeias, e aproveito 
também aqui responder à questão sobre o investimento que nós fizemos nas freguesias, 
que foi colocada também pelo Deputado Carlos Costa. Repare, é com orgulho também que 
o digo, é trabalho conjunto com os 25 Presidentes de Junta não está aqui nenhum que me 
deixe mentir, temos trabalhado com todos os Senhores Presidentes de Junta 
independentemente de terem sido eleitos pelo meu partido ou não, e estão todos aqui e se 
algum achar que o que eu estou a dizer não é verdade, tem toda a liberdade para se 
levantar e dizer que isto não é verdade, e são duzentos contratos já celebrados desde que 
nós estamos na autarquia, duzentos contratos, e estamos a falar, só nos contratos-
programa assinados totalizam um valor de 4 milhões 653 mil e 271 euros em contratos 
programa, estamos a falar em 2 milhões e 56 mil euros em 2014, 1 milhão e 38 mil euros 
em 2015 e estamos já a assinar os primeiros contratos também de 2016, portanto, são 
duzentos contratos que assinámos até ao momento. Depois, também, 527 protocolos de 
delegação de competências ao longo destes três anos, na tal perspetiva de que o que é feito 
em proximidade é muito mais bem feito do que à distância pela autarquia e portanto, estes 
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contratos foram assinados na semana passada, o deste ano no valor de 1 milhão 130 mil e 
portanto, somando estes tês anos 3 milhões 337 mil, para além de outros protocolos com 
associações por exemplo, camara hoje não atribui um apoio a uma associação sem 
preguntar ao respetivo Presidente da Junta, sem sintonizar a sua posição com o respetivo 
Presidente de Junta e são mais de 230 mil euros já também que o fizemos, portanto, só 
neste mandato as transferências para as Juntas de Freguesia totalizam já quase 6 milhões 
de euros e se somarmos todas as vertentes que foram desenvolvidas designadamente 
delegação de competências, contratos programa e cedência de materiais, foi uma boa 
opção esta da cedência de materiais, foram já cerca de meio milhão de euros que cedemos 
em materiais, mas se multiplicarmos isto por quatro estaremos praticamente a encontrar o 
valor real das obras que são feitas com os materiais, porque os Senhores Presidentes de 
Junta, dão muitas vezes a mão-de-obra e as próprias populações se mobilizam para 
fazerem algumas destas obras, portanto, isto perfaz um investimento neste mandato 
superior a 15 milhões de euros. Para quem muitas vezes procura fazer chegar a imagem 
de que nós não nos preocupamos com as Freguesias está aqui a resposta dada. Se 
contabilizarmos a ETAR Viseu Sul e o Centro Escolar Aquilino Ribeiro, só no ano passado 
foram mais de 35 milhões de euros de investimentos que foram efetuados pelo executivo, 
portanto, isto para dar resposta à questão que o Senhor Deputado Carlos Costa tinha 
colocado. A Deputada Anabela Soutinho também me colocou uma questão sobre a 
presença na BTL. Não está em causa o nosso trabalho em conjunto com Turismo do 
Centro, nós somos cerca de 100 municípios que fazemos parte do Turismo do Centro, 
fazemos trabalho conjunto, agora, a verdade é que o potencial turístico de Viseu apesar da 
melhoria que se tem vindo a sentir de visitas está ainda muito por concretizar, e no atual 
estádio da afirmação e da notoriedade também da marca Viseu, nós temos que investir 
mais nela, temos que investir mais nela na lógica de tornar Viseu num sítio quase 
obrigatório de passagem quer do ponto de vista do turismo interno, quer do ponto de vista 
do turismo externo, e portanto, nós estamos aqui a fazer algumas opções de investimento 
específico do Município de Viseu na promoção da sua marca e na promoção do destino 
Viseu, e portanto, transformar no fundo o seu potencial enquanto destino de visita quer 
nacional quer internacional e portanto, a presença na BTL não tem nada contra o 
Turismo do Centro, tive o cuidado de dizer isso ao Senhor Presidente do Turismo do 
Centro, antes pelo contrário, porque uma coisa é nós estarmos com um folheto no meio de 
100, outra coisa é estarmos com uma presença própria e com uma dinâmica própria. 
Portanto, vamos estar com um pequeno stand, mas com uma grande atitude, com mais de 
100 iniciativas ao longo destes vários dias, portanto de 2 a 6 de março com um stand 
próprio na BTL, e estamos convencidos que estamos a fazer uma boa opção, estamos a 
fazer a opção correta do posicionamento desta cidade feliz, desta cidade com qualidade de 
vida nas suas diferentes dimensões e aproveito também já para anunciar aqui em primeira 
mão que nesse mesmo dia, portanto, na próxima quarta-feira o site Visit Viseu no âmbito 
da restruturação do portal que estamos a fazer do município, dentro do portal do 
município o site que diz Visit Viseu, está já neste momento pronto, vai ser apresentado na 
próxima quarta-feira e puxando pelas várias dimensões, começando pela dimensão Viseu 
Cidade Jardim, Viseu Cidade Vinhateira, Viseu Cidade de Viriato e Viseu Cidade de 
Cultura e de Eventos, portanto, é um novo site dinâmico, preparado para Ipads, para 
Iphones, com apps que depois serão preparadas também para a sua utilização, com toda a 
informação e para já será lançado em português e inglês e depois posteriormente, está já a 
ser traduzido para espanhol, portanto, passaremos a ter também uma ferramenta 
imprescindível para a promoção da nossa marca. As questões levantadas pelo Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho e são as últimas que me faltam responder, Casa da Sé deu 
entrada já aqui, o Senhor Presidente da Assembleia já o disse, para nós o assunto está 
encerrado, nós não podemos aqui também andar a enveredar a aturar o capricho, é 
mesmo assim, aturar o capricho, porque nós precisávamos de 3 funcionários na câmara só 
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para tratar das queixas diárias que este cidadão traz, e ali a PSP a mesma coisa, precisava 
também de ter lá pelo menos um ou dois agentes da PSP só para tratar das reclamações 
deste senhor, enfim, também não podemos, a paciência tem limites não é? A paciência tem 
limites. Depois quanto ao Centro Cultural Distrital, o que eu queria dizer ao Senhor 
Deputado é que o Centro Cultural Distrital foi apoiado no ano passado através do Viseu 
Terceiro, num projeto que foi, O Mercado à Moda Antiga que decorreu (até estava a 
chover nesse dia) decorreu na parte de baixo onde decorre o Mercado Municipal, portanto 
esse é o único projeto que efetivamente teve apoiado com dinheiros do município nos 
últimos tempos, aliás, num ponto mais à frente iremos tratar da questão de aumento de 
vagas para a admissão do pessoal para o serviço dos museus, ficando este dossier também 
concluído. Cinema da cidade, não me venha dizer, acusar de desleixo, um município que 
tem a melhor das relações com o Cine-Clube, olhe, ainda agora envolvemos o Cine-Clube 
juntamente com a Cinemateca na recuperação do filme do nosso Capitão Almeida 
Moreira, fomos descobrir também um pequeno filme, também na Cinemateca onde 
também envolvemos o Cine-Clube, o Cine-Clube está em instalações cedidas pelo 
município e bem, aliás, é uma entidade que nós prezamos muito, agora no caso concreto 
do Viseu Terceiro é o próprio júri que exclui da aprovação porque o Viseu Terceiro tem a 
lógica da inovação e criatividade e portanto, o júri entendeu que uma iniciativa que já tem 
quase 30 anos que não se enquadrava aqui, agora, ninguém disse em momento algum que 
o município não iria apoiar o Cinema da Cidade, nunca ninguém disse isso, aliás, a 
Senhora Vereadora, mostrava-me aqui emails trocados com o responsável do Cine Clube 
em que estão a tratar não só da questão do Cinema da Cidade e também do Festival das 
Curtas não é? Portanto, que não esteja em causa, nós prezamos muito a instituição Cine 
Clube não só pela sua história mas pelo trabalho que estes jovens fazem no presente, e são 
de facto uns jovens que têm feito um trabalho muito meritório, têm também um contrato 
assinado com o Ministério da Cultura e Djarts e portanto, são seguramente uma 
instituição que nós também no âmbito cultural estamos a apoiar. Portanto, Senhor 
Presidente, peço desculpa por me ter alongado, mas havia aqui assuntos com muito sumo 
que eu não quis também respondê-los de uma forma pela rama, quis trazer também aqui 
alguns elementos para que os Senhores Deputados estejam sempre na posse de toda a 
informação para fazerem o seu juízo de valor. O Presidente da Câmara está sempre 
disponível, seja aqui na Assembleia Municipal, seja nas Reuniões da Câmara, estou 
sempre disponível para prestar todos os esclarecimentos que me peçam, não faço mais do 
que a minha obrigação e acho que é importante não só para o esclarecimento, mas, se os 
Senhores Deputados estiverem esclarecidos, também os cidadãos por interposta pessoa 
estão esclarecidos, é importante que os cidadãos percebam em cada momento as opções e 
por isso a preocupação também de responder com algum detalhe às várias questões que 
me foram colocadas. Muito obrigado Senhor Presidente.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu pedia só a compreensão de 
todos, dos Senhores Deputados e também do Senhor Presidente da Câmara e do 
Executivo, só por uma questão que penso que todos são sensíveis, o Deputado Carlos 
Cunha fez uma intervenção e tinha um Voto de Louvor e ainda tem tempo dentro daquilo 
que está estipulado para o CDS, ele tem um Voto de Louvor e gostaria que fosse votado 
nesta Assembleia. É sobre as PMEs distinguidas com o Prémio PME Excelência. É um 
assunto e eu apelava à compreensão de todos a título excecional.----------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado senhor Presidente por esta exceção, muito obrigado 
aos colegas também por esta exceção. Eu prometo ser rápido dado o adiantado da hora. 
Voto de Louvor às PME distinguidas com o prémio PME Excelência. --------------------------- 
No dia 24 de janeiro de 2016, foram distinguidas, em Santa Maria da Feira, 1509 empresas 
nacionais com o prémio PME Excelência 2015. A Região Centro detém atualmente 391 
PME Excelência, o que corresponde a uma taxa de 26%, dispersas por 73 Municípios. No 
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entanto, cerca de 1/3 destes municípios apenas possui uma PME Excelência. É nos 
Municípios do litoral que se encontra a maior concentração de PMEs Excelência, 
assumindo-se Viseu, dada a sua localização geográfica no interior, como uma exceção a 
esta tendência.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para se perceber a importância destas empresas, importa referir que as mesmas são 
consideradas como um dos mais importantes motores do desenvolvimento económico, 
assumindo um papel crucial na criação de emprego e de riqueza.--------------------------------- 
A seleção das PME Excelência é efetuada anualmente a partir do universo das PME Líder, 
premiando as empresas que mais se destacam em determinados setores da atividade 
económica.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O prémio PME Excelência corresponde a um estatuto de qualificação empresarial criado 
pelo IAPMEI, Agência para a Competitividade e Inovação em parceria com a Turismo de 
Portugal e alguns bancos que se associaram a esta iniciativa.--------------------------------------- 
São cinco os critérios que uma PME Líder tem de cumprir para poder ser reconhecida 
como uma PME Excelência:------------------------------------------------------------------------------- 
. Crescimento do volume de negócios;-------------------------------------------------------------------- 
. Rendibilidade dos capitais próprios;-------------------------------------------------------------------- 
. Rendibilidade do ativo;------------------------------------------------------------------------------------ 
. Resultados líquidos positivos;---------------------------------------------------------------------------- 
. Boa avaliação no seu perfil de risco;-------------------------------------------------------------------- 
O Concelho de Viseu apresenta 16 PME Líder que lograram atingir o patamar de PME 
Excelência, operando as mesmas em setores como a indústria transformadora, comércio 
por grosso e a retalho e alojamento e restauração. De acordo com os dados 
disponibilizados pela CCDR Centro, o Município de Viseu ocupa, presentemente, um 
meritório sexto lugar, revelador do carácter empreendedor dos empresários viseenses.----- 
Reconhecendo a importância fulcral que estas empresas têm no desenvolvimento 
económico e social e ainda na criação de emprego tanto no concelho como na região, o 
Grupo Municipal do CDS-PP propõe que esta Assembleia Municipal distinga com um 
voto de louvor as PME Excelência 2015 sediadas no concelho de Viseu. Muito obrigado ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Colocava de imediato à discussão este Voto de Louvor. Não havendo nenhuma inscrição, 
quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado por unanimidade. Terminámos 
assim o Período de Antes da Ordem do Dia, cumprindo todas as regras regimentais, 
agradecemos a colaboração de todos, retomávamos às 14 e 45 está bem?------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia que retomassem os 
lugares. Pedia a todos que retomassem os lugares. Penso que temos quórum e antes de 
reiniciarmos os trabalhos, na sequência do pedido que recebemos da Câmara Municipal 
de Viseu, em 25 de fevereiro, relativo a uma deliberação da Câmara referente à proposta 
de reconhecimento de interesse público municipal na regularização de atividade pecuária 
– António Domingos Pereira – Processo nº53/2015/78416, para que nos termos e para os 
efeitos disposto na alínea a) do artigo 5º do Decreto-Lei nº 165/2014, de 05 de novembro 
seja apreciado e votado em Sessão da Assembleia Municipal tal só será possível cumprindo 
o previsto do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 75/2013, de 13 de setembro, que diz no seu n.º 2: 
Tratando-se de sessão ordinária de órgão deliberativo, e no caso de urgência reconhecida 
por dois terços dos seus membros, pode o mesmo deliberar sobre assuntos não incluídos na 
ordem do dia. Como sabem houve a receção dos documentos no dia 25, foram distribuídos 
de imediato a todos os Membros e foram disponibilizados na internet. Assim, deixamos à 
consideração da Assembleia a introdução da apreciação deste assunto nos trabalhos desta 
Assembleia, nos termos legais referidos. Como é uma proposta pomos a mesma à discussão. 
Alguém tem alguma intervenção a fazer sobre este ponto? Não havendo nenhuma intervenção 
põe-se à votação. Quem vota contra? Quem se Abstém? Quem Vota a favor?------------------------ 
(Procedeu-se à contagem dos votos por filas). Agradecia que os serviços dessem o número está 
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bem? O Resultado foi de quarenta e quatro (44) votos a favor, um (1) voto contra e uma (1) 

abstenção. Como tem os dois terços (2/3), teve a concordância da Assembleia por isso, a 
Proposta de Reconhecimento de Interesse Público Municipal na Regularização de 
Atividade Pecuária – António Domingos Pereira – Processo nº53/2015/78416, para que nos 
termos e para os efeitos disposto na alínea a) do artigo 5º do Decreto-Lei nº 165/2014, de 05 
de novembro será apreciada e votada como ponto décimo primeiro (11º) da Ordem de 
Trabalhos. Recordava também aos Membros da Assembleia, a obrigação de cumprimento do 
disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, Artigo 15.º “Quando os processos 
devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser remetida cópia da ata 
da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento conter a clara identificação 
dos membros presentes, bem como a menção da data da reunião e o sentido da deliberação 
de cada participante e eventuais declarações de voto.” Também foi já aprovado para 
efeitos de execução imediata as deliberações sejam aprovadas em minuta. Por isso, 
iniciávamos então a Ordem de Trabalhos com o Ponto Número um, INFORMAÇÃO DO 
EX.MO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU, e de imediato 
dava a palavra ao Senhor Presidente.--------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Saúdo a Mesa as Senhoras e os Senhores Deputados. Como 
habitualmente esta Informação Escrita já está na mão dos Senhores Deputados e 
obviamente que para além da informação que aqui é trazida, disponibilidade absoluta 
para toda a informação que pretendam adicional.----------------------------------------------------
Portanto, no seguimento agendamento desta reunião da Assembleia Municipal, ela 
coincide de facto com um momento marcante do ponto de vista da valorização do nosso 
património material e imaterial do nosso concelho e designadamente com a designação de 
um grupo de peritos e especialistas de Viseu e do país, que têm como objetivo preparar um 
Plano de Ação designado “Viseu Património”, voltado para a investigação local, para 
proteção e valorização do património com vista ao seu reconhecimento nacional e 
internacional. Nas conclusões desta primeira fase do trabalho que durou cerca de seis 
meses reconhece-se que o património de Viseu ainda não alcançou o reconhecimento pleno 
do valor que possui, havendo um claro potencial não explorado e trabalho a desenvolver”, 
este grupo também chegou à conclusão e acredita nas virtualidades que teria para Viseu 
enveredar por este caminho, recomendando o estabelecimento de uma estratégia nesse 
sentido. Por fim, e quanto à classificação futura é algo desejável, mas que a ter lugar 
constituirá somente a consequência e o corolário de um processo social mais amplo ligado 
ao conhecimento. Portanto, no fundo uma cidade com 2500 anos de história com 
profundas ligações às ideias da origem da própria nacionalidade, com fortes preocupações 
ligadas ao conhecimento, à salvaguarda e à valorização do património cultural, há aqui 
todo um percurso que estamos a fazer no sentido do reconhecimento de todo o seu 
património e para isso, criámos este grupo de peritos que será chefiado pelo Professor 
Raimundo Mendes da Silva, que para além de ser uma pessoa qualificada ligada à 
Universidade de Coimbra e ao Instituto Pedro Nunes foi também o curador da 
“Universidade de Coimbra – Alta e Sofia” a Património Mundial da Humanidade. Esta 
equipa integrará também pessoas do nosso concelho e do nosso território ligadas a estas 
matérias, eu próprio e a Senhora Vereadora da Cultura integraremos esta equipa e 
portanto, o trabalho de reflexão estratégica já produzido e disponível, esta 1ª fase já está 
disponível no site do município e Viseu terá agora nesta 2ª fase um longo e exigente 
percurso a fazer de investigação, proteção, educação, sensibilização social de comunicação 
e promoção da reabilitação de todo o património. Neste processo torna-se indispensável e 
muito relevante a convergência positiva de todos os atores sejam eles institucionais, sejam 
também políticos e com especial destaque para esta Assembleia Municipal, e este é um 
projeto que estou convicto que será um projeto claramente ganhador do ponto de vista da 
sociedade. De facto Viseu dispõe de valores históricos e patrimoniais relevantes, 
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“eventualmente únicos”, e ponho este eventualmente únicos entre comas e ainda pouco 
estudados, conhecidos e divulgados. Portanto, nesta 1ª Fase do Plano de Ação “VISEU 
PATRIMÓNIO” visa criar uma base partilhada de conhecimento e trabalho técnico e 
científico sobre o nosso património, mas também de uma intervenção sustentável na Área 
de Reabilitação Urbana. Portanto, aqui uma dicotomia, por um lado o estudo do 
património e também boas práticas do ponto de vista de reabilitação urbana, e será posta 
em marcha uma “agenda de investigação local” voltada para o património, com a história 
e a caracterização do centro urbano antigo de Viseu e neste contexto, também pela 
primeira vez, será elaborada uma “Carta Patrimonial de Viseu”.---------------------------------  
O coordenador técnico desta 1ª fase oferece-nos de facto todas as garantias, assim como o 
grupo que estamos a constituir para chegarmos a este desiderato. Como eu também já 
tinha referido uma boa parte destes especialistas que integrarão este grupo serão 
especialista na área da arqueologia, do património, da história, enfim, tudo pessoas 
reputadas que nos vão ajudar a fazer por um lado esta ação refletiva em que pretendemos 
aqui também uma forte interação com a população e por outro lado também, chegar a 
boas conclusões. Depois, na vertente da reabilitação urbana dá-se agora corpo ao “Viseu 
Estaleiro-Escola”, e também a uma lógica, juntamente com os proprietários, moradores e 
investidores, por um lado estimular à reabilitação, mas protegendo também o património 
e portanto, aqui teremos não só lógicas de boas práticas de uma política urbana 
pedagógica ao nível patrimonial, e assumindo critérios de sustentabilidade e ao mesmo 
tempo de excelência na intervenção e gestão do Centro Histórico.--------------------------------- 
Surgirá assim até Julho de 2017 um serviço de apoio aos moradores, proprietários e 
investidores no âmbito do projeto “Viseu Estaleiro-Escola” que vai disponibilizar uma 
“Linha de Urgência do Património” e um serviço de diagnóstico e aconselhamento 
gratuito. O próprio município nas três obras que está a iniciar no Centro Histórico ou 
seja, “Orfeão de Viseu” a “Casa das Bocas” e “Águas de Viseu”, inicia aqui também não 
só um processo de reabilitação mas também uma lógica de pedagogia em relação aos 
promotores, aliás, de manhã quando referia aqui a radiografia das paredes do edifício 
futuro das Águas de Viseu, é já um desses trabalhos que está já a ser desenvolvido nesse 
âmbito, portanto, estou convicto que este trabalho que estamos aqui a desenvolver nos vai 
levar a um bom termo, poderemos vir no final deste período a chegar à classificação de 
uma parte do património de Viseu como Património da Humanidade, se o atingirmos será 
um bom momento porque será digamos que, a cereja no bolo, agora, mais importante do 
que a classificação por parte da UNESCO, será todo o caminho que estamos a fazer, que é 
um caminho de levantamento de todo o património, da sua classificação, seja ele 
património material ou imaterial e portanto, também aqui uma forte preocupação da 
nossa parte. Ainda de alguma forma conexo com isto, gostava de realçar aqui também 
todo o trabalho que tem vindo a ser feito de animação e revitalização do Centro Histórico 
e dizer aqui sem receio de ser desmentido que o ano de 2015 foi o melhor de sempre na 
animação e reabilitação do Centro Histórico de Viseu, foram transacionados 50 imóveis do 
centro histórico, estamos a falar com principal incidência naquilo que é o casco histórico, 
na zona circundante à Sé, 4 Milhões de euros de investimento, e também no âmbito de 
reabilitação de fachadas foram 36 os incentivos atribuídos, portanto, o que quer dizer que 
face a 2009, o número de transações foi multiplicado por cinco vezes; face a 2014, o 
crescimento é de quase 80%. Já o número de incentivos atribuídos à reabilitação aumenta 
4 vezes em relação a 2009 e 40% face a 2014, o que significa que no atual ciclo autárquico 
foram 85 os imóveis transacionados, depois disso já aprovámos em Reunião de Câmara 
mais uns seis ou sete, portanto estamo-nos a aproximar muito rapidamente dos 100 e 69 os 
incentivos concedidos. Estes resultados são claramente o espelho da atratividade criada no 
centro histórico e também com o facto da separação de águas, isto é, a autarquia só está a 
fazer reabilitação naquilo que são os seus imóveis virados para a reabilitação de renda 
condicionada, aliás, hoje mesmo um dos temas que iremos tratar aquilo será o 
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Regulamento da renda condicionada para os imóveis que estamos a reabilitar no Centro 
Histórico para casais jovens, e no âmbito do programa VISEU VIVA há toda uma politica 
de fiscalidade que seguimos no âmbito do IMI do IMT, do IVA, a própria isenção de taxas 
e licenças para reabilitação no Centro Histórico tem vindo a fazer o seu percurso, e 
portanto, a fazer com que estes resultados possam ser apresentados.----------------------------- 
Durante o primeiro semestre de 2016 vão ser também apresentados os projetos de 
reabilitação dos imóveis da Águas de Viseu, do Orfeão, estando prevista também 
transferência da Escola Profissional Mariana Seixas para a Rua Direita ainda no presente 
ano letivo, em que estão neste momento a decorrer obras e é-nos dito pela própria escola 
que no início de maio estarão a transferir para lá os seus alunos.---------------------------------- 
Para breve está ainda a conclusão das obras de reabilitação dos sete imóveis que já falei, e 
que vão permitir a criação de 17 novas habitações a jovens famílias no âmbito do nosso 
Centro Histórico, habitações que vão ter uma tipologia T2 e T3 e terão preços fixados 
estimados entre os 200 e os 300 euros.-------------------------------------------------------------------- 
O investimento que temos vindo a realizar, também contempla uma política de coesão 
territorial e de promoção da qualidade de vida para todos e nessa medida gostava também 
de realçar algo que já falei de manhã que foi o contrato de delegação de competências que 
fiz com as freguesias e que não vou agora estar aqui a escalpelizar toda a informação 
porque já foi dada durante a manhã, mas gostava de realçar aqui, nas 25 freguesias 
ascende já a 6 milhões de euros, e o investimento total nas freguesias é já superior a 15 
milhões de euros neste mandato, assim como, foi também já referido que o programa 
“VISEU LOCAL”, e os “Planos de Desenvolvimento Local”, permitem que estejamos 
neste momento a investir nas freguesias em função de um plano previamente traçado para 
cada uma delas, e também numa lógica de planeamento que foi previamente discutida com 
os Senhores Presidentes de Junta que sabem exatamente com o que é que podem contar ao 
longo do mandato do ponto de vista da obra feita. Por outro lado, como também sabem, 
vamos assinar esta semana os contratos dos projetos vencedores do 2º Orçamento 
Participativo em que há aqui um papel essencialmente das Freguesias que não a Freguesia 
da Cidade, e portanto, as Juntas de Freguesia tiveram aqui também um papel primordial 
ora na sua realização, ora no seu acompanhamento, e portanto, vamos optar por celebrar 
estes contratos programa no âmbito do Orçamento Participativo com as Juntas de 
Freguesia e nalguns casos com as Juntas de Freguesias e as associações que estiveram na 
base do desenvolvimento dos projetos que foram ganhadores e portanto, acreditemos que 
esta forma descentralizada de promoção destas obras também é mais um aspeto a ter em 
conta extremamente positivo.------------------------------------------------------------------------------
Um outro aspeto que gostava também de abordar nesta intervenção prende-se com a 
Atividade Sénior 2016, voltada, aliás, na sexta-feira tivemos aqui um seminário nacional 
sobre esta matéria em que foi bastante realçado o trabalho que temos vindo a fazer nesta 
matéria e portanto, a Atividade Sénior é claramente um projeto vencedor. No ano passado 
foram 2102 os participantes, num total de 7700 horas de aulas, em 97 grupos e a 
participação ativa de 84 parceiros locais e com um custo final direto de aproximadamente 
130.000 euros, suportados em 38.500 € pelas taxas de inscrição dos participantes, já agora 
realçar que neste que finalizamos 30% das pessoas que participaram, portanto, cerca de 
600 foram isentas, isto é, não pagaram nada pelas suas condições de insuficiência 
económica. Do ponto de vista do estudo que é feito todos os anos com a Escola Superior de 
Educação introduzimos aqui algumas inovações, para além de garantirmos para este ano 
um record da edição, quer em termos de número de participantes quer em termos do 
número de ações de exercício, introduzimos três níveis distintos, digamos que, 
direcionámos esta atividade os séniores “Muito Ativos”, para “Ativos” e “Frágeis”, 
exatamente para terem um acompanhamento mais focalizado, para além de termos 
instituído aqui também já aulas gratuitas para diabéticos, em que contamos ter cerca de 
450 pessoas envolvidas nesta matéria, portanto, no fundo criando aqui blocos cada vez 
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mais direcionados que resultam muito do estudo que tem vindo a ser feito conjuntamente 
com a Escola Superior de Viseu e com a sua equipa, que nos tem permitido apurar 
digamos assim, a forma como estamos a intervir quer do ponto de vista da diferenciação 
do tipo de exercício físico que é ministrado, quer também da sua focalização, neste caso da 
diabetes, mas também para pessoas que sofreram AVC e para pessoas que tenham outro 
tipo de patologias, portanto, cada vez mais, muito direcionado. Também está a ser 
incrementado os grupos com 3 aulas semanais estimando-se atingir um mínimo de 20 
grupos e 450 participantes também nesta área, para além de outro tipo de atividades, por 
exemplo, estamos a fazer todo um pack de literacia no âmbito do consumo aproveitando o 
facto da Beira Amiga poder aqui fazer um trabalho com o Banco de Portugal de auxilio 
muitas vezes a prevenir a fraude nas freguesias junto dos meios mais rurais, de ensinar, 
enfim, no caso de endividamento que enfim, acontece muitas vezes neste público mais 
idoso, também aqui temos vindo a fazer trabalho e a introduzir algumas inovações no 
âmbito deste programa. Outra informação tem a ver com o “Viseu Habita” e com o 
“Viseu Solidário” é um programa que tem uma grande adesão sobretudo nas freguesias 
mais rurais, tem neste momento 85 habitações familiares próprias ou de arrendamento 
que foram contempladas com apoios municipais à sua requalificação, e 51 destas famílias 
receberão comparticipação extraordinária também no âmbito do programa Viseu 
Solidário. Estamos a falar de que ao todo o Município financiará com meio milhão de 
euros um investimento global em requalificação da habitação de cerca 1 milhão de euros, 
portanto, 30 % dos apoios foram entregues a 16 de Dezembro para arranque das obras, há 
aqui uma clara sintonia entre aquilo que é a política do município, aquilo que é também a 
intervenção dos Senhores Presidentes de Junta e de algumas instituições das próprias 
Freguesias que se juntam para conseguirem em conjunto resolver problemas de famílias 
que tenham, enfim, situações de necessidade de adaptação do imóvel onde vivem, a 
necessidade de repararem a sua cozinha, ou simplesmente a sua instalação sanitária, tem 
de facto sido um programa que tem feito o seu percurso e de grande qualidade do ponto de 
vista da proximidade e na área social, portanto entre 2014 e 2015, são já 137 as famílias 
carenciadas que foram beneficiadas, portanto, num investimento de 850 mil euros e num 
volume de obras realizadas ou projetadas de 1 milhão e 600 mil euros, portanto, também 
um programa em que vamos continuar a apostar com bons frutos do ponto de vista da 
proximidade. Em relação ao “VISEU TERCEIRO” já me referi a ele, de qualquer 
maneira do VISEU TERCEIRO” deste ano resulta um financiamento de 564 mil euros a 
23 projetos culturais e artísticos independentes para o ano de 2016, em face da política que 
a autarquia tem vindo a seguir, a não ser ela própria a promotora mas a estimular a 
produção por parte dos agentes culturais da nossa região e do país porque temos também 
candidaturas de fora. Estamos a falar de 23 projetos de criatividade e programação 
cultural que representam um investimento de 1 milhão de euros na cultura em Viseu, 
sendo uma parte substancial comparticipada, mais de 50% comparticipada pelos 
munícipes, mas cada um destes produtores acabam pior trazer também o seu contributo e 
também o envolvimento de alguns mecenas, digamos assim. Dos 23 projetos apoiados 6 são 
“consolidados” na agenda cultural do concelho e 17 “emergentes”. O grupo dos 
“consolidados” beneficiará de um apoio municipal de 321 mil euros, enquanto o dos 
“emergentes” colhe um financiamento de 244 mil euros. O número dos projetos cresce de 
16 para 23 do ano passado para este, e acabámos por ultrapassar o valor de meio milhão 
de euros que tínhamos definido inicialmente para poder chegar ao maior número possível 
de projetos, e portanto, Viseu está assim a afirmar-se como polo cultural atrativo, 
dinâmico e relevante do contexto da região e também do país. Só referir que do ponto de 
vista dos projetos já consolidados o “Jardins Efémeros” será o mais comparticipado com 
134 mil euros, e no âmbito dos “emergentes” a Companhia Paulo Ribeiro o projeto que é 
aprovado com um financiamento municipal, no valor de 31 mil euros.---------------------------
Gostava também de me referir a um outro aspeto que veio a público nestes últimos dois 
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meses e que tem a ver com transparência. Tem sido uma preocupação muito grande que 
eu tenho desde que eu cheguei ao município e toda a minha equipa, é, não só, os 
procedimentos têm que ser transparentes, aliás, é o cumprimento da Lei que estamos a 
fazer, seja ela qual for mesmo que não se concorde com ela e procurar que isso também 
transpareça do ponto de vista da relação com os munícipes e com as pessoas de uma 
maneira geral. Muitas alterações fizemos do ponto de vista dos procedimentos internos e 
também da forma como isto aparece, digamos que, no site do próprio município, e neste 
contexto gostava de assinalar aqui o resultado do Município de Viseu no “Índice da 
Transparência Municipal” de 2015, que promovido pela Associação Cívica Transparência 
e Integridade aos sítios dos Municípios na Internet. Viseu sobe neste ranking 80 lugares 
face a 2014 e é classificada como a 2ª capital de distrito do país com melhor resultado, isto 
é, um maior índice de transparência. É um salto grande, entendo que este índice de 
transparência devia ter dois níveis, devia ter um nível para os municípios de média e 
grande dimensão e um nível para os municípios de mais pequena dimensão, porque 
obviamente que é difícil, por exemplo, o município faz pagamentos a 14 dias, dificilmente 
nós conseguiremos melhorar estes 14 dias porque face á dimensão do município no 
momento em que é validada a despesa até à confirmação e chegar à tesouraria, 
obviamente que o volume de trabalho não se pode comparar por exemplo com o 
Município de Penedono ou outro desta dimensão em que praticamente o Presidente da 
Câmara está lá e é capaz até de passar o cheque no dia, eu por acaso não passo cheques 
nem assino cheques, mas entendemos que independentemente do mérito que tem este 
índice de transparência ele devia ter duas classificações. A verdade é que Viseu, mesmo 
com as classificações inserindo todos os municípios ocupa agora 46ª posição do ponto de 
vista nacional, era 126º classificado em 2014, e portanto, agora aparece como 2º capital de 
distrito com melhor índice de transparência e compara com o 16º lugar que tinha em 2014, 
e no ponto de vista do distrito, o Município ocupa também o 2º lugar, a seguir a Mortágua, 
se não estou em erro. Portanto, é um salto claro e muito positivo que no fundo faz justiça 
às medidas de reforma administrativa municipal que temos vindo a implantar, e também 
à utilização destas novas ferramentas como é o caso da web, como ferramentas de 
comunicação e ao mesmo tempo de aproximação com os próprios munícipes, já agora só à 
laia de informação que nem toda a gente estará familiarizada com ela, este incide de 
transparência municipal é composto por 76 indicadores e estão agrupados em sete 
dimensões:----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1- Informação sobre a Organização, Composição Social e Funcionamento do Município;- 
2 - Planos e Relatórios;--------------------------------------------------------------------------------------
3 - Impostos, Taxas, Tarifas, Preços e Regulamentos;----------------------------------------------- 
4 - Relação com a Sociedade;------------------------------------------------------------------------------  
5 - Contratação Pública;----------------------------------------------------------------------------------- 
6 - Transparência Económico-Financeira;-------------------------------------------------------------- 
7 - Transparência na área do Urbanismo.--------------------------------------------------------------- 
Portanto, é também uma área quer gostava de enfatizar, até porque se prende muito com 
toda esta filosofia que temos vindo a seguir no âmbito do Viseu Net com a 
desmaterialização. Dentro de dias iremos apresentar publicamente já o ponto, o Estado da 
Arte do Viseu Net, nós teremos atingido já neste momento do ponto de vista da 
preparação 97% dos nossos procedimentos já ficaram desmaterializados, isto é, ficaram 
acessíveis por parte dos munícipes à distância de um clique na própria Internet, bastando 
que as pessoas estejam registadas, já há uns meses que há cidadãos que se têm vindo a 
registar e o próprio registo valerá para todos os atos em que tenha que intervir o 
município, e portanto, é um grande salto que estamos aqui a dar que será depois finalizado 
por toda a lógica da cartografia digital e também da georreferenciação que neste caso 
estamos a fazê-la em conjunto com a CIM para procurar, e para ser designadamente nas 
plantas, na cartografia em que são mais exigentes em muitos dos territórios que Viseu tem, 
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portanto, aqui estamos a fazer um esforço conjunto com a CIM para procurar baixar um 
pouco estes custos, mas dizer que estamos num caminho muito acelerado para terminar, 
digamos que, este mandato com, espero eu, terminar o mandato com toda a atividade de 
relação da autarquia com os munícipes totalmente desmaterializada, e com um papel 
importante das Juntas de Freguesia que vão receber formação exatamente para que os 
seus, nos casos em que há funcionários, ou quando não há funcionários os próprios 
Presidentes de Junta, terem uma formação que no fundo ajude aqueles munícipes que não 
estão familiarizados com a vertente informática, com as ferramentas web poderem ser 
apoiados aliás, no próprio município o atendimento cada vez mais já está a ser feito na 
perspetiva de carregar logo no sistema de uma forma desmaterializada. O que é que isto 
vai permitir ou que já está a permitir? É a rapidez na decisão e a transparência, porque o 
próprio munícipe pode depois acompanhar o percurso do seu projeto e ver em que lado é 
que empancou, esta também é uma forma de nós incutirmos dentro dos próprios serviços 
da autarquia um tratamento igual para todos os munícipes, e portanto, é um aspeto que eu 
trouxe aqui não só para realçar, enfim, esta questão do índice de transparência, os índices 
valem o que valem, mas não deixam de ser neste caso um indicador que temos, portanto, é 
um indicador que também nos permitiu verificar há dois anos atrás que não estávamos 
bem e fazer aqui um forcing para melhorarmos deste ponto de vista, e portanto, dentro 
desta filosofia que temos vindo a ter de restruturação do próprio funcionamento e da 
ligação muito direta e transparente com todos os munícipes. Portanto, estas são as 
informações que eu selecionei, mas como eu disse logo no início da intervenção 
perfeitamente disponível para prestar qualquer esclarecimento que as Senhoras ou os 
Senhores Deputados pretendam ver aqui esclarecido neste período de informações. Muito 
obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 29 
DE FEVEREIRO DE 2016.-------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,---------------------------------------------------  
Exmos. Senhores Deputados,-------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, do mesmo diploma legal.  
1. O agendamento desta reunião da Assembleia Municipal coincide com um momento 
marcante do projeto de valorização patrimonial da cidade e do concelho. Consequência de 
um trabalho de reflexão e debate, ao longo de meio ano, com um grupo de peritos e 
especialistas de Viseu e do país, a Câmara apresentou neste mês de Fevereiro o Plano de 
Ação “Viseu Património”, voltado para a investigação local, a proteção e valorização do 
património cultural, material e imaterial, de Viseu e para a definição de uma estratégia de 
médio prazo tendo em vista o seu reconhecimento nacional e internacional.--------------------  
Nas principais conclusões e recomendações desse grupo de reflexão lê-se que “o património 
[de Viseu] ainda não alcançou o reconhecimento pleno do valor que possui, havendo um 
claro potencial não explorado e trabalho a desenvolver”, mas que o grupo “acredita nas 
virtualidades que teria para Viseu enveredar por este caminho, recomendando o 
estabelecimento de uma estratégia nesse sentido.” Nesse texto, já publicado, lê-se ainda que 
“uma eventual classificação futura” é “algo desejável, mas que a ter lugar constituirá 
somente a consequência e o corolário de um processo social mais amplo ligado ao 
conhecimento, proteção, reabilitação e valorização do património cultural de Viseu […] e à 
revitalização do Centro Histórico.”------------------------------------------------------------------------ 
Viseu é uma cidade histórica, com 2500 anos e com profundas ligações à ideia e à origem da 
própria nacionalidade, devendo o projeto de desenvolvimento da cidade ter no seu centro 
fortes preocupações ligadas ao conhecimento, à salvaguarda e à valorização do seu 
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património cultural. Também o projeto de reabilitação e revitalização do Centro Histórico de 
Viseu deve refletir uma visão patrimonial com sentido estratégico e integrado.-------------------  
O Plano de Ação “Viseu Património” está já em execução, com uma 1ª fase de 18 meses, até 
Julho de 2017, sendo coordenada tecnicamente pela Universidade de Coimbra e pelo Instituto 
Pedro Nunes, na pessoa do Prof. Raimundo Mendes da Silva, especialista em reabilitação de 
património edificado e antigo curador da candidatura a Património Mundial da 
“Universidade de Coimbra – Alta e Sofia”.--------------------------------------------------------------- 
A equipa da Universidade de Coimbra e do Instituto Pedro Nunes trabalharão em estreita e 
franca cooperação com a Sociedade de Reabilitação Urbana VISEU NOVO e os dirigentes e 
serviços municipais, sem qualquer duplicação de estruturas, mas num sentido convergente e 
qualificante.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Antes de mais, a história e o património que somos e temos importam a Viseu, à nossa 
identidade, ao nosso futuro enquanto comunidade. O trabalho de reflexão estratégica já 
produzido, e disponível integralmente no website do Município, tem o mérito de trazer luz, 
rigor, clarividência, otimismo prudente e recomendações úteis sobre uma verdadeira 
estratégia de valorização patrimonial de Viseu.---------------------------------------------------------- 
Neste domínio, há trabalho feito mas há ainda muito a fazer. Pela riqueza patrimonial e 
humana de que se reveste, Viseu terá neste desígnio um caminho longo e exigente: de 
investigação, de proteção, de educação e sensibilização social, de comunicação e promoção, e 
de reabilitação sustentável.-------------------------------------------------------------------------------  
Neste processo, torna-se indispensável e muito relevante a convergência positiva dos atores 
institucionais e políticos locais, com especial destaque para a Assembleia Municipal.-----------
Este será um projeto sempre ganhador. Viseu dispõe de valores históricos e patrimoniais 
relevantes e eventualmente únicos, ainda pouco estudados, conhecidos e divulgados. Valores 
que importam resgatar numa ótica de desenvolvimento humano, social, cultural, económico e 
turístico, e em prol de uma regeneração urbana com memória e identidade.-----------------------  
A 1ª Fase do Plano de Ação “VISEU PATRIMÓNIO” visa criar uma base partilhada de 
conhecimento e trabalho técnico e científico sobre o nosso património, mas também de 
intervenção sustentável na Área de Reabilitação Urbana. Pela primeira vez, em Viseu, será 
posta em marcha uma “agenda de investigação local” voltada para o património, a história e 
a caracterização do centro urbano antigo de Viseu. Nesse contexto, também pela primeira 
vez, será elaborada uma “Carta Patrimonial de Viseu”.----------------------------------------------- 
O coordenador técnico desta 1ª fase oferece-nos todas as garantias de um trabalho 
consistente, inclusivo, próximo e consequente no plano local. É um dos mais reputados 
especialistas do país em reabilitação de edifícios e na gestão e salvaguarda de património 
cultural, e tem uma vasta experiência em iniciativas desta natureza. ------------------------------- 
Parte importante da equipa técnica será constituída por especialistas de Viseu, especialmente 
nas áreas da arqueologia, do património e da história. O conhecimento é sempre 
imprescindível à boa ação. Sem esse conhecimento não saberemos nem o Património que 
temos, nem o caminho ótimo para a sua proteção e reabilitação, assim como para sua 
divulgação e eventual classificação.-----------------------------------------------------------------------  
Este projeto não é, pois, um estudo de gaveta, mas uma ação reflexiva com uma forte 
interação da população e por parte de proprietários, moradores e investidores. Trata-se de 
investigar e de conhecer, mas também de proteger e de reabilitar património e edificado 
histórico, segundo as melhores práticas. Por isso, duas das tarefas previstas até Julho de 2017 
respeitam ao levantamento do estado de conservação do edificado do centro urbano antigo e 
à adoção de “boas práticas” de reabilitação sustentável na Área de Reabilitação Urbana 
(ARU).----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Neste contexto, não será apenas a atuação promovida pelo próprio município que terá de se 
qualificar, mas também a dos investidores privados. É também a pensar neles que lançamos 
esta estratégia de intervenção. Queremos consolidar uma política urbana pedagógica ao nível 
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patrimonial, assumindo e partilhando critérios de sustentabilidade e de excelência na 
intervenção e gestão do Centro Histórico.----------------------------------------------------------------  
Os muito positivos resultados económicos alcançados em 2015 na animação do mercado 
patrimonial imobiliário de Viseu responsabilizam-nos ainda mais na promoção de uma 
intervenção sustentável e de qualidade exemplar na sua reabilitação futura.----------------------  
Surgirá assim até Julho de 2017 um serviço de apoio aos moradores, proprietários e 
investidores no âmbito do projeto “Viseu Estaleiro-Escola”, que disponibilizará uma “Linha 
de Urgência do Património” e um serviço de diagnóstico e aconselhamento gratuito.-----------  
No quadro desta estratégia, o Município elegeu neste Plano de Ação um conjunto de obras 
em edifícios municipais para constituir um referencial exemplar e pedagógico de reabilitação 
e valorização patrimonial. Nessa lista estão o antigo “Orfeão de Viseu” (rua Direita), a “Casa 
das Bocas” (na rua João Mendes) e a futura sede da “Águas de Viseu” (na rua Dr. Luís 
Ferreira/ Travessa de São Domingos).--------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal e o grupo de reflexão que trabalhou na recomendação desta estratégica 
acreditam que este desígnio patrimonial e cultural em Viseu valerá por si, deixará bons 
frutos, independentemente de, no final, vermos ou não esse esforço coroado pela 
classificação maior da UNESCO, que também ambicionamos.---------------------------------------  
2. Este Plano de Ação surge num momento de grande oportunidade e de viragem no processo 
de desenvolvimento, animação e revitalização do Centro Histórico como destino de 
investimento, lugar de habitação e ecossistema económico atrativo e dinâmico. O ano de 2015 
foi o melhor de sempre na animação da reabilitação do Centro Histórico de Viseu. Esta é a 
principal conclusão dos resultados anuais apresentados ao Município pela Sociedade de 
Reabilitação Urbana VISEU NOVO.---------------------------------------------------------------------- 
No ano passado foram transacionados 50 imóveis do centro histórico, num volume global de 
4 milhões de euros, e atribuídos 36 incentivos municipais à reabilitação de fachadas de 
prédios degradados. Estes são os principais indicadores que retratam a animação do mercado 
imobiliário e da reabilitação urbana.----------------------------------------------------------------------  
Face a 2009, o número de transações foi multiplicado cinco vezes; face a 2014, o crescimento 
é de quase 80 por cento. Já o número de incentivos atribuídos à reabilitação aumenta 4 vezes 
em relação a 2009 e 40% face a 2014. No atual ciclo autárquico (desde outubro de 2013), 
foram 85 os imóveis transacionados e 69 os incentivos concedidos à reabilitação, constituindo 
igualmente os indicadores mais positivos de sempre face a períodos homólogos.------------------  
Estes resultados são o espelho da atratividade criada no centro histórico de Viseu para o 
investimento privado e da dinâmica de reabilitação que está em curso e traduzem o sucesso 
do desígnio que elegemos para a revitalização do centro histórico de Viseu, mas também das 
muitas medidas concretas implementadas no programa VISEU VIVA. Entre essas medidas, 
recordo a adoção de uma política de fiscalidade local amiga da reabilitação (com isenções de 
impostos municipais como IMT e IMI e taxas reduzidas de IVA, IRS e IMI), a criação da 
“Área de Reabilitação Urbana” (em 2014), o reforço e a promoção dos incentivos municipais 
à reabilitação de fachadas (também desde 2014) ou a aplicação do “Regime Excecional de 
Reabilitação Urbana”, que simplifica ou dispensa o cumprimento de normas administrativas 
de restauro de imóveis.---------------------------------------------------------------------------------------  
Os indicadores que agora conhecemos são a melhor confirmação da eficácia da estratégia 
para o Centro Histórico e do exemplo dado pelo Município, quer na reabilitação de prédios 
para o arrendamento de habitações familiares, como na definição de novos serviços-âncora.  
Durante o primeiro semestre de 2016 deverão ser apresentados os projetos de reabilitação do 
imóvel da Águas de Viseu e do antigo Orfeão, estando prevista a transferência da Escola 
Profissional Mariana Seixas para a rua Direita ainda no presente ano letivo.--------------------- 
Para breve está ainda a conclusão das obras de reabilitação de sete imóveis no Centro 
Histórico de Viseu, no âmbito do programa “Reabilitar para Arrendar”, que irão 
proporcionar a oportunidade de arrendamento de 17 novas habitações a jovens famílias, num 
regime de preços controlados. A Câmara Municipal aprovou a 11 de fevereiro o regulamento 
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de acesso e preços do arrendamento destas novas habitações e que integra a ordem de 
trabalhos desta Assembleia, dando cumprimento ao compromisso de destinar aqueles fogos a 
famílias jovens.------------------------------------------------------------------------------------------------  
As habitações de tipologia T2 e T3 terão preços fixados estimados entre os 200 e os 300 euros, 
de acordo com o respetivo valor patrimonial. Estas condições tornarão atrativas a residência 
e o arrendamento no Centro Histórico para famílias em início de vida.-----------------------------  
3. O investimento municipal privilegia ainda uma política de coesão territorial e de promoção 
da qualidade de vida para todos. Ainda antes desta reunião, a Câmara Municipal 
contratualizará a delegação e o financiamento de competências locais com as 25 freguesias 
do concelho para o ano de 2016. Ao todo serão assinados protocolos e acordos de execução 
que representam um investimento global de 1 milhão e 100 mil euros.------------------------------  
Este momento constitui uma oportunidade para um balanço sobre a experiência e o 
significado das transferências de competências e meios para as freguesias, numa ótica de 
gestão de proximidade e de capacitação das estruturas de governação local, mas também 
sobre o investimento municipal desconcentrado no atual exercício autárquico.-------------------  
Entre 2014 e 2016, o volume de transferências municipais realizadas para as 25 freguesias 
ascende já a 6 milhões de euros, considerando o financiamento à delegação de competências 
e contratos-programa para execução de obras. Mas se se considerar o investimento municipal 
total realizado nas freguesias, esse valor é superior a 15 milhões de euros.------------------------   
O planeamento introduzido através do programa “VISEU LOCAL”, nomeadamente por via 
da adoção de “Planos de Desenvolvimento Local”, mas também de uma interlocução regular, 
próxima e descentralizada com as Freguesias do concelho, garante não apenas uma 
estabilidade e previsibilidade na transferência de meios, como uma transparência e 
capacitação na resposta às necessidades e expectativas locais, que são hoje marca do 
relacionamento entre as nossas autarquias.-------------------------------------------------------------- 
Também a execução dos projetos vencedores do 2º Orçamento Participativo de Viseu, projeto 
de fomento de uma democracia local mais participativa e responsável, seguirá essa 
metodologia descentralizadora e de proximidade. Conferirá, por conseguinte, às Juntas de 
Freguesia o papel primordial ora na sua realização, ora no seu acompanhamento estratégico, 
não subtraindo porém a responsabilidade da Câmara na sua dinamização e monitorização 
física e financeira. Acreditamos que esta aposta descentralizadora e integrada acrescenta 
eficiência, eficácia e rapidez na concretização dos desígnios propostos e escolhidos pelos 
cidadãos de Viseu, como reforça a relevância social e a preparação das Freguesias no 
processo coletivo do nosso desenvolvimento.------------------------------------------------------------- 
4. Lançámos em 2016, ainda mais cedo do que em 2015, o programa de “Atividade Sénior” 
de 2016, voltado para o fomento da prática física e desportiva dos cidadãos séniores de Viseu, 
da sua saúde e bem-estar deste importante segmento da nossa população, da promoção da 
inclusão social e do convívio geracional e intergeracional.--------------------------------------------  
Este é um projeto vencedor, que tem resultados medidos social e cientificamente e que tem 
ganho adeptos de ano para ano, estendendo-se de forma cada vez mais representativa a todo 
o concelho. A “Atividade Sénior” de Viseu é um projeto social que é desenvolvido em nome 
na qualidade de vida dos nossos seniores de todas as 25 freguesias de Viseu. Esta é uma 
conquista recente que queremos consolidar em 2016.--------------------------------------------------  
Em 2015 realizámos a maior edição de sempre, registando 2102 participantes, num total de 
7700 horas de aulas, em 97 grupos e com o compromisso e a participação ativa de 84 
parceiros locais. É um projeto mobilizador dos cidadãos, das instituições, das Freguesias, de 
uma atitude positiva da “Melhor Cidade para Viver”.--------------------------------------------------   
A edição de 2015 foi a edição de maior investimento por parte da Câmara Municipal de 
Viseu, com um custo final (direto) de aproximadamente 130.000 euros, suportado em 38.500 
€ pelas taxas de inscrição dos participantes. Mas este é ainda um projeto com uma vertente 
social muito importante, uma vez que não deixa de fora aqueles que não podem suportar o 
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valor da taxa anual de inscrição. Mais de 30% dos participantes são isentos do pagamento 
dessa taxa por comprovada insuficiência económica.-------------------------------------------------- 
As conclusões do estudo científico de avaliação aos impactos na saúde e bem-estar dos 
seniores aderentes ao programa, realizado ao longo do ano de 2015, permitiram recomendar 
não apenas a renovação do projeto, como a sua intensificação e diversificação. Por esse 
motivo, a Câmara empenhou-se em preparar um novo plano de organização da “Atividade 
Sénior”, introduzindo diversos fatores de inovação e diferenciação, olhando às diferentes 
necessidades dos participantes.-----------------------------------------------------------------------------  
A “Atividade Sénior de Viseu” de 2016 arrancou a 1 de fevereiro, com a ambição não apenas 
de alcançar novamente o recorde da edição mais participada de sempre, mas também com o 
objetivo de consolidar a representação geográfica nas 25 freguesias e melhorar os resultados 
nos parâmetros de avaliação de bem-estar e saúde dos nossos munícipes, respondendo, mais 
eficazmente, aos seus perfis de necessidades.------------------------------------------------------------  
Pela primeira vez, foram criados três níveis distintos de praticantes: os “Muito Ativos”, os 
“Ativos” e os “Frágeis”, permitindo uma distinção de métodos e exercícios, em função da 
condição física e de saúde. Também pela primeira vez, em resposta a uma conclusão do 
estudo de avaliação, a iniciativa organiza aulas gratuitas específicas para diabéticos, com a 
periodicidade de três aulas semanais. Implementado foi ainda um bloco de “Atividades 
Complementares”, com o objetivo de aumentar os níveis de prática semanal de atividade 
física dos participantes e estimular a adesão de novos participantes no projeto. O número de 
grupos com 3 aulas semanais está a ser também incrementado no presente ano (estimando-se 
atingir um mínimo de 20 grupos e 450 participantes) e serão organizados encontros 
trimestrais de convívio e solidariedade com os nossos seniores.--------------------------------------
Neste contexto, Viseu posiciona-se também como uma referência na promoção de uma 
política local de inclusão social e de envelhecimento ativo. Também por esse motivo, acolhe e 
organiza a 26 de fevereiro o 1º Congresso de Envelhecimento Ativo, com um conjunto de 
especialistas nacionais nesta área e de municípios com práticas afins.---------------------------- 
5. No pilar da política social que define o programa de governo local “VISEU PRIMEIRO”, 
importa também prestar informações sobre a execução do programa “Viseu Habita” e “Viseu 
Solidário” na sua vertente de promoção da habitação. É objetivo destas políticas municipais 
promover uma habitação digna e de qualidade para famílias carenciadas, combatendo a 
precariedade e fomentando a coesão social do concelho.----------------------------------------------
Em 2015, foi aprovado um número muito elevado de candidaturas e de investimento 
associado: 85 habitações familiares, próprias ou de arrendamento, foram contempladas com 
apoios municipais à sua requalificação, e 51 destas famílias receberão comparticipação 
extraordinária no âmbito do programa Viseu Solidário por se tratarem de casos de maior 
carência socioeconómica.------------------------------------------------------------------------------------  
Ao todo, o Município de Viseu financiará com meio milhão de euros um investimento global 
em requalificação da habitação de 1 milhão de euros. 30 por cento dos apoios foram 
entregues a 16 de Dezembro para arranque das obras. O efeito de adicionalidade da 
participação municipal é assim muito relevante, permitindo assegurar uma maior cobertura 
social e promovendo também a responsabilidade social de empresas e profissionais liberais 
nos domínios da arquitetura e da engenharia.-----------------------------------------------------------  
Face ao ano 2014, estas decisões – já contratualizadas e com transferências financeiras 
efetuadas – representam um aumento de 40% no financiamento municipal à habitação 
própria, e um incremento de 60% no número de famílias apoiadas. Deve destacar-se neste 
contexto a elevada cobertura territorial desta política: 23 das 25 freguesias são abrangidas.   
Constituem principais intervenções a recuperação ou substituição de coberturas, a 
substituição de quadro e instalação elétrica, a recuperação ou construção de casa de banho e 
ligações a águas e esgotos, a reabilitação e arranjo de cozinha, a substituição de caixilharias, 
portas e janelas, a reparação ou substituição de pavimentos, a reabilitação de fachadas e a 
recuperação de paredes interiores.------------------------------------------------------------------------- 
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Somando os apoios municipais atribuídos neste âmbito em 2014 e 2015, são já 137 as 
famílias carenciadas beneficiadas, num investimento municipal de 850 mil Euros e com um 
volume de obras realizadas ou projetadas de 1 milhão e 600 mil euros.-----------------------------  
6. A Câmara Municipal aprovou, a tempo e horas, segundo os termos estritos do respetivo 
regulamento e de acordo com uma avaliação técnica e independente, o financiamento de 564 
mil euros a 23 projetos culturais e artísticos independentes para o ano de 2016, no âmbito do 
concurso “VISEU TERCEIRO”.--------------------------------------------------------------------------- 
Globalmente, somada a comparticipação municipal a outras fontes de financiamento, estes 
23 projetos de criatividade e programação cultural representam um investimento de 1 milhão 
de euros na cultura em Viseu, no próximo ano.---------------------------------------------------------  
Esta aposta insere-se na estratégia de valorização da cultura e da criatividade como fator de 
desenvolvimento local, de educação de públicos, de reforço da atratividade turística local e de 
promoção territorial no contexto nacional.---------------------------------------------------------------  
Os projetos agora aprovados, e que serão executados em 2016, situam-se em diferentes áreas 
e expressões artísticas de dimensão estratégica: da música, teatro e dança, das artes plásticas 
e da arte urbana, do som, design, fotografia e património.-------------------------------------------- 
Dos 23 projetos apoiados 6 são “consolidados” na agenda cultural do concelho e 17 
“emergentes”. O grupo dos “consolidados” beneficiará de um apoio municipal de 321 mil 
euros, enquanto o dos “emergentes” colhe um financiamento de 244 mil euros. Face aos 
apoios municipais atribuídos em 2015, o investimento do Município em 2016 cresce 100 mil 
euros. O número dos projetos apoiados cresce também de 16, em 2015, para 23. Dos 564 mil 
euros atribuídos, 500 mil constituem incentivos financeiros e 64 mil incentivos não 
financeiros, em logística, serviços e isenções de taxas.------------------------------------------------- 
Viseu está assim a afirmar-se como polo cultural atrativo, dinâmico e relevante na região e 
no país, dando expressão consequente à prioridade fixada na promoção e qualificação da 
produção artística e cultural independente, mas também na renovação dos atores e da 
programação.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O projeto “Jardins Efémeros”, promovido pela Pausa Possível - Associação Cultural e de 
Desenvolvimento, obtém o maior financiamento municipal do “VISEU TERCEIRO”, num 
valor de 134 mil euros, dos quais 121 mil em incentivo financeiro direto. No conjunto dos 
projetos “emergentes” a Companhia Paulo Ribeiro - Associação Cultural é a que apresenta o 
projeto com maior financiamento municipal, no valor de 31 mil euros.-----------------------------  
7. A boa governação local implica não apenas uma estratégia positiva e social, económica e 
territorialmente relevante e oportuna, como uma cultura de participação e partilha que 
fomente o exercício da cidadania livre e o aprofundamento de uma democracia responsável. 
É também esse o desígnio do programa “VISEU PRIMEIRO” e das medidas de estímulo da 
democracia participativa e da modernização municipal em curso.-----------------------------------  
Neste contexto, deve ser assinalado o resultado do Município de Viseu “Índice da 
Transparência Municipal” de 2015, promovido pela Associação Cívica Transparência e 
Integridade aos sítios dos Municípios na Internet. Viseu sobe neste ranking 80 posições (face 
a 2014) e é classificada como a 2ª capital de distrito do país com melhor resultado.--------------  
Viseu ocupa agora 46ª posição (era 126º classificado em 2014), no conjunto dos 308 
concelhos de Portugal Continental. No “ranking” das 18 capitais de distrito do país, o 
Município de Viseu é agora 2º classificado, o que compara com o 16º lugar em 2014. No 
distrito de Viseu, o Município ocupa também o 2º lugar.----------------------------------------------- 
É um salto claro e muito positivo que faz justiça às medidas de reforma administrativa 
municipal que estamos a empreender, ao lado da transparência, da modernização e da 
satisfação do munícipe. A nossa presença na web é hoje mais relevante, mais informativa, 
mais interativa e transparente, a bem dos interesses superiores dos munícipes e do escrutínio 
da gestão pública.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Índice de Transparência Municipal é composto por 76 indicadores agrupados em sete 
dimensões: 1) Informação sobre a Organização, Composição Social e Funcionamento do 



 66 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

Município; 2) Planos e Relatórios; 3) Impostos, Taxas, Tarifas, Preços e Regulamentos; 4) 
Relação com a Sociedade; 5) Contratação Pública; 6) Transparência Económico-Financeira; 
7) Transparência na área do Urbanismo.----------------------------------------------------------------- 
(Anexo 1, página 114).------------------------------------------------------------------------------------- -
---- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia ao Senhor Presidente essa 
informação, e por isso, como foi acordado, é uma nova metodologia, por isso, 
independentemente do resumo feito a informação já foi divulgada a todos, completa e a 
mesma será transcrita na totalidade para a Ata. Agora, os Senhores Deputados que 
queiram intervir neste ponto. Tem a palavra o Deputado Paulo Pereira.------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente do Executivo Camarário, Senhora Vereadora, Senhores 
Vereadores, Caros Membros da Assembleia Municipal, Público presente, Comunicação 
Social. Nesta Assembleia Municipal na sequência do que tem sido hábito na prática de 
apresentação da informação sobre a atividade municipal, o Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Municipal apresenta-nos e selecionou um conjunto de sete tópicos atuais relativos 
à dinâmica empreendida pelo executivo camarário que ilustram a estratégia de 
desenvolvimento que pretende dar à autarquia viseense. Da minha parte, irei agora 
enfatizar dois dos tópicos abordados nesta apresentação que foram precisamente o 
primeiro e o último aspetos da informação escrita que nos foi distribuída. O primeiro 
elemento que me parece efetivamente merecedor de destaque em virtude de integrar uma 
estratégia de longo prazo implementada pelo executivo, consiste no Plano de Ação “Viseu 
Património”. Este plano não pode ser dissociado do projeto ambicioso mas que foi 
definido desde o início como um objetivo deste executivo de conseguir alcançar uma 
classificação do património pela UNESCO. Sabemos que o caminho faz-se caminhando, 
frase que foi escrita já há mais de um século pela primeira vez pelo poeta castelhano 
António Machado, numa estrofe de provérbios e cantares do livro de Campos de Castilla. 
Na persecução da implementação de uma estratégia de valorização do património 
cultural, após uma série de passos já dados nesse sentido, de que pode ser referido a título 
de exemplo o Programa “Viseu Estaleiro-Escola” surge agora a criação de um plano de 
ação, este plano é alicerçado num grupo de trabalho estruturado com um horizonte 
temporal definido e com um conjunto de objetivos consolidados, portanto, Viseu continua 
a trilhar um percurso percorrido passo a passo como não podia deixar de suceder quando 
se pretende atingir um propósito final que não pode ser o objetivo primário mas que terá 
de resultar como consequência lógica de uma série de passos incrementais, que, no seu 
conjunto e de forma integrada poderão contribui para o resultado final de uma eventual 
classificação do nosso Centro Histórico na lista de Património da Humanidade da 
UNESCO. O plano de ação que agora arranca, com um horizonte temporal de 8 anos terá 
por finalidade conhecer, proteger e valorizar o património cultural material e imaterial da 
cidade estando estruturado em cinco fases. Uma primeira que agora tem início com a 
duração de 18 meses para fundamentar com investigação local o conhecimento 
patrimonial. Uma segunda durante cinco anos para operacionalizar a estratégia de 
promoção do reconhecimento nacional e internacional. Uma terceira fase durante dois 
anos para preparar a candidatura à UNESCO. A quarta fase com uma duração também 
de dois anos para executar medidas. Tendo a ultima fase também de dois anos previstos 
para fazer a inscrição na lista de Património da Humanidade. Temos portanto, uma 
estratégia claramente definida para um largo horizonte temporal que será construída, 
como já referimos passo a passo. Iremos certamente acompanhar a evolução do processo, 
contribuindo com o que for necessário para o seu sucesso, e também, avaliando a sua 
progressão. Passando a outro assunto, o envolvimento do cidadão na participação no 
processo de desenvolvimento é alicerçado pela partilha de informação clara e 
transparente. Essa partilha é medida pelo índice de transparência municipal, como já foi 
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referido, e cujos resultados relativos a 2015 através da análise aos sítios dos municípios na 
internet pela associação que promove este estudo, classificaram Viseu na 46ª posição no 
conjunto dos 308 concelhos de Portugal. A Análise deste resultado também já foi 
explicada, permite verificar uma subida de 80 posições no ranking relativamente ao ano 
anterior, sendo a 2º melhor capital de distrito e também o segundo melhor concelho a nível 
distrital. Também já foi referido que o índice é constituído por 76 indicadores e sete 
dimensões todas elas medidas em valores percentuais. Importa perceber a análise 
desagregada q ue foi realizada desse índice e nesse sentido, Viseu e o nosso concelho 
apresenta um resultado de 100% na dimensão relativa à informação económico financeira 
e de 93% na dimensão associada à relação com a sociedade, portanto valores muito 
próximos do máximo, aliás, um deles é o máximo possível e o outro também muito 
próximo também do máximo atingível. Os resultados parciais de cada índice, indicam 
ainda quais as dimensões a que deve ser dar especial atenção para promover a sua 
melhoria, pelo que os resultados menos elevados, especialmente em três dimensões, Planos 
e Relatórios, Urbanismo e Taxas e Regulamentos devem ser tidos em consideração dando 
especial atenção a estas, não esquecendo as outras duas dimensões, Organização, 
Composição e Funcionamento e Contratação Pública. Relativamente a todas estas, há 
ainda espaço para melhorar ainda mais e parece-nos pertinente definir objetivos 
específicos o que certamente já foi equacionado para que os resultados no próximo ano 
continuem a demostrar a evolução altamente favorável neste índice global e a melhoria 
absoluta nestas dimensões e também relativa quanto ao posicionamento em cada uma 
delas, que depois resultará numa melhoria da posição no índice global de transparência 
municipal. Outros elementos relevantes da informação apresentada apontam para a 
continuidade da delegação de competências para as freguesias com o respetivo envelope 
financeiro, a prossecução da Atividade Sénior que continua a bater records em termos de 
inscrições e que traz em 2016 a novidade de aulas direcionadas especificamente para 
diabéticos. A continuidade na promoção de uma habitação digna e de qualidade para 
famílias carenciadas no âmbito dos programas Viseu Habita e Viseu Solidário e ainda o 
financiamento de mais de meio milhão de euros a 23 projetos culturais e artísticos 
independentes no âmbito do programa Viseu Terceiro. Finalmente, gostaria ainda de 
salientar um outro projeto que não foi referido mas, a mim parece-me de importância, foi 
a criação da Viseu Marca, que também aproveito para apresentar cumprimentos ao 
Presidente desta Viseu Marca, que pretende ser um instrumento também de marketing 
territorial para a nossa cidade região, além de ter outras tarefas específicas como a 
organização da Feira de S. Mateus, mas que vai também contribuir certamente, e é 
importante dizê-lo, que pensamos poder ser numa ótica colaborativa com outras 
entidades, mas também numa perspetiva complementar e vai como dizia, contribuir 
certamente para a promoção do nosso património quer na sua vertente humana quer na 
sua vertente cultural, enquanto destino de visita e de investimento. Obrigado pela atenção. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito boa tarde. Senhor Presidente da Mesa, restantes 
elementos da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Presidentes de Junta, Público e 
Comunicação Social presente. Gostaria antes de mais de fazer aqui duas referências. Em 
primeiro lugar felicitar o executivo por este aumento no ranking da transparência, já que 
fui um dos que criticou a posição muito baixa que Viseu tinha nesse ranking, aliás, ali o 
Deputado Amaro acho que também fez uma referência a isso. De facto para quem estava 
habituado que transparência fosse olhada como uma espécie de voyeurismo, de tentativa 
de influenciar o executivo é uma conquista apreciável. Em segundo lugar, gostaria de 
deixar aqui um alerta, é que o Senhor Presidente teve o cuidado de frisar que a praia 
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fluvial, aliás, que o Lugar do Banho de Alcafache não era uma praia fluvial, que os banhos 
no rio até estavam proibidos, mas como as inundações em janeiro, portanto ela foi 
inaugurada em novembro salvo o erro, as inundações em janeiro, dois dias de chuva 
intensa e de ventos fortes destruíram completamente aquilo, eu espero que nas obras de 
recuperação daquele passeio digamos, sejam aproveitadas para retificar o aviso que estava 
feito de que não era aconselhável banho no rio e pôr de facto placas de proibição completa, 
porque águas que têm salmonelas e cianobactérias acho que todos os avisos são poucos 
para chamar à atenção, enfim, de eventuais, nós sabemos como sobretudo os jovens às 
vezes têm tendência para facilitar, não é recomendável mas a gente afoita-se e portanto, 
acho que era importante proibir isso liminarmente. Sobre a comunicação que o Senhor 
Presidente fez, eu creio que para além do especto que já referi, o mais importante será de 
facto o arranque da 1ºfase do Plano de Ação “Viseu Património”. Efetivamente como o 
Bloco de Esquerda sempre disse Viseu tem três joias da coroa que são, a Cava de Viriato, 
o Centro Histórico e o Fontelo e isto não é só um desígnio, é uma obrigação, porque a 
própria Constituição da República Portuguesa no seu artigo 9º consigna como uma das 
tarefas fundamentais do Estado é a de proteger e valorizar o património cultural do povo 
português, e naturalmente aqui estão incluídos aquilo que a Conferência Geral da 
UNESCO distingue como Património Mundial Cultural e Natural, os monumentos, os 
conjuntos, os conjuntos ambientais, digamos, os monumentos onde cabe a Cava de Viriato, 
cabem os monumentos do Centro Histórico e os conjuntos onde poderá também caber o 
Centro Histórico, mas onde cabe o Conjunto Arquitetónico Arte Nova. O Bloco de 
Esquerda já uma vez propôs a classificação desse conjunto arquitetónico que não se 
confina apenas à Rua do Comércio, vai de facto até à Rua Direita onde está a Casa do 
Orfeão que também em boa hora o executivo decidiu recuperar e apropriar-se dele, mas 
acho que era importante dar um sinal, porque nada nos garante que, se não formos 
classificados pela UNESCO, se a UNESCO não reconhecer o valor universal e excecional 
do nosso Centro Histórico, nada nos garante que um executivo daqui a uns anos venha a 
fazer o mesmo atentado ao património que fizeram há uns anos atrás na Rua Cândido dos 
Reis quando destruíram os edifícios Arte Nova que lá estavam, portanto, eu acho que se 
houvesse uma classificação desse conjunto arquitetónico de Arte Nova como Património 
de Interesse Municipal, isso não colidia com o objetivo a longo prazo da candidatura à 
UNESCO, pelo contrário, seria um sinal, até porque, a UNESCO dá muita importância à 
autenticidade, e portanto, não basta como é dito na informação do Senhor Presidente a 
reabilitação de fachadas de prédios degradados, porque há interiores e nós tivemos a 
oportunidade de os conhecer até nas várias edições dos Jardins Efémeros, há interiores do 
Centro Histórico que são autenticas preciosidades e portanto, eu já dei aqui como exemplo 
mais relevante o daquele edifício onde de resto tiveram expostos os projetos arquitetónicos 
para a cobertura do Mercado 2 de Maio, que tem de facto uns interiores que são únicos 
em Viseu e devem ser muito raros no país, de decoração Arte Nova e Art Déco, mais Art 
Déco talvez, e portanto, acho que era importante essa classificação, até porque, como dizia 
a Professora Dalila Rodrigues, numa entrevista ao Jornal do Centro, também temos que 
relativizar um pouco a importância da candidatura, o património de facto vai muito para 
além dos edifícios, aliás, o IGESPAR naquele parecer que deu e que enviou para a câmara 
sobre o pedido da classificação do Bairro Municipal como Património de Interesse 
Municipal, aliás, como classificação do património e depois aconselhando a classificá-lo 
como Património de Interesse Municipal, dizia exatamente que não bastava deixar meia 
dúzia de casas como memória futura porque o Bairro é mais do que a arquitetura, são as 
relações sociais, etc., e o mesmo se passa com o Centro Histórico, portanto há que ter o 
cuidado de perseverar toda essa vivência, daí que, muito sinceramente também me tenha 
causado algum desgosto a forma como o Senhor Presidente à pouco se referiu à questão 
que colocou ali o Deputado Ribeiro de Carvalho, porque é que ainda não tinha sido dado 
uma resposta aos problemas colocados aqui em Audiência Municipal e na própria 
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Assembleia pelo munícipe Agostinho Matos, sabemos que já lhe foi dada essa resposta mas 
sinceramente dizer que era um capricho, que eram preciso três funcionários para atender 
as queixas do munícipe, o munícipe pode não ter razão nenhuma, pode até estar em 
minoria, podem os estabelecimentos de que ele se queixa de provocarem ruído serem a 
maioria e terem muito valor para  a vivência do Centro Histórico, mas a verdade é que ele 
é um empresário que investiu, que tem ali uma unidade hoteleira, com razão ou sem razão 
acho que merecia de facto uma resposta, é certo que este problema do ruído como já 
reiteradamente aqui tenho dito é um problema bastante complicado, mexe com direitos 
que nem sempre são fáceis de conciliar, o direito à exploração comercial, o direito à 
iniciativa privada e o direito ao sossego dos moradores, mas, como dizia o Senhor 
Procurador de Justiça, num conflito entre os dois direitos, tem que prevalecer o direito ao 
sossego dos moradores. Este problema do ruído como disse não é fácil, aqui na cidade há 
outros casos, mas, não é preciso estigmatizar agora os munícipes, acho que tem que haver 
um esforço para resolver esses problemas mas de uma forma satisfatória para toda a 
gente. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde a todas a pessoas aqui presentes. Senhor 
Presidente, antes de mais eu não posso deixar de aqui fazer um reparo, lamentar que 
efetivamente se refira a verrugas quando aqui falo de problemas que são profundamente 
sentidos pela população, e tão sentidos pela população que são levados a recolher 
assinaturas em abaixo-assinados, são levados a estar aqui presentes como neste momento 
acontece. De facto o senhor não me ofende a mim quando fala em verrugas a respeito dos 
problemas que eu aqui trago, ofende a população que se dirige a mim e que me pede para 
trazer aqui os problemas, e que efetivamente analisados os problemas, eu considero que 
eles têm relevância para aqui serem trazidos, enfim, não posso deixar de lamentar que 
efetivamente se dirija a mim desta forma falando dos problemas sentidos pelos cidadãos. 
Dizer-lhe que relativamente a um dos requerimentos eu não tenho resposta, portanto, o 
senhor não ma deu, e eu fico a aguardar que ela me seja efetivamente dada, e dizer ainda 
que relativamente à propaganda, quando se trata de publicidade já pode ser ocupado 
qualquer espaço indiscriminadamente, é um bocado a sensação que fica da parte de quem 
passa na cidade nomeadamente das situações concretas a que o senhor refere, de facto a 
liberdade de propaganda e de atividade política foi uma conquista da Revolução do 25 de 
Abril e cada partido …--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio.-----------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue a sua intervenção dizendo: 
… e cada partido pode efetivamente definir a forma como a faz. ---------------------------------
Relativamente à informação que o senhor aqui trouxe. Dá o Senhor Presidente um 
significativo enfoque na sua informação, ao Plano de Ação “Viseu Património”, 
coordenado tecnicamente pela Universidade de Coimbra e pelo Instituto Pedro Nunes, na 
pessoa do Professor Raimundo Mendes da Silva, especialista em reabilitação de 
património edificado e ainda curador da candidatura a Património Mundial da 
“Universidade de Coimbra – Alta e Sofia”.------------------------------------------------------------- 
Não tenho qualquer constrangimento em reconhecer que entregou o processo em boas 
mãos e quero louvar publicamente o empenhamento do Executivo, neste processo longo e 
moroso de gestão, proteção e reabilitação do património cultural da nossa cidade, em 
direção ao reconhecimento do Centro Histórico de Viseu como Património da 
Humanidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nem outra atitude poderia tomar, em coerência com o que o PCP desde há 15 anos vem 
defendendo, quando fez deslocar a esta cidade o meu camarada Abílio Fernandes, então 
Presidente da Câmara de Évora, a primeira cidade em Portugal a receber o galardão da 
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Unesco de Cidade Património da Humanidade, para um colóquio que juntou várias 
personalidades ligadas à cultura e ao património da região e que reconheceu as enormes 
potencialidades de Viseu, para encetar um processo rumo a essa almejada classificação.----  
É pois com satisfação que vejo o Executivo que Vossa Excelência dirige abraçar este 
desígnio.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Anuncia que vai ser também elaborada uma “Carta Patrimonial de Viseu”, integrada 
neste Plano de Ação, o que é outra boa notícia.-------------------------------------------------------- 
A este respeito, gostaria de perguntar, como irá figurar o Mercado 2 de Maio nessa “Carta 
Patrimonial”, com a atual configuração herdada do Projeto do Arquiteto Siza Vieira ou 
com o abastardamento que se lhe pretende introduzir? Com todos sabemos, não basta 
fazer altissonantes proclamações sobre a “proteção e reabilitação, segundo as melhores 
práticas”, é fundamental uma praxis correspondente a essa afirmação, sem a qual tudo 
não passará de meras declarações de circunstância.-------------------------------------------------- 
Uma outra pergunta que gostaria de fazer, é o que pensaria o Prof. Raimundo Mendes da 
Silva, se o Presidente da Câmara de Coimbra, Manuel Machado ou um seu antecessor, se 
propusesse cobrir a Praça da Sé Velha, na Alta, para que a Serenata Monumental pudesse 
sempre decorrer ao “enxuto”? Fico curiosa até poder conhecer a opinião do Senhor 
Professor.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda sobre esta matéria, diz a sua informação, que surgirá até Julho de 2017 “um serviço 
de apoio aos moradores, proprietários e investidores”. No que toca à maioria dos 
moradores e mesmo de alguns proprietários que investiram milhões de euros em 
equipamentos turísticos de qualidade, trocavam sem hesitação o “serviço de apoio” que o 
Senhor presidente agora lhes propõe, por sossego durante a noite, por condições para 
estacionar sem terem de ser permanentemente multados, por mais segurança e prevenção 
contra o vandalismo, coisas simples para melhorar a sua qualidade de vida. É que não 
pode haver êxito na “reabilitação sustentável do Centro Histórico”, sem ter em primeira 
linha de consideração a necessária harmonia entre os interesses que se cruzam e por vezes 
conflituam dos moradores, bares, proprietários e frequentadores.--------------------------------  
Do milhão e cem mil euros de transferências para as freguesias, visto assim até parece 
muito dinheiro, embora tal decorra, no essencial, do disposto na Lei 75/2013 e não só da 
boa vontade do Município, como a informação quer fazer crer.-----------------------------------  
Mas se atentarmos nos números iremos perceber que o que aparenta ser uma 
generosidade sem limites do Executivo, pode não ser tanto assim. Feitas as contas, 1milhão 
e 100 mil euros divididos pelas 25 Freguesias dará 44 mil euros por Freguesia. Acontece 
que a informação está incompleta, pois deveria incorporar um Mapa com os montantes 
que cada Freguesia vai receber. A propósito, irei entregar de seguida à Mesa um 
Requerimento com esse objetivo. Se estas transferências incluírem, por exemplo, a verba 
para o arranjo do Largo da Igreja, em Abraveses, o montante ficará reduzido a metade. É 
a velha história das médias. Cada português come em média …-----------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio.-----------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: 
Cada português come em média 3 quilos de bifes por ano, só que alguns comem muito 
mais e outros nem o cheiro lhe conhecem. Esperemos para ver se este princípio não se 
aplica a este caso das transferências para as freguesias.--------------------------------------------- 
Diz ainda a informação que ascendem já a 6 milhões de euros as verbas transferidas para 
as freguesias e que o investimento total rondará os 15 milhões de euros. Mais uma vez os 
números são ilusórios. 6 milhões de euros num orçamento municipal acumulado de 240 
milhões de euros, significa que as freguesias receberam apenas 2,5% do total do 
investimento municipal, percentagem que se manterá se os fluxos de transferências não 
forem substancialmente alterados no próximo Orçamento. Convenhamos que é muito 
pouco. O nosso mundo rural necessita de muito mais, para fixar população, potenciar as 
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capacidades endógenas e elevar a qualidade de vida de quem insiste em manter-se ligado 
aos seus lugares de origem.--------------------------------------------------------------------------------- 
Já não tínhamos dúvidas de que existe um campeonato disputadíssimo entre este 
Executivo e um indefinido “fantasma do passado”, mas esta informação nisso é por demais 
evidente. Tudo se mede e quantifica. São o número de fogos transacionados no Centro 
Histórico, o número de apoios à reabitação que aumenta 4 vezes em relação a 2009. No 
atual ciclo autárquico, frisa-se, foram 85 os imóveis transacionados e não sei quantos os 
incentivos concedidos. É na Atividade Sénior, “realizámos a maior edição de sempre, 
registando 2.102 participantes”. A edição 2015 foi a de maior investimento por parte da 
Câmara. Pela primeira vez aulas específicas para diabéticos. No sector cultural (Viseu 
Primeiro), passa de 16 para 23 projetos apoiados. Assim em números grandes, como se 
tudo fosse medível em números, numa lógica que parece assentar no fazer para figurar 
nas estatísticas e não na obrigação de fazer porque é essa a vocação e a missão dos 
executivos municipais.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Um outro galardão de que se ufana o Executivo é o do seu 46º lugar no Ranking da 
Transparência. Subiu 80 posições num só ano, é obra. No entanto, quem deseje consultar 
as atas das reuniões de Câmara, tem de esperar às vezes mais de um mês para o poder 
fazer. Ora aí está uma falha que se for corrigida Senhor Presidente poderá projetar o 
Município para os lugares cimeiros deste ranking e possibilitará uma informação mais 
atualizada aos munícipes que dela necessitem…------------------------------------------------------ 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, já tem 10 minutos. 
Tem que terminar.-------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: 
Estou a terminar. Outra medida que com toda a certeza melhoraria em muito a 
classificação no tal ranking, era a transmissão na Web das reuniões da Câmara e da 
Assembleia Municipal. Sim, mas para essa medida elementar de transparência para ela 
ainda não foram “criadas as condições técnicas necessárias”. É pena. Nem precisava de 
afirmar que o Senhor Presidente e o seu Executivo, têm todo o direito de considerarem 
muito bom tudo o que fazem. E farão muitas coisas bem, não duvido. Mas para que se 
aprofunde o respeito mútuo, o debate democrático e se consolide a democracia 
representativa e participativa, é igualmente importante ter tolerância democrática para 
ouvir as opiniões divergentes, sem levantar a espada punitiva, algumas vezes atacando o 
caracter e a dignidade dos adversários, como por mais de uma vez já aconteceu nesta 
Assembleia. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Agradecia que cumprissem o que está estipulado em termos regimental. Tolerância é o 
que vimos a ter, mas não podemos ultrapassar os limites da tolerância, como todos temos 
afirmado e todos temos consensualizado. Tem a palavra o Deputado Carlos Cunha.---------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os meus cumprimentos à 
Assembleia. Para afirmar que estamos realmente num tempo novo que em que tudo se 
mede e que deixámos o granel de lado. Entrando na comunicação que aqui me traz, em 
relação ao património, registar as boas práticas inscritas na apresentação e na 
comunicação de V/ Ex.ª e uma vez mais contará com o apoio e solidariedade do CDS/PP 
para que se consiga atingir esse desígnio que é elevar Viseu a Património Mundial da 
Humanidade, por outro lado queria questionar V/Ex.ª sobre uma situação que aqui 
apresentámos à um ano. Precisamente há um ano o Grupo Municipal do CDS/PP 
apresentava nesta Assembleia um Voto de Pesar pelo falecimento do artista de Viseu Jorge 
Braga da Costa, tendo proposto a V/Ex.ª que a sua memória fosse perpetuada na 
toponímia da cidade por isso pretendemos que nos faça o ponto da situação sobre esse 
assunto. Sabemos que o Senhor Presidente da Junta de Freguesia do Campo irá já 
perpetuar o nome dando o nome ao Centro de Artes de Jorge Braga da Costa. 
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Gostaríamos ainda de felicitar as Freguesias ganhadoras do Orçamento Participativo de 
2015, notamos no entanto, com exceção da Freguesia de Ribafeita que conquistou o 
terceiro lugar com o projeto de construção de um balneário público junto à igreja, que as 
freguesias de baixa densidade lutam neste campeonato com armas desiguais, ou seja, a 
Freguesia de Ribafeita aqui foi uma espécie de um clube mais pequeno (eu estou a falar 
isto em dimensão populacional) que conseguiu intrometer-se pela luta dos grandes e 
chegar à europa, digamos assim, numa linguagem mais simples e não houve jogadas de 
bastidores na arbitragem, acho que não há aqui “apito dourado”, acho que não há “apito 
dourado” neste caso. Propomos por isso a V/ Ex.ª que haja uma categoria à parte para 
estas freguesias, uma vez que alguns dos projetos apresentados pelas freguesias de baixa 
densidade poderiam constituir importantes mais-valias que por falta de votos não são 
assim concretizados. Queríamos também questionar V/ Ex.ª para quando está prevista a 
reinterpretação da Mata do Fontelo já aqui anunciada. Também sabemos que esta semana 
foram dados a conhecer novos desenvolvimentos sobre a classificação em relação às 
árvores. Por último apenas uma pequena sugestão, e agora aqui talvez, que seja dada 
continuidade aos percursos pedestres que tinham sido iniciados o ano passado, achamos 
que é uma excelente iniciativa, e que é uma forma de levar a cidade e não só o município 
de ir às freguesias permitindo assim conhecermos melhor o território e continuar a 
promover um estilo de vida mais saudável. Muito obrigado.----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção. Não havendo dada a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-
----- CINQUENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Agradeço as questões que foram colocadas e gostava de começar por me 
referir à questão do património. Numa cidade com a riqueza que a nossa tem, e que não é 
só cidade, é cidade e freguesias, não é por acaso que o município faz esta opção pondo 
como objetivo a eventual classificação de um aspeto diferenciador, porque hoje em dia 
esta questão do Património da Humanidade está, eu diria até que em alguns casos a 
banalizar-se porque já há pedidos de todos os géneros para que haja uma classificação. 
Desde o início que nós avançámos com este projeto foi sempre com uma preocupação, foi 
fazer um bom levantamento do nosso património material e imaterial, fazer esta carta do 
nosso património, classificá-lo, aliás, só em termos de classificação desde que estamos em 
funções, já o Bairro da Cadeia e a Casa da Ribeira foram classificadas já por nós, o 
Fontelo também de interesse público, e o edifício da Câmara Municipal, portanto, este 
percurso faz-se fazendo, cada processo destes é um processo longo, tem que ir para a atual 
DGPC antigo IGESPAR, e fazer todo o percurso, até nalguns casos poder ter valia 
nacional que permita também a classificação como interesse nacional. Este é um percurso 
que está a ser trabalhado pela Senhora Vereadora e com as nossas equipas, que estou 
convicto que vamo-lo fazendo, a verdade é que já temos quatro edifícios ou espaços 
qualificados como tal. Vamos fazer isso exatamente da forma como eu o apresentei, enfim, 
o Professor Raimundo vir para esta equipa foi uma boa conquista porque ele como outras 
pessoas que trabalharam neste processo, na primeira fase eu tive a preocupação de ir 
busca pessoas que já tivessem trabalhado, designadamente, tive comigo uma pessoa que 
fez o Douro Vinhateiro, Évora, enfim, procurámos trazer nesta primeira fase à equipa 
olhares de fora sobre o nosso património, porque, podem em determinados momentos nós 
estarmos a classificar o nosso património com o coração e por vezes não haver aquele tal 
elemento diferenciador, nós quisemos primeiro, na primeira fase reunir à volta da mesa 
olhares de cá e também olhares de fora, e pronto, as conclusões a que chegámos são 
animadoras, são conclusões que nos fazem passar para a segunda fase e definir no tal 
universo de 8 anos os vários passos que nos permitirão fazer o levantamento, depois passar 
a medidas de intervenção materiais para depois fazer a candidatura e eventual 
classificação, e como eu tenho dito em muitos momento, se não chegarmos à fase da 
classificação não vem mal nenhum ao mundo porque todo o trabalho que foi feito ao longo 
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destes anos, foi trabalho que ficou feito de classificação, e é o assumir, nós hoje também já 
somos apontados felizmente como um exemplo a nível nacional, não só pela estratégia 
integrada, ao contrário do que a oposição às vezes procura fazer, designadamente o 
Partido comunista, quando procuram aqui dizer que a nossa estratégia que está a ser 
seguida no Centro Histórico que é uma estratégia fragmentada em que não existe uma 
conciliação entre aquilo que é o interesse dos que lá estão e dos que para lá vão, é só passar 
no Centro Histórico, é ver o número de edifícios que estão neste momento em reabilitação 
e os que já estão em fase de reabilitação, é ver as âncoras que estamos a criar, umas nós 
diretamente outras em parceria, veja-se por exemplo a questão da Escola Profissional 
Mariana Seixas, a Escola Profissional Mariana Seixas vai para o Centro Histórico porque 
em algum momento o Presidente da Câmara lhe sugeriu essa solução e intermediou uma 
solução para que vão para lá. Portanto, nós estamos a fazer o nosso percurso, o próprio 
regulamento do horário do funcionamento dos estabelecimentos, a própria questão do 
ruído, os apoios que temos vindo a dar para as pessoas poderem insonorizar as suas 
habitações, já são quatro se não estou em erro os processos aprovados e inclusivamente, 
olhe, um deles para a Casa da Sé, a discriminação é tanta em relação a esse cidadão que 
numa reunião pública de câmara, teve a oportunidade de olhos nos olhos ouvir as minhas 
respostas, foi na reunião na Freguesia de Coutos de Viseu, foi exatamente nessa reunião 
que o cidadão me confrontou depois de várias vezes já termos falado, eu tive a 
oportunidade de lhe explicar tudo e mais alguma coisa, aquilo que lhe disse aqui não é 
diferente do que lhe disse olhos nos olhos, portanto, eu estou habituado, e aliás, quando se 
fala em transparência, nós já vamos na 23ª reunião pública de câmara e eu nunca vi lá a 
Senhora Deputada do Partido Comunista numa reunião pública de câmara não é? 
Portanto, em matéria de transparência estamos falados, quer dizer, nós fazemos a 
reuniões públicas, olhe, de quinze em quinze dias uma delas é feita publicamente e nunca a 
vi lá, portanto, estamos conversados, nós até temos tido o cuidado de fazer essas reuniões 
descentralizadas, já percorremos 23 freguesias, só nos falta ir à Freguesia de Cavernães e 
à Freguesia de Barreiros e Cepões se não estou em erro, não é, são as duas que faltam, isto 
é uma forma de levar a junto dos cidadãos, isto é uma forma também de abrir as nossas 
reuniões exatamente aos cidadãos, mas portanto, nós também já estamos habituados de 
que de alguns lados só podem vir críticas negativas e destruidoras, porque eu por exemplo, 
saúdo a intervenção do Senhor Deputado do Bloco de Esquerda, que é positivo, vem cá 
fazer as suas críticas e fá-las de uma forma frontal e educada, e quando tem que elogiar, 
também não deixa de elogiar ao contrário da postura de outros Deputados aqui, 
designadamente a Senhora Deputada do Partido Comunista que é sempre “bota abaixo”, 
nada está feito, e nada vale daquilo que nós fazemos, mas enfim, também já estamos 
habituados e quero-lhe dizer outra coisa, nós todos os dias temos as nossa portas abertas 
do município para receber todos os cidadãos que querem tratar de assuntos connosco, não 
há dia nenhum em que eu não seja abordado na rua ou nas várias freguesias, porque eu 
ando nas freguesias todos os dias Senhora Deputada, em que não sejamos abordados, 
ainda hoje, estava a chegar á Câmara de manhã e tinha dois cidadãos que estavam à 
minha espera para me abordarem sobre dois assuntos. E atendo-os sempre com toda a 
simpatia, com toda a disponibilidade porque é a minha obrigação, é a obrigação de todos, 
aliás, isto tem sido uma cultura que tenho procurado levar para a câmara, que é, uma 
cultura de nos colocarmos do lado da solução e não do lado do problema e portanto, os 
cidadãos são todos tratados em igualdade de circunstância e sempre numa perspetiva de 
resolução dos seus problemas. Portanto, este era o primeiro aspeto que eu gostava de 
referir. Em relação aos contratos de delegação de competências, ó Senhora Deputada, 
delegação de competências, são contratos que nós celebramos com as freguesias em que as 
freguesias substituem a autarquia, veja se mete isso na cabeça de uma vez por todas, em 
matérias que têm a ver com limpeza, jardins, pequenas reparações de escolas, estamos a 
falar de questões de natureza prática, não estamos a falar de obras, isso é outra coisa, isso 
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são protocolos com contratos programa, são coisas completamente diferentes, e é bom não 
confundir as coisas, obviamente que não vai encontrar o Arraial de Abraveses numa 
delegação de competências, porque nós não financiamos obras pela delegação de 
competências, nós financiamos atividades correntes da autarquia, portanto, não vai lá de 
certeza encontrar essa obra, agora, como não vai encontrar nem nos contratos de 
delegação de competências nem nos contratos programa também não vai encontrar por 
exemplo a cedência de materiais, porque ela é cedida no dia-a-dia, e há freguesias que 
aproveitam mais do que outras, como não vai encontrar a política que este município está 
a seguir em relação aos territórios de baixa densidade, o ter integrado por exemplo no 
contrato público internacional de transportes da mobilidade do concelho, o transporte a 
pedido, exatamente para as 6 freguesias de baixa densidade, para enfim, fazer aproximar 
essas freguesias da própria sede do concelho, como não irá encontrar por exemplo a 
discriminação positiva à atividade económica das freguesias de baixa densidade, claro que 
não vai encontrar, porque ela não é quantificável mas está a ser produzida, como não irá 
encontrar por exemplo os incentivos à reabilitação imobiliária de imóveis nestas freguesias 
de baixa densidade porque são beneficiados face a outros territórios, isto é, nós até 
podemos ser, e digo isto com orgulho, o primeiro município do país que assume uma 
política diferenciada para territórios de baixa densidade, isso é que devia estar a ser 
enfatizado, estas 6 freguesias que foram classificadas têm hoje uma política diferenciada 
para a baixa densidade e portanto, esta questão também a abordei como acho que tem que 
ser. Em relação à Viseu Marca, ao contrário do que alguns apregoavam, de que havia aqui 
questões menos transparentes, enfim, o que digo é que, quando acharem que há uma 
matéria não transparente denunciem ao Ministério Público, a Viseu Marca está 
constituída legalmente com o visto do Tribunal de Contas, isso é que é importante não é? 
Porque eu ouvi aí algumas coisas de porem em causa, ainda por acaso, por mera 
coincidência numa ida à Assembleia da República esta semana, a propósito do Orçamento 
de Estado, fui abordado por um assessor de um Grupo Parlamentar, por acaso tem 
ligações a Viseu, a dizer: É pá, aquele problema da Expovis e da Viseu Marca é uma 
chatice,---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 E eu disse: Mas é uma chatice porquê?----------------------------------------------------------------- 
Ai e tal, o tribunal de Contas…---------------------------------------------------------------------------- 
Estás muito enganado, olha, isso já foi constituído na semana passada com o visto do 
Tribunal de Contas porque sem o visto do Tribunal de Contas não era possível constitui-
la, portanto, se às vezes há atrasos e morosidades no visto, não é um problema da 
autarquia, cada vez que o Tribunal de Contas pede mais informações, eu dou, como é 
normal, e só quando tenho o visto diretamente ou indiretamente é que avançamos. 
Portanto, a Viseu Marca está constituída, para já entra a Câmara Municipal e a AIRV e 
terá depois também o CERV, ficará 48% da Câmara, 48% AIRV e CERV 4% e depois 
possivelmente noutras fases poderemos vir a abrir o capital, enfim, a participação 
associativa porque é uma associação virada para a promoção do território, poder-se-á 
abrir a outras entidades, esta sim, a Viseu Marca é um instrumento de marketing 
territorial, esta sim, é uma estrutura que é criada visando o marketing territorial. Já 
agora Senhor Deputado Carlos Vieira, referir-lhe que em relação ao Lugar do Banho, 
mesmo quando nós inaugurámos a obra tínhamos consciência que ela esta em leito de 
cheia, sabíamos, aliás, no dia em que eu estava a percorrer pedonalmente o espaço eu dizia 
aqui está uma obra que estamos a inaugurar que vamos ter que mexer nela depois das 
cheias se chover como deve ser, e não é preciso chover muito nós já sabemos, agora, ela 
também está feita de tal maneira que uma pequena intervenção rapidamente a recuperará 
para o efeito para que criada, não é uma praia, como eu tive o cuidado de referir várias 
vezes, é um espaço de fruição familiar, portanto, é um espaço que está muito agradável, 
portanto, o Lugar do Banho estará seguramente em condições de poder ser fruído pelos 
cidadãos logo que a primavera comece aí a raiar e portanto, fará essa questão. Já agora, 
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falava o Senhor Deputado também nas questões do património, e agradeço também as 
dicas que deu, e as questões da comunicação da cidade, do ponto de vista do seu 
património, não é por acaso que no site, quarta-feira, como eu hoje já falei, será colocado à 
disposição o Visit Viseu, nele há quatro abordagens, Viseu Cidade Jardim, Viseu Cidade 
Viriato, Viseu Cidade Vinhateira, e depois, Viseu Cidade de Eventos e Cultura ou de 
Cultura e Eventos, exatamente para quê? Fixando aquilo que são elementos fortemente 
diferenciadores da nossa cidade e ao mesmo tempo também facilitando a consulta por 
parte de quem nos visita, aconselho depois, a partir de quarta-feira a visitar o site e tirar 
as suas próprias ilações. Já agora também referir que a Casa do Pais, sabe onde fica não 
é? Fica lá mesmo perto de si, também felizmente, como sabe a autarquia não exerceu o seu 
direito de preferência nesta aquisição, mas já deu entrada na câmara um projeto para esta 
casa, para a transformar num hotel de charme, portanto, é uma boa notícia, porque são 
investidores privados que acreditam que vale a pena reabilitar aquele espaço, e nós na 
autarquia, através do Senhor Vereador já estamos a acompanhar através do Gabinete do 
Investidor a reabilitação daquela casa, é isto que se pretende, é que cada vez mais sejam os 
próprios promotores privados a desenvolver a sua atividade e com boas práticas, porque 
por exemplo, a discussão que está a ser tida com os nossos serviços é exatamente no 
sentido de salvaguardar uma boa reabilitação de uma casa que é emblemática não é, e que 
venha a honrar também os seus compromissos naquele equilíbrio entre os jardins e a 
própria traça do edifício, portanto, esta também é uma boa notícia saber que este processo 
está em andamento. Já respondi praticamente a tudo, só deixar uma última questão, eu 
não estou contra a afixação de propaganda, ainda há dias um circo chegou à cidade, 
desatou a plantar coisas pela cidade e eu mal me apercebi ligo ao Senhor Vereador no caso 
o Senhor Vereador Guilherme Almeida e disse, atenção que alguém anda aí a pôr, e de 
imediato retiraram, porque os telefonemas foram feitos nesse sentido, agora, da mesma 
maneira que a afixação de propaganda…---------------------------------------------------------------  
(alguém do público intervém, sem que seja percetível na gravação o que é dito) ------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que o público não se 
manifestasse. Atenção, o público não se pode manifestar está bem? Agradecia silêncio ao 
público está bem?---------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Só dizer o seguinte: Da 
mesma maneira que o direito a afixar propaganda é um direito que é consagrado na 
Constituição da Lei, também é um direito circular nos passeios, que têm os idosos que têm 
as pessoas invisuais e os deficientes, que esbarram em coisas como aquela que está ali à 
porta dos CTT, olhe, do mesmo lado também têm o direito, como foi o caso de dois 
cidadãos que já tiveram acidentes num cruzamento por causa de placards afixados pelo 
Partido Comunista e que inclusivamente na participação que fizeram ao seguro, puseram 
lá por falta de visibilidade por um placard afixado, e a Senhora Deputada sabe bem que eu 
lhes pedi, fiz-lhe esta sensibilização, pedi ao Senhor Vereador João Paulo para lhe ligar, e 
eu torno isto hoje público, o Senhor Vereador João Paulo Gouveia ligou à Senhora 
Deputada, disponibilizando-se para ir consigo até se fosse caso disso para se estudarem 
melhores localizações porque estas estavam a prejudicar o trânsito na cidade, e até agora 
não, quer dizer, querem é pôr-se numa posição e dizer assim: Ora vejam lá coitadinhos de 
nós, estão a ir contra o nosso direito democrático de nos manifestarmos, já estamos 
habituados a isso Senhora Deputada, por isso é que já temos estes cuidados redobrados, 
olhe, como quando foi das últimas eleições legislativas em que disseram que nós estávamos 
a atentar contra o vosso direito de afixação de propaganda não é? E portanto, nós já 
estamos vacinados, já estamos vacinados em relação a isso, olhe e também estamos 
vacinados em relação a isto, é que nós sabemos que a vossa verdade é a única verdade e 
que as outras verdades não valem, e portanto, também já estamos habituados a esse 
comportamento e por isso já nem vale a pena perder muito tempo com estas questões 
porque a tal tolerância democrática que a Senhora Deputada fala é só num sentido, é só: Ó 
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Câmara tu é que tens obrigações, agora nós não temos nenhumas podemos fazer tudo o 
que quisermos a nosso belo prazer. Pois lhe garanto uma coisa hoje aqui, vou dar entrada 
na próxima Assembleia Municipal uma alteração ao Regulamento de Afixação da 
Propaganda na Cidade, e já que não vai a bem vai a mal, e esse Regulamento vai fixar o 
seguinte: Vai proibir a afixação…------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que o público não se 
manifestasse.---------------------------------------------------------------------------------------------------    
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:… vai proibir a 
afixação de propaganda seja ela de quer tipo for, nos jardins e nos triângulos dos 
cruzamentos, que é para de uma vez por todas, já que as pessoas civicamente não vão a 
bem, então passa a estar no regulamento e a partir daí quem o fizer viola o regulamento. 
Pronto, tem que ser assim. Muito obrigado senhor Presidente.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Eu 
chamava à atenção do público, senão teremos que suspender a Assembleia, e por isso 
suspendem-se os trabalhos da Assembleia até o público…, e pedia que as pessoas que estão 
a intervir e que não podem intervir, tem que haver respeito pela Assembleia, pelos 
Membros da Assembleia e pelo Executivo Camarário. O público está para assistir à 
Assembleia, não está para se manifestar em relação à Assembleia, e por isso a continuar 
esta situação, teremos que solicitar a suspensão dos trabalhos e pedir a alguém que 
intervenha neste âmbito. Acho que não há necessidade e por isso pedia a vossa 
colaboração, a colaboração do público neste âmbito. Passaríamos agora ao ponto Número 
Dois.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara volta a intervir dizendo: Peço desculpa, peço só para me 
deixar concluir, porque passei esta última folha e não respondi ao Senhor Deputado 
Carlos Cunha e não queria que ele fosse daqui sem resposta. Em relação ao Jorge Braga 
da Costa, como sabe o apeadeiro de Bodiosa vai ser reabilitado e vai ser dedicado enfim, à 
Figura de Braga da Costa, assim, como temos também o Professor Inês Vaz e que estamos 
à procura neste momento de uma artéria ou rua da cidade para perpetuarmos o nome 
dele, e já agora referir também que numa das últimas reuniões de câmara, depois da 
criação da Comissão de Toponímia, nós atribuímos quase uma centena de nomes a várias 
artérias na cidade e nas diferentes freguesias, portanto, o trabalho está a ser feito neste 
sentido. Sobre a questão da baixa densidade eu já lhe tinha falado, e sobre a mata do 
Fontelo, este é um projeto que tem sido feito pelos técnicos da câmara, por opção, enfim, 
face até à preciosidade, e se vir, há partes do projeto que já estão a ser feitas, por exemplo, 
a reabilitação dos azulejos na mata do Fontelo já fazem parte da reabilitação da mata do 
Fontelo, depois vai-se seguir a reabilitação com a proteção das espécies arbóreas, com a 
criação de espaços natureza, com reconstituição dos jardins e de algumas fontes que a 
apropria mata do Fontelo tinha, portanto, há aqui uma preocupação de fazer com a prata 
da casa e não fazer uma encomenda fora, porque vai ser uma obra faseada, e vai ser uma 
obra faseada recuperando exatamente a alma daquele Fontelo que é claramente uma mata 
que enfim, não é por acaso que a sua classificação foi iniciada precisamente pela 
importância que tem, e já agora dizer-lhe que em relação aos percursos pedestres, eles até 
neste momento têm uma brochura feita pela autarquia sobre eles, está disponível no site 
do município e também no Visit Viseu, e é uma questão sazonal, estes percursos estão 
instituídos há mais alguns que nós pretendemos fazer, eles estão abertos todo o ano mas 
digamos que, a sua maior enfocalização é a partir de maio, e portanto, a partir de maio 
continuaremos como já temos feito nos anos anteriores, fazer as ações públicas até para 
proporcionar que alguns dos nossos concidadãos possam fazer o circuito de todos os 
percursos pedestres, portanto, não queria deixar também o Senhor Deputado Carlos 
Cunha sem resposta. Muito obrigado Senhor Presidente pela tolerância.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
agora entrar no Ponto Dois APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MUV-
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MOBILIDADE URBANA DE VISEU – 1ª REDE URBANA DE CICLOVIAS DE VISEU. 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Face à importância da mobilidade, e 
face ao plano integrado que temos vindo a desenvolver, não podíamos deixar, da mesma 
maneira que a Assembleia por competências próprias aprovou o Concurso Público de 
Transportes, que está a decorrer neste momento, da mesma maneira que iremos trazer na 
próxima Assembleia Municipal o Concurso Público para o Estacionamento, portanto, 
vamos lançar um concurso público internacional que irá permitir construir três parques 
novos de estacionamento e normalizar toda a utilização do estacionamento, portanto, 
estamos a falar de um investimento que andará perto dos 5 milhões de euros, para além 
disto há o MUV BIKE, nós chamámos a este projeto de mobilidade, de Mobilidade 
Urbana de Viseu, o MUV BIKE está em debate público e termina hoje exatamente o 
debate público e entendemos que faria todo o sentido, mesmo não tendo sido solicitado 
pela Assembleia que hoje suscitássemos aqui um momento de apreciação sobre este 
projeto, e portanto, no fundo, envolver os cidadãos no projeto de mobilidade e ao mesmo 
tempo procurar aqui chegar junto das várias gerações. Portanto, queremos tornar a 
“Cidade Jardim” amiga da bicicleta e amiga dos modos de transporte suave, a pensar em 
todos, a pensar nos residentes, a pensar nos estudantes e a pensar também nos turistas que 
nos visitam, mas estou convicto que os jovens vão ser aqui claramente a mola deste ideal, e 
portanto, a Rede Urbana de Ciclovias de Viseu é parte integrante desta visão estratégica 
de médio longo prazo, para a Mobilidade Urbana de Viseu e que ambiciona no fundo 
transformar esta que é a nossa “Cidade Jardim” também numa cidade smart city isto é, 
numa cidade inteligente nas suas diferentes dimensões. O sistema MUV, como o 
batizámos, fará a nossa mobilidade urbana mais inteligente, mais articulada, e também 
mais verde, mais económica e mais bonita. O MUV, é uma política de “terceira geração” 
aliás, o Senhor Vereador ainda participou numa reunião em Londres, na sexta-feira se não 
estou em erro, onde pôde constatar que do ponto de vista de cidades médias, nós podemos 
estar em vias de nos tornarmos num case study do ponto de vista internacional do ponto de 
vista da política que estamos a seguir para mobilidade, porque obviamente é uma política 
ambiciosa muito direcionada que terá muito a ver com mudanças de hábitos que teremos 
que, no fundo sensibilizar os cidadãos a adotarem. Ela como sabem organiza-se em 5 
grandes componentes, a que eu junto uma sexta.------------------------------------------------------ 
- A primeira componente é aquela que eu já referi, a concessão de transportes públicos 
que está nesta fase, em concurso público internacional;---------------------------------------------
- A nova rede de parques de estacionamento, como já referi trarei à próxima Assembleia 
Municipal;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A nova “Central de Mobilidade de Viseu” portanto, a nossa central de camionagem que 
vai sofrer um upgrade que está neste momento a ser feito do ponto de vista do projeto para 
a tornar mais funcional, mas também é lá que ficará a funcionar o centro nevrálgico de 
toda a estratégia da smart city;-----------------------------------------------------------------------------
-O transporte “a pedido” para as freguesias de “baixa densidade”, seremos o primeiro 
município do país a avançar com esta nova metodologia do transporte “on demand” como 
é dito em inglês;-----------------------------------------------------------------------------------------------
- A rede urbana de ciclovias que adota a bicicleta como um modo de mobilidade e de 
transporte real e de pleno direito, a que eu somarei também todo o trabalho que estamos a 
fazer do ponto de vista da circulação pedonal, portanto, não só já iniciámos esse processo 
com algumas melhorias de passadeiras de maior risco e vamos agora incrementar muito o 
trabalho progressivo que vai ser feito ao longo dos próximos dois anos de melhoria de 
algumas travessias que são mais criticas, e alguma deslocação até de algumas das 
passadeiras da cidade, portanto, também aqui muito focalizado na cidade, junto das 
escolas na circunvalação e nos acessos à A24 e à A25, são as prioridades que estamos a 



 78 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

dar, também identificadas no terreno. No caso concreto da mobilidade suave a ideia é que 
a bicicleta deixe de ser um nicho para passar a ser um meio do dia-a-dia, competindo com 
meios de transportes motorizados nomeadamente o automóvel e temos que a sincronizar 
depois também com o transporte porque como se recordarão, nós passaremos a ter 6 
miniautocarros a fazer a circulação urbana, mais dois autocarros elétricos a fazer a 
circulação para o Centro Histórico, portanto, há aqui claramente uma vontade de incutir 
uma maior utilização dos transportes públicos e também de transportes de mobilidade 
suave, para que os cidadãos tragam menos carros para o Centro Histórico, e no nosso 
PEDU, no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano temos de facto um objetivo de 
diminuição de 5 mil toneladas de emissões de carbono para a atmosfera na nossa cidade, 
no Centro Histórico, nesta que é a Melhor Cidade para Viver. Neste momento os 6 Km de 
extensão que terão a primeira fase situam-se basicamente no núcleo da cidade ligando um 
conjunto importante de equipamentos públicos portanto, de ligação ao Centro Histórico, 
estamos a falar aqui de uma ligação ao Hospital de S. Teotónio, à Universidade Católica, à 
Biblioteca Municipal, ao Parque Aquilino Ribeiro, à Escola Alves Martins, ao RIV, ao 
Instituto Politécnico de Viseu, à Central de Transportes, ao Parque do Fontelo, à Radial 
de Santiago e à Ecopista do Dão, portanto, são estes vários locais que serão abrangidos. 
Também o Centro Histórico será aqui integrado, nesta 1ªfase, a Rua do Comércio, a Praça 
Dom Duarte, o Adro da Sé, o Largo Pintor Gata, assim como a Rua Nunes de Carvalho e o 
Largo Major Teles. Tornaremos assim o Centro Histórico mais amigo de quem o visita e 
mais atrativo também para o comércio tradicional e no tal objetivo que eu fixei de no 
primeiro trimestre de 2018 já com a ciclovia, portanto, construída e o estacionamento 
resolvido, deixarmos de ter trânsito nas quatro praças do Centro Histórico, Largo Pintor 
Gata, Dom Duarte, Misericórdia e Adro da Sé. Esta rede agora no âmbito do MUV BIKE 
terá algumas alterações nos perfis de algumas ruas, vias e passeios, terá também 
alterações na sinalização horizontal e vertical, alterações no limite de velocidade máxima 
de tráfego nas vias que sejam partilhadas por automóveis e bicicletas que passará a ser de 
30km/h e nesta primeira fase teremos a seguinte estrutura de redes: Teremos 2,5 km de 
pistas partilhadas entre bicicletas e peões, 2 km de pistas partilhadas entre bicicletas e 
automóveis, e 1,2 km de pistas exclusivas para bicicletas, portanto, é um primeiro passo, 
mas eu diria mesmo que é um salto de gigante, ou mesmo de tigre para atingir este 
objetivo. Se o PORTUGAL 2020 e os fundos comunitários não faltarem à sua promessa, a 
rede das ciclovias do MUV terá a ambição de alcançar uma extensão de 66 km. A segunda 
fase com 13 km alargará e densificará esta rede no perímetro da circunvalação e a 3ª fase, 
com 47 km, ganha braços em 5 outras freguesias, Abraveses, Campo, Repeses e S. 
Salvador, Rio de Loba e Ranhados, portanto a todas as freguesias que estão à volta do 
perímetro urbano da cidade e obviamente que, da mesma maneira, só será possível esta 
velocidade, enquanto esta primeira fase, havendo ou não fundos comunitários 
avançaremos de imediato para um concurso que o irá permitir fazer, no resto teremos que 
o fazer também com fundos comunitários. Também nesta primeira fase será 
acompanhada da criação de pontos de aparcamento e também de bike sharing portanto de 
partilha de bicicletas e portanto, estou em crer que esta é de facto uma revolução 
tranquila e positiva nos hábitos e também na cultura urbana da nossa cidade, aumentando 
também a nossa atratividade turística enquanto destino de excelência na qualidade de 
vida, e portanto, tornar a cidade amiga da mobilidade das pessoas, do ambiente e da 
economia verde, agora com esta visão de médio/longo prazo e com este investimento que 
temos em curso, e com esta sensibilização que temos procurado fazer. Portanto, esta era 
uma matéria, pela sua importância e pelo salto que representa, um corte até com uma 
cultura vigente na cidade, não podia deixar de trazer também esta matéria aqui à 
Assembleia Municipal exatamente para que fosse apreciado, porque em bom rigor, não 
tem que ser votado, só tem que ser apreciado, exatamente para que a Assembleia possa 
dar o seu contributo, da mesma maneira que, alguns cidadãos também o têm feito, mas 
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penso que estamos aqui a trilhar um bom caminho e neste caso concreto, eu acho que era 
mau que a própria Assembleia Municipal não tivesse aqui a oportunidade, já que a 
Assembleia ainda se realizava dentro do prazo da discussão pública, não ficaria bem com 
a minha consciência se não o trouxesse aqui, e portanto, é um desafio que também lanço às 
Senhoras e aos Senhores Deputados, é trazerem os vossos contributos para melhorar se 
assim o entenderem, ou para criticarem, para sugerirem, enfim, temos procurado aqui 
uma outra vertente, e termino com isto que é: Não encomendámos este projeto a um 
terceiro que nos trouxesse toda a vertente da mobilidade feita. Utilizámos um consultor, o 
Engº Stussy na parte do estacionamento, utilizámos um outro consultor para a mobilidade 
suave, da mesma maneira que estamos a utilizar um consultor para a parte do 
estacionamento, mas sempre com o envolvimento dos funcionários da câmara, portanto, 
isto é, os nossos técnicos têm estado envolvidos em cada um destes processos, para quê? 
Para que no final, a vertente da mobilidade fique internalizada enquanto competência do 
próprio município e não ser aqueles trabalhos que se encomendam fora e depois vão 
diretamente para uma prateleira sem terem muitas vezes uma grande utilidade prática, 
houve aqui também uma visão pragmática que é a que tenho seguido de internalizar 
exatamente as competências dentro do próprio município, e é isto Senhor Presidente, 
estando obviamente disponível para qualquer questão dos Senhores Deputados. 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu só queria colocar uma questão 
que era: A proposta que nos foi enviada tinha a ver com a apreciação e votação, a 
perspetiva é só de apreciação já que não está em causa a votação, por isso, este ponto é só 
de apreciação, não tem votação. Está aberta a apreciação deste ponto, tem a palavra o 
Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu congratulo-me com 
esta iniciativa da câmara, com esta rede de ciclovias, tanto mais que utilizo diariamente a 
bicicleta e já defendi aqui projetos semelhantes, aliás, confrontei-me com a oposição por 
exemplo do anterior Vice-Presidente da Câmara que dizia, “você está louco, com uma 
orografia como tem Viseu, andar de bicicleta”… eu depois contrapus com o exemplo de 
cidades com orografias piores como Bilbau, em que de facto vê-se muita gente a andar de 
bicicleta, aliás, a bicicleta é hoje, segundo dados dos censos, em 2011 a taxa de utilização 
de bicicletas para deslocações em Portugal era de 0,5% quando a média europeia era de 
7%, portanto, tem havido de facto uma evolução muito grande que levou por exemplo a 
alterações do Código da Estrada que trouxeram regras mais favoráveis para os ciclistas na 
via pública, e foi recentemente criado o estatuto do utilizador vulnerável que abarca peões 
e ciclista. O peão é talvez o utente mais vulnerável da via pública mas quase a par ou logo 
imediatamente a seguir está de facto o ciclista e a prova é que ali o Presidente da Junta de 
Cidade Diamantino já foi abalroado, e eu tenho amigos que já sofreram acidentes graves a 
andar de bicicleta, eu felizmente nunca tive nenhum e portanto, esta é uma questão muito 
importante, no entanto gostaria de chamar a atenção de uma forma construtiva para, por 
exemplo quando é dito que no limite de velocidade de tráfego nas vias que sejam 
partilhadas por automóveis e bicicletas o limite máximo será fixado em 30km, tanto 
quanto eu sei, eu por acaso não tive tempo de confirmar no Código da Estrada mas li 
numa revista, salvo erro de prevenção rodoviária, que o Código da Estrada contemplaria 
já nas zonas de coexistência por utilização partilhada de peões e veículos com regras 
especiais de trânsito devidamente sinalizadas como tal o limite de velocidade de 20 km/h. 
Este plano começou e já foi posto em prática acho que de uma forma um pouco 
atabalhoada porque aquilo que foi tentado ali na ligação entre a ecopista e o parque 
urbano de santiago, apresenta pistas cicláveis com partilha com peões em alguns troços, 
por exemplo em frente à Cava de Viriato no largo da feira semanal que até seriam 
desnecessários já que os passeios são suficientemente largos para permitir a separação 
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entre peões e ciclista o que aumentaria a segurança entre uns e outros, por outro lado a 
demarcação destas pistas, utilizando a calçada portuguesa ou os cubos de granito sendo de 
bom efeito visual não obedece às regras do IMTT que recomenda que o percurso ciclável 
deve ser claramente visível para todos os utilizadores, por exemplo na feira semanal ou até 
ali no campo de Viriato, está lá de facto um risco amarelo, mas frequentemente se veem 
carros estacionados em cima da pista. Portanto, parece que em Viseu se começou por 
tentar roubar espaço aos peões remetendo as bicicletas para os passeios em vez de se criar 
faixas cicláveis nas ruas e nas avenidas, obrigando os automóveis a reduzir a velocidade, 
ou para 30 ou para 2 km/h, por exemplo eu já uma vez numa recomendação que aqui 
deixei já aqui à uns anos, que no Rossio e nas ruas estreitas do Centro Histórico podia ser 
reduzida a velocidade para 20km/h, a Federação Europeia de Ciclistas, reivindica a 
redução da velocidade máxima dos 50 para os 30 km/h nas zonas urbanas e isso já está a 
ser feito em muitas cidades europeias, em bairros de Lisboa por exemplo, que são 
classificados no PDM como zonas 30, mas há outra cidades que já estão a fazer isso. 
Gostaria também de deixar aqui o parecer da Associação para a Mobilidade Urbana em 
Bicicletas MUBi que diz que, circular de bicicleta sobre passeios é muito perigoso para os 
peões especialmente para crianças e idosos mas não só, ainda por cima, facto infelizmente 
pouco conhecido pelos ciclistas, circular nos passeios é extremamente perigoso para 
ciclista, o perigo mais subtil mas frequente e grave é nos cruzamentos quando interagem 
com o restante tráfego, geralmente e também ilegalmente usando as passadeiras de peões 
os ciclistas fazem-no em contra mão e com velocidades até três vezes superiores à de um 
peão. Mesmo a circulação no passeio tem perigos subtis e não intuitivos como a natural e 
compreensível errância dos peões a saída de garagens e os inúmeros obstáculos que 
infelizmente são frequentes nos passeios portugueses. Infelizmente estes perigos são 
contraintuitivos e a circulação pelo passeio ainda percecionada por alguns ciclistas em 
especial os iniciados como mais segura. O Excesso de automóveis nas cidades portugueses 
e a sua excessiva velocidade acaba por os levar a usar o passeio como refúgio quando de 
facto, e na maior parte dos casos estão a colocar os outros e a si prótio em situação de 
perigo. Claro que os ciclistas preferem, e agora digo eu, preferem andar nos passeios e 
arriscar potenciais conflitos com peões do que arriscar a vida a partilhar as ruas com 
automóveis, que não respeitam o Código da Estrada, sem pistas cicláveis, sem faixas 
cicláveis com separação físico visual, sem redução do limite de velocidade, sobretudo 
quando se sabe que em Viseu são inúmeros os acidentes rodoviários sobretudo nas 
rotundas. Gostaria também de deixar aqui o exemplo de Almada que criou para além da 
zonas pedonais onde o limite de velocidade é de 10 km/h, e portanto, o trânsito é proibido 
para os veículos motorizados exceto os prioritários, moradores, enfim, cargas e descargas 
etc., criou zonas de prioridade ao peão, eu já propus quando apresentei esse plano que isso 
fosse feito também no Centro Histórico e no Rossio, nestas zonas de prioridade ao peão o 
limite de velocidade é de 20km/h. Quando foi feito o rebaixamento do passeio do Rossio, 
ali em frente por exemplo à Igreja dos Terceiros, sempre que é feito esse rebaixamento em 
qualquer cidade, não é para haver passadeiras, como ali estão, é para se constituírem 
zonas de prioridade aos peões, claro que os senhores automobilistas têm que ser avisados 
que é uma zona de prioridade aos peões, aliás, aquilo é tão intuitivo que a maior parte dos 
peões atravessa fora das passadeiras não é, não vai à passadeira, atravessa ali, pois aquilo 
até está ao mesmo nível. Portanto, acho que era uma boa experiência e um exemplo 
pedagógico que a câmara dava se instituísse o Centro Histórico e o Rossio como zona de 
prioridade aos peões. Por outro lado, eu já propus isso, nesse plano que as passadeiras 
fossem sobrelevadas porque facilitava a vida, tinham mais visibilidade à distância, (os 
espanhóis usam muito isso, pintam aquilo de vermelho e tal), e ao mesmo tempo facilitava 
a vida não só aos peões como a todas as pessoas de mobilidade reduzida incluindo cadeira 
de rodas, por exemplo, ali junto ao milénio, mesmo ao lado da câmara eu já lá vi um 
utente de cadeiras de rodas aflito porque não conseguia subir o passeio, o lancil e esse tipo 
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de passadeiras que é muito utilizado, inclusivamente no livro "Cidades de Desejo entre 
Desenhos de Cidades- Boas Práticas de Desenho Urbano e Design Inclusivo" de Paula 
Teles, são apontados vários exemplos de boas práticas, segundo vários dados diz ela: 
existem mais acidentes entre peões e ciclista do que ciclistas e automobilistas quando o 
ciclista partilha o mesmo espaço que o peão este deve ser devidamente diferenciado e em 
canal próprio, através de cores diferentes, etc. Por outro lado, as passadeiras para peões 
devem ser visíveis, (digo eu) isso são práticas também que já são utilizadas em muitos 
lados, a 30 metros a 50 km/h, e é sabido que a 50 km/h um peão se for atropelado nunca 
mais volta a colar e a ficar como novo. Passagens de peões desniveladas com vencimento 
de cotas, portanto, estas passagens de peões desniveladas com vencimento de cotas através 
de rampas, vantagem para as cadeiras de rodas como já disse, sem desnível para o peão, 
proporcionam um atravessamento seguro e confortável das faixas de rodagem, ao mesmo 
tempo obriga a reduzir a velocidade do automóvel, é um sistema da economia de tráfego 
utilizado em muitas cidades, isto não tem nada a ver com as lombas, acho que me estou a 
fazer entender, são passadeiras bastante largas. Portanto, era isso que eu gostaria de 
deixar aqui estas propostas, estou convencido que se isto fosse feito no Centro Histórico 
por exemplo, seria uma forma gradual de preparar tanto os automobilistas como os peões, 
como toda a gente para a outra fase que o Senhor Presidente referiu de transformar 
aquelas praças do Centro Histórico em zonas pedonais como toda a gente deseja, acho eu, 
porque de facto aquele Centro Histórico, aquele Adro da Sé com carros é de facto um 
atentado visual e um atentado ao património. Muito obrigado.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado António Vicente.--------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE 
FIGUEIREDO (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente do Executivo, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, 
Público presente, Senhores Jornalistas. O Senhor Presidente trouxe-nos aqui uma 
proposta de mobilidade urbana, e eu tive o cuidado de ler o documento informativo que 
trouxe aqui, e também alguma informação que estava no site da câmara, e quanto a esta 
proposta o Grupo Parlamentar do PSD só tem que aplaudir, porque efetivamente se trata, 
usando uma expressão sua, trata-se do novo sistema de mobilidade no concelho de Viseu 
estruturado pelo município e que será implementado a médio e longo prazo na cidade. É 
um sistema que ambiciona ser mais eficiente, articulado, económico e amigo do ambiente, 
criando condições base para a consolidação de Viseu como uma cidade acessível e pensada 
para todos sem exceções, e aqui nitidamente está um objetivo muito claro que é 
exatamente o de pensar a cidade de Viseu como a “Melhor Cidade para Viver” mas 
reforçando um princípio que é a meu ver uma autêntica revolução, que tem a ver 
exatamente com a deslocação de pessoas, de veículos não motorizados e também dos 
veículos motorizados. Com efeito, este projeto que V/ Excª aqui nos apresenta para 
discussão revoluciona todo o sistema de transportes do concelho garantindo a qualquer 
pessoa outras alternativas de mobilidade de qualquer lugar para qualquer lugar com 
segurança, conforto, rapidez e liberdade de forma sustentável energicamente e eficiente, 
ou seja não depende portanto, do uso de uma viatura própria. Correndo o risco de repetir 
alguma informação que já prestou, não me dispenso contudo de dizer, ou de acrescentar 
alguma coisa mais. Ninguém tem dúvidas penso eu, de que estamos em presença de um 
projeto extremamente importante não só para a cidade mas para o concelho. Sabendo nós 
que os problemas de mobilidade em Viseu não se comparam com os das grandes cidades 
do país, felizmente, porque a cidade se estruturou de forma a fluir o trânsito através de 
circulares que a envolvem, não podemos contudo fechar os olhos à evolução da cidade e à 
atenção que deve ser dada a outras alternativas de mobilidade sustentável. E talvez por 
isso, faz todo o sentido que se criem, hoje, as condições de mobilidade de futuro, seja para 
melhorar e facilitar a deslocação dos cidadãos dentro do espaço urbano, seja para criar 
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conexões entre a sede do concelho e as freguesias mais próximas ou mais afastadas do 
núcleo urbano.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A aposta na modernidade com o projeto MUV, seguindo aliás o bom exemplo das grandes 
cidades que em todo o mundo optam por transportes alternativos, permitirá que se 
atinjam os objetivos que V.ª Exª definiu nas cinco componentes ou seis, porque entretanto 
depois agora apresentou mais uma outra, nas cinco componentes ou seis também 
consideradas áreas de atuação: uma nova rede de concessão de transportes públicos (em 
fase de concurso público), uma nova rede de parques de estacionamento com gestão 
integrada, uma nova “Central de Mobilidade de Viseu”, um sistema inovador de 
transporte “a pedido” nomeadamente beneficiando as freguesias de “baixa densidade”, e 
uma nova rede urbana de ciclovias de Viseu, a MUV BIKE.--------------------------------------- 
Eu inicialmente quando comecei a ler esta informação, pensava num projeto de 
mobilidade urbana menos abrangente ou seja, direcionei o meu pensamento logo para a 
rede de ciclovias, mas quando comecei a ler, efetivamente isto vai para além da rede de 
ciclovias, nomeadamente como eu já referi, os estacionamentos, a nova Central de 
Mobilidade, etc., etc., o que vai obrigar também à requalificação, penso eu, de espaços 
públicos, porque se é necessário criar as ciclovias, à que redefinir e requalificar espaços 
públicos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Sobre o MUV BIKE:----------------------------------------------------------------------------------------- 
A proposta prevê então a criação de uma nova rede de ciclovias urbanas, dando 
continuidade à rede iniciada nos executivos anteriores de gestão do PSD, de que 
destacamos o grande projeto da Ecopista do Dão, mas também a ciclovia do Parque 
Urbano da Aguieira e a ciclovia da Avenida da Europa.--------------------------------------------- 
Não são ainda conhecidas a 2.ª e 3.ª fase do projeto, uma vez que, como definiu, este 
projeto para dez anos, para um prazo limite de dez anos, desenvolve-se em três fases. A 
primeira fase está definida, com um valor também definido, agora, relativamente à 2.ª e 3.ª 
fase do projeto não temos informação, mas pelo menos mas fica-nos a garantia de que, no 
prazo de um decénio, a utilização de transportes não poluentes será uma realidade, e isso 
perspetiva uma mudança de hábitos nos viseenses, o que para já nos deve deixar 
satisfeitos.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre a rede de ciclovias urbanas, permitam-me também que relembre a importância dos 
meios de transportes alternativos e do uso da bicicleta, já utilizada por alguns cidadãos, 
que é o caso do Deputado Carlos Vieira, quando se deslocam para os seus empregos, ou 
para uso turístico e desportivo. As vantagens estão enunciadas no projeto, mas não deixo 
de referir ainda os benefícios que são reconhecidos pela Organização Mundial de Saúde, 
quando afirma que usar a bicicleta no dia-a-dia melhora a qualidade de vida das cidades e 
dos cidadãos, porque não agride a natureza: Mobilidade mais amiga do ambiente, mais 
verde, mais barata e mais organizada. Mobilidade suave, o regresso às origens. Suave no 
custo e suave para o ambiente.----------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar quero aproveitar a oportunidade Senhor Presidente de iniciar 
exatamente a primeira fase das ciclovias urbanas numa extensão de cerca de 6 km 
pensando nas pessoas, e são muitas as pessoas que podem beneficiar deste investimento, 
pessoas que se têm de se deslocar diariamente ao hospital, às instituições de ensino 
superior, ou se movimentam dentro da zona urbana da cidade mais propriamente no 
Centro Histórico e nas ruas adjacentes, mas, também no parque do Fontelo, na radial de 
Santiago e na Ecopista do Dão.----------------------------------------------------------------------------
Ciclovia significa segurança para quem pode e tem gosto de pedalar em liberdade. 
Infelizmente há conhecimento de acidentes de trânsito envolvendo carros e bicicletas, ou 
envolvendo bicicletas e peões. Mas porque alguns ciclistas, na ausência de faixa destinada 
a bicicletas, usam-nas em lugares impróprios, e em meio ou tráfego de carros intenso, 
comprometendo a sua segurança e a de outras pessoas.----------------------------------------------
Depois de ler o documento e de ouvir que V/ Ex.ª ficaram-me algumas dúvidas que eu 
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gostaria de ver clarificadas e que me atrevo a colocar nomeadamente no que diz respeito 
às pistas partilhadas. O Deputado Carlos Vieira já aqui referiu uma situação de acidentes 
e até avançou com algumas sugestões e a questão que eu coloco tão simples é esta:----------
Quando uma ciclovia segue um itinerário que é comum a bicicletas e peões, de que forma é 
que está assegurada a segurança quer de uns quer de outros? ------------------------------------
Da mesma forma também, quando a pista é partilhada por ciclistas e por automobilistas 
como é que está assegurada a segurança dessas pessoas?--------------------------------------------
Por outro lado também, sendo um projeto para as pessoas, pergunto se nesta nova rede de 
mobilidade urbana estão previstas alternativas para quem não pode ou não quer utilizar a 
rede de ciclovias urbanas? Falou já nos autocarros elétricos ou autocarros não 
motorizados, seis salvo erro, segundo ouvi, penso que essa será já uma das alternativas e 
estará já dada a resposta, de qualquer das maneiras, deixo também para saber se 
porventura há outras alternativas para quem não quer utilizar a ciclovia.----------------------
Finalmente, relativamente às fontes de financiamento que também já estão identificadas, 
nós sabemos que esperamos o financiamento dos fundos comunitários, dos fundos 
nacionais também, com certeza também, com a comparticipação respetiva do município, 
mas se porventura falhar a candidatura ao PORTUGAL 2020 pergunto se pondera 
avançar para a iniciativa privada, para a comparticipação de privados para isto, para 
fazer as ciclovias? Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Baila Antunes.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA 
SILVA BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Mais uma vez boa tarde a todos e portanto, 
eu passava os cumprimentos formais, e começava por ler a minha intervenção. Antes 
disso, só dizer que o PS saúda a promoção de uma rede de ciclovias urbanas de Viseu, 
porque realmente até a este nível como partido progressista que é em várias vertentes dá 
cartas, isto é, a política vive de e também da memória e realmente já quase 20 anos ainda 
que tenha sido quase jocosamente tratado pelo poder instituído naquela época, há 20 anos 
dizia, foi proposto nesta Assembleia Municipal uma rede de ciclovias pelo Deputado 
Gonçalo Reis e não houve seguimento, passado 20 anos finalmente aí estamos. 
Efetivamente pelo que nos é dado a conhecer constata-se que a rede de ciclovias urbanas 
está inteligente e gradativamente projetada, podendo-se constituir como mais uma das 
peças basilares para o metabolismo urbano da Cidade de Viseu, um metabolismo mais 
contemporâneo e ainda mais ambientalmente correto. Ainda assim, gostaríamos de lançar, 
refletir sobre algumas questões associadas ao uso de bicicleta e ciclovias urbanas e de lazer 
de Viseu. Face à topografia da cidade e aos hábitos, e enfim, mentalidade dos viseenses que 
são naturais, julgamos que o grande desafio é mobilizar a população para o uso diário da 
bicicleta. Esta é uma questão-chave para o sucesso deste investimento. Parece que está 
delineada uma estratégia para o efeito que tem mesmo de surtir efeito, sob pena de deitar 
tudo a perder. Que em moldes similares ao agora proposto seja reformulada como já deu 
a entender o Deputado Carlos Vieira, o troço de ciclovia de ligação entre o Fontelo e a 
Ecopista do Dão. Enfim, eu pelo menos, conhecendo o que está proposto para esta rede, 
enfim, é visível que deve esta ecopista que já foi avançada de um modo, não diria 
atabalhoado mas ainda incipiente que deve sofrer, enfim, entre aspas, um upgrade para 
este tipo de política ao nível da construção/implementação da ecopista.--------------------------
De facto, é fácil de constatar que esta não tem usabilidade significativa, sendo notória que 
não foi convenientemente projetada e implantada, colocando-se diversas questões de 
traçado, sinalética e segurança.----------------------------------------------------------------------------
Neste troço e em alguns da nova rede devem ser estabelecidos efetivos corredores verdes, 
aproveitar as ecopistas para implantar pequenos corredores verdes como tem sido 
recorrente “por essa europa fora”.-----------------------------------------------------------------------
Gostaríamos também de assinalar a falta de operacionalidade do sistema de bicicletas de 
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aluguer atualmente existente.------------------------------------------------------------------------------
Ao nível de ciclovias de lazer é fundamental avançar rapidamente com o troço de Viseu da 
Ecopista do Vale do Vouga. Realmente, Sever do Vouga é exemplar nesta linha, São Pedro 
do Sul vai já avançar com a sua implementação entre a vila e as termas.-----------------------
É facilmente constatável, com os inúmeros atrativos que se encontram ao seu redor, com o 
futuro troço de Viseu da Ecopista Vale do Vouga tem um potencial enorme nesta vertente 
de lazer/turismo, quanto a mim muito superior à Ecopista do Dão.-------------------------------
Por último, relativamente à Mobilidade Urbana de Viseu, não podemos deixar de 
aproveitar a oportunidade para salientar que os viseenses certamente aguardam com 
esperança o estudo sobre o trânsito da cidade e a sua implementação já que é notório que 
os problemas de trânsito anteriormente pouco significativos têm-se vindo a agravar nos 
últimos anos, por exemplo, um dos principais estrangulamentos é a rotunda da 5 de 
outubro, estão previstas mas não ainda a avançar obras próximo do Colégio da Via-Sacra, 
mas realmente aquela via que por acaso não é, pela nacional 16, Rua Pedro Álvares 
Cabral é o único acesso a Viseu que não tem dupla faixa, aliás, isso era uma proposta até 
porque, aliás, os viseenses já andam a comentar em surdina que este não é um executivo 
do material, enfim, é demasiado imaterial e realmente, esta era uma obra importantíssima 
para Viseu a este nível, a duplicação da nacional 16 de acesso a Viseu, porque aquele 
acesso, enfim, está com grandes constrangimentos, ainda agora com a implementação, vá 
lá, com a requalificação da Casa de Viriato vai-se agravar e portanto, já agora lançávamos 
este desafio como bom exemplo do que deve ainda (ainda) ser feito a nível de 
infraestruturas, esse acesso à Cidade de Viseu que seja requalificado. É tudo. ----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Gostaria de começar por dizer que de facto, regra geral só vemos 
aquilo que queremos ver. Quando aqui é feito sistematicamente o retrato da CDU de que, 
é o “bota abaixo”, é o “bota abaixo”, é o “bota abaixo”, ainda um dia Senhor Presidente 
eu lhe trago o acervo de propostas que aqui tenho feito, algumas delas felizmente que o 
senhor as tem levado à prática com grande, enfim, felicidade minha, e falo por exemplo 
daquilo que recentemente eu aqui trouxe, a questão dos edifícios Viriato e já reparei que o 
senhor de facto fez questão de intervir e portanto, aqui está o exemplo de que a CDU traz 
problemas concretos à Assembleia, traz propostas, de tal forma que o senhor ouve e as 
leva à prática, e ainda bem para todos nós que vivemos em Viseu. A história também tem 
provado uma coisa, é que efetivamente uma afirmação muitas vezes repetida acaba por 
ser consensualmente aceite mesmo que ela efetivamente não tenha qualquer tipo de 
fundamento e provando até que efetivamente a CDU não está aqui na atitude do “bota 
abaixo”, mas muitas propostas aqui tem trazido e algumas sérias, e algumas que o senhor 
nem sequer quer ouvir, muito sérias, muito sérias mesmo, eu quero aqui deixar sobre 
matérias só apenas duas ou três notas, para já dizer-lhe que consideramos que a proposta 
é globalmente muito interessante, nem sempre sabemos nas propostas que aqui surgem o 
que é que efetivamente é a validade dos projetos, e o que é a propaganda de tal modo isto 
vem embrulhado, mas globalmente, efetivamente nós temos que dizer, a proposta é 
globalmente muito interessante. Eu já fui ciclista nesta cidade, já fiz muitos km nesta 
cidade e um dos motivos pelos quais deixei de o fazer, foi justamente porque não sentia 
segurança, foi uma das razões. Lendo o texto que nos é apresentado há uma questão que 
eu gostaria aqui de colocar. Na primeira fase do projeto fala-se nas escolas superiores, 
fala-se numa escola secundária, não vejo referência a mais nenhuma outra escola e 
portanto, eu espero, dado que não tenho essa informação, que relativamente à segunda e à 
terceira fase, enfim, de implementação do projeto, esta visibilidade explícita que é dada 
nesta fase a algumas escolas, contemple outras escolas, até porque efetivamente há escolas 
para as quais os alunos já se deslocam de bicicleta, e alguns professores também e que 
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efetivamente merecem também essa visibilidade, para além de que uma cidade que 
pretende efetivamente ser reconhecida como cidade educativa, olhar de frente para o 
futuro, eu creio que tem que investir no potencial educativo que esta visibilidade explícita 
dada às escolas pode efetivamente trazer. Já agora gostaria, já que esta questão se prende 
também com a mobilidade dentro da cidade e as acessibilidades, há dias, deslocando-me 
do local de trabalho para o centro da cidade na estrada velha de Abraveses pude assistir a 
uma situação que me ficou na memória e penso que ficará para sempre. Um munícipe em 
cadeira de rodas, porque os passeios não têm largura suficiente para que a cadeira possa 
circular no passeio, ele vinha em marcha atrás na sua cadeira de rodas em plena faixa de 
rodagem e isto foi uma coisa que me chocou profundamente, vem ao encontro de algumas 
queixas que me têm chegado, e já vários munícipes me pediram para trazer aqui esta 
questão, e enfim, ainda não houve a oportunidade, mas há imensos locais nesta cidade 
onde por exemplo um carrinho de bebé não consegue andar no passeio e eu penso que é 
tempo, já que vamos mexer em sinalização, já que vamos mexer num conjunto de questões 
que se relacionam com as acessibilidades, eu penso que de facto estas matérias merecem e 
têm que ter também a nossa atenção. Muito obrigada.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
há mais nenhuma intervenção? Dava a palavra ao Senhor Presidente. Está o Deputado 
Carlos Cunha. Peço desculpa ao Senhor Presidente. Agradecia que fizessem sempre sinal.- 
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero novamente os meus 
cumprimentos. No fundo para dizer o seguinte: Já não há muito mais a acrescentar aquilo 
que aqui foi dito. Dizemos que o MUV é um plano estratégico positivo e ambicioso 
sobretudo numa época em que se fala tanto em diminuir as emissões de CO2, de facto, a 
nós o mais difícil será conciliar o que nos parece, de uma análise geral feita ao plano, será 
conciliar a circulação e a segurança de peões, bicicleta e carros sobretudo na cidade, 
quando temos problemas como estacionamentos em segunda fila, como as horas de ponta, 
esta será a etapa a nosso ver mais complicada de implementar. Por outro lado, permita-me 
elogiar o seu carácter visionário, porque depois do aumento de impostos a que fomos 
sujeitos pelo Governo Central, vamos todos andar de bicicleta, além de ser saudável para 
a parte física, também será saudável para a nossa carteira, assim como o nosso Primeiro-
Ministro atual nos recomenda. Muito obrigado.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Ó Senhor Deputado, ainda bem que eu tinha 
já apresentado o plano antes dessa intervenção do Senhor Primeiro-Ministro, senão 
diriam que era uma resposta do Presidente da Câmara à intervenção do Primeiro-
Ministro. Uma primeira nota, eu nunca disse que isto era fácil não é? E antes de mais 
registo a unanimidade dos vários Grupos Parlamentares em torno deste projeto que é um 
projeto realista e com pés assentes na terra, em que recorremos, foram aqui falados nomes 
como Paula Teles e outros que foram pessoas que trabalharam connosco, aliás, a Paula 
Teles tem trabalhado muito connosco na lógica de Viseu Cidade Acessível, que é hoje 
reconhecida, isto é importante quer dizer, todos nós caminhamos para velhos se lá 
chegarmos e portanto, temos que ter uma cidade que seja amiga da mobilidade, e por 
outro lado, há questões por exemplo, este protocolo que nós aprovámos na quinta-feira a 
propósito das árvores também tem muito o objetivo de a prazo nós conseguirmos banir o 
maior número possível de árvores dos passeios, porque aquela questão que a Deputada 
Filomena há bocado falava, não é só às vezes a falta de civismo dos automobilistas que é 
preciso também combater, eu passo a vida a pedir ao Comandante da Polícia que seja 
eficaz nesse combate, que essa não é uma competência nossa, é também alguns passeios 
que não têm espaço para circular, há árvores que cresceram e que hoje pura e 
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simplesmente ocupam o passeio todo e obrigam as pessoas a vir ao eixo da via, nós 
sabemos disso, nós temos essas questões identificadas, e neste trabalho que está a ser feito, 
o objetivo é exatamente, vamos ter que abater algumas árvores na cidade que estão hoje a 
dificultar a mobilidade, mas tendo sempre uma preocupação, se deitamos uma abaixo 
plantar três, é preciso termos em linha de conta que isto tem a sua complexidade. Agora, 
sobre isto, eu nunca disse que era fácil, não é por acaso que todo este projeto foi pensado 
globalmente, dizia o Deputado António Vicente de Figueiredo, nós não nos limitámos a 
trazer aqui um projeto para os transportes ou para o estacionamento, ou para a 
mobilidade suave, ou a central da mobilidade, está tudo feito de uma forma integrada, 
também foi uma oportunidade que tivemos, estava vago digamos, o espaço para o 
concurso dos transportes públicos, estava vago também o concurso para o estacionamento 
e procurámos encontrar aqui uma abordagem integrada com forte participação de pessoas 
que sabem do assunto para encontrarmos um modelo que seja adequado a uma cidade 
média como é Viseu, uma cidade média que quer combinar a tradição com a inovação, e 
portanto, isto vai ser um trabalho bastante demorado, não é por acaso que as duas sessões 
públicas organizadas pela câmara, uma foi na Alves Martins e a outra foi na Escola 
Superior de Educação, porque a perceção que temos é que este vai ser muito um trabalho 
de educação das novas gerações e que as novas gerações vão aderir, não é por acaso 
também que os autocarros, alguns deles trarão já um local para as pessoas poderem pôr as 
suas bicicletas, para poderem combinar a bicicleta com o transporte público, portanto, 
isso está pensado, e não é por caso também que no desenho que fizemos paralelamente à 
mobilidade suave, portanto, a mobilidade suave no fundo vai criar 6 km para já nesta 
primeira fase de circulação, ele é visível, já está definidas a segunda fase, já está definida a 
terceira fase com percursos, todo este trabalho está feito e obviamente que numa segunda 
fase ligaremos aquilo que mais facilmente poderá suscitar a utilização, designadamente as 
escolas todas de Viseu e depois a ligação das tais freguesias periurbanas que poderão vir a 
alimentar esta rede. Agora, as três fases não foi só por questões económicas, foi também 
por uma questão cívica de habituação, não faria muito sentido eu trazer à Assembleia 
Municipal, vamos já avançar com 67 km de ciclovias era irracional e irresponsável da 
minha parte, vamos fazer isto de uma forma progressiva, primeiro criando alguns hábitos, 
depois há medida que os hábitos vão sendo criados vamos procurando fazê-lo, aliás, 
alguém me perguntava, e se faltarem os fundos comunitários? Faremos a uma velocidade 
menor. Obviamente que com o apoio dos fundos comunitários andaremos mais depressa, 
aliás, esta primeira fase irá avançar independentemente de termos assegurados ou não 
fundos comunitários, mas as outras são fases com maior músculo financeiro, que se 
podermos comparticipar 85 % tanto melhor. Obviamente que tudo isto está pensado na 
lógica de mudar hábitos, porque em bom rigor hoje se seu quiser agora ir visitar um 
doente ao hospital qual é o mecanismo que tenho? É pegar no meu carro e ir, daqui a, 
espero eu, a menos de um ano eu já posso ponderar, já posso ir ou de bicicleta porque sei 
que tenho uma ciclovia que me leva direto ao hospital e até terei a possibilidade de ter uma 
bicicleta com apoio de motor ou outra normal, e poderei alugá-la, poderei ter um contrato 
para um mês ou poderei ter um contrato só para aquele dia e também sei que de dez em 
dez minutos num sentido ou no outro vai passar um autocarro que me vai levar ao 
hospital e quem diz isto, passa em todos os pontos desde o Palácio do Gelo ao Continente. 
Os principais pontos de contacto, eu estou convicto que as pessoas ao saberem que vão ter 
este meio e ao mesmo tempo ter a possibilidade no seu Ipad saber online que está a chegar 
o autocarros daí a dois minutos, porque os autocarros vêm todos com GPS, portanto, vai-
se colocar uma aplicação à disposição dos cidadãos que vai permitir saber se o autocarro 
está a um ou dois minutos para a pessoa poder com tranquilidade sair de sua casa e 
apanhar o autocarro de imediato, portanto, estão aqui a ser criados um conjunto de 
mecanismos para estimular as próprias populações a alteraram os seu comportamentos, 
por exemplo, nas paragens dos autocarros vamos pôr 5G em algumas, naquelas paragens 
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que têm mais fluxo de jovens, vamos pôr acesso gratuito de 5G, para quê? Para estimular 
os próprios jovens a terem mecanismos de conexão que lhes facilite e que se torne friendly 
digamos assim, a utilização dos autocarros nas duas paragens. Portanto, há aqui uma 
grande preocupação de utilizarmos a tecnologia ao serviço daqueles que são os seus 
utentes, sem esquecer a ligação às freguesias, portanto, nós ficaremos com 25 linhas de 
ligação às freguesias e para além dessas 25 linhas nós ter seis freguesias que têm o 
transporte on demande, portanto, o transporte a pedido que permitirá a um habitante de 
Côta ou de Barreiros/Cepões, ou de Ribafeita poder juntar-se com mais três, é isso está 
definido, no mínimo quatro pessoas e poder requisitar um transporte pelo preço de um 
bilhete acrescido de 50%, sendo o município obviamente a financiar o valor remanescente 
do operador que venha a explorar este sistema. Portanto, todo o sistema está pensado no 
sentido de mudar hábitos e incutir nas pessoas usarem menos o seu carro como transporte 
pessoal, por outro lado também não estimulando a trazer o carro para o centro da cidade, 
por exemplo, os parques de estacionamento periféricos como é o caso da Feira de S. 
Mateus, Fonte Cibernética, mais o próprio da feira da terça-feira serão os espaços que 
serão um pouco qualificados, no são concreto da terça-feira qualificado para que 
estimulem as pessoas a deixarem os carros ali e poderem usar depois o circuito do 
autocarro existente na cidade, portanto, há aqui claramente uma vontade e uma prática 
virada para a utilização dos transportes, e também, não nos esquecemos do médio curso, a 
própria reformulação da central de camionagem que hoje é centro de camionagem e que 
passará a ser Centro de Mobilidade e Transportes toda ela vai estar ali, digamos que, a 
sala de controle de todo o sistema, seja na vertente da mobilidade, seja na vertente da 
eficiência energética e de outras componentes do nosso projeto smart city, e portanto, para 
além disso, é inadmissível, eu sou um utente, eu levo o meu filho várias vezes à central de 
camionagem para ele ir para Lisboa e invariavelmente tenho que deixar o meu carro mal 
estacionado porque não tenho outra alternativa para deixar o meu filho, obviamente que 
no novo projeto que está a ser feito na Central de Mobilidade e Transportes, para além de 
irmos usar aquele espaço para termos o parqueamento digamos assim, das viaturas da 
autarquia, também vamos ter um parque de estacionamento pequeno, para poder ser 
sempre usado por períodos pequenos quando as pessoas levam os seus filhos à central de 
camionagem ou até por períodos mais longos, se quiser sair daqui de manhã de autocarro 
e regressar ao fim do dia ou no dia seguinte, são coisas normais numa central de 
mobilidade dos tempos modernos e portanto, todo o sistema está a ser pensado ou foi 
pensado exatamente numa lógica perfeitamente integrada e não esquecendo os peões, 
obviamente que os pões são a principal prioridade e a própria limitação horária, vamos 
ter várias alterações na cidade à limitação horária, e vamos obviamente avançar para a 
tranquilidade dos bairros, com velocidades mais reduzidas, olhar para outras vias onde 
hoje a circulação é de 50 km/h passarão ser possível circular a uma velocidade mais 
elevada, portanto, todo este trabalho está a ser feito de uma forma integrada, não 
deixando de ser um trabalho difícil, porque foi difícil concebê-lo, mas também vai ser 
muito difícil implantá-lo e portanto, eu aí obviamente conto com a colaboração de todos 
nesta mudança digamos assim de prática nesta mudança de quase de mentalidades se 
assim lhe podemos chamar, e a verdade é que, e respondendo ao Deputado Carlos Vieira  
se não começarmos nunca lá chegamos não é verdade?  Isto é, se nós começarmos a 
colocar-nos no papel do “Velho do Restelo” e dizer assim: A população de Viseu vai lá 
aderir a isto? Claro que vai, claro que vai porque é feito de uma forma integrada, porque 
as pessoas são inteligentes e porque veem que poupam na carteira e passam a ter um 
serviço, obviamente que, eu não ia fechar por exemplo, o acesso ao Centro Histórico sem 
primeiro criar as condições para as pessoas deixarem de precisar de ir ao Centro 
Histórico. Se eu neste momento tirasse o estacionamento do Adro da Sé designadamente à 
noite, enfim, as pessoas não tinham onde estacionar, agora, quando os parques de 
estacionamento estiverem disponíveis já as pessoas não têm essa razão e obviamente que 
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no regulamento, a seu tempo isto virá cá, no regulamento vai contemplar um preço mais 
baixo para os residentes no Centro Histórico como é normal, estas coisas têm que ser 
olhadas de uma forma integrada, também da mesma forma se nós não tivermos uma rede 
de ciclovias na cidade, não pudemos estar a estimular as pessoas a andarem. Em cidades 
que são muito familiarizadas, uma pessoa se for para a Suíça, se for para a Alemanha ou 
para outros países que estão muito familiarizados com a circulação de bicicletas, a 
convivência é tão grande que em muitos espaços não há lá nada que diga que aquilo é uma 
ciclovia, mas veem-se passar as bicicletas no meio de uma praça e convivem bem os 
cidadãos com a bicicleta, nós aqui vamos ter que ser um bocado exigentes, vamos ter que 
ser rigorosos na própria fiscalização, porque a tendência será muito grande, “olha que 
belo lugar, é uma ecopista mas olha que belo lugar para eu estacionar o carro” isso vai ser 
uma tentação, mas é aí que intervém a parte menos simpática disto e portanto, estou 
convicto que as pessoas vão aderir. Portanto, basicamente eram estas as questões globais 
que queria dizer, e obviamente que, também respondendo ao Senhor Deputado Baila 
Antunes, não deixaremos de fazer uma comunicação forte, tem que ser, já começámos a 
fazê-la, eu acho que o próprio vídeo que foi feito por uma empresa de Viseu é muito 
apelativo, digamos que, o vídeo é quase mais explicação, eu ainda o utilizei há duas 
semanas numa apresentação internacional que foi feita na Covilhã em que as pessoas 
ficaram agradavelmente surpreendidas não só com estratégia mas também com perspetiva 
que estávamos a usar na comunicação, vamos ter que comunicar muito bem para lá 
chegarmos e seguramente que na implementação do projeto, nós vamos ter 
constrangimentos que nos vamos aperceber no momento em que estivermos a implantar, 
este debate público também serviu para quê? Para que as pessoas, sabem que a ecopista 
vai passar à sua porta, poderem elas próprias alertar para algum constrangimento que os 
nossos serviços apesar de já lá terem passado várias vezes podem não ter visto. Dou-lhe só 
uma ideia. Quando a pessoa que nos prestou o trabalho de consultoria nos trazia o traçado 
da nossa circular, todo o traçado era à volta da circular, eu mal olhei para aquilo disse 
assim: Olhe, não faz sentido, eu acho que o traçado nesta parte de baixo deve passar pelo 
Bairro da Cadeia, faz todo o sentido que assim seja, porque encurta caminho, tem um 
percurso menos sinuoso e no fundo evita um espaço que não serviria tantas pessoas 
porque aquela parte entre a cadeia e rotunda cá de baixo da PT acaba por ter poucas 
casas, lá está, foram sugestões que foram sendo dadas ao longo da discussão. Já agora 
também dizer ao Senhor Deputado Baila Antunes, se acha pouco investimento material, 
35milhões de euros investidos este ano, material, enfim, vamos lá ter calma nisso porque é 
preciso fazer o investimento que é útil para as pessoas, atenção, o investimento não se 
calcula pelos milhões, nós não podemos avaliar no final de um ano se investimos muito ou 
pouco, quer que eu invente? Olhe, as coisas estão identificadas, por exemplo, o aspeto que 
referiu há bocado da circulação lá em cima ao pé da Casa de Saúde, está identificado, está 
um projeto a ser feito para o efeito, agora, é preciso negociar com proprietários, é preciso 
toda uma série de negociações que demora o seu tempo até se chegar a um objetivo, então 
se entrássemos num processo de expropriação é que nunca mais lá chegávamos, portanto 
há aqui constrangimentos que têm que ser feitos, agora, posso-lhe dizer que enquanto eu 
for Presidente da Câmara de Viseu, espero sê-lo por muitos anos e com o gosto que tenho 
de estar nesta função, não se fará nenhuma obra por se fazer, ou é útil para as pessoas ou 
não se faz, agora, fazer só para que no final do ano nós dizermos que fizemos não sei 
quantas! A obra hoje, eu digo muitas vezes aos Senhores Presidentes da Junta, o que é que 
vale mais, a fixação de uma empresa ou mais uma estrada? O que é que vale mais, é a 
acessibilidade às vossas freguesias através do transporte a pedido ou é mais uma estrada? 
Olhe, invariavelmente aquilo que tenho ouvido dos Senhores Presidentes de Junta é: Faça 
a obra física, mas continue a apostar nesta obra não material, que esta é que é sustentável 
a médio prazo. Portanto, eu nunca cairei nessa ratoeira de ir medir o trabalho que temos 
vindo a fazer na autarquia só por números. Os números são importantes, embora depois, 
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há outros Deputados que até caem em contradições porque dizem, para quê tantos 
números e logo a seguir perguntam-nos mais números não é? Para quê tantos números da 
medição do nosso trabalho e depois pedem-nos para trazermos descriminado qual é o 
valor que vai para as freguesias, portanto, há aqui alguma contradição que ás vezes 
também se faz e que era dispensável. Portanto, basicamente eram este o conjunto de 
esclarecimentos que eu queria trazer aqui, não deixando de agradecer porque de facto o 
Presidente da Câmara também tem que estar grato pelos contributos, porque valeu a pena 
trazer este processo aqui, valeu a pena pelos contributos e alguns deles são pertinentes e 
levaremos em linha de conta agora na implementação do processo em si, e no dia-a-dia, 
porque isto vai ter constrangimentos na aplicação no dia-a-dia, temos que estar 
preparados para alguma flexibilidade na implementação no terreno e algumas coisa que 
no papel parecem que vão correr muito bem, podem depois não parecer tão bem na sua 
implantação, e portanto, valeu a pena trazer este processo porque pela primeira vez se 
discutiu nesta Assembleia Municipal de uma forma apaixonada mas sem partidarite 
digamos assim, um projeto que é claramente inovador e que se não nos envolvermos todos 
isto não vai correr bem, se todos nos envolvermos estou certo que daqui a dois ou três anos 
diremos, belo passo que nós demos, porque juntámos a esta comunidade, a esta “Melhor 
Cidade para Viver” mais componentes de inovação projetando, nós temos que ser 
prospetivos, nós temos que ser visionários na forma como queremos ver a nossa cidade 
daqui a uns anos, e se nos limitarmos a fazer aquilo que é o normal não conseguimos 
projetar a nossa cidade do ponto de vista do futuro, e o que eu digo é que eu estou nesta 
função porque o povo me elegeu com as equipas que me acompanham e estou enquanto o 
povo quiser que eu esteja mas sempre com uma perspetiva, de serviço público, nunca 
abdico disso, nunca abdico de procurar sempre agilizar as estratégias que considero mais 
adequadas mesmo que não seja eu enquanto Presidente da Câmara a ir buscar os frutos, 
mas serei sempre enquanto cidadão, porque espero continuar sempre a viver e morrer 
nesta cidade e criar cá os meus filhos e os meus netos quando os tiver. Portanto é dessa 
maneira que continuarei a comportar-me como Presidente da Câmara, que aliás, foi a 
maneira a que já habituei os munícipes ao longo destes dois anos e pouco que levo de 
mandato. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então, 
em relação a este ponto dois, não era votação, está retificado, era só apreciação se ninguém 
na Assembleia levantar qualquer questão, era só apreciação da proposta. Por isso 
passaríamos então ao Ponto Três que é APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE REGULAMENTO PARA ARRENDAMENO DE FOGOS HABITACIONAIS DE 
PROPRIEDADE MUNICIPAL SITUADOS NA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 
DO CENTRO HISTÓRICO. Dava a palavra ao Senhor Presidente.------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Este ponto não é nada mais nem nada menos do que o facto de 
estarmos neste momento a entrar na fase de conclusão dos edifícios que alocámos para 
este efeito, portanto, que estão a ser reabilitados no Centro Histórico, alguns já são 
visíveis, vale a pena fazer esse circuito e temos que preparar o nosso regulamento para 
entrarmos na fase de inscrição de pessoas, já muitos casais nos têm abordado para 
saberem como é que é isto de nos podermos instalar no Centro Histórico com renda 
condicionada e portanto, nos termos da Lei e da Constituição da República, em que diz 
que todos têm direito para si e para a sua família a uma habitação, é uma das questões que 
vem na nossa Constituição, e portanto, é um dever também do município assegurar o 
direito à habitação, e neste caso concreto, um direito à habitação no Centro Histórico para 
casais jovens. Portanto, este regulamento tem este objetivo que é levar à instalação de um 
conjunto de casais jovens no Centro Histórico. Logo após à aprovação vamos iniciar a fase 
de rececionamento de propostas e tínhamos que criar regras para este efeito, e portanto, 
aquilo que eu proponho aqui é que se aprove este regulamento para arrendamento de 
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fogos habitacionais de propriedade municipal situados na nossa ARU, portanto, com esta 
versão já alargada que incluiu a zona da Ribeira também, e no essencial o regulamento 
decalca a Lei que o enquadra, e da proposta gostaria de destacar alguns elementos. As 
habitações são destinadas exclusivamente à habitação própria e permanente e a sua 
atribuição será objeto de concurso, como não podia deixar de ser pela transparência que 
gostamos de colocar nas coisas e pela Lei que nos obriga a tal. Terão precedência nas 
candidaturas os maiores que reúnam cumulativamente vários requisitos como por 
exemplo a média de idades do agregado familiar inferior ou igual a 35 anos, sendo que 
nenhum elemento do agregado poderá ter idade superior a 40 anos, portanto, é uma forma 
de favorecer casais jovens preferencialmente com filhos. Residir ou exercer a sua atividade 
profissional no concelho, ter uma situação profissional ativa e ter um rendimento anual 
bruto do agregado familiar compreendido entre os limites mínimo e máximos calculados 
em função do IAS, e dos coeficientes atribuídos a cada um dos elementos do agregado 
familiar que estão estabelecidos neste artigo 5º. Ter obviamente a regularização em 
matérias de impostos e contribuições para a Segurança Social, esta é uma imposição da 
própria Lei e dos nossos regulamentos. Os candidatos serão selecionados e hierarquizados 
com base em três critérios, o rendimento do agregado que terá um peso de 50%, portanto, 
a fórmula aplicada favorece os agregados com um rendimento anual bruto mais próximo 
do limite mínimo, a situação habitacional, portanto, que terá um peso de 30%, favorece 
principalmente quem reside em habitação provisória cedida a título precário ou em 
regime de coabitação e também os que pagam rendas elevadas, e por outro lado a 
entrevista pessoal com um peso de 20% que permite considerar e valorizar certas 
características do agregado familiar, tais como encargos com a saúde, com a educação, 
existência ou não de retaguarda familiar e participação em ações solidárias em projetos de 
voluntariado ou noutras práticas relevantes para a sociedade e o bem comum, trabalho 
esse que obviamente será feito pelas nossas estruturas sociais nesta caso concreto 
Habisolvis e a própria divisão social da autarquia. Portanto, são os critérios que nós 
propomos, o objetivo é que hoje fique aqui aprovado este regulamento para de imediato 
entrarmos na fase de concurso público, porque, eu estimo que possa começar a inaugurar 
estas obras de reabilitação, a obra física, mas também a imaterial, esta tem a dupla 
componente, tem a componente de serem obras físicas de reabilitação, mas também são 
imateriais porque permitem o repovoamento do Centro Histórico e fazer o repovoamento 
com jovens casais, portanto, há aqui as duas componentes. Quantas vezes as duas 
componentes acabam por se confundir e é difícil dizer afinal isto vai pesar mais do ponto 
de vista material ou vai pesar mais do ponto de vista do objetivo político que é trazer mais 
pessoas para o Centro Histórico? Por outro lado também, a lógica de privilegiar jovens 
casais e a câmara não entrar no domínio que é o domínio do privado. Reparem que a 
autarquia fixou desde início, desde que eu sou Presidente da Câmara sempre um 
princípio, só fazemos reabilitação para renda condicionada, o resto da reabilitação que 
fique com os privados, e em boa hora o fizemos, porque os privados também ganharam 
confiança e os tais 85 prédios que já vai em mais, já vai em 90 e tal que foram 
transacionados neste ano e meio digamos assim, praticamente dois anos, muito do 
resultado também da confiança que colocámos e dos incentivos que criámos para este 
objetivo, e portanto, aquilo que eu peço à Assembleia é que de facto hoje aprove aqui este 
regulamento para a partir logo da sua publicação iniciarmos a fase de seleção das pessoas 
que queremos ver a morar rapidamente com crianças no nosso Centro Histórico. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Obrigado Senhor Presidente. Está em apreciação. Está a Filipa, mais? Tem a palavra a 
Deputada Filipa Mendes.-----------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA 
CARVALHO DE ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da 
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Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
Senhor Vice Presidente, Senhora Vereadora, Caros Deputados, Comunicação Social e 
Público Presente.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois de ter analisado o regulamento para o arrendamento de fogos habitacionais de 
propriedade municipal situados no centro histórico, quero desde já dar os meus parabéns 
ao Senhor Presidente da câmara e a todo o seu executivo pelos critérios de admissão e 
candidatura a este tipo de habitação.--------------------------------------------------------------------- 
Desde logo evidencio os mesmos que o Senhor Presidente da Câmara também aqui já 
evidenciou nomeadamente a faixa etária abrangida pelos casais e pelo seu agregado 
familiar de média de idade 35 anos, bem como os limites mínimos e máximos de 
rendimento mensal das famílias abrangidas, assegurando desta forma que são habitações 
que respondem as necessidades de quem tem recursos económicos médios e baixos. O facto 
de a renda poder ser reduzida em percentagem fixa conforme as características do fogo 
habitacional que estiver em causa mostra também o carácter diferencialmente positivo dos 
critérios do regulamento. De referir ainda a ligação de naturalidade ou profissional ao 
concelho de Viseu que deve existir para quem vai usufruir deste tipo arrendamento.-------- 
Como jovem e como líder de uma juventude partidária deste concelho é gratificante 
verificar que esta câmara cria e aposta em políticas municipais amigas dos jovens, 
dinamizadoras do centro histórico e como preocupação com a reabilitação urbana.---------- 
Sem dúvida uma mais-valia para Viseu.----------------------------------------------------------------- 
Contará assim Vª Ex.ª com os votos do grupo parlamentar do PSD para a aprovação deste 
regulamento. Muito obrigada.----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Relativamente a esta proposta que aqui nos é trazida, direi que: Começando pelo 
preâmbulo e sobre o conceito do “direito de todos a habitação condigna”, “numa ótica de 
justiça social”. Não posso estar mais de acordo com essa visão dignificadora dos direitos 
humanos, inscrita na Constituição da República Portuguesa. O problema, neste 
Regulamento é quando analisamos a forma prática de fazer cumprir esses princípios.-------  
Esta proposta de Regulamento, parece enformar de muitos dos “vícios” detetados no 
Regulamento de acesso à Habitação Social Municipal. É confuso, preconceituoso, cheio de 
“alçapões”, subjetivo e elitista.---------------------------------------------------------------------------- 
Começa logo no Artigo 3º, nos conceitos, ao definir “Agregado Familiar” – um “conjunto 
de pessoas constituído pelo arrendatário, pelo cônjuge ou pessoa que com ele viva há mais de 
cinco anos em condições análogas, …” Supõe-se que o Regulamento se esteja a referir aos 
casos de “uniões de facto”, (e se assim não for eu espero ser esclarecida). Se assim é, diz o 
DL nº 70/2010, de 16 de Junho, com as alterações introduzidas pelo DL nº 133/2012, de 
27/06, no seu Artigo 4º, nº 1, alínea a): … integram o respetivo agregado familiar as 
seguintes pessoas que com ele vivam em economia comum, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes: Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos; Se a Lei 
define como tempo mínimo de coabitação o período de 2 anos, como pode o Regulamento 
impor cinco anos? Deve o Artigo 3º do presente Regulamento ser redigido de acordo com a 
Lei.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Existem também outros conceitos no referido Artigo 3º do regulamento que não estão 
conformes com a definição de agregado Familiar consignados no DL nº 70 já referido, que 
deviam ser corrigidos.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Já no Artigo 5º, na definição dos valores mínimos e máximos de rendimento para acesso à 
habitação, a tabela contradiz o Artigo 1º, nº 2, quando refere destinar-se esta habitação 
aos que “não possuam habitação, e tenham recursos médios/baixos”.------------------------------ 
Parece-nos que o conceito está desvirtuado pois um rendimento anual bruto do agregado 
familiar compreendido entre os 12.911,98 euros e os 23.476,42 euros não se podem 
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considerar valores médios/baixos, mas, atendendo aos salários praticados hoje em dia, em 
que mais de 70% correspondem ao Salário Mínimo ou menos, serão sim, valores médios 
ou altos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Proponho ainda, para que a citação do preceito constitucional “todos têm direito, para si e 
a sua família, a uma habitação…”,tenha correspondência no presente Regulamento, que 
seja concedida ao jovens casais, com idades até 35 anos, a atribuição de uma renda 
subsidiada a 50%, desde que o seu Rendimento Anual Bruto não ultrapasse os 18.194 
euros. Não basta dizer que se quer apoiar os jovens casais são necessárias medidas 
concretas nesse sentido.------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas o Artigo 6º tem ainda questões contraditórias que gostaria de abordar. Mencionando 
nos requisitos de admissão ao concurso na alínea c) do nº 1 do referido artigo que, e 
depreende-se que seja o casal, deva ter situação profissional ativa. Quer isto dizer que se 
um dos cônjuges ou equiparados estiver desempregado, mesmo que a sua situação 
financeira corresponda aos critérios dos coeficientes definidos no Artigo 5º, a sua 
candidatura fica automaticamente excluída? Se assim for, como compatibilizar com o 
Artigo 7º, nº 1, alínea g) que enuncia os documentos para instruir a candidatura e refere: 
“no caso de desemprego…”. Afinal em que ficamos?------------------------------------------------- 
Ainda no Artigo 7º, depois de um extenso rol de documentos que os candidatos são 
obrigados a apresentar para a candidatura ser considerada válida, aparece o nº 2 do 
referido Artigo, a entregar à Habisolvis poderes arbitrários para a aceitação das 
candidaturas ao referir: “ Em caso de dúvida, a Habisolvis poderá exigir a apresentação 
de outros elementos…”, que elementos? Então não estão já todos referenciados? Em tese, 
podíamos admitir que a Habisolvis olha para o candidato, não gosta do corte de cabelo 
dele e vai daí exige-lhe não se sabe que outros elementos?------------------------------------------- 
Mas a total discricionariedade feita de “alçapões”, está flagrantemente patente no nº 2 do 
Artigo 6º quando, depois de 12 requisitos de admissão ao concurso de “jovens” que não 
tenham mais de 40 anos, nem média de idade do casal superior a 35, etc…, inscreve um 
articulado de quatro exceções, referidas para os que “podem ainda apresentar 
candidatura”: e refere “os candidatos com mais de 40 anos, os que habitem ou exerçam 
atividade fora do concelho, os cidadãos estrangeiros, as pessoas que não se encontrem nas 
condições previstas na alínea d) do ponto anterior”. Isto é, tudo o que eram condições 
indispensáveis para a candidatura ser válida, deixam de o ser: “caso se verifique a 
inexistência de outros candidatos habilitados”.-------------------------------------------------------- 
Então não é regra quando os concursos públicos ficam vazios, repeti-los até serem os 
lugares preenchidos? Pois é só isso que o Regulamento deve dizer, sem “ses”. Não tendo 
havido preenchimento das vagas, o concurso deve continuar aberto até estas o serem, nas 
condições definidas, isto é, para jovens cuja média de idade não ultrapasse os 35 anos, nem 
os 40 anos, etc, etc. O que está no Regulamento, era como abrir um concurso para 
engenheiros civis e não aparecendo candidatos da área, admitirem-se licenciados em 
história ou sociologia, que pelo regulamento estavam excluídos do concurso. Isto é quanto 
a nós uma aberração que pode não ser ingénua.------------------------------------------------------- 
Mas os “alçapões” não se ficam por aqui. No Artigo 10º, no capítulo “Exclusão de 
candidaturas”, alínea c) diz-se que é motivo para rejeitar a candidatura: “Não apresentar 
o Formulário de Candidatura devidamente preenchido, datado e assinado”. Para quem 
admite que possam não aparecer candidatos suficientes, tendo aberto por esse facto um 
capítulo de exceções, não devia constar no Artigo 10º do Regulamento, uma alínea c), 
mencionando como obrigação da Habisolvis, a de contactar os candidatos com formulários 
mal preenchidos, dando-lhe 5 dias úteis para suprirem as insuficiências? Quando se 
pretende que tudo corra bem, este procedimento é da mais elementar racionalidade.-------- 
Já quanto ao método de seleção e hierarquização, descrito no Artigo 11º as bizarrias e 
preconceitos discriminatórios, quiçá inconstitucionais, são dignos de registo. Senão 
reparem no que ali vemos escrito. Logo na alínea c) do nº 1, escreve-se que a “entrevista 



 93 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

pessoal vale 20%, sendo os candidatos classificados de 0 a 20 valores e avaliados aspetos 
relacionados com: i) características do agregado familiar….; ii) existência ou não de 
retaguarda familiar (não específica nestes itens o que é valorizado positiva ou 
negativamente); iii) competências pessoais que evidenciem capacidade de iniciativa para 
ações solidárias, de voluntariado ou outras boas práticas relevantes para a sociedade. O que 
aqui está plasmado parece-nos subjetivamente discricionário e eivado de preconceito 
ideológico. Então os que preferirem ir ao domingo apoiar o Lusitano ou o Académico, em 
vez de “evidenciar” ações solidárias e de voluntariado, ir ao cinema com a família ou estar 
com os amigos a conviver, são menorizados no Regulamento com base em que critério 
objetivo? Aqueles e sobretudo aquelas a quem pouco ou nenhum tempo resta no final de 
longas jornadas de trabalho, obrigados nesse pouco tempo dito “livre”, a entregar-se a 
tarefas domésticas, afinal, podem ser voluntários? Podem apresentar certificados de que 
são voluntários? A CDU fará chegar a todos os órgãos competentes para apreciação, esta 
pérola que aqui nos é apresentada que faz lembrar os tempos dos “atestados de bom 
comportamento” para acesso a empregos públicos, passados pelos próceres do tempo da 
ditadura.--------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Este Regulamento deve voltar para a Habisolvis, pôr-se de acordo com a Lei, ser 
expurgado das matérias controversas e depois voltar a esta Assembleia, razão que 
justificou a nossa votação relativamente à integração desta matéria no ponto da Ordem de 
trabalhos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Carlos Vieira. Senhora Deputada, é só para lhe transmitir, o 
seu voto contra na altura a questão não era esta, a que estava era uma situação de 
interesse público para uma exploração pecuária. Senhor Deputado Carlos Vieira.------------ 
----- SESSENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente. Em primeiro lugar eu 
gostava de perder uns escassos segundos, porque esqueci-me há pouco de uma coisa que 
acho que pode ser vital, ainda sobre a questão das bicicletas, é que as ciclopistas que foram 
feitas a confluir, a desembocar em passadeiras, é um convite a uma violação do Código da 
Estrada que proíbe a circulação nas passadeiras. Sem sinalização vertical ou horizontal 
para chamar à atenção, das duas, uma: Ou proíbe os ciclistas de atravessar, dando-lhe 
perda de prioridade ou alertando o automobilista de que ali há uma ciclopista, e há uma 
passadeira. Isso pode provocar acidentes e eu tenho visto inúmeras pessoas, até filas de 
famílias com pais e filhos a irem por ali fora e atravessarem a passadeira, porque de facto 
induz em erro. Agora indo ao ponto. Eu comungo praticamente de todas as apreensões 
que aqui foram trazidas pela Deputada Filomena Pires… não, não é a “geringonça” é de 
facto um regulamento…------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Eu pedia aos Senhores Deputados que 
não entrassem em diálogo.----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: … um regulamento eivado de algum preconceito e elitismo como ela disse. 
Reconheço no entanto, que esta proposta de regulamento já assegura a não discriminação 
de estrangeiros e recém-residentes em Viseu, vem-se demonstrando que as nossas posições 
sobre o regulamento de habitação social acabaram por produzir algum efeito no cuidado 
da elaboração da proposta, no entanto esta proposta privilegia os cidadãos com menos de 
40 anos e cuja idade média do agregado familiar não exceda os 35 anos. Eu percebo a 
necessidade do rejuvenescimento dos habitantes do Centro Histórico pese embora, 
permitir a quem não satisfaça essas condições concorrer sendo seriado, após o que reúnam 
essas condições etárias, no entanto, apesar da bondade desta medida, é de refletir se não 
poderá produzir discriminações aos munícipes mais idosos. Eu conheço por exemplo uma 
senhora que mora naquele bairro, que era o 1º de Maio, não sei se ainda se chama assim, 
começou por ser 1º de Maio, atrás do Liceu, da Escola Alves Martins, que até chegou a 
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propor trocar o apartamento por uma habitação no Centro Histórico, porque como já tem 
problemas de locomoção e até é utente dos centros de internet municipais, que por acaso 
aos domingos até parece que agora só está um a funcionar que é no Fontelo, e portanto, ela 
para ir dali de trás do Liceu ao Fontelo, a senhora terá dificuldades, mas portanto, 
conforme o caso desta senhora haverá muitos outros que não se importariam de viver no 
Centro Histórico. Por outro lado, as discriminações que são feitas, subjetivas, esta questão 
das competências para ações solidárias de voluntariado, a meu ver acho que é um erro 
crasso exigir que viva há mais de 5 anos em condições análogas às do cônjuge, portanto, 
em união de facto, quando a própria Lei estipula que sejam 2 anos, eu pergunto, o que é 
que se quer para o Centro Histórico? Eu trago aqui um caso que já falei nele, o Senhor 
Presidente da Câmara também, mas só para dizer isto: Aquela família com duas crianças 
de 2 e 6 anos, que viveram 8 meses ao relento, primeiro numa carrinha emprestada e 
depois num túnel de passagem entre os dois blocos do Bairro Social da Balsa, com 
conhecimento da Câmara porque ela escreveu duas cartas à câmara, com conhecimento 
da Habisolvis, com conhecimento da Polícia de Segurança Pública, da Policia Municipal, 
só não tinha conhecimento da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens que depois 
tentou arranjar uma habitação, mas que se confrontou com o simples facto de que, nem a 
Segurança Social, nem o Município tinham habitação social disponível, e então qual foi o 
resultado uma vez que pelo menos esta Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco tinha a obrigação de não deixar nem mais um segundo, nem mais uma hora que 
aquelas crianças dormissem ao relento, a solução foi, aquilo que aqui é dito neste 
regulamento, de família de retaguarda, acho que é a expressão, ou seja, foram ter com um 
familiar e disseram assim: “É pá, você não tem condições mas veja lá, acolha aqui 
temporariamente”, mas esse temporariamente está a ser eternamente. Eu posso assegurar 
ao Senhor Presidente, aliás, o senhor está na proteção, a câmara está na Comissão de 
Proteção e pode analisar isso, a Segurança Social providenciou através de uma imobiliária 
o aluguer de uma habitação, houve um senhorio que se prontificou, e inclusivamente a 
família entregou-lhe a renda adiantada, mas ainda não tinha feito o contrato, assim que 
ele soube que era uma família de etnia cigana ele devolveu o dinheiro, e eu conheço outros 
casos, um até falou à minha frente ao senhorio que até já se tinha comprometido, mas a 
esposa por acaso não era cigana, quando ele soube que o marido era cigano, eu ouvi o 
telefonema e disse assim: Então porque é que agora já não quer alugar a casa? Por eu ser 
cigano? E o homem, (eu estava a ouvir, que estava em alta voz) diz assim: “compreenda, 
os vizinhos…” portanto, a câmara não investe mais em habitação social, eu pergunto se a 
política da câmara é remeter todos aqueles que não têm vencimentos médios ou altos para 
guetos como o de Paradinha. Se não se dá uma oportunidade às pessoas que têm de facto 
dificuldades económicas, para virem enfim, para o Centro Histórico, concorrerem em pé 
de igualdade como qualquer munícipe deste concelho. Era tudo, muito obrigado.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho.-----------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Eu renovo os cumprimentos apresentados à Mesa, ao 
Senhor Presidente, à Vereação e aos Senhores Deputados. Há duas ou três situações que 
nos vão obrigar a abster-nos nesta votação, e vão obrigar-nos a abster numa perspetiva de 
solicitar à câmara que reveja essas situações. A primeira, é desde logo a situação de que o 
conceito legal de, aliás, salientado pela Senhora Deputada Filomena Pires, o conceito legal 
de união de facto, é uma união de facto por 2 anos e não por 5, e nisto há desde logo uma 
contradição que atenta contra a Lei geral e portanto, a câmara pode ponderar essa 
situação. Em segundo lugar, se efetivamente neste tipo de habitação se pretende que tenha 
jovens, penso que o limite mínimo de rendimentos que se propõe aqui, significa que um 
casal terá que ter mais de mil euros por mês, sendo certo que nós sabemos que o 
Rendimento Mínimo Nacional é de 500€…-------------------------------------------------------------
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- Um dos Senhores Deputados interrompe dizendo: 530.-----------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo:… mas não significa que nos casais ambas as pessoas estejam a 
trabalhar e nem por isso deixam de ter direito de ter uma habitação condigna, acho eu. 
Portanto, acho que este critério de considerar doze mil seiscentos e tal vai limitar alguns 
casais, nomeadamente se um deles estiver desempregado. Por outro lado ainda, o conjunto 
de documentos que é solicitado, e eu gostava de salientar com um facto, como se recordam, 
quando se tratou aqui da habitação social, para tudo se pedia certidões e eu na altura 
alertei, que hoje os serviços estão ligados por internet e estar a colocar o problema das 
certidões seria extremamente oneroso, até porque se tratava de habitação social e neste 
momento isso hoje está praticamente neste regulamento substituído por fotocópias, e eu 
isso gostava de salientar positivamente neste regulamento, mas depois há uma situação em 
que efetivamente eu não posso estar de acordo, é a história do artº 11 quando se diz que 
20% da valorização tem a ver com a entrevista pessoal. Nós neste país sabemos como é que 
funciona a entrevista pessoal, isto é, há cinco pessoas em igualdade de circunstâncias, um é 
meu parente ou meu amigo ou não sei quê e entra, e não é possível, e não é possível deixar 
de criar suspensões quando se entra na história da entrevista pessoal. Senhor Presidente 
da Câmara a bem da efetiva transparência, da efetiva transparência, porque não é só 
preciso ser sério, é preciso também mostrá-lo, 20% do critério ser atribuído, a um critério 
de alguém que está a avaliar, em que o critério subjetivo tem um peso de 20%, acho que 
não deixa a situação tão transparente quanto seria desejável, efetivamente devia ser 
eliminado isso, os critérios devem ser objetivos e tudo quanto é subjetivo cria ou pode 
criar suspeição, e depois há aqui outro critério que de facto, com toda a franqueza, colocar 
como critério de escolha as competências pessoais que evidenciem capacidade de iniciativa 
para ações solidárias de voluntariado ou outras boas práticas relevantes para a sociedade, 
como é que se avalia isto? Isto é muito bonito, mas efetivamente não vejo que isto possa 
servir de critério principalmente porque, o que é que conta mais, um voluntariado num 
lar de terceira idade ou no hospital? Quer dizer, às páginas tantas, quando se fala em 
voluntariado ou outras atividades solidárias é extremamente difícil mensurar o que é que é 
mais relevante e o que é que é menos relevante. Uma vez mais, são critérios subjetivos que 
não devem nunca nestas situações ter relevância. Senhor Presidente da Câmara na 
esperança de que Vossa Excelência, a bem daquilo que interessa de facto, que é que não 
haja problemas, que o Centro Histórico seja ocupado por jovens, que nós tenhamos de 
facto um Centro Histórico habitado, vivo, e sem margem para dúvidas, nós vamos abster-
nos solicitando que faça rever este regulamento, porque é importante que exista, mas é 
importante também que seja expurgado de algumas coisas que possam aparentemente 
criar dificuldades. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente.-----------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Agradeço todos os contributos que 
aqui trouxeram. Antes de mais deixem-me clarificar dois conceitos que estiveram aqui 
muito misturados nas várias intervenções. Uma coisa é a renda social, outra coisa é a 
renda condicionada, e eu verifiquei que sobretudo nas duas primeiras intervenções que 
essa confusão foi permanente, no Bloco de Esquerda e no Partido Comunista, portanto, 
quiseram baralhar tudo quando não são coisas baralháveis. Este conceito da renda 
condicionada ainda é um conceito pouco expandido no país, está-se a iniciar agora, 
enquanto na renda social nós temos um largo percurso, aliás, a Habisolvis tem cerca de 
400 habitações sob a sua gestão, temos uma larga experiência nesta matéria, e portanto, já 
fizemos um percurso que nos permite hoje saber muito bem onde é que falham as coisas e 
onde é que não falham, mesmo esta questão foi objeto de uma alteração recente na Lei 
80/2014, aliás, Lei essa que o Bloco de Esquerda e o Partido Comunista já pretendem 
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alterar na Assembleia da República, eu estou a par dos assuntos, eu estudo os dossiers, eu 
conheço, eu já lia as duas propostas de lei do Bloco de Esquerda e do Partido Comunista 
que neste momento conseguem ter contra elas tudo o que são proprietários, porque em 
alguns casos o aumento de renda era de tal forma gravoso que as pessoas não iriam 
suportar, por outro lado dá uma machadada de quase 80 milhões em toda a habitação 
social do país, isto é, se fossemos a aplicar os critérios que o Partido Comunista e o Bloco 
de Esquerda (espero que o Governo não vá nisso, no meio desta confusão toda) estão a 
colocar, estamos a retirar da habitação social 80 milhões de euros de receita no país 
inteiro, entre Misericórdias, entre a Câmara de Lisboa e por aí fora. O que é que isto vai 
levar? Muitas das empresas municipais como a Habisolvis que hoje são equilibradas, aliás, 
a própria orientação que é dada é: Tudo o que seja receita é para investir na melhoria dos 
imóveis, vão deixar de o ser, e portanto, quando entrarem no incumprimento passam a 
estar em situação de ao fim de três anos terem que deixar de existir, quando é muito 
importante ter uma empresa municipal como no caso da Habisolvis a gerir diretamente 
este património, isto para vos dizer que, as duas intervenções que aqui ocorreram do 
Bloco de Esquerda e do Partido Comunista não me estranham porque eu já vi as proposta 
que têm, e sei muito bem que querem quase aproximar o conceito social do conceito 
condicionado. Segunda nota, eu admito que possa haver aqui alguma imprecisão, pode 
acontecer, iremos ver, até porque nós sabemos que em caso de dúvida aplica-se a Lei 
geral, e em caso de dúvida interpreta-se nos termos da Constituição. Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho dar-me-á também o benefício de para além de Presidente da Câmara 
ser um Advogado não no exercício de funções, mas a minha formação jurídica permitir-
me também pronunciar-me sobre estas matérias com alguma tranquilidade e 
conhecimento. Portanto, este é o primeiro regulamento que nós estamos a fazer sobre isto, 
e mesmo que quiséssemos fazer benchmarking no país dificilmente o encontramos, não 
deixarei de referir que este regulamento foi feito muito com o know-how que existe dentro 
da Habisolvis, com o know how que existe no próprio Centro Histórico e com o know-how 
dos nossos serviços e procurando interpretar outros regulamentos análogos que existam 
por esse país fora e portanto, admito que possa haver uma ou outra questão que daqui a 
alguns tempos se possa vir a corrigir, porque é o início de um percurso que estamos a 
fazer. Já em relação à opção Senhor Deputado Carlos Vieira, é uma opção consciente, nós 
estamos a optar por fixar casais jovens no Centro Histórico, quer dizer, este regulamento 
quem visa a renda condicionada, não estamos a falar de rendas sociais, estamos a falar de 
rendas condicionadas, não estamos a falar de rendimentos baixos, as pessoas de 
rendimentos baixos têm um regulamento específico que ainda o aprovámos aqui há uns 
meses atrás. Este aqui é renda condicionada, trata-se de pessoas com um rendimento um 
pouco mais elevado e trata-se inclusivamente de uma área onde este quadro comunitário 
de apoio vai investir muito dinheiro, há uma forte fatia de verbas neste quadro 
comunitário de apoio que vão ser investidas até para privados, vai haver a acessibilidade 
de privados à renda condicionada, o que significa que vai haver a possibilidade de 
privados comprarem imóveis, fazerem a sua reabilitação através de fundos públicos que o 
Governo irá disponibilizar para renda condicionada, obviamente que, mesmo pensando 
nisto é sempre uma renda mais baixa do que a renda do mercado mas não pode ser uma 
renda de tal forma baixa que não venha a permitir uma rentabilidade do próprio 
investimento, portanto, que fique bem claro que são dois conceitos completamente 
distintos. Segunda questão que eu gostava que ficasse clara, é a opção por os casais jovens, 
e eu espero que haja muitas candidaturas, eu espero chegar ao fim deste concurso e dizer 
assim, ficaram de fora 10/15 casais e a câmara ainda ter de procurar 3 ou 4 imóveis mais 
para reabilitar para poder alojar futuramente mas casais jovens, sinceramente espero, 
agora, também temos que ter aqui algum critério subjetivo de análise, porque nós sabemos 
muito bem e designadamente da experiência que temos da habitação social de como 
muitas vezes pessoas até com recursos procuram eludir a Lei para terem direito a uma 
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coisa com base num papel, quantas pessoas existem que é visível que têm rendimentos e 
que procuram beneficiar do rendimento social de inserção e de outro tipo de apoios, quer 
dizer, obviamente que a esmagadora maioria não se insere aqui mas nós sabemos que às 
vezes há pessoas que procuram vender gato por lebre, portanto, nós temos que ter aqui 
também a capacidade para analisarmos o caso pessoal para não corrermos o risco de 
estarmos agora a dar uma renda condicionada a pessoas que não se enquadram na renda 
condicionada, portanto, que fique bem claro que estas são as preocupações que aqui estão, 
agora Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, se da aplicação desta legislação, deste 
regulamento que hoje aqui vamos aprovar, se resultar alguma dificuldade de 
interpretação seremos os primeiros a reconhecer e a trazer aqui as alterações que sejam 
necessárias fazer, se em algum momento da sua aplicação resultar que está aqui em causa 
uma Lei nacional obviamente que aplicaremos sempre a Lei nacional designadamente 
nessa questão que levantou aqui e que eu vou aprofundar. Portanto, este é o primeiro 
regulamento que estamos a fazer sobre isso, globalmente no país não existem 
regulamentos que possam servir de benchmarking para o município de Viseu, mais uma 
vez estamos nós a ser inovadores, aliás, da mesma maneira que o Reabilitar para 
Arrendar foi o primeiro contrato visado pelo Tribunal de Contas, demorou-nos um ano e 
tal a visar, porque efetivamente é uma metodologia nova, nós fomos à frente, lá está a tal 
lógica visionária, fomos à frente e fomos o primeiro município a dizer assim, nós queremos 
renda condicionada para repovoar o Centro Histórico, e apresentámos a candidatura e ela 
foi aprovada, demorou-nos um ano e tal a aprovar no Tribunal de Contas. Olhe, os 
municípios que tiveram candidaturas aprovadas a seguir, já não tiveram este calvário, 
porque já existe um benchmarking, portanto, já existe um percurso, e mesmo muitos 
municípios já nos têm pedido o dossier da nossa candidatura para se basearem na nossa 
fundamentação para irem ao encontro daquilo que foram as exigências do Tribunal de 
Contas, portanto, o município de Viseu está na vanguarda também nesta vertente. Olhe, 
isto também não impede que de hoje para amanhã se chegue a uma conclusão de dizer 
assim: Ok, nós já temos muitos casais jovens a viver no Centro Histórico. Tomara eu, ia 
até fazer um concurso específico só para privilegiar pessoas mais idosas que viessem a 
viver no Centro Histórico, agora eu pergunto: Não é de dar prioridade neste momento à 
questão da fixação de jovens? Acho que estamos todos de acordo, estamos todos de acordo 
que neste momento precisamos de fazer uma injeção e nós não temos 70 nem 100 
habitações, nós temos 17, quer dizer, o que estamos a falar são 17 habitações que vão ser 
sujeitas a concurso público de renda condicionada para a fixação de jovens casais, são 17 
não são 70, e portanto, eu sinceramente espero que apareçam candidaturas que 
ultrapassem o número de vagas, e há um compromisso que eu deixo a esta Assembleia, é 
que se isso acontecer nós procuraremos mais dois ou três edifícios no Centro Histórico 
para a renda condicionada, porque significa que foi uma política que atingiu bons 
resultados, e nós temos até em carteira mais um ou dois edifícios que podemos focalizar 
aqui, agora, nós também temos que ter uma avaliação se efetivamente vai ter boa procura 
como esperamos ou se não vai ter boa procura, pronto, o caminho faz-se caminhando, é 
um pouco assim. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar à fase da VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO PARA 
ARRENDAMENO DE FOGOS HABITACIONAIS DE PROPRIEDADE MUNICIPAL 
SITUADOS NA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? (contagem feita por filas), 
Aprovado com oito (8) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 2 – Registo nominal das 
votações, páginas 115/116).-----------------------------------------------------------------------------
Estou a ver o movimento da sala, e ia propor dez minutos, mas mesmo só dez minutos de 
intervalo, está bem?------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Pedia a todos os Senhores Deputados para retomarem os lugares. Íamos então recomeçar 
os trabalhos, Ponto número quatro, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ADESÃO À ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE CIDADES EDUCADORAS E 
INTEGRAÇÃO NA REDE TERRITORIAL PORTUGUESA DE CIDADES 
EDUCADORAS”. Dava a palavra ao Senhor Presidente.-------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. O documento inicial da Carta das Cidades Educadoras foi 
aprovado em 1990 em Barcelona, considera e passo a citar “que a cidade será educadora 
quando reconheça, exerça e desenvolva para além das suas funções tradicionais, 
económica, social, política e de prestação de serviços uma função educadora” isto é, 
quando assuma uma intencionalidade e responsabilidade cujos objetivos sejam a 
formação, promoção e desenvolvimento de todos os seus habitantes, a começar pelas 
crianças e pelos jovens. As cidades educadoras, para além das suas funções tradicionais, 
devem procurar investir na formação de cada pessoa de forma a ser capaz de desenvolver 
o seu potencial, singularidade, criatividade e responsabilidade, de promover as condições 
de plena igualdade para todos e de conjugar fatores para uma verdadeira sociedade do 
conhecimento, sem exclusões permitindo o acesso às tecnologias de informação e também 
de comunicação. A Associação Internacional das Cidades Educadoras, foi também 
constituída em 1994, também com os objetivos muito coincidentes com a Carta das 
Cidades Educadoras, promover o cumprimento dos princípios enunciados na Carta, 
estabelecer relações e colaboração com organizações internacionais, estados, entidades 
territoriais, de maneira a que seja um interlocutor significativo nos processos de decisão 
de acordo com a Carta das Cidades Educadoras, estabelecer relações e colaboração com 
outras associações federações ou outras redes de cidades e o aprofundamento do conceito 
de Cidade Educadora. Com a implementação do nosso programa Viseu Educa, o 
município de Viseu concretiza um conjunto de objetivos, prioridades, desejos e medidas de 
intervenção educativa e formativa para as crianças e jovens num modelo aberto e 
participado fomentando a participação dos agentes locais e potenciando os efeitos do 
projeto social em rede tendo em vista a construção de uma comunidade mais qualificada, 
mais inclusiva, mais ecológica e mais empreendedora. Portanto, Viseu deve ser parte 
integrante das dinâmicas nacionais e internacionais de cidades com qualidade de vida e 
sustentabilidade ambiental promovendo a diversidade cultural e a inclusão geracional e 
nesse sentido, e tendo em atenção o parecer positivo do Conselho Municipal de Educação, 
temos sempre este cuidado de fazer esta concertação, propõe-se a adesão do nosso 
município à Associação Internacional de Cidades Educadoras, bem como a integração na 
Rede Territorial Portuguesa das Cidades Educadoras. Espero que esta proposta venha a 
merecer o acordo desta Assembleia Municipal. Muito obrigado Senhor Presidente. ---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão, tem a palavra o 
Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS:) Cumprimentava a Mesa, cumprimentavam também o Senhor 
Presidente, o Senhor Vice Presidente, a Senhora Vereadora e os Senhores Deputados 
também. Muito rápido porque isto já vai avançado e as pessoas também estão cansadas, e 
portanto, o que eu diria sobre isto era o seguinte: Em primeiro lugar, muito sinceramente 
congratular-me por esta iniciativa do executivo camarário por esta candidatura à 
Associação Internacional das Cidades Educadoras sobretudo e dizendo muito 
rapidamente, não me vou alongar, porque é um conceito que me é a mim muito simpático 
e portanto, a congratulação vem disso mesmo, ou seja, eu acho que o facto de o executivo 
tomar esta iniciativa só pode merecer da minha arte e penso que de todos aqueles que 
fazem parte do Grupo Parlamentar do Partido Socialista o maior apoio. A única coisa que 
eu diria sem agora estar a ter aqui alguma atitude mais conhecedora sobre o assunto, eu 
diria que, tirar partido da riqueza deste conceito não é uma coisa fácil, ou seja, aquilo 
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quem existe a nível internacional e a toda as cidades que aderiram a este conceito foram 
cidades que se transformaram e se transformaram para melhor nomeadamente em duas 
vertentes muito importantes, na distinção muito clara entre o que é uma educação formal 
e uma educação informal, e portanto, as cidades educadoras pretendem precisamente 
desenvolver esse conceito de educação informal, e o que é que é isso de educação informal? 
É dizer que, as cidades educam por aquilo que são, e digamos que, por aquilo que 
manifestam da sua própria identidade, trazendo isto um pouco para aquilo que é a cultura 
organizacional das empresas, eu diria que todas as cidades têm uma determinada cultura, 
que é aquilo que normalmente se chama uma determinada identidade e é essa cultura 
verdadeiramente que educa, e educa quando a governança é uma governança 
democrática, quando a governança é uma governança que inspira digamos que, um 
tratamento correto e justo das minorias, um tratamento correto e justo para a deficiência, 
um tratamento correto e justo para o ambiente, para a promoção da arquitetura, etc., e eu 
penso que, e para não me alongar mais sobre isto eu diria que desenvolver este conceito, 
ou seja torná-lo verdadeiramente real, penso que vai fazer de Viseu uma cidade muito 
melhor, e eu penso até que foi num bom dia, é aquilo que eu acho, foi num bom dia que 
esta proposta foi aqui foi trazida porque é um dia que, ao contrário daquilo que se possa 
imaginar, foi um dia que, eu gostei que grande parte das propostas que aqui passaram, 
foram propostas no sentido estratégico a meu ver corretas, ou seja, uma grande aposta 
naquilo que é o imaterial, uma grande aposta naquilo que é a transformação e a mudança 
da cidade a meu ver para melhor, como a proposta por exemplo da mobilidade que 
também foi aqui apresentada e portanto, eu penso que numa Assembleia Municipal a 
oposição deve estar aqui para tudo, deve estar para criticar, deve estar para incentivar e 
sobretudo deve estar ainda para reforçar aquilo que me parece que é positivo e portanto, 
eu que gosto tanto deste conceito fico muito contente e feliz que ele tenha sido trazido e 
que possa ser aprovado nesse sentido. Muito obrigado.----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, tem a 
palavra a Deputada Florbela Soutinho.----------------------------------------------------------------- 
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA 
CORREIA SOUTINHO (PPD/PSD): Muito boa tarde, reitero os cumprimentos à Mesa, ao 
Executivo Camarário, aos Deputados, Comunicação Social e Público.--------------------------- 
A ideia de cidade educadora, perspetivada no pragmatismo do conceito, remete para a 
ação interventora da cidade.------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar da diversidade de expressões com que a cidade educadora se pode apresentar, 
emerge deste conceito a ideia de uma cidade que dá unidade ao sistema humano, social e 
cultural, onde a centralidade do município é vista e tem impacto quer na organização, 
promoção e oferta de programas e serviços sociais, culturais e educativos, quer no apoio às 
várias iniciativas da sociedade civil nestes domínios, com vista ao estabelecimento de uma 
política local que concretize um projeto educativo global para a cidade.------------------------- 
Ou seja, uma cidade que revela um potencial educativo, através da educação formal, da 
educação informal e da educação não formal.---------------------------------------------------------- 
A regulação da função educadora da cidade pode assumir diferentes formas, mas 
sobretudo, pretende que o município se assuma como um agente educativo, ao invés de se 
limitar a ser apenas um recurso pedagógico das escolas.-------------------------------------------- 
Ser uma cidade educadora remete para responsabilidades que visam a satisfação do direito 
de todos os cidadãos para desfrutarem, em condições de liberdade e igualdade, dos meios e 
oportunidades de formação, entretenimento e desenvolvimento pessoal que a própria 
cidade oferece.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Remete também para a exigência de uma clarificação do papel dos diferentes agentes, a 
coordenação entre os diferentes grupos e entidades para um melhor aproveitamento dos 
recursos existentes.------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Ser uma cidade educadora é um compromisso de todos na construção de uma cidade mais 
cidadã, mais democrática, mais solidária, mais empenhada na educação de todos ao longo 
da vida.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A cidade educa, através das instituições e das propostas culturais que divulga, das políticas 
ambientais, do tecido produtivo, do associativismo local.-------------------------------------------- 
E as cidades que partilham esta “filosofia de intervenção”, entendem que a educação não é 
mais uma primazia das instituições formais de ensino e da família, mas, também da 
cidade: das suas pessoas, dos seus espaços e tempos, onde se criam e recriam cenários 
formais e informais, de partilha e aprendizagens.----------------------------------------------------- 
Com a implementação do programa Viseu Educa, programa pedagógico e de 
desenvolvimento educativo de crianças e jovens, partilhado por todos os agentes do 
sistema escolar e educativo, e com objetivos entre os quais eu destaco “o fomento de um 
trabalho institucional em rede que otimize recursos e competências disponíveis no sistema 
educativo local, público, privado e associativo”, avança-se no sentido de oficializar Viseu 
como uma Cidade Educadora.------------------------------------------------------------------------------ 
Assim, é com agrado que vemos o município propor a integração da Cidade de Viseu na 
Rede Territorial Portuguesa de Cidades Educadoras, e a adesão à Associação 
Internacional de Cidades Educadoras.------------------------------------------------------------------- 
Mas a nossa congratulação não se prende com o bajular e o louvaminhar desta opção 
porque se trata de um executivo do Partido Social Democrata, ou apenas porque sim. Esta 
adesão faz todo o sentido. Uma cidade cujo executivo coloca as pessoas em 1.º lugar só 
pode ser uma cidade educadora. O contrário, a inércia, o não fazer nada, a não adesão, é 
que não faria qualquer sentido. Assim, o voto do Grupo Parlamentar do PSD é totalmente 
a favor.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.----------------------------------------------------------------------- 
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Apesar da boa intenção 
desta proposta e como já foi bem explicado pelos intervenientes que me antecederam, a 
verdade é que peca por um defeito metodológico, é que esta proposta devia vir 
acompanhada dos estudos económicos de viabilidade exigidos pelo Artº 32 da Lei nº 
50/2012 de 31 de agosto aplicável, ver o Artº 56 nº3 e Artº 53 nº2 ambos da Lei 50/2012, e 
não se percebem com esta proposta nem os custos desta participação para o município de 
Viseu, que até deduzo que nem sejam elevados, no entanto, pior ainda, nem os estatutos 
são presentes à Assembleia Municipal e é precisamente por falta desta transparência, o 
Senhor Presidente não pode esperar que sejam os Deputados a esclarecer uns aos outros 
nas suas intervenções que acho que, enfim, que me vou abster, embora reconheça o papel 
importante que irá ter esta rede.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente.-----------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Estava ainda a 
digerir esta última intervenção. Deputado Carlos Vieira com toda a amizade. Deputado 
Carlos Vieira, pode mudar o seu sentido de voto, isto custa 300 dólares por ano. 300 
Dólares por ano é quanto vai custar ao município aderir a esta Rede de Cidades, é um 
custo tão pequeno, porque é calculado em função do número de habitantes da cidade, é tão 
pequeno face ao grande objetivo que está presente, mesmo que ela custasse 3000 dólares 
por ano, ou até 30.000 dólares por ano. Nada nos obriga na Lei a aderir a esta Rede de 
Cidades Educadoras, não está nas nossas competências, como não está nas competências 
do município ter um Viseu Educa, nada nos obrigava a ter um programa virado para o 
imaterial, para a criação de condições exatamente do trabalho em rede, a tal Cidade 
Educadora que se verificar Senhor Deputado Rafael Amaro, está presente já nas várias 
políticas que nós temos vindo a seguir, na educação para o património, por exemplo, ainda 
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nesta ação que o Senhor Presidente da Assembleia Municipal levou a cabo e bem, do 
Património ser o motivo da Assembleia Municipal Infantil, foi aqui elogiado até por vários 
Deputados o facto de as crianças irem aos museus, a educação para o ambiental que 
estamos a procurar promover com as nossas crianças em diferentes domínios, a educação 
para a cidadania, por exemplo o facto do próximo Orçamento Participativo, e já é público, 
vai ser todo ele virado para as escolas, isto é, estimular os jovens e as crianças a 
participarem de uma forma direta na vida da sua comunidade, isto tem atrás de si um 
conceito que é o conceito de Cidade Feliz, isto é, um conceito de uma cidade que está 
atento aos diferentes níveis de evolução do ser humano, está muito atento às suas crianças, 
integrando-as nos jardins infantis, e na sua comunidade, atento aos seus jovens em idade 
educativa, atento aqueles que quer integrar do ponto de vista profissional, e também esta 
aposta na promoção da economia e do investimento, muito atenta às pessoas que estando a 
sair da vida ativa caminham para o seu envelhecimento ativo nas suas diferentes 
dimensões, não só na perspetiva do exercício físico, mas as pessoas serem úteis, 
considerarem-se parte integrante da sociedade e daí por exemplo para apoio como 
questões como a Universidade Sénior do Rotary, as questões do voluntariado com a 
criação recente, emanando do no CLAS, da criação de uma Rede de Voluntariado, onde a 
esmagadora maioria das pessoas que vão integrar essa rede serão pessoas, já, não numa 
vida ativa, mas ainda muito ativos e muito disponíveis para o serviço à comunidade, é todo 
este conceito que está na base, e portanto, muito bem, quer o Senhor Deputado Rafael 
Amaro, quer a Deputada Florbela Soutinho interpretaram muito bem o que está aqui, é 
que de facto o município tem ambição, se não tivesse ambição não vinha fazer esta 
proposta hoje, e tem uma ambição em rede, isto é, só é possível criar um conceito de 
Cidade Educativa aderindo a estes bons princípios que estão na Carta das Cidades 
Educadoras e procurando no fundo agir de acordo com o que diz esta carta, o que nós 
entendemos foi um bocado o contrário, foi dizer, todo este caminho que temos vindo a 
desenvolver  assenta que nem uma luva nos princípios plasmados na Carta, então vamos 
ser ainda mais exigentes, isto é, vamos alargar a nossa rede, repare, o Conselho Municipal 
de Educação não foi pela Lei ser alterada, nós já desde o primeiro dia que valorizamos o 
Conselho Municipal de Educação e toda esta interatividade, os vinte e muitos programas 
que temos no Viseu Educa, já todos eles têm muito esta lógica, a educação para o 
património, o ensino das línguas, o ensino da música, a vertente de despertar os valores 
que os jovens têm dentro de si, enfim, todo o nosso programa Viseu Educa encaixava, por 
exemplo, a ligação ao teatro, a ligação à dança, as visitas aos museus, portanto, tudo isso é 
já trabalho que nós já estamos a fazer no terreno muitas vezes com pouca visibilidade, 
porque estas coisas não têm visibilidade, mas aquela visibilidade de eu chegar  por 
exemplo, às escolas onde estou neste momento a fazer uma visita a todas escolas do 
concelho e ver gratamente como aquelas crianças, aqueles jovens valorizam aquele 
trabalho que estamos a fazer. Já agora, por exemplo, a opção que fizemos de dotar todas 
as escolas do concelho entre o final de este ano letivo e o inicio do próximo ano letivo com 
computadores novos, ligados devidamente à internet tem exatamente esta lógica inclusiva, 
é proporcionar aos educadores no momento “h” irem procurar a informação sobre a 
cidade de que o jovem levantou a questão, e ter ali uma informação disponível em 
velocidade indicada para poder projetar logo esse conhecimento para o jovem, e portanto, 
esta preocupação da tal Cidade Feliz, cidade que integra as diferentes componentes da sua 
constituição e ao mesmo tempo a Rede Internacional, é muito importante, as redes 
internacionais cada vez são mais importantes, nós não vivemos numa ilha, em tudo aquilo 
que fazemos temos que estar integrados, na comunidade, nos municípios à volta, assumir 
esta condição de Cidade/Região, e mais do que isso, assumimos também com uma 
condição de uma cidade da europa e do mundo, e portanto procurámos também aqui 
abrir horizontes porque isto enriquece-nos, portanto, também é um pouco a postura que 
nós temos vindo a procurar colocar. Portanto, Carlos Vieira, permita-me que o trate 
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assim, não vote contra por esse motivo, 300 dólares não é um motivo suficiente para votar 
contra ou para se abster numa matéria destas, mas perguntava e eu dava-lha com toda a 
boa vontade. Pronto, o montante é tão pequeno que não o apresentámos, e portanto, no 
fundo agradecer a vossa adesão também entusiástica, mais uma vez não estamos a 
escolher o caminho fácil, estamos a escolher o caminho que mais nos responsabiliza, e mais 
uma vez, eu notei que, o Deputado Rafael Amaro dizer, hoje discutimos aqui muitas 
questões no domínio do imaterial, mas um seu camarada de partido, veio aqui dizer: 
“Atenção já é imaterial a mais!”, quer dizer, é que o imaterial também produz riqueza 
material , este programa, por exemplo o Viseu Educa, neste momento, já alocamos quase 
100 mil euros por ano ao Viseu Educa, e ninguém nos obrigava, mas são 100 mil euros que 
vão ser investidos de uma forma consciente, estamos a fazer a diferença, não é por acaso 
que depois aparecem os indicadores e nós temos bons resultados, porque é por isso mesmo, 
porque que temos um bom conservatório, temos várias escolas de dança, temos hoje uma 
rede integrada,  não basta boas instalações, obviamente que se não tivermos boas 
instalações  também não conseguimos este resultado, portanto, temos que ter a 
componente imaterial, e depois um trabalho de melhoria das condições, já agora, ninguém 
me fez esta questão, mas eu gostava de publicamente também dizer que já adjudicámos e 
estão já em fase avançada os projetos de remodelação da Grão Vasco e da Viriato, 
portanto, foram duas deliberações que provavelmente poderão ter passadas despercebidas 
aos Senhores Deputados, mas, neste momento, o projeto está a ser já trabalhado, sabemos 
que vai abrir agora uma call, ou está já aberta uma call onde iremos candidatar estas duas 
escolas para ver se entre concurso público, enfim, os concursos públicos sabem bem o 
tempo que às vezes demoram, ver se conseguimos num espaço de menos de um ano estar a 
passar da fase do projeto à fase de obra, acho que isso é também uma boa notícia 
sobretudo na Escola Grão Vasco em que era um processo já com barbas, em que o 
município assumiu algo que não é da sua responsabilidade, aliás, tem sido uma constante 
neste executivo, se é importante para as pessoas vamos fazer, isto é, fizemo-lo por exemplo 
quando foi no acesso ao hospital, não tínhamos nada que o fazer, mas era importante para 
os cidadãos, fizemo-lo na Escola Grão Vasco, porque se estivéssemos à espera que o 
Estado Central  o fizesse, provavelmente ficava para as calendas, assim vai ser feito num 
prazo que nós perspetivámos, e portanto, aqui também neste  princípio é, esta questão que 
hoje aqui discutimos e que vamos votar da adesão a esta Associação Internacional das 
Cidades Educadoras é também o caminho natural que temos vindo a seguir, não é o mais 
fácil, mas entendemos que é claramente o caminho que devemos trilhar para transformar 
esta cidade com qualidade de vida numa cidade ainda mais ambiciosa e ainda com mais 
futuro. Muito obrigado--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à Votação do Ponto Quatro, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADESÃO À 
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE CIDADES EDUCADORAS E INTEGRAÇÃO 
NA REDE TERRITORIAL PORTUGUESA DE CIDADES EDUCADORAS. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 3 – Registo nominal das 
votações, páginas 117/118).-----------------------------------------------------------------------------
Íamos passar ao Ponto Cinco APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PARTICIPAÇÃO NA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA ESTRADA 
NACIONAL 2. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Esta proposta também se apresenta de uma forma simples, mas que, penso que 
é significativa, a Estrada Nacional 2, é a única estrada que atravessa o país de norte a sul, 
vai de Faro a Chaves, uma das principais cidades que é cruzada pela EN 2 é exatamente 
Viseu, e portanto, este não foi um movimento gerado por nós, mas gerado por outras 
cidades, que fomos participando através da presença Senhora Vereadora da Cultura nas 
várias reuniões preparatórias e que tem aqui muito o objetivo de preservar a herança 
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cultural diferenciadora e diferenciada da estrada da estrada nacional porque ela cruza de 
facto muitos concelhos, assim como a diversidade dos territórios que atravessa e das suas 
gentes e contribuir no fundo para o desenvolvimento económico ligado ao turismo, 
aproveitando o potencial de uma estrada histórica à semelhança do que existe nos Estados 
Unidos, a sixty-six (66) e noutros países onde se valoriza este património. Nós aderimos a 
esta ideia, desenvolvemo-la com os nossos colegas de outros municípios e portanto, 
propomos agora ser membros de pleno direito da ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA 
ROTA DA ESTRADA NACIONAL 2, e o que é que pretendemos? Valorizar o potencial 
endógeno das cidades atravessadas pela EN 2 projetando isso para a região e como um 
todo num país culturalmente rico e diferenciado na sua identidade histórica e patrimonial. 
Promover também valorizar e inovar de acordo com as potencialidades desta EN 2, 
dinamizar a EN 2 em cooperação com entidades externas aos municípios, portanto, aqui 
há um objetivo de dinamizar culturalmente este percurso e transformá-lo também num 
espaço de procura do ponto de vista turístico, achamos que é o somatório desta várias 
políticas que permitirão a Viseu ambicionar a ter cada vez mais turistas quer internos 
quer externos. Portanto, é esta proposta também, custos também não tem, portanto, esta 
associação, é uma associação que não terá custos associados, os municípios vão acabando 
de uma forma rotativa irem assumindo aqui entre si, enfim, candidaturas eventuais que 
possamos vir a apresentar a fundos comunitários, vamos partilhando entre todos, é mais 
fácil fazer isto partilhado por trinta e seis municípios de uma forma integrada de norte a 
sul do que estarmos sozinhos, portanto, faz todo o sentido aderir a esta Associação.---------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
em apreciação esta proposta. Tem a palavra o Deputado José Ernesto.--------------------------
----- SETENTA – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA SILVA 
(PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Excelentíssima 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Senhores da Comunicação Social, Público 
presente. De facto falar da EN 2 dá-me algum gosto fazê-lo porque vivi e vivo ali perto, ao 
longo destes anos nessa estrada muito corajosa no seu tempo e sobretudo muito histórica 
também da sua vivência. Fiquei deveras agradado com a adesão de Viseu à “Rota da 
Estrada Nacional 2”. Esta adesão, recordo, tem como objetivo associar Viseu a um 
movimento que visa complementar esforços de promoção de paisagens e recursos locais, 
desenvolvendo o potencial turístico, num trajeto de mais de 700 kms.---------------------------- 
Nasci como disse há pouco ali, em Vila Chá de Sã, junto à Estrada que durante muitos 
anos foi o elo de ligação do Norte ao Sul do País. Hoje, com as Autoestradas, IPs e ICs, as 
grandes vias de comunicação do passado deixaram de ter a circulação de outros tempos.--- 
Naturalmente que circular rápido hoje é crucial para o desenvolvimento de qualquer 
região e Viseu, nesse aspeto, está muito bem servido, com exceção, claro está, da dita cuja 
IP3 tão falada há tantos anos aqui nesta casa e que de facto é uma pena que se mantenha 
em tal estado e que muito prejudica as pessoas que ali passam, e que muitas mortes tem 
provocado.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Porém, estamos a falar da Nacional 2, uma estrada que muitos anos que nós percorremos 
ao longo de tanto ano e que se pode tornar numa via turística por excelência. É que 
nenhuma outra estrada do mundo junta o património, as paisagens, os recursos naturais e 
endógenos das regiões que só podemos encontrar no percurso da EN2, que como disse em 
cima, tem mais de 700 kms, que só tem paralelo na Ruta 40 da Argentina e na Route 66 
dos Estados Unidos da América.-------------------------------------------------------------------------- 
Se a tudo isto juntarmos a nossa gastronomia, então podemos falar num roteiro de 
excelência.------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É que a Nacional 2 atravessa Portugal de Norte a Sul. É a estrada de maior extensão do 
país, começa em Chaves e termina em Faro. Passa por onze distritos e atravessa oito 
províncias.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Diz-se que que a EN2 se confunde com a própria história, já que muitos dos seus troços 
foram algumas das principais vias romanas que atravessavam a Lusitânia. Com o passar 
do tempo, naturalmente, essas vias foram sendo melhoradas e ligadas umas às outras e até 
ao final do séc. XIX, grande parte daquela que é hoje a EN2 já era na altura a Estrada 
Real. A EN 2 foi inaugurada em 1944, naquele que foi um dos grandes projetos do Estado 
Novo, que era a ligação do país do Norte ao Sul. Passadas quase 8 décadas, a EN 2 volta à 
ordem do dia, num projeto que pode atrair investimento, turistas e, principalmente, 
rendimento económico para as regiões que atravessa.------------------------------------------------ 
A EN2 atravessa o concelho de Viseu, pelo que deixo aqui a minha satisfação pela decisão 
que a autarquia tomou em aderir a esta Rota. É que também nós temos muito que mostrar 
a todos quantos um dia decidam fazê-la e Viseu pode tornar-se num polo central desta 
Rota.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Devermos valorizar todo o potencial endógeno das Cidades, Vilas e Freguesias, 
atravessadas pela EN2, regiões culturalmente ricas e diferenciadas, na sua identidade 
Histórica e patrimonial.------------------------------------------------------------------------------------- 
Este projeto de cooperação intermunicipal, poderá trazer imensas vantagens, 
nomeadamente no turismo e na promoção da economia local, através dos nossos vinhos, da 
nossa gastronomia e até da própria hotelaria.---------------------------------------------------------- 
Esta Rota é fulcral para a nossa história, por isso  quero aproveitar para agradecer  ao 
Nosso Presidente Dr. Almeida Henriques pelo seu envolvimento e dinamismo que deu a 
este projeto, e que sei que há outros que o estão a ter. Muito obrigado e acho que vale a 
pena investir nestes grandes projetos de ampliação da nossa terra. ------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção íamos de imediato proceder à VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA 
ESTRADA NACIONAL 2. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 119/120).-------------------
Íamos agora passar ao Ponto Seis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (IMI) – MINORAÇÃO – MAJORAÇÃO. 
Dava a palavra ao Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente. 
Muito rapidamente e saudando-o a si e a todas as senhoras e os Senhores Deputados, 
começo pelo fim, só após a última comunicação de dados foi possível ter corretamente 
identificados todos os proprietários e respetiva afetação dos prédios urbanos que 
efetivamente se encontram inseridos na nova área que veio a ser integrada na ARU de 
Viseu e assim, proponho que seja aprovada esta correção, que corrige a informação dada 
à Autoridade Trinitária relativamente ao conjunto de edifícios identificados na 
documentação e que tem a ver com algo que já aprovámos aqui da minoração e da 
majoração dos edifícios, designadamente dos que estejam em melhores condições ou que 
estejam em piores condições, portanto, no fundo era uma deliberação que já tínhamos 
tomado mas neste caso com uma correção digamos assim, da comunicação que é dada às 
próprias finanças, portanto, é só isso que proponho aqui nesta alteração.-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
em apreciação. Não havendo nenhum pedido de uso da palavra, passaríamos de imediato à 
votação do Ponto Seis DA PROPOSTA DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
(IMI) – MINORAÇÃO – MAJORAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado 

por unanimidade. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 121/122).--------------
Propunha agora à Assembleia que do Ponto Sétimo ao Décimo, sejam discutidos em 
conjunto mas votados separadamente. Há alguém que se oponha? Do Sétimo ao Décimo, 
por isso discutidos em conjunto e votados separadamente. Não havendo ninguém a opor-se 
dada a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
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Presidente, antecipou-se e bem, inteligentemente. Era uma proposta que lhe iria fazer 
porque todos estes pontos têm a ver com concursos que estão a decorrer de admissão de 
pessoas no município, desde logo o Ponto Sete é a Alteração ao Mapa de Pessoal para o 
Ano de 2016, que suporta a criação de 4 postos de trabalho na categoria de Assistente 
Técnico da Área de Museologia, muito simples, fizemos um concurso, estava previsto 
admitirmos 8 pessoas, mas face à redução do horário de trabalho para sete horas por dia, 
e 35 horas semanais e também a antecipação da abertura da Casa da Calçada, portanto, o 
que estamos aqui é a propor mais 4 pessoas em vez de 8, vamos admitir 12 no âmbito deste 
concurso e portanto, ficando com o problema, um problema antigo resolvido do ponto de 
vista de pessoal afeto diretamente à área da museologia. O Ponto Oito tem a ver com o 
preenchimento de um número máximo de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior de Ambiente, portanto, é solicitar à Assembleia Municipal mais 6 meses para a 
conclusão do procedimento, portanto, só referir que nós recorremos sempre a júris 
internos da autarquia, que muitas vezes dificulta a celeridade, para além das questões 
burocráticas que estão por trás, mas de qualquer maneira foi já elaborado o aviso para o 
Diário da República aguardando-se a sua publicação. O Ponto Nove tem a ver com a Área 
de Engenharia Civil, também a prorrogação pelo prazo de 6 meses para a conclusão do 
procedimento concursal, foram já realizadas as avaliações psicológicas e entrevistas de 
avaliação de competências ficando agora só a faltar a entrevista profissional de seleção, 
que é o último método se seleção para a conclusão do procedimento concursal, e portanto, 
também estamos a falar de um concurso para um número máximo de dois postos de 
trabalho na categoria de Técnico Superior, Área da Engenharia Civil. Também o Ponto 
Dez, Apreciação e Votação da Proposta de Ocupação de 4 Postos de Trabalho na 
Carreira/Categoria de Assistente Técnico Área de Museologia, portanto, tem a ver com a 
alteração ao Mapa de Pessoal, da alteração para mais 4 postos de trabalho, de 8 para 12 
na Área da Museologia e portanto, são estes quatro pontos que basicamente estão 
inseridos numa estratégia que a autarquia tem vindo a seguir, de reforço de competências 
em algumas das áreas internas e portanto, neste caso concreto para resolver um problema 
antigo que era a inexistência de um quadro efetivo para os Museus que passa assim a ser 
reforçado em 12 pessoas, e também um reforço de 2 pessoas na área da engenharia, 
necessário para um reforço de competências do próprio município. Portanto, Senhor 
Presidente, é esta a explicação que eu tenho para dar sobre esta matéria.-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em apreciação. Por isso dos 
Pontos Sétimo ao Décimo há alguma intervenção? Não havendo nenhuma intervenção 
passaríamos à votação. Por isso, PONTO SETE, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MAPA 
DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO DE 2016 – 1ª 
ALTERAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 123/124).------------------------------------ 
PONTO OITO, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 
DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM, PARA O 
PREENCHIMENTO DE UM NUMERO MÁXIMO DE UM POSTO DE TRABALHO 
NA CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR – ÁREA DE AMBIENTE, 
COM RECURSO À CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO 
PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 125/126) -- 
PONTO NOVE, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 
DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA O PREENCHIMENTO 
DE UM NÚMERO MÁXIMO DE DOIS POSTO DE TRABALHO NA 
CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR – ÁREA DE ENGENHARIA 
CIVIL. Quem Vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 8 – 
Registo nominal das votações, páginas 127/128).-------------------------------------------------- 
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PONTO DEZ. VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE OCUPAÇÃO DE QUATRO POSTOS DE 
TRABALHO NA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE TÉCNICO – ÁREA DE 
MUSEOLOGIA, COM RECURSO À RESERVA DE RECRUTAMENTO INTERNA 
CONSTITUÍDA NO SEGUIMENTO DO PROCEDIMENTO CONCURSAL, PARA 
MESMA CARREIRA E CATEGORIA, ABERTO ATRAVÉS DO AVISO Nº5090/2015, 
PUBLICADO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA II SÉRIE, Nº89 DE 08 DE MAIO DE 2015. 
Quem Vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 9 – Registo 
nominal das votações, páginas 129/130).-------------------------------------------------------------
Passaríamos agora ao PONTO ONZE que foi o ponto que foi introduzido de acordo com a 
autorização desta Assembleia por dois terços dos seus membros e por isso, passaria à 
leitura do Ponto Onze. APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL NA 
REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADE PECUÁRIA – António Domingos Pereira – 
Processo nº 53/2015/78416, para que nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) 
do Artº 5º do Decreto-Lei nº 165/2014 de 05 de novembro. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
muito rapidamente, por um lado agradecer à Assembleia Municipal o facto de permitirem 
ao abrigo dos dois terços agendar este ponto que só não foi por lapso, porque estava no 
verso de um outro ponto e portanto, na preparação desta Assembleia passou-nos e só nos 
apercebemos passados dois ou três dias, e estar a prejudicar um privado por um assunto 
que já iriamos trazer à Assembleia Municipal, neste caso, é que a urgência do assunto vai 
permitir no fundo uma deliberação que vai permitir desbloquear o processo de 
licenciamento e obter o acesso a financiamento designadamente de fundos comunitários 
por parte do beneficiário, e portanto, entendemos, solicitar, eu acho que se não estou em 
erro é a primeira vez que o solicitamos nestes dois anos um agendamento ao abrigo dos 
dois terços, mas ponderei e achei que o motivo que é a criação de postos de trabalho e de 
riqueza justifica plenamente vir aqui à Assembleia e portanto, deixava aqui o 
agradecimento por esse facto.------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em apreciação. Tem a palavra 
o Deputado Carlos Vieira.----------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Reconhecendo que o 
Ministério da Agricultura produziu uma legislação para o licenciamento das atividades 
agrícolas, o Regime do Exercício da Atividade Agrícola que é extremamente complexa e 
desadequada às regiões de minifúndio como é o caso de quase todo o Distrito de Viseu, e 
que em muitas situações explorações que existem há imensos anos colidem agora com os 
PDM, e não conheço o caso em concreto, porque não tive a oportunidade, dado que foi 
enviado poucos dias antes, de ir analisá-lo “in loco”, mas, na generalidade dos casos há 
que não dificultar mais a vida aos agricultores, de qualquer modo, não posso deixar de 
salvaguardar a oposição do Bloco Esquerda face a politicas de facto consumado no que diz 
respeito a construções violadoras do meio ambiente e portanto, face às dúvidas que nos 
suscitaram na análise da proposta que nos foi enviada, não poderemos de deixar de nos 
abster, de qualquer modo, esta legislação, como disse foi mal concebida, tem vindo a ser 
mal remendada e não se adapta de facto à realidade concreta do nosso país. Acho que o 
Governo atual devia alterar este Regime do Exercício da Atividade Agrícola de modo a 
torná-lo mais adequado às características destas regiões do interior, de modo a 
compatibilizar os interesses económicos, nomeadamente o desenvolvimento da pequena 
agricultura familiar com a defesa do ambiente minimizando a carga burocrática a que 
estão sujeitos os agricultores, mas, como disse, na dúvida vamo-nos abster.-------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
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----- SETENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Somos hoje chamados a pronunciar-nos sobre uma proposta 
aprovada na Câmara Municipal, para reconhecimento de “Interesse Público Municipal na 
Regularização de uma Exploração Pecuária”.--------------------------------------------------------- 
Parece um procedimento trivial e de rotina. Mas não é. A começar pela enxertia do ponto 
na Ordem de Trabalhos acabada de justificar mas em nossa opinião mantemos aquilo que 
estamos a dizer, muito depois da mesma nos ter chegado às mãos. Trata-se de um pedido 
de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, o que deve obedecer a exigentes 
critérios, no caso presente definidos no Decreto-lei 165/2014, de 5 de Novembro.--------------
Quero antecipadamente declarar que não conheço o requerente, nada me move contra ele 
ou a sua atividade e que os juízos que aqui farei de seguida se prendem exclusivamente 
com a intenção da defesa do interesse público, da legalidade, da verdade e da equidade do 
estado perante os cidadãos.---------------------------------------------------------------------------------
Os que defendem a aprovação da proposta, poderão dizer que se trata de um 
procedimento para “regularizar” uma situação pontual de uma empresa cumpridora. 
Acontece que não é o caso, bem pelo contrário. Diz a técnica superior da Câmara 
Municipal que elaborou o parecer sobre o assunto e cito: “ os edifícios (da exploração 
pecuária) executados ao abrigo dos licenciamentos (de 1993 e 1994) não estão de acordo 
com os projetos de arquitetura aprovados. Os outros dois edifícios estão totalmente 
ilegais.”---------------------------------------------------------------------------------------------------------
E prossegue o mesmo relatório:” a parcela de implantação insere-se em Espaço Florestal 
de Produção fora de qualquer “ enquadramento no PDM. O edificado não está de acordo 
com o previsto no nº1 do artigo 28º do regulamento do PDMV. Quanto à volumetria de um 
dos módulos, que tem dois pisos (sendo permitido apenas um piso)”. Não cumpre o 
afastamento mínimo de 50 metros às manchas de espaço florestal.” E por aí fora, para 
concluir a senhora Técnica Superior que:” Estando (esta) operação urbanística habilitada 
a um indeferimento, por incumprimento de questões regulamentares do PDMV e de 
normas legais regulamentares aplicáveis”.--------------------------------------------------------------
No entanto, no nº7 do referido Relatório dos Serviços Técnicos da Câmara, informa-se que 
o requerente solicitou à CMV “Deliberação fundamentada de reconhecimento de interesse 
público municipal, sob proposta da Câmara Municipal”. Para concluir no número 9 do 
parecer que tenho vindo a citar que: ”face ainda ao volume de investimento já executado 
pelo requerente… deve a Câmara decidir sobre a possibilidade de prosseguimento do 
solicitado pelo interessado, com vista à emissão da deliberação atrás referida.-----------------
No mesmo parecer, ao fundo da página e com data de 5/2/2016, aparece uma nota 
manuscrita, com rubrica ilegível, despachando o reconhecimento do “Interesse 
Municipal”, basado em quatro razões fundamentais e cito de novo:------------------------------
1 - A laboração há mais de 15 anos da empresa naquele local;-------------------------------------
2 - Um investimento de 600 mil euros, feito pelo requerente supõe-se nos últimos 15 anos;--
3 - O número significativo de postos de trabalho; ----------------------------------------------------
4 - Os relevantes impactos para a economia do concelho de Viseu e as mais-valias em 
termos económicos e sociais”.------------------------------------------------------------------------------
Ora, da leitura da “Descrição e Justificação da Proposta para a Legalização da 
Edificação”, apresentada pela HS-engenharia/topografia, em nome do requerente, 
pudemos ler que os pressupostos atrás relatados para deferir o processo não 
correspondem à verdade, senão vejamos:---------------------------------------------------------------
1 - Quanto aos postos de trabalho, diz o parecer que a empresa emprega um significativo 
número de postos de trabalho. O que diz a “descrição” do requerente ao fundo da página 
dois: “a empresa tem a seu encargo dois postos de trabalho a tempo inteiro 
correspondentes aos sócios da empresa…” e contrata pontualmente pessoas para a apanha 
de frangos, depreendemos nós que de dois em dois meses, quando os animais saem para 
abate.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Onde está então o “significativo número de postos de trabalho”? Alguém está a falsear a 
verdade. E quanto aos relevantes impactos para a economia do concelho, diz a mesma 
“descrição” apresentada pelo requerente que: “o volume de faturação nos últimos dois 
anos foi 118.245.87€. Chama-se a um volume de negócios de 59 mil euros ano de 
“relevantes impactos para a economia do concelho? Quanto ao investimento de 600 mil 
euros, acreditando que ele foi efetivamente feito, uma parte terá sido aplicada a construir 
dois pavilhões no ano 2000, completamente ilegais e clandestinos, como refere o relatório 
dos serviços de obras. Quer isto dizer, que alguém está a manipular os números e os factos 
para os pôr de acordo com as exigências da Lei 165/2014, de 5 de novembro e não me 
parece ser a empresa Pereira e Marques Soc. Avícola, Ld.ª-----------------------------------------
Embora se possa argumentar que esta decisão tem enquadramento legal na Lei 165/2014, 
se ela vier a ser aprovada, o mínimo que se pode dizer é que para esta empresa o crime 
compensa. Depois de passar mais de 20 anos a desrespeitar o conteúdo das licenças da 
câmara a construir clandestinamente sem qualquer licença, a infringir tudo que é norma 
do PDM e de outras disposições regulatórias do Ordenamento do Território, toma lá como 
prémio o reconhecimento de interesse público municipal e a legalização de todos os atrope-
los à Lei e aos regulamentos. Corresponde minimamente à verdade esta deliberação? Se a 
Assembleia sancionar favoravelmente esta proposta abrirá um precedente grave em 
relação a todos aqueles que construíram os seus barracões e casas de arrumos sem licença, 
aos que acrescentaram um quarto ou uma cozinha na parte de trás da casa, aos que 
construíram junto aos caminhos sem respeitarem as distâncias legais, aos que não limpam 
as zonas circundantes entre as suas moradias e os perímetros florestais, aos que não 
tiraram licenças por dificuldades financeiras para edificar as suas precárias moradias, aos 
que são penalizados por não legalizarem os ramais de água e saneamento, a todos cujas 
construções estejam em confronto com o PDMV, porque é a Câmara que está a aduzir 
argumentos para sancionar flagrantes, grosseiras, afrontosas ilegalidades em nome de um 
falso interesse municipal. Com base neste precedente, pode-se perguntar se é intenção da 
câmara promover uma amnistia geral aos infratores do PDM. Se for aprovada esta 
aberração a idoneidade do Município que ficará gravemente ferida, o princípio da 
equidade e da igualdade perante a Lei será violado, a autoridade dos fiscais municipais de 
obras cairá por terra, instalar-se-á a sensação de que neste município há dois pesos e duas 
medidas. Não nos podemos esquecer que ainda na última Assembleia aqui aprovámos uma 
alteração ao Plano de Pormenor da área do hospital, exatamente para legalizar o 
desrespeito de uma poderosa entidade pelo projeto e pelo licenciamento aprovados pela 
Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------
Para defesa do bom nome da Câmara e da Assembleia Municipal de Viseu, a minha 
proposta é este ponto não deveria vir a votação mas assim tendo acontecido, que seja 
votado contra. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Pergunto se há mais algum Senhor Deputado? Não havendo dava a palavra ao Senhor 
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente 
da Assembleia, Senhoras e Senhores Deputados. Para já, não há nenhuma deliberação que 
seja tomada na autarquia sobre matérias que não venham devidamente instruídas dos 
seus departamentos. Esta matéria, foi mais uma dessas que chegou à reunião de câmara e 
foi aprovada por unanimidade dos Vereadores presentes. Por outro lado, quem ouvir a 
Senhora Deputada, parece que vem aí a bomba atómica, que vai cair sobre Viseu e tudo 
vai ser destruído, nós também já conhecemos esta linguagem, tudo o que seja empresas é 
preciso deitar abaixo. Em bom rigor os trabalhadores precisam de postos de trabalho e 
não sei se viu onde é que localiza esta exploração, se calhar não verificou que era em S. 
Cipriano/Vil de Soito não é? Portanto, são freguesias onde mais dois postos de trabalho ou 
menos dois postos de trabalho, marcam a diferença, é que a Senhora Deputada está a 
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pensar na Cidade de Viseu, a Senhora Deputada está a pensar sobretudo no centro/sul do 
nosso concelho, mas nós temos freguesias de baixa densidade onde a existência de uma 
exploração pecuária, onde existência de uma exploração agrícola podem marcar a 
diferença, pode ser a diferença entre ter um casal jovem fixado, pode ser a diferença entre 
ter dois postos de trabalho. Não vale nada? São significativos dois postos de trabalho 
tendo-se em linha de conta o espaço em que estão, se calhar dois postos de trabalho na 
Cidade de Viseu podem não ser relevantes, mas nesta freguesia seguramente que são e a 
riqueza produzida seguramente que são, tomáramos nós termos muitos micro projetos, 
muitos micro projetos pelas Freguesias de S. Pedro de France, Barreiros/Cepões, 
Ribafeita, Vil de Souto, tomáramos nós, tomáramos nós ter micro projetos que criam dois 
postos de trabalho mais não sei quantos. Não, a Senhora Deputada com a sua formação 
enfim, de Comunista, sempre contra os patrões não é? Contra os Patrões, é preciso 
destruir esta empresa. Os serviços andaram muito bem, a alternativa que tínhamos era 
destruir esta empresa, deitar mais duas pessoas para o desemprego e ficar com este 
problema por regularizar. Em matéria de transparência não nos venha dar lições Senhora 
Deputada, nós somos transparentes em tudo o que fazemos e se tem dúvidas denuncie ao 
Ministério Público, tem essa opção, denuncie ao Ministério Público se acha que isto é ilegal 
aquilo que estamos a fazer, por outro lado, nós andamos a fazer uma limpeza de todos os 
processos que temos na câmara, isto dá muito trabalho, olhe que, não brinque com os 
trabalhadores da autarquia que têm trabalhado muito fora de horas, ao fim de semana e 
por aí fora, para me ajudarem a mim e a este executivo a recuperarmos um conjunto de 
processos que são antigos e não venha agora dizer que ficam em causa os fiscais da 
câmara, que ficam em causa os engenheiros, toda a gente e mais algumas. Não, nós até 
somos uma autarquia que já mandou demolir coisas que estevam ilegais, e tivemos a 
coragem de o fazer, portanto, não venha com coisas dessas Senhora Deputada, a senhora 
faz disto uma tempestade num copo de água, é autenticamente o que a Senhora Deputada 
acabou de fazer aqui, foi fazer uma tempestade num copo de água num processo que vem 
devidamente instruído e que se calhar não fosse ao abrigo dos dois terços a senhora nem o 
valorizava, como veio ao abrigo dos dois terços, deixa-me cá ver que isto traz marosca por 
trás. Não, não traz marosca nenhuma por trás, olhe, eu posso-lhe dizer e tem aí em que 
data é que foi aprovado na reunião de câmara e verificará que dentro dos prazos normais, 
com naturalidade este processo podia ter sido agendado. Não foi agendado porque são 
muitos processos, felizmente, nós já vamos com mais de três mil deliberações desde que 
estamos na câmara e muitas delas de processos antigos e de facto há muitos processos pelo 
concelho, isto só denota uma falta de conhecimento da realidade. Quantos processos 
existem por esse concelho fora, por esse país fora? Se fossemos a olhá-los desta maneira 
destruíamos milhares e milhares de postos de trabalho e púnhamos em causa aquilo que é 
o crescimento económico, se é isso que a senhora defende, assuma-o aqui, assuma que a 
Senhora Deputada do Partido Comunista é contra a criação de riqueza e acha que entre 
preservar dois postos de trabalho ou licenciar uma solução, devíamos deitar os dois postos 
de trabalho abaixo, e seriam mais duas pessoas que iriam para o desemprego engrossar o 
número de desempregados. Portanto, Senhora Deputada, olhe, não tem qualificação a 
forma como avalia as coisas.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Não 
havendo mais nenhuma questão, iriamos pôr à votação o Ponto Onze da PROPOSTA DE 
RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL NA 
REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADE PECUÁRIA – António Domingos Pereira – 
Processo nº 53/2015/78416, para que nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) 
do nº4 do Artº 5º do Decreto-Lei nº 165/2014 de 05 de novembro. Quem Vota contra? 
Quem se abstém? Foi aprovado com um (1) voto contra e nove (9) abstenções. (Anexo 10 – 
Registo nominal das votações, páginas 131/132).------------------------------------------------------
Terminámos assim a Ordem de Trabalhos, abre-se agora o Período de Intervenção do 



 110 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

Público conforme previsto no Regimento, temos três cidadãos inscritos, dava a palavra ao 
Senhor Jacinto Oliveira. Tem 5 minutos.----------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – O SENHOR JACINTO OLIVEIRA: Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, assim como respeitando a Mesa do Senhor Presidente da 
Assembleia. Senhor Presidente, foi feita ou projetada uma ETAR que no meu entender e 
nos pontos de vista não é nenhuma ETAR, ou, desculpa a palavra apenas umas fossas 
abertas. Projetado no ano de 1988, tendo sido feito uma queixa à Câmara, a Câmara até 
há data nos meus conhecimentos não apresentou qualquer resposta, portanto tenho em 
dizer-lhe que, não só o cheiro daquelas fossas projetadas pela Câmara Municipal de Viseu 
como também os mosquitos que ali se apresentam danificando a saúde aos utentes, 
portanto à humanidade, deitando os gases carbónicos das fossas para fora. Foi pedido, este 
já em 99 um abaixo-assinado, como já disse, não houve qualquer resposta pelo meu 
conhecimento. Tenho mais a agradecer à Senhora Deputada Filomena que já apresentou 
isto de manhã o qual houve aqui umas respostas que, houve moradores que assinaram um 
documento, dito documento, mesmo que fosse assinado já existiam casas de moradores 
licenciadas em mil novecentos e oitenta e qualquer coisa. Significado de isto tudo, a 
Câmara Municipal não só atrapalhou a vida de muitos, como estando a danificar a saúde 
a muitos moradores. No local onde se encontram estas fossas, encontram-se seres já 
cancerosos, por isso, uma vez que isto foi já apresentado, tenho em pedir ao Senhor 
Presidente qual é a resolução que tem para estas fossas abertas. Para a ser uma ETAR, 
tenho em dizer que tinham que ser fechada e não é fechada, e para mais pouca vergonha, 
fossas abertas que no verão não têm água para a limpeza das fossas. No local, no inverno, 
agora corre a água de uma regueira, no verão não corre lá água. Pode o Senhor Presidente 
agora dizer-me a mim como é que vão fazer as limpezas das fossas? Não há, pode pois não, 
que não podem, não há água. E não tenho mais nada a dizer por enquanto, quero é uma 
resolução deste efeito, caso contrário, lamento mas sei o que é que hei-de fazer. Eu 
regressarei, porque eu sou emigrante, no prazo de pouco tempo à Alemanha e passo por 
Bruxelas, não me custa nada… (ouve-se várias pessoas a rirem-se) ------------------------------
- O Senhor Jacinto prossegue a sua intervenção dizendo: Ah, ah, ah, ah,--------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Obrigado.----------------------------------------
- O Senhor Jacinto prossegue a sua intervenção dizendo: Eu digo que onde houver o 
vandalismo, é bonito, é bonito o vandalismo. Senhoras Deputadas e Senhores, está aqui as 
fossas abertas (é exibido uma fotografia) bem à vista que isto não é nenhuma ETAR, estão 
à vista aqui em fotografias. Posso Mostrar? Com licença. Senhor Presidente, isto é uma 
ETAR ou são fossas abertas?------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Jacinto Oliveira, obrigado 
pela sua intervenção. Agradecemos a intervenção. Tem a palavra o Senhor Amândio 
Lopes de Oliveira.--------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E OITO – O SENHOR AMÂNDIO LOPES DE OLIVEIRA: Muito boa 
tarde Senhor Presidente da Câmara Municipal. Eu venho aqui apenas porque eu sou lá 
morador, já lá vivia antes de fazerem as fossas e de maneira que sempre fui um dos que 
sempre me queixei com os cheiros que aquelas fossas botam. Eu ando lá no campo, os 
bichos mordem-me, até entram-me na boca, até a boca me enchem, mas não é isso que é a 
minha alimentação, a minha alimentação é a comida que a mulher me faz. Agora uma 
coisa digo Senhor Presidente, nós temos aquele bairro que é dado como o Bairro das 
Flores, realmente há lá muita flor, mas o Senhor Presidente quando lá foi, o senhor foi ver 
aquilo e disse para mim e para mais alguém, isto há-de ser resolvido, mas até hoje, nada é 
resolvido, por isso há uma coisa que eu digo, é o Bairro das Flores realmente, mas os 
senhores puseram lá umas canas da índia, uns pinheiros, mas é que essas canas da índia e 
os pinheiros não cheiram bem, era as flores que nós lá tínhamos, agora cheira mal a toda à 
gente. Chega Senhor Presidente? Pronto, boa tarde.-------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Amândio. Tem a 
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palavra agora o Senhor Agostinho Matos.--------------------------------------------------------------
----- SETENTA E NOVE – O SENHOR AGOSTINHO MATOS: Senhor Presidente da 
Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice 
Presidente, Senhores Vereadores, Senhora Vereadora, Senhores Deputados e Público. Eu 
antes queria pôr aqui à consideração do Senhor Presidente o seguinte: É que o meu 
assunto vai de há muito tempo, é muito variado e eu não consegui resumir isto a menos de 
dez minutos. Peguei nos dez minutos, cortei e reduzi, reduzi para oito, para cerca de oito 
minutos e de forma que é assim: Ou o senhor me permite os oito minutos ou então, eu não 
me importo nada e vou ao plano A e fazemos quatro minutos ou seis…--------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Isto tem regras, certamente cinco minutos 
mais uma tolerância é obvio que pode existir, agora não podemos ir de cinco para oito. 
Mas isso consegue-se fazer. Tem cinco minutos com alguma tolerância. Agradecia algum 
cuidado na Assembleia -------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Matos retoma a sua intervenção dizendo:… mas, Senhor Presidente, 
isto só faz sentido assim, se não me permitir os oito minutos, eu faço os cinco ou os seis se 
me permitir e venho cá para a próxima, não me importo nada, e concluo, como é que 
prefere?---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde dizendo: Não, são só cinco minutos. Tem cinco 
minutos com tolerância, mas não é uma tolerância de três, não pode ser está bem?-----------
- O Senhor Agostinho Matos prossegue a sua intervenção dizendo: Então, eu antes gostava 
de me dirigira ao Senhor Presidente da Câmara, uma vez que, eu quando apresentei todos 
aqueles casos que, repito outra vez, de extrema gravidade, eu esperava que ele hoje 
chegasse aqui, quer dizer, estão decorridos cinco meses, é preciso que se note, esperava 
que chegasse aqui e dissesse assim: Olha, anda aquele malandro aqui a inventar coisas, 
tem aqui estes documentos que são falsos, vamos responsabilizá-lo, ou então dizer, é pá, 
realmente ele tem razão, é capaz de haver aqui alguma irregularidade eu vou fazer uma 
sindicância dentro da câmara, porque eu estou interessado que a câmara funcione bem. 
Não, foi mais uma vez uma não resposta, aliás à semelhança do que estou habituado, só 
que o Senhor Presidente não me tem resolvido problema nenhum, não me responde a nada 
e portanto, eu não posso largar isto, eu tenho que estar aqui a defender o meu 
investimento, a defender o meu projeto, porque não me resolve nada. Ainda hoje recebi 
mais um parecer da CADA para que façam o favor de me dar documentos, já são dois no 
último mês e portanto, são estas as respostas que o Senhor Presidente me tem dado, mas, o 
Senhor Presidente tem também comigo um problema com a verdade, tem um problema 
com a verdade e começou aqui exatamente, eu estava cá, e o Senhor Presidente chegou a 
insinuar aqui muito claramente que eu era o administrador aí de uma página de facebook, 
eu quero dizer aqui que não sou, essa página não é comigo e que fique bem claro, eu pedi 
uma reunião ao Senhor Presidente numa fase em que,… pois é, isto é incómodo, isto é 
muito incómodo, eu pedi uma reunião ao Senhor Presidente numa fase em que o 
relacionamento era bom, porque o nosso relacionamento foi bom, eu fui colaborante, mas 
o Senhor Presidente ao contrário daquilo que vem aqui dizer, que há transparência, que 
tem as portas abertas, em três meses, mais de três meses não me respondeu e não me 
recebeu para uma reunião, portanto, eu não posso largar, eu tenho que continuar aqui e 
vou continuar. Resolvam-me o problema, e eu vou para a minha vida porque a minha vida 
não é esta. Recusei a comissão, disse o Senhor Presidente, recusei fazer parte da comissão. 
Não, está escrito, eu ofereci-me como morador, está escrito. Recusou as medições 
acústicas. Não, está escrito, eu pus-me à disposição para as medições acústicas, está escrito 
Senhor Presidente. O senhor disse aqui que ia pôr sonómetros, está escrito na vossa Ata da 
Assembleia, seis meses para pôr sonómetros, onde é que estão os sonómetros? Os seis 
meses já lá vão. Eu sei que é incómodo quando a gente começa a ler os documentos lá de 
dentro, e não se pretende fazer nada eu sei que é incómodo, portanto vamos ao assunto:----
Venho aqui enquanto munícipe, morador e empresário no Centro Histórico, dar nota a 
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esta Assembleia, dos desmandos (não há problema, quando acabar volto cá para a 
próxima, exatamente, então! A democracia é isto) venho dar nota a esta Assembleia dos 
problemas enfim, que ao longo de quatro anos fui reportando.------------------------------------
Com a entrada deste executivo, renovou-se a esperança duma solução para os graves 
problemas que já vinham de trás. Estabelecemos pontos e demos contributos. Só 
poderíamos esperar por soluções positivas, e esperámos mais de um ano. Mas, tardando as 
soluções e pedida uma reunião para este efeito, apesar de mais 3 meses à espera, nem nos 
foi concedida a reunião, nem dada qualquer explicação.--------------------------------------------
Esgotámos todas as hipóteses de solução pelas vias institucionais, e estamos à procura de 
respostas. Encontrámos uma série de trapalhadas e muita obstrução.----------------------------
Por isso, três grandes razões me motivam para aqui vir transmitir aquilo que considero 
uma grave falta de respeito pelos munícipes, e muitos atropelos à lei.----------------------------
A primeira, é para denunciar a impunidade que tem presidido à ação da autarquia no que 
se refere a fazer cumprir alei, nomeadamente a lei do ruído e dos regulamentos dos 
estabelecimentos de bebidas. Em 4 anos, tiveram três regulamentos.----------------------------
Apenas alguns exemplos retirados dos processos de 4 estabelecimento:--------------------------
Os autos de notícia encaminhados pela PSP à Câmara de Viseu sobre ruido excessivo 
funcionamento fora do horário, etc., são, na sua grande maioria arquivados, procurando 
subterfúgios ora nos horários ora em ridículos argumentos, sem que nalgum deles alguma 
vez a Câmara se tenha pronunciado sobre o ruído.---------------------------------------------------
Há um caso de um estabelecimento com horário das 22h às 4h, que por queixa de ruído é 
apanhado em funcionamento às 10h da manhã, cuja sanção é uma ridícula admoestação. 
Mas a autarquia, no processo de contraordenação nunca se pronuncia sobre o ruído que 
tinha durado toda a noite.----------------------------------------------------------------------------------
Uma esplanada que funcionou cinco anos sem licença, e sobre a qual nos queixámos 
dezenas de vezes. E, por falar em queixar: Todos nos lembramos de aqui ouvirmos o 
Senhor Presidente da Câmara dizer que só eu é que me queixo. Pois das 12 
contraordenações que a Câmara me deu acesso, sete eram queixas de terceiros!--------------
Esta irresponsável ligeireza no tratamento dos processos, além de uma afronta a quem lhe 
sofre as consequências, é uma enorme falta de respeito pela PSP e pelo trabalho dos seus 
agentes que fazem a fiscalização e elaboram os autos de notícia. Ou seja, a PSP faz o que 
pode para manter alguma regra e a autarquia faz o que pode para esconder o problema. 
Uma Vergonha!-----------------------------------------------------------------------------------------------
A segunda razão que aqui me traz é para denunciar a ilegalidade e o incumprimento feitos 
regra.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Mais uns exemplos retirados dos mesmos estabelecimentos:----------------------------------------
Um projeto de ampliação de um bar, cujo autor é o Senhor Arquiteto gestor da SRU…-----
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Estão os cinco minutos a terminar. Pedia 
que terminasse, está bem?----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Matos responde dizendo: Ok. Um projeto de ampliação de um bar, 
cujo autor é o Senhor Arquiteto gestor da SRU. Foi aprovado com parecer positivo da 
SRU sendo o autor do projeto o administrador executivo daquela entidade. O edifício em 
que se integra aquele estabelecimento também não tinha a situação das obras de 
reconstrução regularizada. Até prova em contrário, o projeto terá sido aprovado de forma 
irregular.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Há, dois estabelecimentos que realizaram obras de ampliação sem licença, e que 
continuaram a laborar sem licença de utilização para aqueles espaços.--------------------------
Um bar que funcionou desde 2012 até agosto de 2015 totalmente ilegal, chegando a 
autarquia a o ridículo de licenciar a esplanada mesmo sem licença de utilização!-------------
Uma licença especial de ruído dada de boca em 2014. A licença efetiva foi levantada mês e 
meio depois do evento. Foram feitas várias queixas e comunicações. Em agosto de 2015 
recebemos um e-mail dizendo que foi levantada uma contraordenação por o concerto ter 
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sido realizado sem licença. Entenderam? Eu também não!-----------------------------------------
Com todos estes exemplos de obras e espaços a funcionar sem licença, se existe esta 
possibilidade de atribuição de licenças verbais, o que poderemos pensar das tais cinquenta 
gruas de que o Senhor Presidente da Câmara aqui falou, julgo que em setembro, que 
contou no Centro Histórico? Estará tudo regulamentar, --------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia que terminasse está 
bem?------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Agostinho Matos prossegue a sua intervenção dizendo:… (está acabar) ou para 
dourar a imagem dos milhões estará tudo na mesma?-----------------------------------------------
É que no meu caso, após aprovação do projeto de arquitetura, estive 18 meses à espera! 
Continuaremos então na próxima reunião. Eu faço questão de deixar isto à Mesa. Estou a 
dar para que conste na Ata---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pronto, agradecia ao Senhor 
Agostinho Matos.---------------------------------------------------------------------------------------------
Agradecia a presença e a colaboração de todos e estão encerrados os trabalhos. Obrigado. 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de vinte e nove de fevereiro de dois mil e 
dezasseis quando eram dezanove horas e vinte e seis minutos. E do que se passou, lavrou-
se a presente Ata, que inclui um total de 19 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------ 
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